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ATOS DO GOVÉRNO
iDEORETO-LEI N.° 8.235 DE 27 DE

NOVEMBRO DE 1945

Prorroga-se a vigência do crédito
especial aberto pelo Decreto-lei nú-
mero 7.07P de 23 de novembro
de 1944.

O Presidente da Republica, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

.Art. 1.°. Fica prorrogado, até o
encerramento do exercício de 1946, a
vigência do crédito especial de quatro
milhões, trezentos e noventa e um
mil e novecentos e setenta cruzeiros
(Cr$ 4.391.970,00), aberto ao Minis-
tério da Educação e Saúde pelo De-
ozeto-lei n.° 7.070, de 23 de novembro
de 1944, para atender às despesas
(Obras, Desapropriações, Aquisições
de Imóveis e Equipamentos), com a
execução das obras de refôrço do
abastecimento d'Agua a Santa Cruz,
a cargo do Serviço Federal de Aguas
e Esgotos.

Art. 2.0. Este Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 3.0 . Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da . República.

JosÉ LINHARES.

Raul Leitão da Cunha.
J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.o 8.236 DE 2'7 DE
NOVEMBRO DE 1945

Abre, ao Ministério da Educação e
Saúde, o crédito especial de Cr$
3.729,00, para pagamento de gra-
tificações de magistério.

O Presidente da República, usando
da atribuição que 'lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

.Art. 1.°. Fica aberto, ao Ministério
da Educação e Saúde, o crédito es-
pecial de Cr$ 3.729,00 (Três mil
setecentos e vinte e nove cruzeiros),
para atender ao pagamento de gra-
tificações de magistério, relativa ao
período de 22 de março a 31 de de-
zembro de 1944, conforme dispõe o
Decreto-lei n.° 2.895, de 21 de dezem-
bro de 1940, concedida a Oto Hugo
Heinrich Karl Rothe, Professor Ca-
tedrático (E. N. Q. — U. B.),
padrão M, do Quadro Permanente do
mesmo Ministério.

Art. 2.0 . Este Decreto-lei entrará
em vigôr na data de sua publica-
00.

Art. 30• 'Revogara-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JogÉ Lnramu:s.

Raul Leitão da Cunha.

J. Pires do Rio.

DEurtETO-LEI NP 8.237 DE 27 DE
NOVEMBRO DE 1945

Abre, ao Ministério da Educação e
Saúde, o crédito suplementar de
Cr$ 247.000,00 à verba que espe-
cifica.

O Presidente da República,, usando
da atribuição que lhe confere . o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.°. Fica aberto o crédito
suplementar de duzentos e quarenta
e sete mil cruzeiros (Cr$ 247.000,00),
em refôrço da Verba 3	 Serviços
e Encargos, do vigente orçamento do
Ministério da Educação e Saúde
(Anexo ri.° 15, do Decreto-lei nú-
mero 7.191, de 23 de dezembro de
1944):

VERBA 3 -- SERVIÇOS 7,f ENCARGOS

Consignação I — Diversos

02 — Seleção, aperfeiçoa-
mento e especialização de
Pessoal.

01 — Seleção.
04 — Departamento de

Administração.
05 — Divisão do Pes-

soal . 	  247.000,00

Art. 2.0. Este Decreto-lei entrara
em vigõr na data de sua publica-
ção.

Art. 3.0 . Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ Lismars.

Raul Leitão da Cunha.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.238 — DE 27
DE NOVEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Educação e
Saúde o crédito especial.de Cr$ ...
150.000,00 para atender a despesas
com solenidades de formatura em
estabelecimentos de ensino da Uni-
versidade do Brasil.

O Presidente da República, usandc
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto ao Ministério
da Educação e Saúde o crédito espe-
cial de Cr$ 150.00C,00 (cento e cin-
qüenta mil cruzeiros), que será auto-
ratticamente registrado pelo Tribunal
de Contas e distribuído à Tesouraria
do s Departamento de Administração
do mesmo Ministério, para atender,
como auxílio, a despesas (Serviços e
Encargos) com as solenidades de for-
matura nos seguintes estabelecimen-
tos de ensino:

Cr$.

20.000,00

20. 000,00

20 . 000,00

20.000,00

10.000,00

10. 000,00

10. 000,00

10 . 000,00
10. 000,00

10. 000,00

10 . 000,00

150. 000,00

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost LINHARES.

Raul Leitão da Cunha.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.245 — DE 28
DE NOVEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Educação e
Saúde o crédito suplementar de
Cr$ 8.000,00, à verba que especifica.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe conferear•
tigo 180 da Constituição, decreta.

Art. 1.0 Fica aberto o crédito su-
plementar de Cr$ 8.000,00 (oito mil
cruzeiros) à seguinte dotação do
Anexo 15 — Ministério da Educação
e Saúde, do Orçamento Geral da
República (Decreto-lei n.° 7.191, de
23 de dezembro de 1944):

VERBA 1 — PESSOAL

Consignação III —• Vantagens

S/c 14—Gratificação de re-
presentação

04—Departamento de Ad-
ministração

•	 Cr$

06—Divisão do Pessoal.... 8.000,00
Art. 2.° Este Decreto-lei entrará

em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições

em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.•
da República.
e	 JosÉ LINHARES

Raul Leitão da Cunha

J. Pires do Rio

DECRETO-LEI N.° 8.255 — DE 30
DE NOVEMBRO DE 1945

Autoriza a aquisição de um imóvel na
cidade de Santos, Estado de São

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Fica autorizada a aquisi-
ção, pela União, por trezentos e cin-
qüenta mil cruzeiros (Cr$ 350,000,00),
do imóvel com a área de 7.500,00 m2
(sete mil e quinhentos metros qua-
drados) situado à Avenida Rei Alberto,
na cidade de Santos, de propriedade
de Manuel Limia Panin.

Art. 2.° Esse imóvel destina-se a
instalações navais, no interêsse da
defesa nacional.

Art. 3.° A despesa resultante deverá
correr à conta dos recursos do Fundo
Naval.

(Continua na pcigina segu* nte).

a) Faculdade Nacional de
Medicina . 	

b) Faculdade Nacional de
Direito . 	

o) Faculdade Nacional de
Filosofia (bacharéis e
licenciados) . 	

d) Escola Nacional de
Engenharia . 	

e) Faculdade Nacional de
Odontologia

I) Escola Nacional de
Belas Artes 	

g) Escola Nacional de
Música. 	

h) Escola Nacional de
Química 	

1) Escola Ana Néri 	
j) Escola Nacional de

Educação Fisica e Des-
portos . 	

1) Escola Anexa de Far-
mácia . 	
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I)
	

Dezembro de 1945

A matem destinada aos tornais de-
Vent ser endereçado ao Serviço de Pu-
blicaçoes	 Pb à

O disposto no Decreto-le: n.‘ 1.705.
de 27 de. outubro ae 1939 devera ser.
no feitura do expediente das reparti-
ções públicas. invariavelmente obser-
vado.

As repartições publicas deverão ré-
/fletei o expediente destinado aos tor-
nais oficiais ate as lb noras e, aos
sabados ate as 11 h e 30 m.

Os ostatnats deverão ser devidamente
autenticados

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito

Os originais devem ser dactilografa-
dos. evitando-se sempre escrever no
Verso.

A matéria paga teta seu recebimento
das 9 as 19 h e 30 m e. aos gabados
das 9 as 16 h e 30 m e sera publicada
dentro de 48 horas.

Ás reciamaçoes. constatadas a exis-
tência de erros ou omissoes pertinentes
a matem retribu da aeverao ser for-
muladas a Seçao de Retificai) das 8 as
20 noras, e, no maximo ate 72 horas
apos a saída dos Órgãos oficiais.

Repartições e particulares:

Capitai e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 70,00

Exterior:

Semestre 	 ••••	 Cri	 35.00

Anual 	  • Cr$ 110,00

Funcionários:

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 56.00

Semestre	 Cr$ 28,00

Exterior:

Anual 	 	 Cr$	 88.00

AS assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época. por semestre ou
ano, terminando no último dia do mês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
as assinaturas anuais renovadas pelos
orgãos competentes, até 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é leito d
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos as edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos aos nsstatntes
somente mediante solicitação.

O Custo do numero atrasado será
acrescido de Cr$ 0.10 e. por exercido
decorridO. cobrar-se-ao mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional — Alfânde gas e
Mesas de Rendas — Cotetoruis Fe-

deram.

SUMÁRIO
ATOS DO GÓVERNO

Págs.
DECRETOS-LEIS:

NP 8.235, de 27-11-45 	  18197
NP 8.236, de 27-11-45 	  18197
N.o 8.237, de 27-11-45 	 	 18197
N.° 8.238, de 27-11-45 	 	 18197
NP 8.245, de 30-11-45 	  18191
NP 8.255, de 30-11-45 	  18197
24 .0 8.256, de 30-11-45 	  18198
24 .0 8.257, de 30-11-45 	  18199
N.o 8.261, de 30-11-45 	 	 18199
N.o 8.262, de 30-11-45 	 	 18200
NP 8.267, de 3-12-45 	  18200
24.0 3.268. de 3-12-45 	  18200

- DECRETOS
N.o 19.995, de 27-11-45 	  18200
N.o 20.067, de 30-11-45 	 	 18201
NP 20.068, de 30-11-45 	  18201
N.o 20.069, de 30-11-45 	 	 18201
N.O 20.070, de 30-11-45 	  18201
N.o 20.071, de 30-11-45 	 	 18201
N.o 20.072, de 30-11-45 	  18201
N.° 20.073, de 30-11-45 	  18201
N.o 20.074, de 30-11-45 	  18201
24.° 20.075, de 30-11-45 	  18202
N.o 20.076, de 30-11-45 	  18202
N.° 20.077, de 30-11-45 	  18202

-
NP 20.078, de, 30-11-45 	
N.o 20.079, de 30-11-45 	
MINISTÉRIO DA FAZENDA —

Decretos de 3-12-45 	
Decretos de 3 e 4-12-45 	

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES — De-
creto de 3-12-45 	

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX-
TERIORES — Decretos de 26 de
novembro de 1945 	

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA —
Coordenação da Mobilização Eco-
nômica — Portaria n.o 425

DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO —
Exposições de motivos — Des-
pachos do Sr. Presidente da
República 	

INST11 u 10 BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA —
Expediente 	

COMISSAO CENTRAL DE REQUI-
SIÇÕES — Ata da 119.* sessão

MINISTÉRIO DA AlltiONAUTICA
— Expediente do Gabinete do
Sp. Ministro, da Diretoria de
Aeronáutica Civil e da Escola de
Especialistas de Aeronáutica

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
— Expediente do Gabinete do

Sr. Ministro, do Departamento
Nacional da Produção Animal

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE — Expediente do Gabi-
nete do Sr. Ministro, do Depar-
tamento Nacional de Educação:
Divisão do Ensino Superior,
Divisão cio Ensino Comercial, do
Departalhento Nacional de Saúde
e do Serviço Nacional de Teatro

MINISTÉRIO DA FAZENDA —
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro: Departamento
Federal de Compras e da Direção
Geral da Fazenda Nacional, Di-
retoria da Despesa Pública, Di-
retoria das Rendas Aduaneiras,
Diretoria das Rendas Internas,
Junta Consultiva do Imndeto de
Consumo. Serviço do Patrimô-
nio da União, Caixa de Amorti-
zação 	

MINISTÉRIO DA GUERRA —
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro 	

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES — Expe-
diente do Departamento de Ad-
ministração: Divisão do Pessoal

Paga.
MINISTÉRIO DA MARINHA —

Expediente da Diretoria do
Pessoal 	  18226

MINISTÊRIO DAS RELAÇÕES EX-
TERIORES — Expediente da Se-
cretaria de Estado e do Depar-
tamento de Administração: Di-
visão do Pessoal 	  18226

MINISTÉRIO DO TRABALHO. IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO — Expe-
diente do Departamento de Ad-
ministração. Serviço de Comu-
nicações, do Departamento Na-
cional da Indústria e Comér-
cio e do Departamento Nacio-
nal do Trabalho: Divisão de Fis-
calização. Seção de Multas 	  18226

MINISTÉRIO DA VIAÇAO E
OBRAS PÚBLICAS — Expediente
da Comissão de Marinha Mer-
cante, do Departamento de
Administração: Divisão do Or-
çamento, Serviço de Comunica-
ções e do Departamento dos
Correios e Telégrafos 	  18230

TRIBUNAL DE CONTAS 	  18230
INSTITUTO NACIONAL DO MATE 18233
TERMOS DE CONTRATO 	  18233
EDITAIS E AVISOS 	  18234
PARTE COMERCIAL 	  18238
SOCIEDADES 	  18239
ANÚNCIOS 	 	  18242

Págs.
18202
18202

18202
18202

18203

18203

18203

18203

18205

18205

18205

(Continuação da página anterior)

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost LINHARES.

Jorge Dodsworth Martins.

DECRETO-LEI N.° 8.256 — DE 30
DE NOVEMBRO DE 1945

Cria no Ministério da Marinha o De-
partamento Administrativo de Re-
cuperação do 'Material (DARM) e da
outras providências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° E' criado no Ministério da
Marinha um Departamento Adminte-
Cativo de Recuperação do Material
(DARM), diretamente subordinado ao
Ministro da Marinha, com a finali-
dade econômica de promover o apro-
veitamento de todo o material naval,
manufaturado ou não, considerada
inservivel para a finalidade especifi-
cada.

Art. 2.° Para o objetivo definido no
art. 1.0 o DARM fará arrecadar ao

seu parque industrial todo o material
inservivel aos navios, corpos e estabe-
lecimentos, seja êle inutil ou não, des-
de que tenha matéria prima utilizável.

1 1.° Os navios, corpos e estabeleci-
mentos farão recolher ao DARM, me-
diante remessa, todo o material nas
condições referidas nêste artigo.

1 2.° Esse material depois de arre-
cadado pelo DAR1VI será periciado e
classificado, para nova aplicação ou
aproveitamento.

Art. 3.° O DARM, de acôrdo com
a sugestão dos peritos promoverá os
meios necessários para a restauração
ou readaptação do material, para pos-
terior suprimento mediante requisição

1.1.0 O material restaurado ou rea-
daptado deverá ser novamente avalia-
do para fins de carga ao responsável.

1 2P O material recolhido ao DARM
que não possa ter mais aplicação na
Marinha poderá ser por êle alienado

Art. 40 Os cascos dos navios que
tiverem baixa do serviço da Armada
e não tenham aplicação na Marinha
serão alienados pelo DARM, mediante
concorrência pública.

Art. 5.° Os cascos metálicos de navios
submersos ou encalhados e definiti-
vamente abandonados ficarão sob o
contrôle . do DARM que poderá auto-
rizar a sua exploração, por pessoa

considerada idônea, mediante con-
corrência e contrato lavrado com o
M:_istério da Marinha.

1 1.0 As concessões para essa explo-
ração deverão compreender, entre
outras, a obrigação por parte do con-
cessionário de desobstruir `o local, se
se tratar de pôrto, canal, via de acesso
ou de perigo à navegação.

1 2.° No contrato a ser firmado de-
verá sempre constar a obrigatorieda-
de ao concessionário de recolher ao
DARM uma caução, arbitrada sôbre
o valor do casco acrescido do valor da
carga útil.

1 3.° Essa caução sô poderá ser le-
vantada depois do certificado da Ca-
pitania dos Portos de que o contrato
f o. fielmente observado, e caducará em
favor do Fundo Naval se, esgotado o
prazo do contrato, não tiver o mesmo
sido cumprido ou tenha sido verifi-
cado má fé ou negligência por parte
do concessionário.

40 A adjudicação será conferida
a quem maiores vantagens oferecer na
proposta, ficando o Ministério da Ma-
rioha com opção de compra do ma-
terial recuperado.

Art. 6.° A remoção de cascos não
metálicos submersos ou encalhados
ficará sob a jurisdição e competência
das Capitanias de Portas ou Depar-

tamento de Portos, Rios e Canais,
conforme a sua localização.

Art. 7.° A venda a pessoa natural
ou jurídica de material inservivel, per-
tencente ao Ministério da Marinha, só
poderá se processar pelo DARM.

Art. 8.° A renda arrecadada pelo
DARM será aplicada na recuperação
do material, devendo o saldo ser re-
colhido ao Fundo Naval.

Art. 9,0 Fica extinta a Comissão
de Metalurgia, a que se refere o De-
creto-lei n.° 1.284, de 18 de maio de
1939, e assim liberado o comércio e as
transações sôbre metais que eram por
ela controlados e de propriedade ex-
tranha ao Ministério da Marinha.

Art. 10. O Ministro da Marinha de-
verá elaborar o Regulamento para a
execução dêste Decreto-lei, submeten-
do-o oportunamente á aprovação do
Presidente tia República.

Art. 11. O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JOSÉ LINHARES.

Jorge Dodsworth Martins.

Mauricio ,loppert da Silva.



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

QUADRO PERMANENTE

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

1
Núm. Classe Exce- Núm. Classe Exce-

de Carreira ou cargo ou Vagos Quadro de Carreira ou cargo ou Vagos Quadro
cargos padrão dentes cargos padrão dentes

12 Escrivão de Po- 6 Escrivão de Po-
licia 	 X 9 Q.P. nela 	 L "	 3 Q.P.

24 Escrivão de Po- 12 Escrivão de Po- *
licia 	 J 17 Q.P. lida 	 X 4 Q.P.

1 Escrivão (do Tri-
bunal de Se-
gurança) 	 J QJ/PP

48 Escrivão de Po- 24 Escrivão de Po-
licia 	 I 36 Q.P. lida 	 J 11 Q.P.

1 Escrivão (do Tri-
bunal de Se-
gurança) 	 I — QJ/PP

70 Escrivão de Po- 48 Escrivão de Po-
licia 	 H 38 — Q.P. lida 	 I 62 — Q.P.

2 Escrivão (do Tri-
bunal de Se-
gurança) 	 H — QJ/PP

4 Escrivão (do Tri-
bunal de Se-

70 Escrivão de Po-
licia 	 H 66 Q.P.

gurança) 	 F — QJ/PP

162 1 38 62 160 62 84

9 Dactiloscoplota 	 L 8 Q.P. 10 Dactiloscopista.. L 7 Q.P.
13 Dactiloscopista 	 X 11 Q.P.

17 Dactiloscopista 	 16 Q.P. 15 Dactiloscopista.. /C 7 Q.P.
7 Dactiloscopista- _

Auxiliar 	 3 — Q.P.

22 Dactiloscopista 	 I . 8 Q.P. 20 Dactilosc. ()pista.. J 1 Q.P.
7 Dactiloscopista-

- Auxiliar 	 I Q.S.
i

27
10

Dactiloscopista 	
Dactiloscopista-

II Q.P. 30 Dactiloscopista.. 1 7 QP.,

Auxiliar 	 Q.S.

16 Dactiloscopista- 45 Dactiloscopista.. H 7 Q.P.
Auxiliar 	 Cl Q.S.

22 Dactiloscopista-
Auxiliar 	 P Q.S.

150 .	 43 120 8 21

,
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Dezembro de 1945 18199

DECRETO-LM N,-0. 8.257 — DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945

Concede autonomia às Caixas Eco-
nônicas anexas às Delegacias Fisea:s
do Tesouro Nacional nos Estados do
Amazonas, Pará, Maranhão, Ceará,
Espírito Santo, Santa Catarina e
Mato Grosso, e dá outras providên-
cias.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, e

Considerando que o art. 76 do Re-
gulamento das Caixas Econômicas fe-
derais, a que se refere o Decreto nú-
mero 24.427, de 19 de junho de 1.934,
já havia determinado providênciasse o
Conselho Superior das Caixas Eco-
nômicas Federais a organização, na
forma do mencionado Regulamento,
das Caixas Econômicas anexas ás De-
legacias Fiscais do Tesouro Nacional
nos Estados;

Considerando que a acumulação da
economia popular e das reservas de
capitais, nos Estados do Amazonas,
Pará, Maranhão, Ceará, Espirito San-
to, Santa Catarina .e Mato Grosso já
aconselha a existência, em cada um
dêles, de uma Caixa Econômica Fc-
deral autónoma, decreta:

Art. 1.0 E' concedida autonomia às
Caixas Econômicas anexas às Delem-
cias Fiscais do Tesouro Nacional nns
Estados do Amazonas; Pará, Mara-
nhão, Ceará, Espirito Santo, Santa CR.-
tarina e Mato Grosso, as quais pas-
sarão a denominar-se:

Caixa Econômica Federal do
Amazonas.

Caixa Econômica Federal do
Pará.

, Caixa Económica Federal do
Maranhão.

Caixa Econômica Federal do
Ceará.

Caixa Econômica Federal do
Espirito Santo.

Caixa Económica Federal de
Santa Catarina.

Caixa Económica Federal de
Mato Grosso.

Art. 2.° As Caixas de que trata o
artigo anterior ficam incluídas na
quarta (4.a) classe, de acôrdo com o
disposto no Decreto-lei n.° 5.41.3, de
16 de abril de 1943,. aplicando-se-lhes
a legislação a que obedecem as Caixas
Econômicas Federais.	 -

Art. 3.° Os membros do Conselho
Administrativo de cada uma das no-
vas Caixas autónomas, em número ric
três (3), a serem nomeados na con-
formidade do art. 8.° 'clo Regulamento
das Caixas Econômicas Federais, ae?
ceberão a remuneração mensal de três
mil e quinhentos cruzeiros (Cr$.....
3.500,00).

Art 4.0 A entrega, pelo Tesouro Na-
cional, às novas Caixas autônomas,
dos respectivos saldos de "Depósitos"
far-se-á parceladamente, à medida
das necessidades de cada uma, .ne-
diante requisição devidamente toni-
ficada, feita ao Ministro de Estado d‘:s
Negócios da Fazenda, por interm4dto
do Conselhá Superior das Caixas Eco-
nômicas Federais.

Art. 5.0 Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 6.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. 124.° da Independência e 57.0 cia
República,

JosÉ tnanaars.

1 J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.261 — DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945

Altera as carreiras de Escrivão, Dacti-
loscopista, Dactiloscopista-Auxiliar e
Detetive.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam alteradas, na furna
das tabelas anexas, as carreiras de
Escrivão, Dactiloscopista .e Detetive, do
Quadro Permanente e Dactiloscopista-
Auxiliar e Detetive do Quadro S-Iple-

mentar, tôdas do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores.

Art. 2.° Ficam incorporadas, às car-
reiras de Dactiloscopista e Detetive do
Quadro Permanente, as carreiras as
Dactiloscopista -Auxiliar e Detetive do
Quadro Suplementar do Ministérih da
Justiça e Negócios Interiores.

Art. 3.° Os decretos dos funcionarios
atingidos pelo disposto nos artigos an-
teriores serão apostilados pelo Diretor
da Divisão de Administração do De-
partamento Federal de Segurança Pu-
blica, excetuados os ocupantes das car-

reiras de Dactiloscopista e Dactilosco-
pista-Auxiliar, cujos títulos serão apos-
tilados pelo DL-etor da Divisão do Pes-
soal do Departamento de ..--(Lrestra-
ção do Ministérip da Justiça e Negó-
cios Interiores.

Art. 4.° Esta Lei entrará em vmor
no dia 1.0 de janeiro de 1946, revoga-
das as disposições em contrário

Rio de Janeiro, 30 de novembro
de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ LnanaREs.

A. de Sampaio Dona.



SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão
Vagos Quadro

5 Detetive 	 K 1 Q.P. 10 Detetive 	 L 6 Q.P.

10 Detetive 	 J a Q.S. 25 Detetive 	 K 16 Q.P.
9 Detetive 	 1 — Q.S.

20 Detetive 	 1 20 Q.P. 65 Detetive 	 J 60 QP.
6 Detetive 	 I — Q.P.

35 Detetive 	 H 31 Q.P. 125 Detetive 	 1 60 Q.P.
6 Detetive 	 H — Q.S.

65 Detetive 	 a 51 Q.P.
42 Detetive 	 a — Q.S.

100 Detetive 	 F 37 Q.P. 275 Detetive 	 ir .132 Q.P.
80 Detetive 	 r — Q.S.

90 Detetive 	 E — Q.S.
468 146 500 274

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

QUADRO PERMANENTE

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

sargos
Carreira ou cargo

Classe 1
ou

padrão

Exce- I
1	 .

dentes
1 Vagos 1 Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão

Exce-
1

dentes
'Vagos 1 Quadro

17 Comissário de
Policia 	

'

K — — Q.P.
17 Comissário de

Policia 	 N. — — Q.P.

k Comissário de
Policia 	 J Q.P.

33 Comissário de
j'olicia 	 li — — Q.P.

138 Com  i o sério de
Policia 	 I — —

•

Q.P.

45

55

Comissário de
Policia 	

Comissário de
Policia 	

L

K

7

31 —

'
Q.P.

Q.P.

. .

65 Comissário de
Policia 	 a — 65 Q.P.

165 215 38 65

Observação: Dos 65 cargos de Classe "J", 28 serão preenchidos imediatamente e os restantes à medida
ele forem sendo suprimidos os excedentes.
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DECRETO-LEI N.* 8.267 — DE 3
DE DEZEMBRO DE 1945

Prorroga, no corrente exercício, o prazo
para publicação dos orçamentos dos
Estados e municípios.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica prorrogado até 15 de
dezembro, no corrente exercício, o pra-
zo de que trata o art. 4.° da codifica-
ção aprovada pelo Decreto-lei nú-
mero 2.416, de 17 de julho de 1940.

Art. 2.° O presente Decreto-lei en-
tra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost LINHARES.

A. de Sampaio Dona

DECRETO-LEI N.° 8.268 — I5E 3
DE DEZEMBRO DE 1945

Revoga o Decreto-lei n.° 3.366, de 25
de junho de 1941

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica revogado o disposto
no Decreto-lei n.° 3.366, de 25 de
junho de 1941.

Art. 2.° A municipalidade da Ca-
pital do Estado de São Paulo estabe-
lecerá os entendimentos e tomará as
providências que se tornarem neces-
sárias para assegurar a continuidade
dos serviços de que trata o referido
decreto-lei, atendidos os interêsses da
coletividade e as necessidades técnicas,
econômicas, administrativas e finan-
ceiras da sua execução.

Art. 30 O presente Decreto-lei en-
tra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LrniusEs.
A. de Sampaio Dona

DECRETO N.° 19.995 — DE 27 DE
NOVEMBRO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa, as
Tabelas Numéricas, Ordinária e Su-
plementar, da Divisão de Ensino
Comercial, do Ministério da Educa-
ção e Saúde

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Ficam alteradas, conforme
a relação anexa, as Tabelas Numé-
ricas, Ordinária e Suplementar de
Extranumerário-mensalista da Divisão
do Ensino Comercial, du Departa-
mento Nacional de Educação, do Mi-
nistério da Educação e Saúde.

Art. 2.° Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° -da Independência e 57.°
da República.

José LINHARES.

Raul Leitão da Cunha.

DECRETO-LEI N.° 8.262 — DE 30
DE NOVEMBRO DE 1945

Altera a carreira de Comissário de
Policia do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, na forma da
tabela anexa, a carreira de Comis-
sário de Polícia do Quadro Perma-

nente do Ministéric da Justiça e Ne-
gócios Interiores.

Parágrafo único. Serão incluídos na
classe L da carreira de Comissário de
Polícia os 52 (cinqüenta e dois)
ocupantes da class_ I anteriormente
à publicação do Decreto-lei n.° 8.000,
de 26 de setembro de 1945.

Art. 2.° Os decretos de nomeação
dos funcionários atingidos pelo dis-
posto no artigo anterior serão aposti-
lados pelo Diretor da Divisão de Ad-
ministração do Departamento Federal
de Segurança Pública,

Art. 3.° A despesa com a execução
do disposto no presente Decreto-lei
será atendida pelo crédito suplemen-
tar aberto pelo Decreto-lei n.° 8.000,
de 26 de setembro de 1945.

Art. 4.° Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 30 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINHARES.

A. de Sampaio Dona.



XI1 Auxiliar Suple-
mentar
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO —DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL

DECRETO N.° 20.072 — DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945

Suprime cargos extintos

Tabela Numérica Ordinária O Presidente da República, usando
tia atribuiçáo que lhe contere o ar-
tigo	 74, letra a, da Constituição,	 e

scrusçÂo ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA
nos térmos do art. 1.0, alínea n. do
Decreto-lei ri." 3.195, de 14 de abril

Número
de	 I	 Séries funcionais

funções
,

Referência Tabela
funções

de
funções

-,

Séries funcionais Referência Tabela

4

Auxiliar	 de	 Escri-
tório

Auxiliar de Escri-
tório	 -

•
2	 	 XI Ordinária 2	 	 XI
2	 	 X Ordinária 3 X •

3	 	 IX Ordinária 3	 	 IX
3	 	 VIII Ordinária 3	 	 VIII

6	 	 VII Ordinária 6	 	 VII

16 17

de 1945, decreta:
Art. 1.° Ficam suprimidos sete (7)

cargos da classe E da carreira de Es-
criturário (Decreto-lei n. o 145. de
1937), do extinto Quadro IV, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
vagos em virtude da promoção de An-
gelo Degani, Argemiro Santos, Arnal-
do Rodrigues de Menezes, Diogo Fer-
nandes Melleiro, Luis José Guedes,
Sérgio Pinheiro Costa Sobrinho e Sil-
vio Melo, devendo a dotação corres-
pondente ser levada a crédito da Con-
ta Corrente do mesmo Quadro do re-
ferido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.	 •

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

DECRETO N.° 20.067 -- DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945

Torna sem eleito o Decreto núme-
ro 19.590, de 10 de setembro de
1945.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a da Constituição, e
nos térmos do art. 1.° alínea n, do
Decreto-lei n.° 3.195, de 14 de abril
de 1941 e tendo em vista o que consta
do processo MTIC, s/n. do Departa-
mento de Administração, decreta:

Art. 1. 0 Fica sem efeito o Decreto
n. o 19.590, de 10 de setembro de
1945. que suprimiu 2 cargos da classe
ff da carreira de Médico do Quadro
Enico — Parte Permanente — do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, vagos em virtude de nomea-
ção para outro cargo de Gilberto Sin-
val Faria e Adele Nascimento, deven-
do a dotação correspondente ser le-
vada a crédito da Conta Corrente dos
mesmos Quadro e Parte do referido
Ministério.

Art. 2.° Revogam-áe as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.•
da República.

JOSÉ LINHARES.

R. Carneiro de Mendonça.

DECRETO N.° 20.068 — DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945

Reconhece a Confederação Nacional
do Comércio

O Presidente da República, aten-
dendo ao que lhe expôs o Ministro de
Estado dos Negócios do Trabalho, In-
dústria e Comércio, e, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 537,

3.°, da Consolidação das Leis do
Trabalho (Decreto-lei n.° 5.452, de 1
de maio de 1943), decreta:

Artigo único. Fica reconhecida a
Confederação Nacional do Comércio,
com sede na Capital da República,
como entidade sindical de grau su-

,

Tabela Numérica Suplementar

perior coordenadora dos interêsses
econômicos do comércio em todo o
território nacional, na conformidade
do regime instituído pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JOSÉ LINHARES

R. Carneiro de Mendonça

DECRETO N.° 20.069 — DE 30‘ DE

NOVEMBRO DE 1945
Suprime cargo extinto

•O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra "a", da Constituição, e
nos térmos do artigo 1.0, alínea "n",
do Decreto-lei re° 3.195, de 14 de abril
de 1941, decreta:

Art. I.° Fica suprimido um (1)
cargo da classe B da carreira de Ser-
vente, do extinto Quadro IV, do Mi-
nistério da Viaello e Obras Públicas.
vago em virtude da exoneração de Ari
Azevede, devendo a dotação corres-
pondente ser levada a crédito da
Conta Corrente do mesmo Quadro do
referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945, 121.0 da Independência e 57.°
da República.

JosÉ L/NHARES

Mauricio Joppert da Silva

DECRETO N.° 20.070 — DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra "a", da Constituição, e
nos têrmos do artigo 1.0, alínea "n",
do Decreto-lei n.° 3.195, de 14 de abril
de 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos cinco (5)
cargos da classe E da carreira de Ma-
quinista de estrada de ferro, do ex-

tinto Quadro IV, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vagos em
virtude da aposentadoria de Marcial
Isquierdo Rivera e da promoção de
Angelo Gonçalves Pereira, Antônio
Vieira do Amaral, José Galando e Se-
bastião de Carvalho 2. 0, devendo a
dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

• Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JOSÉ LINHARES

Mauricio Joppert da Silva

DECRETO N.° 20.071 — DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a; da Constituição. e nos
têrmos do art. 1.0, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de
1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos dez (10)
cargos da classe F da carreira de Es-
criturário (Decreto-lei n.° 145, de
1937), do extinto Quadro IV, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
vagos em virtude da promoção de An-
tônio Grilo, António Simalha, Bal-
beino Ribeiro de Lacerda, Dorival
Teixeira de Godói, Feliciano da Costa,
Francisco Laureano da Cunha, Fran-
cisco Lopes de Forte Bustamante, Ma-
nuel Rosa Neto, Nadir de Oliveira e
Nélson Warton Rocha, devendo a do-
tação correspondente ser levada a cré-
dito da Conta Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se aS disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

Mauricio Joppert da Silva.

JosÉ Lnueutcs.	 -

Mauricio Joppert da Silva.

DECRETO N.° 20.073 — DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945
Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando.
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição. e
nos térmos do art. 1.0, alínea n, do
Decreto-lei n.° 3.195, de 14 de abril
de 1941, decreta:

Art:1.0 Fica suprimido um (1) car-
go da classe E da carreira de Escri-
turário, do extinto Quadro IV, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
vago em virtude da promoção de Azar
Rodrigues Martins, devendo a dota-
ção correspondente ser letrada a cré-
dito da Conta Corrente do n.esmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, , 30 cie novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JusÉ Lurnmues.
Mauricio Joppert da Silva.

—
DECRETO N.° 20.074 — DE 30 DE

NOVEMBRO DE 1945
Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e
nos térmos do artigo 1.0, alínea n, do
Decreto-lei n.° 3.195, de 14 de abril
de 1941, decreta:

Art. I.° Ficam suprimidos dois (2)
cargos da classe D da carreira de
Condutor de trem, do extinto Qua-
dro IV, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vagos era virtude da,
promoção de Aristides Manteiga e Be-
nedito Pedro dos Santos, devendo a
dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57P da
República.

JosÉ Lnimass., •
Mauricio Joppert da Silva
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raldo Barroso da Amara!, Heitor Gui-
marães, Heleno dos Santos Jordão,
Jorge de Abreu Shilling, José Augusto
Pena, Luis Freire, Luis Gonzaga Ber-
nhauss de Lima. Main el Fernandes
Urres, Mário Augusto Serafim da
Silva, Mauro Brochar°, Oton de Sousa
Novais, Paulo Castelo .3ranco. Rai-
mundo Alceu de Sousa, Samuel Can-
tarin o Mota e Sérgic aiarcondes de
Castro, devendo a dotação correspon-
dente ser levada a crédito da Conta
Corrente cio mesmo Quadro do referido
Ministério.

Art. 2.° Rev:gam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose LINHARES.

Mauricio Joppert da Silva.

DECRETO N.° 20.075 - DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945

Suprime carpos extintos

O Presidente da República, usando
da atribuição • qee lhe 2onfere o ar-
tigo 74. letra a, da Constituição, e
nos tèrmos do artigo 1. 0, alínea n, do
Decreto-lei n.° 3.195, de 14 cie abril
de 1941, decreta:

Art. 1.° Picam suprimidos três (3)
cargos da classe ei da carreira de
Agente de estrada de ferro, dc extinta
Quadro IV, de Ministério da Vieçãa
e Obras Públicas, vagos em virtude da
promoção de Benedito Rodrigues
eaesta, eainhaido Soares de • Moura e
Vaieeiaar aaataino, aevenuo a dota-
çã ser : veda a cre-
dito da Conta Corrente ao mesmo
Quadro do referido laIlnistéria.

aut.	 Revogam-se as cusposições
em contrario.

Rio ue aanoiro, 30 de novembro de
le4.° cia.lnaepericiencia e a7.° da

Republica.
JOSÉ LINHARES .

Mauricio Joppert da Silva.

DECRETO N.° 20.06 - DE 30 DF
NOVEMBRO DE 1e45'

Suprime carge.-... extintOs

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição; e
nos termos do artigo 1.°, alínea n, do
Decreto-lei il.° 3.195, de 14 de abrii
de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidc . dezoito
(18) cargos da classe L da carreira de
Engenheiro, do extinto Quauro II, do
Ministério da Viação o Obra. Públicas,
vagos em virtude do faiecimento de
Gestão Drumend Machaao Nunes e
da promoção de Albaeto Bittencourt
Berford, Artm de Matos _vlertins Ari
Koerner ele Assis, Fernanao Teixeira,
Heitor Gunnerees; etrineu Leite de
Freitas, Jose .c5 ene cii te Morai de La-
cerda, José Geneil Giroud, Jose Mau-
rício da Juste., Newton °unham Ni-
ceai°. Pereira, Oto a.. Olieeira Ribeiro.
Pericles Moreira Ser , ea oberte Magno
de Carvalho, Sebastião Guaraci do
Amara:na, Chame Setembrin_ de Car-
valho e Valdemar Machado es Men-
donça, devendo a clotaçã. irespon-
clame ser levada , a crédito da Conta
Corrente do mesmo Quadre do rele-
rido Ministerio.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57» da
República.

Jose LINHARES.

Mauricio Juppert da Silva.

LECRETO N.° 20.077 -- DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945

Suprivie- cargos extintos

O Presidente da República, usanclo
d: atribuição ¡",...; lhe coniare o ar-
tilo 74, letra o. da Constituição, e
nos tarmoa do artigo 1.0 . alicie n. do
Lecreto-lei n.° 3.395, de 11 de abril
de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam supriinidos vinte e dois
(22) cargos da clasee K da carreira de
Eneenheieo, do utente Quadro II, do
Ministério ela Viação e Obras Pú-
blicas, vagos em virtude cia promo-
ção de Alexandre ce: 3 Reis e Araújo
Góis Filho, Aloísio Gomes de Castro
Arnaldo Rache, Ari Lopes Leal. Carlos
Morais de Nlein aer, Crisnano Teixeira
Lobão, Floriano Ribas Mariano, Ge-

1) promover a proteção e segurança
da navegação ao longo do litoral e das
aguas interiores. Sempre que possivel,
em cooperação cor- as Fôrças Navais
de oceano e as Fôrças Aéreas;

g) promover os necessários entendi-
mentos com as autoridades locais, mi-
litares e civis, para sua. eventual co-
ieboração, sempr que ela se tornar
necessária e prestar-lhe constante
cooperação orientada pelos interêsses
nacionais.

Art. 3. 0 Para a execução dessas fi-
nalidades os Distritos Navais ficarão
diretamente subordinados ao Estado
Maior da Armada.

' CAPITULO II

\ DA ORGANIZAÇÃO

Art.- 4 • 0 O Comandante do Distrito
Naval exercerá ação de Comando Su-
perior, ou de alta Direção, sôbre todo
o pessoal, militar ou civil, expressa-
mente designado para servir sob suas
ordens, bem como sôbre us navios, em-
bareações, fôrças navais, destacamen-
tos de Marinha, estabelecimentos e re-
partições que lhe forem expresamen-
te subordinados e afetos.

Art. 5.° Os Estabelecimentos e Re-
partições da Marinha existentes na
região que constitui o Distrito Naval,
em tudo que disser respeito aos as-
suntos sôbre os quais se entenderam
até agora com o Estado Maior da Ar-
mada, passarão a fazê-lo diretamente
com o Comandante do Distrito, man-
tendo porém sua correspondência di-
reta-com os órgãos superiores de cuja
organização façam parte, aos quais
continuam subordinados técnica e ad-
ministrativamente.

1 1.° Os Capitães dos Portos coo-
peração com os comandantes dos Dis-
tritos nas atividades navais e maríti-
mas, mantendo-os ao corrente de UI-
da as determinações que receberem
seilire os' assuntos relativos à Marinha
Mercante, balizamento, faróis e pesca.

1 2.° O pessoar e material das dife-
rentes Colônias de Pesca.dores deve-
ra° ser adaptados aos dispositivos de
vigilância que o Comandante do Dis-
trito Naval adotar.

Art. 6. 0 Os serviços do Comando do
Distrito Naval serão desempenhados
pelo Estado Maior do Comando e por
tantas Divisões quantas forem neces-
sárias.

Parágrafo único - Os serviços admi-
nistrativos serão regulados por um Re-
gimento Interno aprovado pelo Minis-
tro da Marinha.

CAPI alie) III
DO PESSOAL

Art. 7.° O Comando do Distrito Na-
val será exercido por um oficial ge-
neral do Quadro Ordinário do Corpo
de Oficiais da Armada.

Parágrafo único A autoridade re-
ferida no presente artigo terá o titulo
de Comandante do Distrito Naval da
denominação que caracterizar o res-
pectivo Diárito.

Art. 8.° O . número de Oficiais do
Estado Maior e dos Serviços, bem como
do Pessoal Subalterno e de civis será
fixado nas respectivas lotações.

Art. 9. 0 Todo o pessoal que guarne-
cer o material fixo ou flutuante afeto
ao serviço do Comando cio Distrito
Naval, inclusive os militares e civis
de -qualquer especialidade e categoria,
ficará subordinado à autoridade supe-
rior do Comandante do Distrito Naval.

CAPITULO IV

Das DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 As atribuições, deveres e
obrigações dos oficiais no desempenho
dos seus cargos, comandos e chefias,
serão os previstos na Ordenança Geral
para o Serviço da Armada, competin-
do-lhes os que forem estipulados no
Regimento Interno e Organizações In..
ternas e Administrativas dos estabele-
cimentos e unidades navais pertencen-
tes ao Comando do Distrito Naval.

Art. 11 Os casos omissos dêste Re-
gulamento e não previstos 'no Regi-
mento Interno do Distrito Naval, se-
rão resolvidos pelo Ministro da Ma-
rinha.

DECRETO N o 20.078 - DE 30
DE NOVEMBRO DE 1915

Aprova e manda executar o Regula-
mento para os Distritos Navais

O Presidente cia República, usando
da atribuição que lh confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Resolve aprovar e mandar
executar o Regulamento que a êste
acompanha, para os Distritos Navais,
de que trata o Decreto-iel n.° 8.181,
de 19 de novembro de 1945. e assinado
pelo Vice-Almirante Jorge Dodsworth
Martins, Ministro de Estado dos Ne-
gócios da Marinha.

Art. 2.° O presente Decreto entra
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as diseosições em contrário.

Rio de Janeiro," 30 cee novembro de
1915. 124.° da Inuependência e 57.° da
República.

Jose Ultimas.
Jorge Dodsworth Martins.

Regulamento para os Distritos Na-
vais de que trata o Decreto nú-
mero 20.078, de 30 de novembro
de 1945 -

CAPITULO I
DOS FINS

Art. 1.0 O territóric nacional, para
fins que interessara à defesa e segu-
rança nacionais, e. cargo do Ministé-
rio da Marinha de acôrdo com o De-
creto-lei n.° 8.181. de 19 de novem-
bro de 1945, está cavidido em regiões
denominadas Distritos Navais.

Art. 2.° Os Distritos Navais, pelos
seus órgãos competentes, se incumbem
de:

a) promover e dirigir a vigilância
e a defesa marítima fixa e móvel do
litoral e águas interiores sujeitas à

sua jurisdição:
b) cooperar com os Comandos de

Ferças Navais, dependentes ou inde-
pendentes, para bon êxito das ope-
raeões de que astas estiverem incum-
bido;;

e) providenciar sôbre os meios de
suprimento e restauração das Fôrças
Neveis que, permailente ou eventual-
mente, se apoleai no respectivo Dis-
trito:

di colher as informações que inte-
researein à segurança e defesa nacio-
nais, tanto do ponto de vista militar
como do iionto de vista dos suprimen-
tos. Interpreta-las e utilizá-las para
acpaale

e) promover a defesa dos Estabele-
cimentos e Repartições da Marinha
localizados dentro dos limites da sua

'jurisdição;

CAPITULO V

fasenescçõeS ESPECIAIS

Art. 12 O Comandante do Distrito
Naval, de acôrdo com as missões a
cumprir, poderá organizar em agrupa-
mentos a Fôrça Naval que lhe estiver
subordinada.

Art. 13 Quando uma Fôrça Naval
não tiver Comandante próprio, o Co-
mandante mais antigo dos nevios que
a constituem exercerá o' seu Comando.

Rio de Janeiro, 30 de .novembro de
1945. - Jorge Dodsworth Martins.

DECRETO N.° 20.079 - DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945 .

Reduz, em caráter provisório, o in-
terstício para promoção dos Oficiais e
da Armada e dá outras providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a,- da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Fica reduzido, em caráter
provisório para dezoito (18). meses, o
interstício fixado no Regulamento para
a promoção nos Corpos e Quadros da
Armada, a que se refere o Decreto
reo 3.121, de 3 de outubro de 1938,
exceto para os postos cujo interstício
é menor do que ora é fixado.

Art. 2.° Este Decreto entrará eus
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 30 de novembro
de 1945, 124.° da Independência e
57.° da República.

• Jost LINHARES.

Jorge Dodsworth MartinS.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do
Processo sem número, de 1945, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da
Fazenda:

O decreto de 28 de novembro de
1945, que nomeou Carlos Estellta para
exercer o cargo de Ajudante de Tesou-
reiro (Alfândega de Fortaleza), pa-
drão E, do Quadrc Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outu-
bro de 1945.

O decreto de 28 de novembro de
1945, que nomeou Mário Braga para
exercer, interinamente, como substi-
tuto, o cargo de Ajudante de Tesourei-
ro (Caixa de Amortização), padrão Ja
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De acôrdo com o art. 3.0 do Decreto-
lei n.° 8.257, de 30 de novembro de
1945 combinado com o art. 8.° do
Regulamento baixado com o Decre-
to n.° 24.427, de 19 de junho de
1934:

Alfeu Faria Aboim para exercer a
função de melabro do Conselho Ad-
ministrativo da Caixa Econômica Fe-
deral no Estado do Ceará.

Raimundo Ivã Barroso de Oliveira
para exercer a função de membro do
Conselho Administrativo da Caixa
Econômica Federal do Estado do
Ceará.

Francisco Irineu de Araújo Filho,
ocupante do cargo da classe J da car-
reira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, para exercer a função de
membro do Conselho Administrativo
da Caixa Econômica Federal do Es-
tado do Ceará.
De acôrdo com o art. 3.° do Decreto-

lei n.° 8.257, de 30 de novembro de
1945, combinado com o I L° do ar-
tigo 8.° do Regulamento baixado
com o Decreto n.° 24.427, de 19 de
junho de 1934:

Francisco Irineu de Araújo Filho,
membro do Conselho Administrativo
da Caixa Econômica do Estado do
Ceará, para exercer a funçfio de Pre-
Isidente do mesmo Coosellio.

Tendo em vista o que consta do
processo sem número, de 1945, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da
Fazenda,

Lécio Mesquita de Araújo Lima do
cargo de Ajudante de Tesoure' .AI-
fândega do Rio de Janeiro), padrão I,
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, que ocupa interinamente,
em substituição a Helino de Oliveira
Guedes.

De acórdo com o art. 93, 1 1.9, a/inea
"b", do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta ao
processo sem número, de 1945, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da
Fazenda,

Pascoal Ranieri Mazzilli do cargo de
Diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, padrão R, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda.

CONCEDER ExoxiesaçÃo:

De acôrdo com o art. 93, 1 1°, Vínea
"a", do Decreto-lei a.° 1.713, de 28
de outubro de vrcr:

Tendo em vista o que consta do
processo sem número, de 1945, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da
Fazenda,

Celso de Abreu Barreto do cargo de
Diretor da Divisão do Impôsto de
Renda, padrão R, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou•
tubro de 1939:

Paulo Martins de Sousa Ramos,
ocupante do cargo da classe 31, da car
reira de Oficia' Administrativo, do
Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, para exercer o cargo. 2.1t3 co-

missão, de Diretor da Recebedoria ao
Distrito Federal. padrão R. do Quadro
Permanen do mesmo Ministario, -.age
em virtude da exoneração de Pascoal
Ranieri Mazzilli.

Pascoal Ranieri Mazzilli, ocupante
do cargo da classe F. da carreira de
Coletor, da 1° Coletoria das Rendas
Federais em Sorocaba (2.a classe' no
Estado de São Paulo, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
para exercer o cargo, em comissão, de
Diretor da Divisão do Impôsto de Ren-
da, padrão R, do mesmo Quadro e
Ministério, vago em virtude da exo-
neração de Celso de Abreu Barreto.

De acôrdo com o art. 14, item III le-
tra "a". combinado com o art. 89
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Amazonas Plauto de Almeida Tôr-
res para exercer, interinamente, como
substituto, o cargo de Ajudante de Te-
soureiro (Alfândega do Rio de Ja-
neiro), Padrão I, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, du-
rante o imped'---"Y"1 r:!: ,) respectivo ti-
tular, }felino de Oliveira Guedes. em
virtude de Se relor h' disposição da Se-
cretaria da I'...3st15:icia da República.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETO DE 3 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra "n", da Constituição
Federal:

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
São Paulo e atendendo a que o sen-
tenciado Alcides Berlinck já cumpriu
mais de 8 meses da pena de 1 ano de
reclusão e multa de Cr$ 500,00 a que
foi condenado como incurso no ar-
tigo 168 do Código Penal, por senten-
ça do Juiz de Direitnda 5.a Vara Cri-
minal da cidade de São Paulo, con-
firmada pelo Tribunal de Apelação do
Estado, o referido sentenciado do
resto da mencionada pena.

COORDENAÇÃO -
DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA

Gabinete do Coordenador
PORTARIA N.° 425, DE 3 DE DE-

ZEMBRO DE 1945

Fixa o modo pelo qual devem
ser apuradas e reprimis em todo
o pais as infrações das normas de
lucro para o comércio de tecidos
de algodão e de casemiras previs-
tas nas Portarias n.°,s 415, de 27
de outubro, c 423, de 23 de no-
vembro, ambas dêste ano.

O Coordenador da Mobilização Eco-
nômica, usando da atribuição que lhe
confere o Decreto-lei n.° 4.750, de
28 de setembro de 1942,

Resolve o seguinte:

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 24 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve
TORNAR SEM miro:

O Decreto de 4 de dezembro de 1943,
que exonerou, de acôrdo com o artigo
93, $ 1°, alínea b, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Luis Camilo de Oliveira Neto, do
cargo em comissão de Chefe do Ser-
viço de Documentação, padrão ti, cio
Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De àcôrdo com o art. 93, 1.°, alínea
"a", do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939, em data de 23
de janeiro de 1945:
Luis Camilo de Oliveira Neto do

cargo de Chefe do Serviço de Do-
cumentação, padrão N, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações
Exteriores.

do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, durante o impedimento
do respectivo titular, Plínio Leda Pa-
lhano, em virtude de se achar à dis-
posição da gecretaria da Presidência
da República.

O decreto de 28 de novembro de
1945 que nomeou Napoleão Dias de
Macedo para exercer o cargo de Aju-
dante de Tesoureiro (Delegacia Fiscal
no Ceará), padrão F do Quadro ?er-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 8.044, de
5 de outubro de 1945.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Manieta Lopes para exercer o cargo
de Ajudante de Tesoureiro (Tesouro
Nacional), padrão J, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 8.044, de
5 de outubro de 1945.

Carlos Estelita para exercer o car-
go de Ajudante de Tesoureiro (Dele-

, gacia Fiscal no Ceará), padrão E, do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Napoleão Dias de Macedo para
exercer o cargo de Ajudante de Tesou-
reiro (Alfândega de Fortaleza), pa-
drão E, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro

	  de 1945.
De acôrclo com o art. 14, item III, le-

tra "a", combinado com o art. 89
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Antonieta de Paula para exercer,
Interinamente, como substituto, o car-
go de Ajudante de Tesoureiro (Caixa
de Amortização), Padrão J, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, durante o impedimento do
respectivo titular, Lega Maldonado,
em virtude de se achár à disposição
da Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional.

DECRETOS DE 4 DE DEZEM.BRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

Exornam:

I — Qualquer infração das normas
de lucro estabelecidas nas Portarias
n.°s 415, de 27 de outubro, e 423, de
23 de novembro, ambas deste ano, res-
pectivamente para as vendas de teci-
dos de algodão e de casemiras feitas
pelos comerciantes grossistas, ataca-
distas e varejistas das referidas mer-
cadorias. serão verificadas em todo o
pais mediante sindicância, cujo têr-
mos e formalidades obedecerão ao que
fôr determinado em ordem de servi-
ço do Coordenador da Mobilização Eco-
nômica.

Paragrafo único — A sindicância de
que trata a presente disposição será
procedida pela Comissão Nacional de
Preços, no Distrito Federal, pelas Co-
missões Estaduais, Territoriais e Mu-
nicipais, no âmbito das respectivas ai-
risdições, e pelas entidades de classe,
também nos limites das suas jurisdi-
ções, quando a estas o Coordenador
da Mobilização Econômica delegar a
atribuição de fiscalizar os preços de
tecidos de algodão e de casemiras.

II — Se a sindicância referida no
item I concluir pela existência da in-
fração, as Comissão de Preços ou en-
tidades de classe poderão, segundo a
gravidade da falta cometida ou a rein-
cidência do infrator:

a) chamar a atenção do infrator por
meio de oficio reservado;

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

b) chamar a atenção do infrator por
meio de oficio divulgado na imprensa
local;

c) promover a abertura do inquérito
policial e subseqüente processo-crime
judicial para a punição do infrator.
sempre que a infração configurar cri-
me previsto nas leis em vigor.

Parágrafo único — As providências
repressivas mencionadas nas letras a,
b e c poderão, em cada caso, ser ado-
tadas isoladamente ou conjugadas en-
tre si, a critério das Comissões de
Preços ou entidades de classe.

III — Esta Portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. —
Anápio Gomes.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.° 2.282— Em 19-XI-1945 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica:

No anexo processo, o Ministério da
Educação e Saúde propõe a supres-
são na Tabela Suplementar de Ex-
tranumerário-mensalista da Divisão
de Ensino Comercial, de unia função
de auxiliar, referência XI, e a cria-
ção, na Tabela Ordinária de Extra-
numerário-mensalista, corresponaente,
de uma função de auxiliar de escri-
tório, referência X.

2. Justificando, alega o Ministério
que a função a suprimir se acha vaga,
e que, em substituição, cabe ser cria-
da a função de auxiliar de escritório,
na reefrência X, para melhor estru-
tura da respectiva série funcional.

3. Este Departamento é de parecer
que a proposta está em condições de
ser aceita e nesse sentido, elaborou
o anexo projeto de decreto, o qual
tem a honra de submeter à aprecia-
ção e assinatura de V. Ea.a.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex. os protestos do meu
mais profundo respeito. — Moc.eyr
Briggs, Presidente.

De acórdo. 22-11-45. — LMI/ARZS.
(Assinado Decreto n.° 19.095 —

27-IX-945).
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Exposição ii.•
vembro de 1945,
Oficial, Seção I,
de 1945.

No final dessa
lê.

"De acôrdo. — Lavre-se os decre-
tos.

Rio, 22-11-45. — LINHARES".
Leia-se:
"De acôrdo com a lavratura dos

decretos.
Rio, 22-11-45. — LINHARES".

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

E. M. 2.275 — 17-11-45 — Sabre in-
quérito administrativo, instaurado por
determinação da Delegacia Fiscal na
Bahia, de positivar irregularidades
atribuídas a Luís Carlos Drumond, es-
criturário, classe G, do Q. P. do M.
F., quando em exercido da função de
Administrador da Mesa de Rendas de
Itacaré, naquele Estado. O D. A. S.
P. opina: a) porque, como propôs o
M. F., seja demitido Luís Carlos Dru-
mond, escriturário, G, do Q. P. da-
quele Ministério, nos têrmos do item
[II do art. 238 do E. F., sem pre-
juízo da agravação da pena, na forma
do item II do art. 239 do mesmo di-
ploma legal, se a Justiça reconhecer a
existência de crime e proferir sen-
tença condenatória definitiva; b) por
que, com exceção da providência rela-
tiva à forma de cumprimento do ar-
tigo 260 do E. F., sejam postas em
prática as sugestões endossadas pela
Direção Geral da Fazenda Nacional e
referidas em seu despacho; c) por que
sejam aplicadas, no que couber, as
normas que acompanharam a exposi-
ção de motivos 1.715, de 25-8-45 do
D. A. S. P.; d) por que seja o pro-
cesso encaminhado ao M. F., para
tódas as providências cabíveis — Des-
pacho: Atendendo ao que foi apurado
no inquérito administrativo e ao que
foi proposto pelo D. A. S. P., com
cujo parecer me conformo, lavre-se a
demissão do funcionário Luís Carlos
Drumond — Em 23-11-45 — LINHARES.

PARECERES

N.° 6.102 — 30-10-45 — Joaquim
Ascendino Monteiro Nunes, funcioná-
rio do I. A. P. C., solicita providên-
cias no sentido de que lhe sejam pa-
gos por aquela instituição os venci-
mentos de seu cargo não percebidos
durante o período em que esteve à
disposição da Superintendência do
Abastecimento do Vale Amazônico. —
Pelo exame verifica-se: a) que o in-
teressado, oficial administratico do I.
A. P. C. foi pôsto à disposição da
Superintendência de Abastecimento
do Vale Amazônico em dezembro de
1943; b) que essa Superintendência,
conforme a legislação vigente, está su-
borainada à Comissão de Contrôle dos
Acordos de Washington cujos traba-
lhos são executados por órgãos do ser-
viao público (Decreto-lei n.° 5.044, de
4-12-42 e Decreto-lei n.° 4.523, de 25-7
de 1942); c) que de acôrdo com a
doutrina vigente- ao servidor de enti-
dade autárquica é permitido desempe-
nhar em órgão público federal, ape-
nas, cargo ou função de provimento
em comissão, seja ou não de chefia ou
direção, mediante nomeação ou desig-
nação conforme o caso, ou excepcional-
mente, função técnica, especializada,
mediante aclmisão como contratado;
d) que em qualquer hipótese é neces-
sária a autorização do Presidente da
República e o requisitado não poderá
perceber seus vencimentos da autar-
quia, porquanto, em contrário, Incor-
reria ,em acumulação vedada por lei;

e) que, no caso, inicialmente, foram
observadas as normas relativas ao
processamento de requisições, tendo,
então, o I. A. P. C. declarado que o
seu empregado podia colaborar com a
S. A. V. A. sem ônus para o insti-
tuto, a fim de que o mesmo pudesse
ser substituído; 1) que, no entanto,
não foi o processo submetido à deci-
são do Presidente da República e,
sim, após a aprovação pelo Ministro
de Estado, restituklo "ao I. A. P. C.
para os devidos fins", expedindo,
conseqüentemente, a Administração
dequele Instituto portaria colocando o
servidor, à disposição da S. A. V. A.;
g) que nessa Superintendência perce-
beu o interessado Cr$ 2.500,00, não a
título de gratificação conforme alega
o requerente, mas como retribuição
real de seus trabalhos, segundo tudo
faz crer das informações contidas no
processo, e, também, porque não é
permitido ao servidor de órgão de ad-
ministração direta ou indireta perce-
ber vencimentos naquele e gratificação
neste ou vice-versa h) que, quanto à
situação de segurado, estabelece a lei
que ao segurado que se afasta de suas
funções sem vencimentos ou passa a
exercer emprêgo não abrangido pela
legislação de previdência social ou
outra relativa a aposentadoria é fa-
cilitado contribuir para o Instituto,
fazendo-o em dôbro soabre o último
salário de classe; e i) que, assim, não
há como atender-se à solicitação.
Nessas condições, o D. A. S. P. opina
pelo indeferimento do pedido e pelo
encaminhamento do mesmo processo
ao M. T. — Despacho: Indeferido —
Em 17-11-45. — LINHARES.

N.° 6.174 — 5-11-45 — Alvaro Sil-
vério Gomes dos Reis, servente V, da
Faculdade Nacional de Filosofia, so-
licita "sua efetivação no cargo que
ora ocupa". — O D. A. S. P. opina
pelo indeferimento do pedido, confor-
me o fêz o M. E. S., ao qual deverá
ser encaminhado o processo para ar-
quivamento. — Despacho: Indeferido.
— Em 17-11-45. — LINHARES.

N.° 6.216 — 5-11-45 — Sabre pedido
de nomeação em caráter interino, para
cargo da classe inicial da carreira de
Peri-alista, de Tecdorico dos Santos
Araújo. O D.A.S.P. opina pelo indo-
ferimento, conforme fêz o M.V., ao
qual deverá ser encaminho o proeseso,
para arquivamento. — Despacho: —
Indeferido — Em 17-11-45. — anula-
RES .

N.° 6.231 — 5-11-45 — Neráa, Ferrei-
ra Marques de Andrade Bandeira, ex-
escriturário, ref. XIII. e Valide= No-
gueira, ex-inepieterf, e rei. XIII, am-
bos da T.S. do Departamento Nacio-
nal do Trabalho, tendo sido dispensa-
dos, a pedido. de suas funções, soli-
citaram rem:imissão em igual referên-
cia da 5. F. de Escriturário da mesma
tabela. O D.A.S.P sugere: a) que
seja autorizada a readmiesão de Vai-
cismar Nogueira, na rei, XI da S.F
de Auxiliar de Escritório; b) que, seja
o processo encaminhado ao Mani ete-
rio do Trabalho, o qual examinara a
possibilidade de ser Neréa Ferreira
Marques de Andrade Bandeira read-
mitida, em vaga que se verifique na
T.N.M. do órgão a êle subordinado.
Despacho — De acôrdo. — Em 17 de
novembro de 1945. — LINHARES.

N.° 6.285 — 1-11-45 — A oCmissão
Mista Ferroviária Brasilearo-Bolivia
solicita a devida autorizaã.o para que
seja pôsto à sua disposição José Me-
nescal Campos, Engenheiro de Minas,
L, do Q.P. do M.A O L.A.S.P. opi-
na por que seja concedida a autoriza-
ção neceeeária ao aaaesamento ean cau-
sa, de acôrdo ocan o art. 7.° do

to-lei E•° 515, de 23-6-28, pelo qual o
funcionário perderá o vencimento do
cargo, contando, porém, para todos os
efeitos, o tempo de serviço, e tendo,
ainda resguardada a situação em que
se encontrava por ocasião da respec-
tiva requisição, até 3.1-12-46, poden-
do, ser o processo restituído ao Minis-
tério da Agricultura para as devidos
fins. — Despacho: Concedo. — Em
17-11-45. — LINHARES.

N.° 6.416 — 13-11-45 — João Rebelo
Vieira, extranumerá,rio-mensalista, au-
xiliar de ensino, ref. VI, da T.N.M.
da Divisão de Terras e Colonização, so-
licita transferência para o cargo de
Professor, padrão K, da cadeira de
Geografia e História da Escola Téc-
nica de São Paulo, do Q.P. do M.E.
S. — O D.A.S.P. opina, como tam-
bém O faz o M.E.S. pelo indeferimen-
to do pedido, por falta de amparo le-
gal, e por que seja o processo enca-
minhado à L.B.A. por intermédio da
qual foi aquele formulado, para arqui-
vamento. — Despacho. Indeferido. —
Em 22-11-45. — LINHARES.

N.° 6.424 — 01-1-45 — Geraldo &za-
ga solicitou readmissão no Serviço Pú-
blico. Examinando o assunto verificou
o D.A.S.P.: a) que o interessado já
exerceu função' correspondente à de
auxiliar de escritório, rei. VIII, da T.
N.M. do Serviço Federal de Aguas e
Esgôtos; e b) que foram atendirias as
exigências legais, motivo por que nada
impede seja autorizada a readanissão
do solicitante na função de auxiliar
de escritório, ref. VIII, da T.N.,a4
do Instituto Nacional de Puericultura,
na vaga decorrente da transferência
de Perciliano Augusto dia Silva, con-
dicionando-se, porém, o seu exercido
à prévia habilitação no exame de sa-
nidade e capacidade física. Assim o
D.A.S.P. opina por que seja deferido,
na forma do item anterior, e depois
encaminhado o processe ao ME. S.
para os devidos fins. Despacho: —
Aprovado. — Em 22-11-45. — LINHA-
RES.

N° 6.524 — 6-11-45 — O M.T., so-
lícita autorização par conceder ajuda
de custo e auxílio para despesas de via-
gem a Eurioo Casitelhc Dainia e Augus-
to d.e Carvalho Armando, designados,
respectivamente, como auxiliares G e
I, o primeiro piara o Escritório de Pro-
paganda e Expansão Comercial do
Brasil em Lima, no Peri), e o segundo
para o Escritório sediado em Santia-
go, no Chile. O D.A.S.P. opina . a)
por que seja autorizada a medida pro-
pasta pelo MT.; e b) por que seja 3
processo encaminhado, àquele Minis-
tério, para os devidos fins. Deepaelsc
— De acôrdo. — Em 22-11-45. — L/ -
NHARES.

N.° 6.526 — 6-11-45 — Maria Amé-
lia de Campos Chaves, 'prático de Ler-
macia, G, do Q.E do M.E.S., re-
corre do ato do Sr Ministro da Educt-
ção e Saúde que indeferiu o seu pedi-
do de transferência paia a carreira
de Farmacêutico do Q.P. daquele Mi-
nistério. Examinando o assunto, veri-
ficou o D.A.S.P.: a) çue, o indeferi-
mento do pedido decorreu do fato de
não possuir a recorrente diploma ae-
vidaanente revestido das formalidades
necessárias ao exercício pleno da prc-
fieeão de farmacêutico indispensavel
para o ingresso na carreira de Farma-
cêutico do serviço públicc fe.de.rar, e
b) que, além disso, de há muito esea
prescrito o prazo de 120 dias para a
interessada recorrer do ato que indefe-
riu o seu pedido, em face do disposto

no item II, art. 222 do k IP Assim o
D.A.S.P. é de parecer que seja nega-
do provimento ao recurso, por falta
de amparo legal, e opina por que seja,
o processo encaminhado ao M.E.S
para arquivamento. Despacho. — De-
acbrdo. — Em 21-11-45.	 LINHARES.

N.° 6.531 — 6-11-45 — Cidália Al-
ves Camarate solicitou a sua nomea-
ção interina, em cargo da carreira de
Postalista. Esclareceu o M.V. que a
interessada não está inscrita no con-
curso respectivo, cujas inscrições já
foram encerradas. De acôrdo com o
§ 6.° do art. 17 do E.F., com a reda-
ção que lhe deu o D.L. 6.558 de
5-6-44, "após o encerramento das ins-
crições do concurso, as nomeações em
caráter interino só poderão recair em
candidatos inscritos". Nessas condi-
ções o D.A.S.P. opina por que. seja
encaminhado o processo ao M.V. para
arquivamento. — Despacho: Aprova-
do. — Em 22-11-45. — LINHARES.

N.° 8.535 — 6-11-45 — Lindomar
Homero solicitou a sua nomeação in-
terina para cargo da classe Inicial
es, carreira de Postalista. Ouvido a
respeito, esclareceu o M.V. que, no
momento, não era possível atender
à solicitação da requerente, em vir-
tude da inexistência de vaga. Nessas
condições o D.A.S.P., opina per que
seja o processo encaminhado ao M.V.
para arquivamento. — Despacho' De
actirdo. -- Em 22-11-45. — LINHARES.

N.° 8.536 — 14-11-45 — Jose Luiz
Parente Fortes, escriturário, G, apo-
sentado, do Q.III do D.C.T. do MV,
solicita retificação da classificação
dada ao seu cargo pela Lei n.° 284,
cie 28-10-36. O D.A.S.P. opina pelo
arquivamento do processo, como tam-
bém, o fêz o M.V., ao qual deverá
ser _encaminhado. — Daspacno • De
acôrdo	 Em 22-11-45. — LINHARES.

N.° 6.583 — 20-11-45 — Afastamento
ra forma do art. 41 do E.F. O
Museu Histórico Nacional solicita au-
torização para o afastamento de Nair
de Morais Carvalho, conservador, I,
que se propõe estudar nos Estados
Unidos a organização de seus princi-
pais museus e dos cursos tótinicc6
nales existentes. O D.A.S.P. opina
a) — por que seja autorizado o iras-
tamento do referido funcionário por
3 meses e sem prejuízo de seus ven-
cimentos; b) — por que fique, toda-
via, condicionado o afastamento à
declaração do mesmo de que se su-
jeita às condições impostas no art. 13
do D.L. 7.729, de 12-7-45; e c) —
por que seja o processo restituído ao
M.E.S. para os devidos fins. —
Despacho: — De acárdo. — Em '22
cie novembro de 1915. — LINHARES.

Serviço de Administração

Seção do Pessoal

PARECER N.° 6.596

Processo n.° 23.232-45

O Tribunal Regional Eleitoral ao
Distrito Federal, solicita seja peisto à
sua disposição. Maria Luiza Stallard
Dannemann, ocupante do cargo da
classe F da carreira de Escriturário
ao Quadro Permanente dêste Depar-
tamento. — Despacho: Autorizo. —
Em 28 de novembro de 1945. —
J. LnuanaEs.

2.223, de 8 de nt)-
publicada no Didmo
de 30 de novembi.

exposição, onde se
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INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA
RESUMO DAS DELIBERAÇÕES TO-

MADAS PELA JUNTA EXECUTIVA
CENTRAL DO CONSELHO NACIO-
NAL DE ESTATÍSTICA, NA SES-
SÃO REALIZADA NO DIA 22 DE
NOVEMBRO DE 1945.

Emprêsa Metro Mecânica Constru-
tora Ltda., estabelecida à Avenida Al-
mirante Barroso, , n.° 91, sala 1.101-3.
nesta capital - Multar em quinhentos
cruzeiros (Cr$ 500,00), por infração ao
art. 1.° do Decreto-lei n.° 4.736, de 23
de setembro de 1942.

A. T. Cardoso, estabelecida à Rua
da Alfândega, n.° 333, 1.° andar, sala
2, nesta capital - Idem, ider.

Indústria de Fôrmas para Calçados
Ltda., estabelecida à Rua João Cae-
tano, n.° 44-46, nesta capital. Idem,
Idem.

Irmãos Leroux Ltda., estabelecida à
Avenida Presidente Vargas, n.° 642,
nesta capital. - Idem, idem.

Alceu S. Leite, estabelecida à Rua
Visconde de Inhauma n.° 66, nesta ca-
pital. - Idem, idem.

Lopes Saraiva & Cia. Ltda., estabe-
lecido. à Rua Santo Cristo, n.° 224,
nesta capital. - Idem, idem.

Irmãos Cavalcanti . Ltda., estabele-
cida à Rua do Carmo- n.° 5, nesta ca-
pital. - Idem, idem.

Osvaldo Costa Bittencourt, estabe-
lecida à Rua Professora Ester de Melo,
n.° 7, nesta capital. - Idem, idem.

José Costa de Azevedo, estabelecida
à Rua Salustiano Silva n.° 54, nesta
capital - Multar em quatrocentoa
cruzeiros (Cr$ 400,00), por infração ao
art. 1.0 do Decreto-lei citado.

A. G. Rola, estabelecida à Rua Ni -
caragua n.° 422, nesta capital - Mul-
tar em cinzentos e cinqüenta cruzei-
ros (Cr$ 250,00), por infração ao De-
creto-lei citado.

Coimbra Bueno & Cia. Ltda., estabe-
lecida à Avenida Rio Branco n.° 120,
sala 814, nesta capital. - Arquivar o
processo.

Exportadora e Importadora Flumi-
nense S.A., estabelecida à Rua da
Candelária n.° 106, nesta capital. -
- Idem, idem.

Indústrias Reunidas Cacique Ltda
estabelecida à Rua General Bruce, 164,
nesta capital. - Idem, idem.

W. H. DIE, estabelecida à Avenida
Tomé de Sousa n.° 124, sobrado; nesta
capital. - Idem, idem.

Rio de Janeiro, 28 de novembro
de 1945.

MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA

GABINETE DO MINISTRO

Comissão de Desapropriação
de Terras no Galeão

(Ilha do Governador)
Dia 21 de novembro de 1945

Esteve reunida, no dia 21 de no-
vembro de 1945, às 17,30 horas, a Co-
missão de Desapropriação de Terras no
Galeão, com a presença de Moa os
teus membros.

DECISÕES DA COMISSÃO DE DE-
SAPROPRIAÇÃO DE TERRAS NO

•GALEA0 - (ILHA DO GOVERNA-
DOR) .
Processo em que é interessado An-

tônio Caetano dos Santos.

Vistos, etc., êstes autos, em que An-
tônio Caetano dos Santos reclama da
União Federal o pagamento de uma
indenização pela perda de benfeitorias,
consistentes em prédios e culturas,
existentes na Estrada das Flecheiras,
Ilha do Governador, em face do De-
creto n.° 2.201, de 23 de dezembro de
1937, que declarou desapropriados os
imóveis compreendidos na planta que
o acompanha, para ampliação das
Instalações da Aeronáutica na porte
ocidental da referida Ilha, a contar da
Fazenda Santa Cruz, e:

Atendendo que pelo art. 2.° do De-
creto-lei n.° 2.479, de 5 de agósto de
1940, foi atribuída a esta Comissão
competência para "apreciar e decidir
sôbre a legitimidade dos títulos apre-
sentades pelos interessados que se ha-
bilitaram no prazo estabelecido, peio
art 1.0 do Decreto-lei n.° 1.343, de 13
de junho de 1939", que dispõe :Obre
as desapropriações de que trata o ci-
tado Decreto n.° 2.201, de 1931 e cujo
art. 2.° reza:

"Não apresentados os títulos, ou
não reconhecidos pela Comissão
como legítimos, a União se inves--
tira, ipso facto, no domínio e na
posse dos terrenos, sem prejuízo
do prosseguimento do processo ne
desapropriação, até sua conclu-
são";

2.°) Um depósito de materiais, co-
berto de telhas do tipo canal, paredes
de madeira e piso de terra batida me-
dindo 4,00 m por 2,50 m, no valor de
Cr$ 100,00 o m2.

10,00 m2 x Cr$ 100,00 -= Cr$ 1.000,00

3.°) Um poço com 1,00 m de diâme-
tro e 5,00 m de profundidade, total-
mente empedrado e com coroamento
cimentado no valor de Cr$ 1.000,00.

4.°) Culturas em bom estado:

Cr$
1 jaboticabeira de grande

porte . 	
3 abricozeiros a Cr$ 15,00 	
30 laranjeiras diversas a Cr$

15,00 . 	
2 mangueiras pequenas a Cr$

12,00 . 	
1 jambeiro a Cr$ 12,00 	
33 touceiras de banana a Cr$

12,00 . 	
	

396,00
16 mamoeiros a Cr$ 12,00 	

	
192,00

2 araçazeiros a Cr$ 8,0
	

16,00
4 goiabeiras a Cr$ 8,00 	

	
32,00

1 fruteira de conde a Cr$
15,00 . 	

	
15,00

3 abieiros a Cr$ 20,00 	
	

60,00
5 caramboleiras a Cr$ 20,00

	
100,00

3 cajazeiros a Cr$ 20,00 	
	

60,00
4 abacateiros a Cr$ 25,00 	

	
100,00

3 cabeludeiras a Cr$ 15,00 	
	

45,00

Atendendo a que, no caso em apreço,
nenhum título de domínio foi apre-
sentado pelo interessado, pelo que ed
há que indenizar benfeitorias;

Atendendo a que, nos termos do a"-
tigo 547 do Código Civil, aquêle que
semeia, planta ou edifica em terreno
alheio, perde, em proveito do prop-te-
tário (no caso, a União Federal), Ds
sementes, 'plantas e construções, mas
tem direito à indenização, salvo se
procedeu de má fé, hipótese que não
parece ser a do processo;

Atendendo a que de acôrdo com o
parágrafo único do art. 27 do De-
creto-lei n.° 3.365, de 21 de junno de
1941, aplicável à espécie em face do
disposto no art. 41 do mesmo dip:orria
legal, quando a propriedade estiver
sujeita a impeato predial, o quantunt
da indenização não será inferior 10
nem superior a 20 vêzes a valor Joeati-
vo, deduzida previamente a importan-
cia do impôsto, e tendo por base êsse
mesmo impôsto, lançado no ano ante-
rior ao do decreto de desapropriação;

Atendendo, por outro lado, a que re-
caindo o impôsto predial sôbre todo o
imóvel, isto é, sôbre casa e terreno, e
não estando este, no caso em exame,
sujeito a indenização, por serem os
terrenos do domínio pleno da União
Federal, conforme decisão desta Co-
missão, publicada no Diário Oficial de
6 de setembro de 1940, pág. 17.1.26
usque 17.140, a oferta pelo valor da
benfeitoria, consistente em prédio, não
deve exceder do mínimo, deduáda
viamente a importância do impôsto;

Atendendo a que foi esta a avalia-
ção do engenheiro incumbido das ava-
liações:

"1.°) Prédio residencial sito à Praia
das Flecheiras n.° 2, coletado pela
P. D. F. e com o valor locativo de
Cr$ 360,00.

5 cajueiros a Cr$ 15,00 .... 75.00
1 grumixameira a Cr$ 20,00 20,00
1 jaqueira a Cr$ 25,00 .... 25,00

1.727,00

COMISSÃO CENTRAL
DE REQUISIÇÕES

ATA DA 119' SESSÃO ORDINÁRIA
E M29 DE NOVEMBRO DE 1945

As quatorze horas do dia vinte e.
nove de novembro de mil novecentos
e qaarenta e cinco, no décimo primei-
ro andar do Palácio da Guerra, sob a
presidência do Exmo. Sr. General de
Divisão Pedro de Alcântara Cavalcan-
ti de Albuquerque e presentes os Se-
nhores repreãentantes Almirante Má-
rio Hecksher, Coronel Intendente do
Exército Valdemar Rocha, .TenenteCo-
ronel Intendente de Aeronáutica Abe-
lerdo d'Eça Rangel, Capitão de Fraga-
at Intendente Naval Domingos Gon-
çalves Ribeiro, Dr. Oscar Bormann de
Borges e Dr. Osvaldo Gomes da Cos-
ta Miranda, foi aberta a sessão.

Deixaram de comparecer: Dr. Lan-
dulfo Alves, Dr. Luis Eildebrando
Horta Barbosa, Dr. Otacilio Negrão de
Lima e o Dr. João Maria Broxado
Filho, por motivos justificados.

Lida e sem debate foi aprovada a
ata da sessão anterior.

Em seguida foram relatados e jul-
gados os seguintes processos:

N.° 589 (8.639-30, da extinta C. C.
R.) Interessado: Constante Gussa,
Paraná - Relator: Coronel Intenden-
te do Exército Valdemar Rocha - Pa-
recer: Arquivado, unanimemente.

N.° 594 (11.113-30, da extinta C. C.
R.) Interessado Ernesto Luís Cordei-
ro, Paraná - Relator: Tenente Coro-
nel Intendente de Aeronáutica Abe-
lerdo d'Eça Rangel - Parecer: Ar-
quivado, por prescrição, unanime-
mente.

N.° 218 (7.955-30, da extinta C. C.
R.) Interessado: Andrez Castilho, Pa-
raná - Relator: Dr. Osvaldo Gemes
da Costa Miranda. - Parecer: Ar-
quivado, à vista do que dispõe a le-
gislação em vigor, quanto a observân-
cia dos prazos, unanimemente.

N.° 316 (8.058-30, da extinta C. C.
R.) Interessado: Granato Schimidt
(Agentes da Atiantic Refining Com-
pany of Brasil) . São Paulo - Rela-
tor: Capitão de Fragata Intendente
Naval Domingos Gonçalves Ribeiro. -
Parecer: A Comissão resolveu, por
unanimidade negar o pedido de re-
consideração, mantendo, por conse-
guinte. o arquivarhento de processo.

E nada mais havendo a tratar, o Sr.
General. Presidente deu por findos os
trabalhos encerrando a sessão às qua-
torze horas e quarenta minutos.

Eu, Ari Monteiro, Chefe da Seção
de Redação e do Expediente, lavrei a
presente ata que vai assinada pelo Dr.
Vilmar Duque de Moura, Diretor da
Divisão de Processos, servindo de Se-
cretário. - Wylmor Dutra de Moura,
Secretário.

Pelo Dr. Valdemar da Silva Moreira,
Consultor Jurídico do Ministério,
foram relatados os processos em que
são interessados Antônio Caetano dos
Santos, António da Silva, Antenor Ro-
drigues de Carvalho Lima, Antônio
José Ruas, Abdenago de Sousa, Ro-
mualdo Antônio Barroso, Dercilio Ro-
drigues de Carvalho Lima, Honora.to
Proença, espólio de João da Costa
Morgado, Claudionor Rosa da Silva,
herdeiros de Teófilo Lúcio de Carva-
lho Lima, tallia Rosa do Espirito Santo

e espólio de Pedro Rodrigues de Car-
valho Lima.

A Comissão assim julgou êsses pro-
cessos:

60,00
45,00

450,00

24,00
12,00

5.0) Um prédio residencial, sito à
Estrada das Flecheiras sem número,
não coletado pela P. D. F., com as ze-
guintes características:

2 quartos, copa e coei:Ala, com a
área total de 36,00 m2, tenao as pare-
des de taipa, um quarto soalhado e o
piso das demais dependências de terra
batida, cobertura de telhas canal eru
madeiramento tosco, no valor de Cr$
75,00 o m2:

36,00 m2 x Cr$ 75,00 a-_ Cr$ 2.700,00

6.°) Um prédio residencial sito à
Estrada das Flecheiras sem número,
não coletado pela P. D. F., com as se-
guintes características:

2 quartos, sala, copa e 2 cozinhas,
com a área total de 49,30 m2, Jndo

paredes de taipa, piso de terra batida,
e a cobertura dividida em trt ; partes,
respectivamente de telhas planas, te-
lhas canal e sapé, totalmente em ma-
deiramento tosco, no valor de Cr$ -
75,00 o m2:

49,30 x Cr$ 75,00 aa Cr$ 3.697,50.
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19 Culturas em bom estado:
Cr$

1.185 touceiros de banana
a Cr$ 12,00 	 	 14.220,00

118 abacateiros a Cr$ 25,00 2.950,00
205 laranjeiras a Cr$ 15,00 3.075.00
3 caramboleiras a Cr$ 15,00 45,00
3 abieiros a Cr$ 20,00 	 60,00
35 cajueiros a Cr$ 20,00 	 700,00

21.050,00

Desuxu):
Cr$

Praia das Flecheiros:
1.°) Prédio	 	 3 . 240,00
2.°) Depósito 	 1 . 000,00
3.°) Poço 	 	 1 . 000,00
4.0 ) Culturas 	 1 . 727,00
Estrada das Flecheiros:
5.0) Prédio 	

	
2.700,00

6.°) Prédio 	
	

3. 697.50
7.°) Culturas, 	

	
21 . 050,00

34.414A

Atendendo, finalmente, a que o re-
conhecimento pela Comissão, do dozni-
nio pleno da União Federal sobre 45

terras abrangidas pelo Decreto núme-
ro 2.201 de 23 de dezembro de 1937,
e pelo Decreto-lei n.° 1.343, de 13 de
junho de 1939, determinara a trans-
crição da propriedade no Registro de
Imóveis, em nome da mesma lintão
e o conseqüente cancelamento das
transcrições porventura existentes so-
bre a mesma propriedade (art. 6.° do
Decreto-lei n.0 2.479, de 5 de agôsto
de 1940) :

Resolve a Comissão:
a) julgar, como ora julga, do domí-

nio pleno da União Federal o terreno
em que se acha edificado o imóvel
acima descrito, a qual nele ficará, as-
sim, investida, bem como na posse do
mesmo terreno, ex-vi do art. 2.0 tio
Decreto-lei n.° 1.343, de 13 de Junho
de 1930;

- b) mandar que seja transcrita a
propriedade no Registro de Imóveis.
em nome da União Federal, cannelan-
do-se, em conseqüência, as transcri-
ções porventura feitas no mesmo Re-
gistro em nome do suplicante ou de
terceiros;

c) reconhecer o direito do suplican-
te a uma indenização pela perda de
suas benfeitorias, no valor de Cr$ ..
34.414,50 (trinta e quatro mil quatro-
centos e quatora,e cruzeiros e cinqüenta
Centavos).

Arquivada na Secretaria da Comis-
são uma cópia da decisão e publicada
no Diário Oficial, remeta-se o oro-
cesso ao Sr. Dr. 3 •0 Procurador da
República para promover os ulteriores
termos de desapropriação das benfei-
torias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1945. — Armando Figueira Trompo-
wsky de Almeide, Major Brigadeiro do
Ar, Presidente da Comissão. —
Dr. WaIdemar da Silva Moreira, Con-
sultor do Ministério da Aer., relator.
— Dr. Octavio Augusto de Faria Souto,
Engenheiro Civil do Ministério da Aer.
Membro da Comissão.

Processo em que é interessado An-
Mulo da Silva.

Vistos, etc., êstes autos, em que An-
tónio da Silva reclama da União Fe-

deral o pagamento de uma indenize.-
ção pela perda de benfeitorias, consta-
tentes num prédio e culturas, existen-
tes na Rua Camocim sem número, na
Ilha do Governador, em face do De-
creto n.° 2.201, de 23 de dezembro de
1937, que declarou desapropriados os
imóveis compreendidos na plansa qt.e
o acompanha, para ampliação das ins.
talações da Aeronáutica na parte oci-
dental da referida Ilha, a contar da
Fazenda Santa Cruz, e:

Atendendo que pelo art. 2.° do De-
creto-lei n.° 2.479, de 5 de ageaso
1940, foi atribuída a esta COMLS5a0
competência para "apreciar e deeisir
saibre a legitimidade dos títulos mares
sentados pelos interessaaos que se ha-
bilitaram no prazo estabelecido p
art. 1.0 do Decreto-lei n.° 1.343, d3 13
de junho de 1939", que dispõe sobre as
desapropriações de que trata o cisaeo
Decreto n.° 2.201, e cujo art. 2.° rem.

"Não apresentados os títulos, ou
não reconhecidos pela Comissão
como legítimos, a União e i nves-
tirá, ipso-facto, no domínio e na
posse dos terrenos, sem prejuízo cio
prosseguimento do processo de de-
sapropriação, até sua conclusão;

Atendendo a que, no caso em apreço,
nenhum titulo de domínio foi apre-
sentado pelo interessado, pelo que só
há que indenizar benfeitorias;

Atendencip a que, no Vermos do ar-
tigo 547 do Código 'Civil, aquêle que
semeia, planta ou edifica em terreno
alheio, perde, em proveito do proprie-
tário (no caso, a União Federal), as
sementes, plantas e construções, mas
tem direito a uma indenização salvo
se procedeu de má fé, hipótese que não
parece ser a do processo;

Atendendo a que de acordo ocm o
parágrafo único do art. 27 do Decreto-
lei n.° 3.365, de 21 de junho de 1941,
aplicável à espécie em face do dis-
posto no art. 41 do mesmo diploma le-
gal, quando a propriedade estiver su-
jeita a impeato predial, o quantum da
indenização nao será inferior a 10 nem
superior a 20 vêzes o valor locativo,
deduzida previamente a importância
do impôsto, e tendo por base esse
mesmo impôsto, lançado no ano ante-
rior ao do decreto de desapropria-
ção;

Atendendo, por outro lado, a que
recaindo o imposto predial sôbre todo
o imóvel, isto é, sôbre casa e terem),
e não estando êste, no caso em exame.
sujeito a indenização:a por serem os ter-
renos do domínio pleno da União Fe-
deral, conforme decisão desta Comis-
são publicada no Diário Oficial de 6
de setembro de 1940, páginas 17.126
usque 17.140, a oferta pelo valor da
benfeitoria, consistente em prédio não
deve exceder do mínimo, deduziaa
previamente a importância do im-
pôsto;

Atendendo a que foi esta a avalia-
ção do engenheiro encarregado das
avaliações:

"1.°) Prédio residencial, com-
posto de 2 quartos, 2 salas e co-
zinha, de alvenaria de tijolos, piso
soalhado em 1 sala e 1 quarte e

/ cimentado nas demais dependeis-
' cias, cobertura de telhas planas e

madeiramento trabalhado.

2.°) Culutres:
Cr$

2 abacateiros a Cr$ 25.00 .. 50,00
2 mamoeiros a Cr$ 12,00 .... 24,00
I' cajazeiro a Cr$ 20,00 	 20.00
1 jaqueira a Cr$ 25,00 	 25,00
1 jambeiro a Cr$ 15,00 15,00
1 abieiro a Cr$ 25,00 	 23,00
2 cajueiros a Cr$ 20,00 	 40 00
1 jaboticabeira a Cr$ 25,00 . 25.00

12 laranjeiras a Cr$ 12,00 144 00

363,00

Resumo:
CrS

1.0) Prédio	 	 5.400.00
2.° Culturas	 	 368 00

5.168.00

Atendendo, finalmente, a que o re-
conhecimento, pela Comissão, de do-
mínio pleno da União Federal aôbre
as terras• abrangidas pelo Decreto nú-
mero 1.343, de 13 de junho de 1939.
determinara a transcrição da proprie-
dade no Registro de Imóveis, em nerne
da mesma União Federal e O Jonse-
qüente cancelamento das transcrições
porventura existentes sôbre a mesma
propriedade (art. 6.° do Decretoatei
n.° 2.479, de 5 de agôsto de 1940):

Resolve a Comissão:
a) julgar, como ora julga, do do-

mínio pleno da União Federal o
terreno em que se acha edifi-
cado o imóvel acima descria), a
qual nele ficará, assim, inves-
tida, bem como na posse do mes-
mo terreno, ex-vi do art. do
Decreto-lei n.0 1.343, de 13 de
junho de 1939;

b) mandar que seja transcrita a
propriedade no Registro de Lm-
veis, em nome da União Federal,
cancelando-se, em conseqüência,
as transcrições porventura fei-
tas no mesmo Registro em nome
do suplicante ou de terceiros.

c) reconhecer o direita d- supliean-
te a uma indenização pela per-
da de suas benfeitorias, no va-
lor de Cr$ 5.768,00 (cinco mil se-
tecentos e sessenta e oito cru-
zeiros). sendo Cr$ 5.400,00 cin-
co mil e quatrocentos cruzeiros)
pelo prédio, e Cr$ 368,00 (tre-
zentos e sessenta e oito cruzei-
ros) pelas culturas.

Arquivada na Secretaria da Comis-
são uma cópia da decisão, e publicada
esta no Diário Oficial, remeta-se o
processo ao Sr. Dr. 3.° Procurador da
República, para promover os ulterio-
res têrmos da desapropriação das ben-
feitorias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1945. — Armando Figueira Trompa-
wsky de Almeida, Major Brigadeiro do
Ar, Presidente da Comissão. — Dou-
tor Waldemar da Silva Moreira, a:on-
sultor Jurídico do M. da Aeronántice,
Relator. — Dr. Octavio Augusta .te
Faria Souto, Engenheiro Civil do Mi-
nistério da Aeronáutica, Membro da
Comissão.

Processo em que é interessado An-
tenor Rodrigues de Carvalho.

Vistos, etc., êstes autos, em que An-
tenor Rodrigues de Carvalho reclama
da União Federal o pagamento de
uma Indenização pela pêrda de ben-

feitorias, consistentes num prédio re,-
sidencial e cultura, cústentes na Es-
trada cio Morro do Inglês n.° 113 ou
s/n, Ilha do Governador, em face do
Decreto .n.° 2.201, de 23 de dezembro
de 1937, que declarou desapropriados
os imóveis compreendidos na planta
que o acompanha, para ampliação das
instalações da Aeronáutica, na parte
ocidental da referida Ilha, a contar
da Fazenda Santa Cruz, e:

Atendendo que pelo art. 2.° do De'
ereto-lei n.° 2.479. de 5 de agtasto de
1940, foi atribuída a esta Comissão
competências para "apreciar e decidir
sôbre a legitimidade dos títulos apre-
sentados pelos interessados que se ha-
bilitaram na prazo estabelecido pelo
art. 1.0 do . Decreto-lei n.° 1.343. de 13
de junho de 1939", que dispõe sôbre
as desapropriações de que trata o ci-
tado Decreto n.° 2.201, e cujo art. 2°
reza:

"Não apresentado-s os títulos. ou
não reconhecidos pela Comissão
como legítimos, a União se inves-

• tirá ipso-!acto, no domínio e na
posse dos terrenos, sem prejuizo do
prosseguimento do processo de de-
sapropriação, até sua conclusão";

Atendendo a sea.S. no caso, em aprê-
ço, nenhum título de domínio foi apre-
sentado pelo interessado, pelo que só
há que indenizar benfeitorias;

Atendendo a qué, nos termos do art.
547 do Código Civil, aquele que se-
meia, planta ou edifica em terreno
alheio, perde, em proveito da proprie-
tário (no caso, a União Federal), as
sementes, ' plantas e construções mas
tem direito à indenização salvo se pro-
cedeu de má fé, hipótese que não pa-
rece ser a do processo;

Atendendo a que de acôrdo com o
parágrafo único do art. 27 do Decre-
to-lei n.° 8.385, de 21 de junho de
1941, aplicável à espécie em face . do
disposto no art. 41 do mesmo diploma
legal, quando a propriedade estiver su-
jeita a imposto predial, o quantum
dá indenização não será inferior a 10
nem superior a 20 vêzes o valor loca-
tivo, dedutida previamente a impor-
tância do impôsto. e tendo por base
esse mesmo impôsto, lançado no ano
anterior ao do Decreto de desapro-
priação;

Atendendo, por outro lado, a que . re-
caindo o impôsto predial sôbre todo o
imóvel, isto é. sôbre casa e terreno, e
não estando êste. no caso em exame,
sujeito a indenização, por serem os
terrenos do domínio pleno da União
Federal conforme decisão desta Comis-
são publicada no Diário Oficial de 6
de setembro de 1940, põ.gs. 17.126
usque 17.140, a oferta pelo valor da
benfeitoria, consistente em prédio não
devendo exceder do mínimo deduzida
previamente a importância do am-
pasto;

Atendendo a que foi esta a avaliação
do Engenheiro incumbido das avalia-
ções:

"1.0) Prédio de residência, com 3
quartos, 2 salas, varanda e cozinha,
de paredes de taipa, sendo de madei-
ra as da varanda e cozinha, cobertu-
ra de telhas do tipo canal em madei-
,ramento Vaco e piso de tijolos sem
¡revestimento.
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Máximo e/dedução do impôsto

Cr$ 10.800,00

Mínimo c/deduçao do imposto

Cr$ 5.400,00

Maxano c ale aução do impôsto Mínimo c/deduçao do impôsto

Cr$ 8.640,00 Cr$ 4.320.00
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2.°) Dois barracões servindo de de-
pósito de paredes de , madeira, cober-
tura de zinco em madeiramento tôsco,
piso de terra batida, medindo, respec-
tivamente, 2,00 x 3,00 e 3,00 x 4,00 mts.
com a . áreaflotal de 18,00 rn2, no va-
lor de Cr$ 50,00 o m2:

18,00 m2 x Cr$ 50,00 ee-. Cr$ 900,00
3.°) Um poço medindo 1,50 de diâ-

metro por 4,00 de profundidade, sem
revestimento e em cobertura de sapé,
no valor de
	  Cr$ 500,00
4P) Culturas:

Cr$

160,00

180,00

90.00

1.111,00

Resumô:
Cr$

1.0 Prédio 	  4.320.00
2.° Barracões 	 	 90000
3 0) Poço	 500.00
4.°) Culturas 	  1.111.00

6 . 831,00

Atendendo, finalmente, a que o re-
conhecimento, pela Comissão, do domí-
nio 'pleno da União Federal sôbre as
terras abrangidas pelo Decreto número
2.201, de 23 de dezembro de 1937, e
pelo Decreto-lei n.° 1.343. de 13 de ju-
nho de 1939, determinar a transcrição
da propriedade no Registro de 'Imó-
veis, em nome da mestria União Fe-
deral, e o consequente cancelamento
das trarlscrições porventura existen-
tes sôbre a mesma propriedade (art.
6.° do Decreto-lei n.° 2479, de 5 de
agõsto de 1940):

Resolve a Comissão:
a) julgar, como ora julga, do do-

mínio pleno da União Federal o
terreno em que se acha edifica-
do o imóvel acima descrito, a
qual nêle ficará, assim, investi-
da, bera como na posse do mes-
mo terreno, ex-vi do art. 2.° do
Decreto-lei n.° 1.343,, de 13 de
junho de 1939;

bl mandar que seja transcritaa
probriedade no Registro de Im15-
vels, em nome da União Federal,
cancelando-se, era conseqüência,
as transcrições porventura feitas
no mesmo Registro em nome do
suplicante ou de terceiros;

c) reconhecer o direito do supli-
cante a uma indenização pela
perda de suas benfeitorias, no
valor de Cr$ 6.831.00 (seis mil
oitocentos e trinta e um cruzei-
ros), sendo Cr$ 4.320,00 (qua-
tro , mil trezentos e vinte cru-
zeiros) pelo prédio, Cr$ 900 00
(novecentos cruzeiros) pelos
barracões,. Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) pelo poço, e Cr$ ....
1.111,00 (um mil cento e onze
cruzeiros) pelas culturas.

Arquivada na Secretaria da Cernis-
são uma cópia da .decisão, e publica-
da esta no Diário Oficial, remeta-se
O processo ao Sr. Dr. 3P Procurador
da República para promover os ulte-

riores termos da desapropriação das
benfeitorias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1945. — Armando Figueira Trompa-
reski de Almeida, Major Brigadeiro do
Ar, Presidente da Comissão. — Dr.
Walclemar da Silva Moreira, Consultor
Juriarco do Ministério da Aer., Rela-
tar. — Dr. Octavio Augusto de Faria
Souto, Engenheiro Civil do Ministé-
rio da Aér., Membro da Comissão.

imóveis compreendidos na planta que
o acompanha, para ampliação das ins-
talações da Aeronáutica na parte oci-
dental da referida Ilha, a contar da
Fazenda Santa Cruz, e:

Atendendo a que, pelo art. 2.° do De-
creto-lei n.° 2.479. de 5 de agõsto de
1940, foi atribuída a esta Comissão
competência para "apreciar e decidir
sôbre a legitimidade dos titulas apre-
sentados pelos interessados que se ha-
bilitaram no prazo estabelecido pelo
art. 1.° do Decreto-lei n.° 1.343. de 13
de junho de 1939", que dispõe Ware
as desapropriações de ele trata o ci-
tado Decreto n.° 2.201, e cujo art. 2.°
reza:

"Não apresentados os títulos, ou
não reconhecidos pela Comissão
como legítimos, a União se inves-
tira, ipso-facto, no domínio e na
posse _dos terrenos, sem prejuízo
do prosseguimento do processo de
desapropriação, até sua conclu-
são";

Atendendo a que, no caso em apreço,
nenhum titulo de domínio foi apre-
sentado pelo interessado, -pelo que só
há que indenizar benfeitorias;

Atendendo a que, nos têrmos do art.
547 do Código Civil, aquele que semeia.
planta ou edifica . em terreno alheio
perde, em proveito do proprietário (no
caso, a União Federal), as sementes,
plantas e construções, mas tem di-
reito à indenização salvo se proceaeu
de má fé, hipótese que não parece ser
a do processo;

Atendendo a que de acôrdo com o
parágrafo único do art. 27 do,Decreto-
lei n.° 3.365; de 21 de junho de 1941,
aplicável 'à espécie em face do dispos-
to no art. 41 do mesmo diploma le-
gal, quando a propriedade estiver su-
jeita a impôsto predial, o quantum da
indenização não será inferior a 10 nem
superior a 20 vêzes o valor locativo,
deduzida previamente a importância
do impôsto, e tendo por base asse mes-
mo impósto, lançado no ano anterior
ao do decreto de desapropriação;

Atendendo ,por outro lado, a que re-
caindo o impôsto predial sôbre todo o
imóvel, isto é, sôbre casa e terreno, e
não estando este no caso em exame,
sujeito a indenização, por serem os ter-
renos do domínio pleno da União Fe-
deral conforme decisão desta Comissão
publicada no Diário Oficial de 6 de se-
tembro de 1940, pé.gs. 17.126 usque
17.140, a oferta pelo valor da benfei-
toria, consistente-em prédio, não deve
exceder do mínimo, deduzida previa-
mente a importância do impôsto;

Atendendo a que foi esta a avaliação
do Engenheiro incumbido uas avalia-
çoes:

"1.0.1 Prédio de residência, coletado
pela P. D. F., com o valor locativo
de Cr$ 360,00, composto ae a quartos,
3 salas, 2 cozinhas, 2 W. C. e uma

Cr$ 6.480,00

2.°) Prédio residencial, não coletado
pela P. D. F., em bom estado de con-
servação, tendo 2 quartos, sala, cozi-
nha e W. C., com a área total de
51.50 m2.

E' um prédio de alvenaria de tijo-
los, cobertura de telhas planas em ma-
deiramento trabalhado, piso totalmen-
te cimentado e com pintura interna
de gêsso cola, no valor de Cr$ 500,00 o
m2:
51,50 m2 x Cr$ 500,00 e= Cr$ 25.750,00

3 0) Culturas:
Cr$

40 laranjeiras a Cr$ 15,00 .... 600.00
1 cajueiro a Cr: :0,00 	 20 00
4 abieiros a Cr$ 20.00 	 80.00
3 jambeiros a Cr$ 15,00 	 45.00
3 abacateiros a Cr$ 25.00 	 '7500
1 marriceiro a Cr$ 12.00 	 12.00
3 goiabeiras a Cr$ 10,00 	 30.00
1 caramboleira a Cr$ 15.00 	 15.00

snoo

• Resumo:
Cr$

1.°) Prédio 	 	 3.24r .30
2.°) Prédio 	 , 25.750,00
3•0) Culturas 	 	 '877.00

29. 867 00

Atendendo, finalmente, a que o re-
conhecimento pela Comissão, do do-
mini° pleno da União Federal sôbre as
terras abrangidas pelo Decreto número
2.201, de 23 de dezembro de 1937. e pelo
Decreto-lei n.° 1.343, de 13 de junho de
1939, determinará a transcrição dia
propriedade no Registro de Imóveis,
em nome da mesma União Federal. e
o conseqüente' caaelamento das trans-
crições porventura existentes seôbre a
mesma propriedade (atr. 6.° do De-
creto-lei n.° 2.479, de 5 de agôsto de
1940) :

Resolve a Comissão:

a) julgar, como ora julga., do do-
mínio pleno „da União Federal
os - terrenas era que se acham
edificados os imóveis acima des-
critos, a qual nêles ficará, assim,
Investida, bem como na posse
dos mesmos terrenos., ex-vi do
art. 2.° do Decreto-lei nP 1.343,
de 13 de junho de 1939;

b) mandar que sejam transcritas
as propriedades no Registro de
Imóveis, em nome da União Fe-
deral, cancelando-se, em conse-
qüência, as transcrições porven-
tura' feitas no mesmo Registro
em nome do suplicante ou de
terceiros;

c) reconhece ro direito do supli-
cante a uma indenização pela
perda de suas benfeitorias no
valor de Cr$ 29.7,00 (vinte e
nove mil oitocentos e sessenta
e sete cruzeiros), sendo Cr$ ....
3.240,00 pelo primeiro prédio, Cr$

cobertura tendo as seguintes caracte.
risticas principais construtivas: Alve-
naria de tijolos, cobertura de telhas
planas em madeiramento trabalhadc
e piso cimentado em todas as depen-
dências.

Cr$ 3.240,00

Processo em que é interessado Abde-
nego de Sousa

Vistos, etc. êstes autos, em que Abde-
nago de Sousa reclama da União Fe-
deral o pagamento de uma indeniza-
ção pela perda de benfeitorias, consis-
tentes num prédio e culturas, existen-
tes na Estrada das Flecheiros s/n.°,
na, Ilha do Governador, em face do De-
creto n.° 2.201, de 23 de dezembro de
1937, que declarou desapropriados os
Imóveis compreendidos na planta que
o acompanha, para ampliação das ins-
talações da Aeronáutica na parte oci-
dental da referida ilha, a contar da
fazenda Santa Cruz, e:

Atendendo a que pelo art. 2.° do
Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de agõsto
de 1940, foi atribuída a esta Comissão
competência para "apreciar e decidir
sôbre a legitimidade dos títulos apre-
sentados pelos interessados que se ha-
bilitaram no prazo estabelecido pelo
art. 1.° do Decreto-lei n.° 1.343 de 13
de junho de 1939", que dispõe sobre as
desapropriações de que trata o citado
Decreto n.° 2.201, e' cujo art. 2.° reza:

"Não apresentados os títulos, ou
não reconhecidos pela Comissão
como legítimos, a União se inves-
tirá, ipso-facto, no domínio e na
posse dos terrenos, rem prejuízo do
prosseguimento do processo de de-
sapropriação, até sua conclusão";

Atendendo a que, no caso em apreço,
nenhum titulo de domínio foi apresen-
tado pelo interessado, pelo que só há
que indenizar benfeitorias;

Atendendo a que, nos thrraos do
art. 547 do Código Civil, aquale que
semeia, planta ou edifica, em terreno
alheio, perde, em proveito do proprie-
tário (no caso, a União Federai) as
sementes, plantas e construções. mas
tem direito à indenização, salvo se
procedeu de má. fé, hipótese qae não
parece ser a do processo;

Atendendo a que, na espécie, se trata
de prédio não inscrito na Prefeitura
do Distrito Federal e que foi assua
avaliado pelo engenheiro incumbido
dos avallaçben .

8 cajueiros de grande porte
a Cr$ 20,00 	

6 jaqueiras de grande 'porte
Cr$ 30,00 	

3 mangueiras de grande por-
te a Cr$ 30,00 	

3 abacateiros a Cr$ 25,00 	
• 1 limeira a Cr$ 12,00 	

42 laranjeiras diversas a Cr$
12,00 	

1 fruta-pão de grande porte
a Cr$ 30,00 -	

Processo em qus - e interessado An-
tônio José Ruas.	 •

Vistos, etc., êstes , autos, em que An-
tônio José Ruas reclama da União Fe-
deral o pagamento de uma indeniza-
ção pela perda de benfeitorias, consis-
tentes em 2 prédios e culturas, exis-

90.00 tentes na Rua Camccin s/a ou n.° 5,
75.00 Ilha do Governador, em face do De-
12,00 creta n.° 2.201, de 23 de dezembro de

504	
1937, que declarcu desapropriados os

,00

Máximo c/dedução do impõsta	 Mínimo c/dedução do impéisto

25.750,00 pelo segundo, e Cr$
877,00 pelas culturas.

Arquivada na Secretaria da Comis-
são uma cópia da decisão, e publicada
no Diário Oficial, remeta-se o proces-
so ao Sr. Dr, 3.0 Procurador da Re-
pública para promover os ulteriores
têrmos da desapropriação das benfei-
torias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1945. — Armando Figueira Trompo-
wsky de Almeida, Major Brigadeiro do
Ar, Presidente da Comissão. — Dr.
Waldemar da Silva Moreira, Consul-
tor Jurídico do Ministério da Aer.,
Relator. — Dr., Octavio Augusto de
Faria Souto, Fargenheiro Civil do Mi-
nistério da Aér., Membro da Corais-.
são.



Máximo c/dedução do imposto	 . Mínimo c/dedução do impôsto

e

Cr$ ffl.480,00	 Cr$ 3.240,00

2.°) Um poço, inteiramente revestido
de alvenaria de tijolos recosidos, com
2,20 m de diâmetro e 4,50 m de pro-
fundidade, no valor de Cr$ 000,00.

3.° )Culturas:

Resumo:
.Cr$

1.°) Prédio . . . aa.	 a	 3.240,00
2.0) Poço 	 	 2.000,00
3.°) Culturas 	 	 838,00

Cr$
6.078,00

Atendendo, finalmente, a que o re-
conhecimento, pela Cõroissão, do de-
mínio pleno da União Fedecal sôbre
as terras abrangidas pelo Decreto-lei
n.° 2.201, de 23 de dezemara de 1937,
e pelo Decreto-lei n.° 1 343. de 13 oe

ageae junho de 1939, determinara a trans.
crição da propriedade no Registro de

gagejo Imóveis, em nome da mesma União

18 cajueiros de grande porte

3 touceiras de banana a Cr$
12,00 . 	

. a Cr$ 25,00 	 450,00
2 jaqueiras de Cr$ 20,00 	 40 ,00
6	 mangueiras	 de	 grande

porte a Cr$ 40,00 	 240,00
3 goiabeiras a Cr$ 8,00 	 24,00
4 laranjeiras a Cr$ 12,00 	 agem)
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1.°) Prédio residencial, composto P
1 quarto, 2 salas e cosinha, com a área
total de 35,06 m2 e cora as seguintes
características construtivas:

Paredes de taipa, cobertura de te-
lhas canal em madeiramento tosco,
piso cimentado no quarto e salas e de
terra batida na casinha, no valor de
Cr$ 150,00 o m2:

35,06 m2 x Cr$ 150,00 = Cr$ 5.259,00.
2.°)	 Culturas:

Cr$
1 videira a Cr$ 20,00 	 20.09
1 goiabeira a Cr$ 8,00 	 8,00
1 laranjeira a Cr$ 12,00 	 12,C0
1 tamarineira de grande porte

a Cr$ 40,00	 	 40,00
1 touceira de banana	 a	 Cr$

15,00 15,00
1 oitizeiro a Cr$ 15.00 	 13,00

— —
90,00

Resumo:
Cr$

1.°) Prédio 	 	 5 . 259.(:0
2.°) Culturas 	 	 39.09

5.349,00

Atendendo, finalmente, a que e re-
conhecimento, pela Comissão do do-
mínio pleno da União Federal .sõbie
as terras abrangida. Decreto-lei
n.° 2.201, de 23 de dezembro de 1937,
e pelo Decreto-lei n.° 1.313, ele 13 de
junho de 1939, determinara a trans-
crição da propriedade no Registro de
Imóveis, em nome da mesma União
Federal, e o conseqüente cancelamento
das transcrições porventura existentes
sobre a mesma propriedade (art. e.°
do Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de agôdo
de 1940):

Resolve a Comissão:
a) julgar, como ora julga, do tio-

mínio pleno da União Federal o
terreno em que se acha edifieado
o imóvel acima descrito, a qual
nele ficará, assim, investida,
bem como na posse do mesmo
terreno, ex-vi do art. 2.° do De-
creto n.° 1.343, de 13 de junno
de 1939;

b) mandar que seja transcrita a
propriedade do Registro de Imó-
veis, em nome da União Federal.
cancelando-se, em conseqüência„
as transcrições porventura fei-
tas no mesmo Registro em nome
do suplicante ou de terceiros,

NO reconhecer o direito do su pli
-cante a uma indenização pela

perda de sua benfeitoria, no
valor de Cr$ 5.349,00 (cinco mil
trezentos e quarenta e nove cru-
zeiros), sendo Cr$ 5.259.00 pelo
prédio e Cr$ 90,00 pelas culturas.

Arquivada na Secretaria da Comis-
são uma cópia da decisão; e pubdcada
esta no Diário Oficial, remeta se o
processo ao Sr. Dr. 3.0 Procaredor da
República para promover os ulteriores
têrmos da desapropriação das benfei-
torias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
2945. — Armando Figueira Trompo-
tosky de Almeida, Major Brigadeiro do
Ar, Presidente da Comissão. — 13ou-
tor Waldemar da Silva Moreira, Con-
sultor Jurídico do M. da Aer., Rela-
tor. — Dr. ' Octavio Augusto de Farra
Souto, Engenheiro Civil do M. da Aer.,
Membro da Comissão.

Processo em que é interessado
Romualdo Antônio Barroso

'Vistos, etc., êstes autos, em que Ro-
mualdo Antônio Barroso reclama da
Xinga Federal o pagamento de uma

Indenização pela perda de benfeitorias,
consistentes num prédio e' culturas,
existentes na Estrada das Flecheiras
s/n.° ou 17, Ilha do Governador, em
face do Decreto n.° 2.201, de 23 -de de-
zembro de 1937, que declarou desapro-
priados os imóveis compreendidos na
planta que o acompanha, para am-
pliação das instalações da Aeronáutica
na parte ocidental da referida ilha, a
contar da fazenda Santa Cruz, e:

Atendendo a que pelo ar. 2.° do
Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de agôsto
de 1940, foi atribuída a esta Comissão
competência para "apreciar e decidir
sobre a legitimidade dos títulos apre-
sentados pelos interessados que se ha-
bilitaram no prazo estabelecido peio
art. 1.0 do Decreto-lei n.° 1.343. de 13
de junho de 1939", que dispõe sabre as
desapropriações de que trata o citado
Decreto n.° 2.201, e cujo art 2.° reza:

"Não apresentados os títulos, au
não reconhecidos pela Comissão
como legítimos, a União se inves-
tirá, ipso-facto, no domínio e na
posse dos terrenos, sem prejuízo cio
prosseguimento do processo de le-
safropriação, até sua conclusão";

Atendendo-a que, no caso em aprêço,
nenhum título de domínio foi apresen-
tado pelo interessado, oelo que ha
que indenizar benfeitorias;

Atendendo a que, nos termos do
art. 547 do Código Civil, aquele que
semêia, planta ou edifica em terreno
alheio, perde, em proveito do proprie-
tário (no caso, a União Federal), as
sementes, plantas e construçõ es Mas
tem direito à indenização, zalvn se
procedeu de má fé, hipótese alie não
parece ser a do processo;

Atendendo a que, na espécie, se trata
de prédio não inscrito na Prefeitura
do Distrito Federal e que foi assim
avaliado pelo engenheiro incumbido
das avaliações:

"1.0) Prédio residencial, composto
de 2 quartos, 2 salas, cosinha e W. C.
Isolado do conjunto do prédio, com a
área total de 48,80 m2 e com as seguin-
tes características construtivas:

Paredes de taipa, cobertura em ma-
deiramento tosco de telhas planas,
sendo na cosinha telhas da tipo canal,
piso cimentado em 1 quarto e 2 salas
e os demais de terra batida, no valor
de Cr$. 150,00 o m2:

48,80 ra, x Cr$ 150,00 = Cr$ 7.320,00
2.0) Culturas em bora estado:

Cr$
2 coqueiros de mucajá a Cr$

15,00 .	 	 30.00
3 laranjeiras a Cr$ 15,00 45,00
1 touceira de banana a	 Cr$

12,00 .	 	 12,00
2 cajueiros de grande porte a

Cr$ 30,00 . 	 60,00
1 abacateiro a Cr$ 25,00 	 25,00
1 limoeiro a Cr$ 20,00 	 20,00

192,00

Resumo:
Cr$

1.0) Prédio .	 7.320,00
2.°) Culturas
	

192,00

7.512,00

Atendendo, finalmente, 9, que o re-
conhecimento, pela Comissão, do do-
mínio pleno da União Federai sobre
as terras abrangidas pelo Decreto-lei
n.° 2.201, de 23 de dezembro de 1937,
e pelo Decreto-lei n.° 1.343, de 13 de
junho de 1939, determinará a trans-
crição da proriedade no Registro de
Imóveis, em nome da mesma União
Federal, e o conseqüente cancelamento

das transcrições porventura existentes
sôbre a mesma propriedade (art. 6.°
do Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de agosto
de 1940)

Resolve a Comissão:
a) julgar, como ora julga, do oo-

• mínio pleno da União Federal o
terreno em que se acha edificado
o imóvel acima descrito, a geei
nele /ficará, assim, investida,
bem come na posse do meseao
terreno, ex-vi do art. 2.' do De-
creto n.° 1.343, de 13 de fauno
de 1939;

b) mandar que seja transcrita a
- propriedade do Registro de imó-

veis, em nome da União d'ederal.
cancelando-se, em conseqüência
as transcrições porventura fei-
tas no mesmo Registro em nome
do suplicante ou de terceiros:

c) reconhecer o direito do supli-
cante a uma indenização pela
perda de sua benfeitoria no
valor de Cr$ 7.512,00 (sete mil
quinhentos e doze cruzeiros),
sendo Cr$ 7.320,00 pelo prédio e
Cr$ 192,00 pelas culturas.

Arquivada na Secretaria da Comis-
são uma cópia da decisão, e publicada
esta no Diário Oficial, remeta-se o
processo ao Sr. Dr. 3.° Procuratioe da
República para promover os ulteriores
Vermos da desapropriação das benfei-
torias, na forma da lei.

Rio d'e Janeiro; 9 de novembro de
1945. — Armando Figueira Ti ompo-
wsky de Almeida, Major Brigadeiro do
Ar, Presidente da Comissão. — Do 1-
tor Waldemar da Silva Moreira, Con-
sultor Jurídico do M. da Aer., Roia-
tor. — Dr. Octavio Augusto de Farta
Souto, Engenheiro Civil do M. da Aer, ,
Membro da Comissão.

Processo em que é interessado Dercílio
Rodrigues de Carvalho Lima

Vistosaetc., estes autos, em que Der-
cílio Rodrigues de Carvalho Lima re-
clama da União Federal o pagamento
de uma indenização pela perda de ben-
feitorias, consistentes num prédio re-
sidencial e culturas, existentes na Es-
trada do Morro do Inglês sin.°, Ilha
do Governador, em face do Decreto
n.° 2.201, de 23 de dezembro de 1937.
que declarou desapropriados os imóveis
compreendidos na planta que o acom-
panha, para ampliação das instalações
da Aeronáutica na parte ocidental da
referida Ilha, a contar da Fazenda San-
ta Cruz, e:

Atendendo a que pelo art. 2.° do
Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de agtesto

i de 1940, foi atribuída a esta Comissão
competência para "apreciar e decidir
sôbre a legitimidade dos títulos açore.
sentados pelos interessados que se no-
bilitaram no prazo estabelecido pelo
art. L° do Decreto-lei n.° 1.343. de 13
de junho de 1939", que dispõe sobre as
desapropriações de que trata o citado
Decreto p.° 2.201, e cujo art. 3° reza:

"Não apresentados os títulos, ou
não reconhecidos pela Comissão
como legítimos, a União se inves-
tirá, ipso-facto, no domínio e ria
posse dos terrenos, sem prejuízo do
prosseguimento do processo de de-
sapropriação, até sua conclusão";

Atendendo a que, no caso em apreço,
nenhum título de domínio foi apresen-
tado pelo interessado, pelo que só há
que indenizar benfeitorias;

Atendendo a que, nos Vermos do
art. 547 do Código Civil, aquele que
semêla, planta ou edifica em terreno
alheio, perde, em proveito do proprie- •
tário (no caso, a União Fedetai, as
sementes, plantas e construções, mas
tem direito à indenização, salvo se
procedeu de má fé, hipótese que não
parece ser a do processo;

Atendendo a que de acôrdo com o
parágrafo único do art. 27 do Decreto
lei n.° 3.365, de 21 de junho de 1941,
aplicável à espécie em face do disposto
no art. 41 do mesmo diploma legal,
quando a propriedade estiver sujeita a
impôsto predial ,o quantum da indeni-
zação não será inferior a 10 nem su-
perior a 20 vêzes o valor locativo, de-
duzida previamente a importância do
impôsto, e tendo por base êsse mesmo
imposto, lançado no ano anterior ao
do decreto de desapropriação;

Atendendo, por outro lado, a que
recaindo o impôsto predial sôbre todo
o imóvel, isto é, sôbre casa e terreno,
e não estando este, no caso em exaMe,
sujeito a indenização, por serem os
terrenos do domínio pleno da União
Federal, confrme decisão desta Comis-
são publicada no Diário Oficial de 6 de
setembro de 1940, págs. 17.126 usque
17.140, a oferta pelo valor da benfei-
toria, consistente em prédio, não deve
exceder do mínimo, deduzida previa-
mente a importância do imposto*

Atendendo a que foi esta a avaliação
do engenheiro incumbido das avalia-
ções:

1.°) Prédio residencial, compôsto
2 quartos, sala e cosinha, de pareoes
de taipa, piso cimentado na sala • nos
quartos e de terra batida na cosinha,
cobertura de zinco em madeiramento
tosco:
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"Não apresentados os títulos, ou
não reconhecidos pela Comissão
como legítimos, a União se inves-
tirá, ipso facto, no domínio e na
posse dos terrenos, sem prejuro
do prosseguimento do processo de
desapropriação, até sua conclu-
são":

Atendendo a que, no caso em apeeço,
nenhum título de domínio foi apre-
sentado pelo interessado, pelo que só
há que indenizar benfeitorias;

Cr$ 21.600,00

2.°) ,Culturas em bom estado:
Cr$

5 laranjeiras a Cr$ 12,00 ... 	 60.09
1 abieiro a Cr$ 15,00 	 	 15,60
1 jaqueira a Cr $20,00 	 	 20 00

11 goiabeira a Cr$ 8,00 	 	 88.00
5 touceira de banana a Cr$

12,00 . . 60.(j0

nn•11

Máximo c/dedução do impôsto

Cr$ 10.800,00

240

260 00

108.00
40.00
20,C0

8,00

Cr$

do Ar, Preside4t,e da Comissão --
Dr. Waldemar ora Silva Moreira, Con-
sultor Jurídico do M. da Aer., Re-
lator. — Dr. Octavio Augusto de Fa-
ria Souto, Engenheiro Civil, do Mi-
nistério da Aer. Membro da Comissão.

Processo em que é interessado es
pólio de João da Costa Morgado.

Vistos, etc., êstes autos, em .rie o
espólio de João da Costa Morgado re-
ckma da União Federal o pagamento
de uma indenização pela perda de
benfeitorias, consistentes em 5 prédios
e culturas, existentes na Estrada das
Fleicheiras, Ilha d3 Governador, em
face do Decreto n.° 2.201, de 23 de de-
zembro de 1937, que declarou desapro-
priados os imóveis c..mpreendidos na
planta que o acompanha, para amplia-
ção das instalações da Aeronáutica na
parte ocidental da referida Ilha, a
contar da Fazendi Santa Cruz, e:

Atendendo que pelo art. 2.° do De-
creto-lei n.° 2.479, de 5 de agôsto de
1940, foi atribuída a esta Comissão
competência para "apreciar e deci-
dir sôbre a legitimidade dos títulos
apresentados pelos interessados que se
habilitaram no prazo estabelecido pe'o
art. 1.° do Decreto-lei n.° 1.343, de 1.3
de junho de 1939", que dispõe sôbre as
desapropriações que trata o citado 'De-
creto n.° 2.201, de 1937, e cujo ar-
tigo 2.° reza:

Federal, e o conseqüente cancelamento
das transcrições porventura existentes
sôbre a mesma propriedade (art 6°
do Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de agõsto
de 1940):

Resolve a Comissão:
a) julgar, como ora julga, do do-

mínio pleno da União Federal o
terreno em que se acha edificado
o imóvel acima descrito, a qual
nele ficará, assim, investida,
loem como na posse do mesmo
"terreno, ex-vi do art. 2.° do De-
creto n.° 1.343, de 13 de junho
de 1939;
mandar que seja transcrita a
propriedade do Registro de Imó-
veis, em nome da União Federal,
cancelando-se, em corisemiència,
as transcrições porventura fei-
tas no mesmo Registro em nome
do suplicante ou de tereer•os;
reconhecer o direito do supli-
cante a uma indenização pela
perda de sua benfeitoria, no
valor der$ 6.078,00 (seis mil e
setenta e oito cruzeiros), sendo
Cr$ 3.240,00 (três mil duzentos e
quarenta cruzeiros) pelo prédio,
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros)
pelo poço, e Cr$ 838,00 (oitocen-
tos e trinta e oito cruzeiros) pe-
las culturas.

Arquivada na Secretaria da Comis-
são uma cópia da decisão, e puoliescia
esta no Diário Oficial, remeta-se o
processo ao Sr. Dr. 3.0 Procurador da
República para promover os ulteriores
têrmos da desapropriação das benfei-
torias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1945, — Armando Figueira Frompo-
wsky de Almeida, Major Brigadeiro do
Ar, Presidente da Comissão. — Do .i-
tor,Waidemar da Silva Moreira, Con-
sultO'r Jurídico do M. da Aer., Rela-
tor. — Dr. Octavio Augusto de Faria
Souto, Engenheiro Civil do M. da Aer.,
Membro da Comissão.

Processo em que é interessado tio-
norato Proença.

Vistos, etc., êstes autos, em que Ho-
norato Proença, reclama da União Fe-
deral o pagamento de uma indeniza-
ção pela perda de benfeitorias, consis-
tentes num prédio e culturas, exis-
tentes na Rua Camocim sem número,
1111 ^ do Governador, em face do De-
crc. ... 2 de 23 de dezembro ce
1937, que declarou desapropriados os
imóveis compreendidos na planta que
o acompanha, para ampliação das
instalações da Aeronáutica, na parte
ocidental da referida ilha, a contar da
Fazenda Santa Cruz, e:

Atendendo a que pelo art. 2.° do
Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de agôsto
de 1940, foi atribuída a esta Comis-
são competência para "apreciar e de-
cidir sôbre a legitimidade dos títulos
apresentados pelos interessados que se
habilitaram no prazo estabelecido pclo
art. 1.° do Decreto-lei n. o 1.343, de
13 de junho de 1939", que dispõe só-
bre as desapropriações de que trata o
citado Decreto n.° 2.201, e cujo artigo
2.° reía:

alheio, perde, em. proveito do proprie-
tário (no caso, a União Federal), as
sementes, plantas e construções. mas
tem direito à indenização, salvo se
procedeu de má fé, hipótese que não
parece ser a do processo;

Atendendo a que, na espécie, se trata
de prédio não inscrito na Prefeitura
do Distrito Federal, que foi assim ava-
liado pelo engenheiro incumbido d is
avaliações:

"1.°) Prédio de residência, não co-
letado pela P. D. F., composto de 4
quartos, 2 salas e cosinha, com a área
total de 65,90 m2, com as seguintes
características construtivas:

Alvenaria de tijolos, cobertura de te-
lhas planas em madeiramento tosco,
com o piso soalhado em uma saia e
cimentado nas demais dependências,
no valor de Cr$ 200,00 o m2.
Cr$ 65,90 m2 X Cr$ 300,00	 Cr$ ...

19. 700,00 .
2.°) Culturas:

Cr$
375,00
.30,10

360.00
50,00

60,00

?5')0

900 CO

Resumo:

1.°) Prédio 	
2.°) Culturas 	

20.670,00

Atendendo, finalmente, a que o re-
conhecimento, pela Comissão, do do-
mínio pleno da União Federal sôbre
as terras abrangidas pelo Decreto-lei
n." 2.201, de 23 de dezembro de 1937,
e pelo Decreto-lei n." 1.343, de 13 de
junho de 1939, determinará a trans-
crição da propriedade no Registro de
Imóveis, em nome da' mesma União
Federal, e conseqüente cancelamento
das transcrições porventura existentes
sôbre a mesma propriedade (art. 6.°
do Decreto-lei n.° 2.479, de agôsto de
1940):

Atendendo a que, nos têrmos do ar-
tigo 547 do Código Civil, aquele que
semeia, planta ou edifica em terreno
alheio, perde, em pros eito do proprie-
tário (no caso, a União Federal), as
sementes, plantas e construções, mas
tem direito à indenização, salvo se
procedeu de má fé, hipótese que não
parece ser a do processo;

Atendendo a que de acôrdo com o
parágrafo único do art. 27 do Decre-
to-lei n.° 3.365, de 21 de junho de 1941,
aplicável à espécie em face do Ws-
posto no aet. 41 do mesmo dioloma
legal, quando a propriedade estiver
sujeita a impôsto predial, o guantum
da indenização não será inferior a 10
nem superior a 20 vezes o valor lo-
cativo, deduzida previamente a im-
portância do impôsto, e tendo por
esse mesmo imotisto, lançado no ano
anterior ao do decreto de desapropria-
ção;

Atendendo, por outro lado, a que
recaindo o impôsto predial sôbre 1,4o
o imóvel, isto é, sôbre casa e terr.-nr),
e não estando êste, no caso em exime,
nu leito a indenização, por serem os ter •
renos do domínio pleno da União Fe-
deral, conforme decisão desta • nis-
são publicada no Diário Oficial de 6
de setembro de 1940, págs. 17.126, us-
gue 17.140, a oferta pelo valor da ben-
feitoria, consistente em prédio, não
deve exceder do mínimo, deduzida
prèviamente a importância do impNto;

Atendendo a que foi esta a avalia-
ção do engenheiro incumbido das as a-
Rações:

"1.°) Prédio sem número ou 23, com
o valor locativo de Cr$ 1.200,00, com-
pôsto de 2 quartos, 2 salas, cosinria,
copa e W.C., de alvenaria e tijolos,'
madeiramento trabalhado, cobertura
de telhas planas e com piso cimen-
tado:

Cr$ 10.800,00

3.0) Prédio residencial sem númrro
ou 27, com o valor locativo de Cr$ ...
600,00, composto de 2 quartos, 2 salas,
e casinha de taipa, cobertura de te-
lhas planas em madeiramento tosco,
piso cimentado, tendo a cosinha piso
de terra batida:

Mínimo c/dedução do impôsto

Cr$ 5.400,00

5.0) Um poço com 1,00 m de diâme-
tro e 3,00 m de profundidade, de alve-
naria de pedra e tijolo, no valor de

Cr $300,00.
6.°) Prédio residencial sem número,

com o valor locativo de Cr$ 960 00,
composto de 2 quartos, 3 salas ,e ca-

sinha, de alvenaria de tijolo, piso el.

4.0) Culturas:

9 laranjeiras a Cr$ 12,00
5 goiabeira a Cr$ 8,00 	
4 amoreira a Cr$ 5,00 	
1 mamoeiro a Cr$ 8,00 	
7 touceiras de banana a Cr$

12,00 	

b)

c)

"Não apresentados os títulos, ou
não reconhecidos pela Comissao
como legítimos, a União se inves-
tirá, ipso facto, no domínio e na
posse dos terrenos, sem prejuízo
do prosseguimento do processo de
desapropriação, até sua conclu-
são":

Atendendo a que, no caso em anre-
ço, nenhum título de domínio foi apre-
sentado pelo interessado, pelo que si
há que indenizar benfeitorias;

Atendendo a que, nos termos do ar-
tigo 547 do Código Civil, aquele que
semeia, planta ou edifica em terreno wsky de Almeida, Major Brigadeiro

Resolve a Comissão:
a) julgar, como ora julga, do dc-.

mínio pleno da União Federal o
terreno em que se acha edifi-
cado o imóvel acima transcrito,
a qual nele ficará, assim, inves-
tida, bem como na posse do
mesmo terreno, ex-vi do artigo
2.° do Decreto-lei n.° .1.343, cie
13 de junho de 1939;

b) mandar que seja transcrita a
propriedade no Registro de Imó-
veis, em nome da União Federal,
cancelando-se, em conseqüênc'a,
as transcrições porventura exis-
tentes no mesmo Registro eia
nome do suplicante ou de ter-
ceiros;
reconhecer o direito do suplican-
te a uma indenização pela perda
de suas benfeitorias, no valor de
Cr$ 20.670,00 (vinte mil seiscen-
tos e setenta cruzeiros), .:end3
Cr$ 19.770,00 pelo prédio e Cr$
900,00 pelas culturas.

Arquivada na Secretaria da Comis-
são uma cópia da decisão, e publicada
esta no Diário Oficial, remeta-se o
processo ao Sr. Dr. 3.° Procurador
da República para promover os ulte-
riores termos da desapropriação das
benfeitorias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1945. — Armando Figueira TrompJ-

25 laranjeiras a Cr$ 15,00 ...
2 caramboleiras a Cr$ 15,00 	

30 touceiras de banana a
Cr$ 12,00 	

5 mamoeiros a Cr$ 100,00 	
1 mangueira de grande porte

a Cr$ 60,00 	
1 mangueira pequena a Cr$
25,00 . . 	

c)

Cr$
19,770,00

901,00

Máximo c/dedução do impôsto Mínimo c/deduçã,o do impôsto
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nientado cobertura de telhas planasem madeiramento trahalhado:

Máximo c/dedUÇão do impôsto Mínimo e/dedução do impôsto

Culturas existentes:

2 ingazeiros de grande porte a
Cr$ 25,00 	

13 de junho de 1939", que dispõe só-
Ibre as desapropriações de que trata
o citado Decreto n.° 2.201, e cujo ar-

Cr$50 ,00 lege 2.° reza,:

Cr$ 17.280,00

7.°) Culturas:
Cr$

20 laranjeiras a Cr$ 12,00 	 240,(9
3 mamoeiros a Cr$ 8,00 	 e4,00

13 touceiras de banana a Cr$
12,00 15e,00

2 goiabeiras a Cr	 8,00 	 16.00
3 amoreiras a Cr$ 5,00 	 15,00

451 00

Máximo c/dedução do impôsto

Cr$ 21 . 600,00

9.e) prédio residencial, ruído pela
ação do tempo, com o valor locativo
de Cr$ 960,00, de paredes de taipa, co-

Máximo c/dedução do impôsto

Cr$ 17 .280,00

Resumo:
1.°) Prédio	 	 10.800,00
2.°) Culturas 	 243 GO
3.°) Prédio	 	 5.400 GO
4.°) Culturas	 	 260,00
5.°) Poço 	 300,00
6.°) Prédio	 	 8 . 640,00
7.°) Culturas 	 451,(,0
8.°) Prédio	 	 10 . b003,0.
9.°) Prédio	 	 8.60,0O

45.534,00

Atendendo, finalmente, a que o re-
conhecimento, pela Comissão, do do-
mínio pleno da União Federal sôbre
as terras abrangidas pelo Decrete-lei
n.0 2.201, de 23 de dezembro de 1937,
e pelo Decreto-lei n.° 1.343, de 13 de
junho de 1939, determinará a trens-
crição da propriedade no Reaistro
Imóveis, em nome da mesma União
Federal, e conseqüente cancelamento
das transcriçOes porventura existentes
sôbre a mesma propriedade (art. 6.°
do Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de agõsto
de 1945) :

Resolve a Comissão!
a) julgar, como ora julga, do do-

mínio pleno da Ijnião Fede' o
terreno em que se acha edifi-
cado o imóvel acima transcrito,
a qual nele ficará, assim, inves-
tida, bem como na posse dos
mesmos terrenos, ex-vi do artigo
2.° do Decreto-lei n.° 1.343, de
13 de junho de 1939;

Máxinço e/dedução do imposto

Cr$ 6.430,00

Cr$ 8. 640,00

8.°) Prédio residencial, ruído pela
ação do tempo, com o valor lecativo
de Cr$ 1.200,00, de paredes de taipa,
cobertura de telhas do tipo canal em
madeiramento tosco e piso cimen-
tado:

Mínimo c/dedução do impôsto

Cr$ , 10.800,00

bertura de telhas do tipo canal em
madeiramento tosco e piso cimen-
tado:

Mínimo c/dedução do impósto

Cr$ 8 . 640,00

b), Mandar que seja transerne
propriedade no Registro de unes
vels, em nome da União Federal,
cancelando-se, em conseqüência,
as transcrições porventura exis-
tentes no mesmo Registro em
nome do suplicante ou de ter-
ceiros;

c) reconhecer o direito do suplican-
te a uma indenização pela perda
de suas benfeitorias, no valor ne
Cr$ 5.534,00 (quarenta e cinco
mil, quinhentos e trinta e qua-
tro cruzeiros).

Arquivada -na Secretaria da Comis-
são uma cópia da decisão, e publicada
esta no Diário Oficial, remeta-se o
processo Sr. Dr. 3.° Procurador
da República para promover os ulte-
riores têrmos da desapropriação das
benfeitorias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1945. — Armando Figueira Trempe-
icsky de Almeida, Major Brigadeiro cio
Ar, Presidente da Comissão. — Jou-
tor Wald,emar da Silva Moreira, Con-
sultor Jurídico do Ministério da Ae-
ronáutica, Relator. — Dr. (Macio Au-
gusto de Faria Souto, Engenheiro Ci-
vil do Ministério da Aeronáutica, Mem-
bro da Comissão.

Atendendo a que foi esta a avalia-
ção do engenheiro incumbido das ava-
liações:

Prédio de residência com o valor lo-
cativos de Cr$ 360,00.

Mínimo c/deduçâo do impôsto

Cr$ 3.240,00

6 touceiras de banana a Cr$
15,00	 	 90,00

1 jaqueira a Cr$ 25,00 	 25,00
1 cajueiro a Cr$ 20,00 	 20,00
7 coqueiros inacajá a Cr$ 12,00 84.e0

269.00
Atendendo, finalmente, a que o re-

conhecimento pela Comissão, do do-
mínio da União Federal sôbre as ter-
ras abrangidas pelo Decreto ne 2.201
de 23 de dezembrc de 1937. e pelo De-
creto-lei n.° 1.343, de 13 de junho de
1939 determinará a transcrição da
propriedade no Registro de Imóveis,
em nome da mesma União Federal, e
ci conseqüente concelamento das trans-
crições porventura existente sôbre a
mesma propriedade (art. 6.° do De-
creto-lei n.° 2.479, de 5 de agósto de
1940):

Resolve a Comissão:
a) Julgar, como ora julga, do do-

mínio pleno da União Federal
o terreno em que se acha edifi-
cado o imóvel acima descrito, a
qual nele ficará, assim, inves-
tida. bem como na posse do mes-
mo terreno, ex-vi do art. 2.° do
Decreto-lei n.° 1.343, de 13 de
junho de 1939;

b) mandar que seja transcrita a
propriedade no Registro de Imó-
veis, em nome da União Federal,
cancelando-se em conseqüência,
as transcrições porventura feitas
no mesmo Registro em nome do
suplicante ou de terceiros;

e) reconhecer o direito do supli-
cante a uma indenização pela
perda de suas benfeitorias, no
valor de Cr$ 3 509110 (três mil
quinhentos e nove cruzeiros) sen-
do 04 3.240,00 (três mil duzen-
tos e quarenta cruzeiros), pe-
lo prédio e Cr$ 269,00 (duzen-
tos e sessenta e nove cruzeiros)
Delas culturas.

Arquivada na Secretaria cia Comis-
são uma cópia cia decisão, e publicada
no Diário Oficiai, remeta-se o proces-
so ao Sr. Dr. 3 Procurador da Re-
pública para promover os ulteriores
Olmos da desapropriação das benfei-
toriae, na forma da lei.

Rio de Janeiro. 21 de novembro de
19 b. Armando Figueira Tromptesky
de Almeida, Major Brigadeiro do Ar,
Presidente da Comissão. — Dr. Wal-
demar da Silva Moreira, Consultor Ju-
rídico do M. da Agricultura. Relator.
_._ Dr. Oetavio Augusto de Faria Sou-
to, Engenheiro Civil do M. da Aero-
náutica, membro da Comissão.

Processo em que é interessado (Man-
dionor Rcsa e a ilva •

Vistoe, etc., êztes autos em Que Clau-
dionor Rosa e Silva reclama da União
Federal o pagamento de urna indeni-
zação pela perda de benfeitorias, con-
sistentes num préaio e culturas, exis-
tentes na Estrada das Fleixeiras s-n
ou 14, Ilha do Gcvernador, em face
do Decreto n.* 2,201, de 23 de dezem-
bro de 1937, que declarou desapropria-
dos os iniós eia compreendidas na plan-
ta que o acompanha, para ampliação
das instalações da Aeronáutica na
parte ocidental da referida Ilha, a
contar da Fazenda Santa Cruz, e:

Atendendo que pelo art. 2.° do De-
crete-lei a.° 2.479, de 5 de agosto de
1940, foi atribuída a esta Comissão
competência para "apreciar e deci

-dir sare a legitimidade os títulos
apresentados pelos interessados que se
hohilitaram no prazo estabelecido pelo
art. 1.° do Decreto-lei n.0 1.343 de

"Não apreesntados os' títulos,
ou não recolhidos pela Comissão
como legítimos. a União se investi-
rá, ipso facto, no domínio e na
posse dos trechos, sem prejuízo do
prosseguimento do processo de de-
sapropriação, até sua conclusão";

Atendendo a que, no caso em aprêço,
nenhum título do domínio foi apre-
sentado pelo interessado, pelo que só
ha, que indenizar benfeitorias;

Atendendo a que. nos termos do ar-
tigo 547, do Código Civil, aquela que
semeia, planta ou edifica em terreno
alheio, perde, em proveito do proprie-
tário (no caso, a União Federal), as
sementes, plantas e construções, mas
tem direito à indenização, salvo se
Procedeu de má-fé. hipótese que não
parece ser a do processo:

Atendendo a que de acôrdo com o
paragrafo único do art. 27 do De-
creto-lei n.° 3.365. de 21 de junho de
1941, aplicável à espécie em face do
dispostp no art. 41 de mesmo diploma
legal quando a propriedade estiver su-
jeita a impôsto predial. o guantum da
da indenização não será inferior a 10
nem superior a 20 vêzes o valor locativo,
deduzida previamente a importância do
impósto, e tendo por base êsse mesmo
imposto, lançado no ano anterior ao
do decreto de desapropriação;

Atendendo, por outro ledo, a que re-
caindo o impôsto predial sobre todo
o imóvel, isto é, sôbre casa e terreno,
e não estando êste, no caso em exame,
sujeito a indenização, por serem os
terrenos do domínio pleno da União

IFederal, conforme decisão desta Co-
missão publicada no Diário Oficial de
6 de setembro de 1940, págs. 17.126
v,sgue 17.140. a oferta pelo valor da
benfeitoria, consistente em prédio, não
deve exceder do mínimo, deduzida pre-
viamente a importância do impôsto;

Processo em que são Interessados
os herdeiros de Teófilo L. Carvalho
Lima.

Vistos, etc., éstes autos, em que os
herdeiros de Teófilo L. Carvalho
Lima reclamam da União Federal o
pagamento de uma inden.zação pela
perda de benfeiwrias, consistentes
num prédio e etuttu'as, existentes na
Estrada do Morro do Inglês n.° 15,
Ilha do Governador, em face do De-
creto n.° 2.201 de 23 de dezambro
1937, que declarou desapropriados os
imóveis compreendidos na planta que
o acompanha, para ampliação das
instalações da Aeronáutica no parto
ocidental da refenda Ilha, a contar
da Fazenda Santa Cima, e:

Atendendo a que pelo art. 2.° do
Decreto-lei n. e 2.479 de 5 de agósto
de 1940, foi atribuiria a esta Comissão
competência para "apreciar e decidir
sóbre a legitimidade dos títulos apre-
sentados pclos interessados que se ha-
bilitaram no prazo estabelecido pelo
art. 1. 0 do Decreto-lei n.° 1.343 de
13 de junho cia t939" que dispõe só-
bre as desapropnações de que trata
o citado Decreto n.° 2.291, e cujo
art. 2.° reza:

"Não apresentados ' os títulos,
ou não reconnecidos pela Gomis-
são como legítimos, a União se
Investirá, ipso facto, no domínio
e na passe dos terrenos, sem pre-
juízo do proseeguineento do pro-
cesso de desapropriação, até sua
eon,elusaa";



apreeentados pelos Interessados que
se habilitarain no prazo estabelecido
pelo art, 1.0 do Decreeo-lei n.° 1.343
de 13 de junho de 1939", que dispõe
sôbre as deeapropriaçote de que trata
o citado De.creto n.° 2.201, eujo arti-
go 2.° reza:

"Nao apretellikidos 06 titules,
ou não reconhecidos pela Comia-
alo como legitimes. a União se ia-
'vestirá, ipso -fato. no domIndo e na
posse dos terrenos sem prejuizo
cio prosseguimento do processo de
desapropriação, até sua conclu-
são";

AtándendO a que, no cato em apre-
ço, nenhum titulo de domínio foi
apresentado pelo interessado, pelo eine
só há que indenizar benta/todas;

Atendendo a que, nas têrmos do ar-
tigo 547 do Código Civil, aquele que
sem-ela, planta ou edifica em terreno
• perde, em proveito do proprie-
teria (no caso, a União Federal), as
sernentea plantas e construções, mas
têm direito à indenização, salvo se
procedeu de ir& fé, nipótese que não
parece ser a do processo;

Atendendo a que se acôrdo com
parágrafo único do art. 27 do riecre-

to-lei n. o 3.365, de 21 de junho de
1941, aplicável i$ espécie em face do
disposto no art. 41 do mesmo diplo-
ma legal, quando a propriedade esti-
ver sujeita a Impôs-to predial, o quen-
tura da indenização não será inferior
a 10 nem superior a 20 vêzes o valor
locativo, deduzida previamente a un-
portâneia do impôeto e tendo por base
êase mesmo impôsto, lançado no ano
anterior ao do decrete de desapreeena-
ção;

Atendendo, por outro lado, a que re-
caindo o impô.eto predial sdlare todo o
Imóvel, isto é, sôbre casa e terreno,
e não estando este, no caso em exame,
sujeito a indenização por selam C C4

terrenos do domínio pleno da União
Federal, conforme decesâo desta Co-
missão publicada no Diário Oficial de
6 de setembro de 1940, págs. 17.126,
usque 17.140, a oferta pelo valor da
benfeitoria, consistente em prédio, net)
deve exceder do minimo, deduzida pre-
viamente a importância do impe:reto;

"1.°) Prendo residencial, composta
cle 3 quartos, 2 alias. cozinha e W.C.
de alvenaria de tijolos piso cimenta-
do e cobertura de telhas do tipo canal
em madeiramento tosco:

Máximo c/deduçá'o do impôsto Mínimo c/dedução do impôsto

Cr$ 8. 640,00
	

Dr$ 4.320,00

2.°) Um poço, com 1,59 nets. de
diâmetro e 7,00 mis. de profundidade,
empedrado, como o coroam ente de al-
venaria e cimenta-do e com cobe.rtues,
de madeirionerato no valor de Cr$ ..
2.000,0-0:	 .

3.°) Culturas:
Cr$

1 . 800 po

600,00
375,00

200,00

75,00

120,00
60.00
15,00
15,(10

45.90
200 00
40,00
45,00

3.590,00
Resumo:

1.°) Prédio . 	 ... 4.320,00
2.°) Poço . 	  2. 900 00
3.0) Cultuam • 	  3.590,00

9 . 910,00
Atendendo, finalmente, a que o re-

conhecimento, peia COMISSÂO, do do-
mínio pleno da União Federal sôbre as
terrat abrangidas pe,e. Decreto nume-
ro 2.201 de 23 ae dezembro de 1937, e
pelo Decreto-lei n.o 343 de 13 de ju-
nho de 1939. determinará a transcri-
ção da propriedade no Registro de
Imóveis, em nome da mesma União
Federal, e o conseqüente cancelamen-
to das transcrições porventura existen-
tes sôbre a mesma propriedade (artigo

6.° do Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de
ageato de 1940):

Resolve a Comissão:

julgar , com-o ora julga, do do-
mínio pleno da União Federal o
terreno em que se acha edificado
o imóvel acima descrito, a qual
nêle ficará, as:em, investida, bem
com-o na posse de mesmo terre-
no, ex-vi ao aet.. 2.° do Decreto-
lei n.° 1.243 de 13 de junho de
1939;

b) mandar que seja transcrita a
propriedade no Registro de Imó-
veis, em nome da União Federal,
cancelando-se, em conseqüência,
as transcrições porventura feitas
no mesmo Reg.stro em nome do
suplicante ou de terceiros;

c) reconhecer o direito do suplican-
te a uma indenização pela per-
da de suas benfeitorias, no va-
lor de Cr$ 9 91000 (nove mil no-
vecentos e dez cruzeiros), sendo
Cr$ 4.320,00 pelo prédio, Cr$ ..
2.000,00 pelo poço e Cr$ 	
3.590,00 pelas culturas;

Arquivada na Secretaria da Comia-
são unia cópia da decisão e publicae:a
no Diário Oficial, remeta-se o processo
ao Sr. Dr. 3.0 Procurador da Repúbli-
ca para promover os ulteriores rear.os
da desapropriação dele benfeitorias, na
forma da lei.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1945. — Armando Figueira Trompows
ky de Almeida, Major Brigadeiro do Ar,
Presidente da Cumissão. — Dr. Wal-
demar da Silva Moreira, Consultor Jus,
rídico do Ministério da Aer. Relator.
— Dre Octavio Augusto ele Faria SoutO,
Engenheiro Civil do Minister/o da Ae-
ronáutica membro da Comissão.

Processo em que é interessado o es,
pólio de Pedro Rodrigues de Carvallo
Lima.

150 laranjeira diversas a Cr$
12,00 	

30 cajueiros de grande porte
a Cr$ 20,00 	

15 abacateiros a Cr$ 25,00 	
5 jaqueiras de grande porte

a Or$ 40,00 	
3 Jaboticabeleas a cruzei-.

ros 25,00 	
3 mangueiras de grande

porte a Cr$ 40 00 	
5 mamoeiros a Cr$ 12,00
/ videira a Cr$ 15,00 	
1 abieiro a Cr$ 15,00
3 caramboleiras a cruzeiros

1-5,0!). 	
25 goiabeiras a Cr$ 8,00 ....
2 tamarineiras a Cr$ 20,00.
3 jambedoos a Cr$ 15,00 ..

a)

Cr$ 7.560,00Cr$ 15.120,00

Máximo c/dedução do impôsto Mínimo c/dedução el0 impôsto

Terça-feira 4
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)
	

Dezembro de '1945 18211

Atendendo a que. nos termos do
art. 547 do Códige Civil, aquele que
semeia, planta ou edifica em tcreno
alheio, perde, em proveao do propri-
etário (no caso, a União Federai), as
sementes, plantas e construções, mas
tem direito à indenização, salvo se
procedeu de má fé hipótese que não
parece ser a do processo;

Atendendo a que de acôrdo com .,
parágrafo único do art. 21 do Decre-
to-lei n.° 3.365 de 21 de junho de.
1941, aplicável à espécie em face do
disposto no art. 41 do mesmo diplo-
ma legal, quando a propriedade es-
tiver sujeita a impeato pred.al , o
quantum da indenização não será in-
ferior a 10 nem superior a 20 vêzes
o valor locativo, deduzida previamen-
te a importe/sela do impiesto, e tendo
por base esse mesmo impôsto, lança-
do no ano anterior ao do Decreto de
desapropriação

Atendendo, por outro lado, a que
recaindo o impeato predial sôbre todo

2.°) CultUrast

4 limeiras a Cr$ 12,00 	
1 limoeiro a Cr$ 20,00 	
8 • tangerine-ras a Cr$ 	

12,00 .	. 	 96,00
293 larangeiras a Cr$ 12,00. 3.516,00

56,0932 goiabeiras a Cr$ 8,00 	 	 2
6 mangueiras de grande

porte a Cr$ 40,00 	 	 240,00
6 fruta-pão a Cr$ 25,00 	 	 150,00

15 jaqueiras de grande
porte a Cr$ 30.00 	 	 450,00

82 cafeeiros a Cr$ 10.00. •	 820,00
88 cajueiros a Cr$ 20,00 	  1.7600
17 abacateiros a Cr$ 	

25,00
14 abiciros a Cr$ 20,00 	
4 ameixeiras a Cr$ 15,00 	

36 touceiras de banana a
Cr$ 12,00 .	 432,00

8.573,00
Resumo:

Cr$
1. 0) Prédio .	 7.560,00
2.°) Culturas • 	  8.573.00

16.133,00

Atendendo a que, finalmente, o
reconhecimento Dela Comissão, do
domin.o pleno da União Federal se-
bre as terras abrangidas pelo Decreto
n.° 2.201 de 23 ae dezembro de 1937,
e pelo Decreto-lei n.° 1.343, de 13
de junho de 1939 determinará a
transcrição da propriedade no Regis-
tro de Imóveis, em nome da mesma
União Federal, e a conseqüente can-
celamento das transcrições porventu-
ra existentes sôbre a mesma proprie-
dade (art. 6. 0 do Decreto-lei nú-
mero 2.479 de 5 de agõsto de 1940):

Resolve a Comissão:

a) julgar, como ora julga, do do-
minio pleno da União Federal
o terreno em que -se acha edi-
ficado o ',móvel acima descrito,
a qual nele acará, assim, inves-
tida, bem somo na posse do
mesmo ternno, es-vi do artigo
2.° do Decreto-lei n.o 1.343 de
13 de junho de 1939;

o imóvel, isto é, sôbre casa e terreno,
e não estando êste. no caso em exa-
me, sujeito a incerrdeação, por serem
os terrenos do dominio pleno da
União Federal, cooforme decisão des-
ta Comissão pubLinada no Dzer:o Ofi-
cial de 6 de setembro de 1940, pági-
nas 17.126 usque 17.140, a feria peio
valor da benfeitoria consistente em
prédio, não deve exceder do mínimo,
deduzida previamente a importância
do leripôsto;

Atendendo a que foi esta a Valida-
ção do engenheiro incumbido dae
avaliações:

1. 0) Prédio residencial, Composto
de 15 peças construido de alvenaria
de tijolos, com a cobertura de te-
lhas do tipo cana, cm madeiramento
trabalhado, piso soalhado em 11 pe-
ças, cimentado na cosinha e de ter-
ra batida nas demais peças de servi-
ço, forrado de frisos de madeira nos
quartos e salas:

b) mandar que seja transcrita a
propriedade no Registro de Imó-
veis. em nome da União Fede-
ral, cancelando-se, em conse-
qüência as rianscrições porven-
tura feitas no mesmo Registro
em nome dos suplicantes ou de
terce_ros;
reconhecer o direito dos supli-
cantes à uma indenização pela
perda de suas benfeitorias, no
Valor de Cr$ 16.133,00 (dezes-
Seis mil cento e trinta e três
cruzeiros), endo Cr$ 7.560,00
pelo prédio e Cr$ 8.573,00 pe-
las culturas.

ArqUivada na Secretaria ,da Co-
missão Uma Cópia da decisão e publi-
cada rio Diário Oficial, remeta-se o
processo ao Sr. Dr. 3.° Procurador
da República para promover os ul-
teriores termos da desapropriação das
benfeitorias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1945. — Armando Figueira Trompo-
wsky de Almeida, Major Brigadeiro
do Ar, Presidente da Comissão. —
Dr. Valdemar da Silva Moreira,
Consultor Jurídico do Ministério da
Acr. Relator. — Dr. Octavio Au-
gusto de Faria Souto, Engenheiro Ci-
vil do Ministério Cia Aer. Membro da
Comissão.

Processo em que é inleressada Jú-
lia Rosa do Espirito Santo.

Vistos, etc., êstee autos, em que
Júlio. Rosa do Espírito Santo recla-
ma. da União Federai o pagamento de
uma indenização oeia perda de ben-
feitorias, consistent‘s num prédio e
culturas, existentes- na Rua Camocim
n.° 3, Ilha do Governador, em face do
Decreto ne, 2.201, de 23 de dezembro
de 1937, que declarou desapropriados
os imóveis compreendidos na planta
que o acompanha, para ampliação dae
instalações da Aeronaatica na parte
que o acompanha, para ampliação das
da Fazenda Santa Cruz e:

Atendendo que pelo art. 2.° de De-
creto-lei n.° 2.479, de 5 de agôsto de
1940, foi atribuída a esta Comissão
competência — para "apreciar e de-
cidia' sôbre a legitimidade dos títulos

425.00
280,00

60.00

Cr$
48.00
20,00

C)



Máximo c/dedução do impôsto Mínimo c/dedução do impôsto

Cr$ 5.400,00
	

Cr$ 2.700,00
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Vistos, etc., estes autos, em que o
espólio de Pedro Rodrigues de Carva-
lho Lima reclama da União Federal
o pagamento de uma indenização pela
perda de benfeitorias, consistentes em
2 prédios e culturas, existentes na Es-
trada do Morro do Inglês sin.°. Ilha
do Governador, em face do Decreto
n.° 2.201, de 23 de dezembro de 1937
que declarou desapropriados os imó-
veis comprendidos na planta que o
acompanha, para ampliação das insta-
lações da AeronáuLca na parte oci-
dental da referida Ilha, a contar da
Fazenda Santa Cruz, e:

Atendendo que pelo art. 2.° do De-
creto-lei n.° 2.479, de 5 de agôsto de
1940, foi atribuída a esta Comissão
competência para "apreciar e decidir
sôbre a legitimidade dos títulos apre-
sentados pelos interessados que se ha-
bilitaram no prazo estabelecido pelo
art. 1.0 do Decreto-lei n.° 1.343 de 13
de junho de 1939", que dispõe sõbre
as desapropriações de que trata o ci-
tado Decreto n.° 2.201, e cujo art. 2.°
reza:

"Não apresentados os títulos, ou não
reconhecidos pela Comissão como le-
gaimos, a União se investirá ipso
facto, no domínit.. e na posse dos ter-
renos, sem prejuízo do prosseguimen-
to do processo de desapropriação, até
sua conclusão";

Atendendo a que, no caso em apreço,
nenhum título de domínio foi apresen-
tado pelo interessado, pelo que só há
que indenizar benfeitorias;

Atendendo a que, nos térmos do ar-
tigo 547 do Código Civil, aquele que
semeia, planta ou edifica em terreno

Máximo c/dedução do impôsto

Cr$ 8.040,00

2.°) Um poço, sem revestimento,
medindo 2,00 de embocadura por 2,00
ints. de profundidade no valor de —
Cr$ 200,00.

3.0) Um barracão de depósito, de

alheio perde, em proveito do proprie-
tário (no caso, a União Federal), as
sementes, plantas e construções, mas
tem direito à indenização salvo se pro-
cedeu de má fé, hipótese que não pa-
rece ser a do processo;

Atendendo a que de acôrdo com o
parágrafo único do art. 27 do Decreto-
lei n.° 3.365, de 21 de junho de 1941,
aplicável â espécie em face do dispos-
to no art. 41 do mesmo diploma legal,
quando a propriedade estiver sujeita
a impôsto predial, o quantum da in-
denização não será inferior a 10 nem
superior a 20 vezes n valor locativo,
deduz 'a previamente a importância
do imptsto, e tendo por base esse mes-
mo impôsto, lançauo no ano ante-
rior ao do decreto de desapropria-
ção;

Atendendo, por outro lado, a que re-
caindo o impósto predial sôbre todo o
imóvel, isto é, sôbre casa e terreno,
e não estandc este no caso em exame,
sujeito a indenização, por serem os
terrenos do domínio pleno da União
Federal conforme decisão desta Comis-
são publicada no Diário Oficial de 6
de setembro de 1940, págs. 17.126 eis-
que 17.140, a oferta pelo valor da ben-
feitoria, consistente em prédio não
deve exceder do mínimo, deduzida
previamente a importância do im-
pôsto;

Atendendo a que foi esta a avalia-
ção do engenheiro incumbido das ava-
liações:

"1.0) Prédio de residência, paredes
de taipa, cobertura de zinco em ma-
deiramento, tosco, piso cimentado nos
quartos e sala e de terra batida nas
dependências de serviço:

Mínimo c/dedução do impósto

Cr$ 4.320,00

paredes de taipa, cobertura de sapé e
piso de terra batida, medindo 6,00 x
2,50 no valor de Cr$ 50,00 m2:

15,00 m2 x Cr$ 50,00 = Cr$ 750,00
4.°) Um galpão servindo de pocil-

ga, de madeiramento tôsco e cobertu-
ra de sapê, medindo 8,00 x 2,50 mts.
no valor global de Cr$ 500,00.

5.°) Culturas:
Cr$
40,00
84.00

540,00
150,00
220,00
150.00
120,00
275,00

7.°) Um quarto isolado servindo de
depósito, de alvenaria de tijolos, piso
cimentado, cobertura de telhas planas
em madeiramento tosco, com a área
de 4,00 m2 a Cr$ 300,00 o m2

1. 200,00
Resumo:

Cr$

1.°) Prédio 	 	 4 . 320,00
2.°) Poço 	 	 200,00
3.0) Barracão 	 	 750,00
4.0) Pocilga 	 	 500,00
5.°) Culturas 	 	 1 . 922,00
6.°) Prédio 	 	 2 . 700,00
7.°) Depósito 	 	 1 . 200.00

11.592,00

Atendendo, finalmente, a que o re-
conhecimento pela Comissão, do domí-
nio pleno da União Federal sobre as
terras abrangidas pelo Decreto nú-
mero 2.201, de 23 de dezembro de
1937, e pelo Decreto-lei n.° 1.343 de
13 de junho de 1939, determinará a
transcrição da propriedade no Regis-
tro de Imóveis, em nome da mesma
União Federal, e o conseqüente can-
celamento das transcrições porventu-
ra existentes sôbre a mesma proprie-
dade (art. 6.° do Decreto-lei n.° 2.479,
de 5 de agôsto de 1940):

Resolve a Comissão:
a) julgar, como ora julga, do do-

32 goiabeiras a Cr$ 8,00 .... 256,01
1 fruteira de conde a

Cr$ 15,00	 	 15.01

1.922,(M

mínio pleno da União Federal o ter-
reno em que se acha edificado c imó-
vel acima descrito, a qual nele ficará,
assim, investida, bem como na posse
do mesmo terreno, er-vi do art. 2.° do
do Decreto-lei n.° 1.343 de 13 de junho
de 1939;

h) mandar que seja transcrita a
propriedade no Registro de Imóveis,
em nome da União Federal, cancelan-
do-se, em conseqüência, as transcri-
ções porventura feitas no mesmo Re-
gistro em nome do suplicante ou de
terceiros;

c) reconhecer o direito do suplicante
a uma indenização pela perda de suas
benfeitorias, no valor de Cr$ 11 592.00
(onze mil quidhentos e noventa e dois
cruzeiros) .

Arquivada na Secretaria da Comis-
são uma cópia da decisão e publicada
ne Diário Oficial, remeta-se o processo
ao Sr. Dr. 3.° Procurador da Repú-
blica para promover os ulteriores ter-
mos da desapropriação das benfeito-
rias, na forma da .ei.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1945. — Armando Figueira Trompo4
ivsky de Almeida, Major Brigadeiro do
Ar, Presidente da Comissão. — Dr.
Valdemar da Silva Moreira, Consultor
Jurídico do M. da Aer. Relator. —
Dr. Octavio Augusto de Faria Souto,
Engenheiro Civil do M. da Aer. Mem-
bro da Comissão.

2 limoeiros a Cr$ 20,00 ....
'1 tangerinas a Cr$ 12,00

45 laranjeiras a Cr$ 12,00 ..
10 abieiros a Cr$ 15,00 ....
11 jaqueiras a Cr$ 20,00 ....
10 cajueiros a Cr$ 15,00 ....
6 mangueiras a Cr$ 20,00 ..

11 abacateiros a Cr$ 25,0G ..
6 touceiras de banana a

Cr$ 12,00 	

6.°) Prédio de residência, compos-
to de 2 quartos, 2 salas e cozinha. com
o valor locativo de Cr$ 300.00 e com ai
seguintes características construtivas:

Alvenaria de tijolos, cobertura ch
telhas planas em madeiramento tra•
balhado, piso soalhado em um quartt
e sala e cimentado nas demais de.

72,00 pendências:

COM

iNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
PREÇO: CR$ 5,00

A VENDA'
Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 11

Agência I: Ministério da Parada
Agência II: Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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Diretoria de Aeronáutica Civil

PORTARIA N.o 384, DE 29 DE
NOVEMBRO DE 1945."

Atendendo ao que requereu a Pan
American Airways, Inc., autorizada a
funcionar na República por fôrça dos
Decretos n.qs 18.768, de 28 de maio de
1929, e 20.498, de 7 de outubro de 1931,

e a estabelecer tráfego aéreo interna-
cional slibre o território Brasileiro em
virtude das Portarias n.0s 179, de 21
de fevereiro de 1934, e 206 de 29 de ou-
tubro de 1941, e Decreto-leis n. c's 282,
de 18 de fevereiro de 1938, e 3.463, de
25 de julho de 1941, e Portaria nú-
mero 30, de 30 de março de 1942, dês-
te Minietério; tendo em vista o artigo

37 letra e, do Código Brasileiro do Ar
e de acôrdo com o parecer da Direto-
ria, de Aeronáutica Civil,

Resolve aprovar, em substituição, os
itinerários e horários do trêcho Belém
Rio de Janeiro Pôrto Alegre, pelo in-
terior, da Unha aérea internacional
Miami-Rio de Janeiro-Buenos Aires, e
do trecho Belém-Rio de Janeiro-Foz

do Iguaçü, da linha aérea internaci
nal Miami-Rio de Janeiro-AssunV
da Pan American Airways, Inc., q
com esta baixam assinados pelo Che
da Divisão do Trêfego e com o "Visto
do Diretor da Aeronáutica Civil.
Armando F. Trompowsky de Almeid
Major Brigadeiro do Ar.

ITINERARIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 384 DESTA DATA

PAR AMERICAN AIRWAYS,

Linha aérea internacional Miami-Rio Pôrto Alegre

Trecho pelo interior Belém-Rio B. Aires.

Distâncias Ida Volta

km • Dom, terças, quartas Escalas Quartas, Quintas, Sextas
Quintas, sextas, sábados Sábados, Segundas, Terças

Escalas

	

J

17,20
P. Alegre	 	 /1,30

Belém	 	 O 2.as	 4.as 5.5s 11S
Sab. Dom. 15,10

6,00 15,25
8,35 São Paulo . 	 16,55
8,50 Quintas, sextas, sábados

Carolina	 .	 	 670 670 11,05 R. de Janeiro 	 	 •	 Domingos, terças, quartas
11,20 6,30

Barreiras	 .	 	 605 1.275 13,35 9,10
13,50 Pirapora • 9,25

Pirapora	 .	 	 582 1.857 16,30 11.35 -

3.'s 5.as 6.as Barreiras 	 11,50
R. de Janeiro 	 660 2.517 Sab. Dom. 2.as 14,05

7,45 14,20
9,25 Carolina . 	 16,55

São Paulo . 	 373 2.890 9,40 aextas, sábados, domingos
12,55 segundas, quartas, quintas

P. Alegre . 	 .	 -	 844 3.734 13,15 Belém .	 .	 	 5,30 -

Observações: este horário substitui o aprovado pela Portaria n.° 79, de 15 de- março de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação,.
Equipamento; aviões Douglas DC-3A, 21 passageiros
Escalas facultativas em Carolina e Pirapora, para fins de reabastecimento.

Tempo expree,so segundo a hora legal do Rio de Janeiro.

Divisão do 'Iráfego, 26 de novembro de 1945. - L Cantanhede Filho, Chefe da Divisão.

Linha aérea internacional .Miami-Rio Assunção

Trecho Beléra-Rio-F. Iguaçu

JIMI•nnnnffila

Escalas Distâncias

km

Ida	 Escalas Volta
• • • ••••••••••.•:1

2.as Dom.

147,20
3.as

1,25
11,50-

Belém . 	 O 6,00	 do Iguaçu 	 13,55

I

F.
8,35 14,10

Carolina	 .	 	 670 670 8,50	 Curitiba	 .	 .	 	 15,30
/1,05 15,45

Barreiras . 605 1.275 11,20	 São Paulo •	 	 17,15
13,35

4
2.as

Pirapora	 .	 	 582 1.857 13,50 6,30
16,30 R. de Janeiro . 	 9,10

4.os 9,25
R. de Janeiro 	 NO 2.517 6,01 Pirapora . 	 11,35

7,40 11,50
São Paulo • 	 373 2.890 7,55 Barreiras	 .	 	 14,05

9,20 14,20
Curitiba . 330 3.220 9,35 Carolina . . 	 16,55

11,50 3.as
F. do Iguaçu 	 534 3.754 12,10 Belém .	 . 	 5,30

Observações: Este horário substituiu o aprovado pela Portaria n.° 79 de 15 de março de 1945, e entrará em vigor na data da Sua publicação.

Equipamento: aviões Douglas DC-3A, 21. passageiros.
Escalas facultativas em Carolina e Pirapora, para fins de reabaste- cimento.

Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 26 de novembro de 1945. - L. Cantanhede Filho, Chefe da Divisão.

(N.° 13.922 - 30-11-45 - Cr$ 382,50
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MINISTÉRIO IDA,
AGRICULTURA

Escola de Especialista
de Aeronautica

Relação de despachos dados ent' 30 de
novembro de 1945, pelo Sr. Coman-
dante da Escoia de Especialistas de
Aeronáutica, em requerimentos para
o concurso de admissão (Janeiro de
1946), ao curso de especialistas de
Aeronáutica.

Deferidos:

Distrito Federal:
SS - Esdras Monteiro Munia.
2.a classe - Júlio César de Men-

donça Melo.

Belo Horizonte - Minas Gerais:
S2 - Aristides Fernandes Sales.

a S1 - Berto Mourão de Vasconcelos.
CB Érico de Moura Sousa Paiva.
Si - Joaquim Braga da Silva.
Si - Valdemar Caixeta.

Canoas - Rio Grande do Sul:
Si - AstrogiIdo Rodrigo.
' Fortaleza - Ceará:
52 - Antônio Albecy Tomas.
Si - Francisco das Chagas No-

guelra.
S2 - Pedro Válter de Freitas.

Xlelação . de despachos dados em 30 de
novembro de 1945, pelo Sr. Coman-
dante da, Escolc de Especialistas de
Aeronáutica, em requerimentos para
o concurso de admissão (janeira de
1946), ao Curso de Especialistas de
Aeronáutica.

Deferidos:

Distrito Federal:
Alexandrino Mieres Caldas.
Antônio Dei Cuerso.
Arlindo Domingos da Cruz.
13oleslau Pylak.	 -
Davi de Oliveira.
Dirceu Aguiar Ferreira.
Jorge Nunes da Silva.
Samuel Lopes da Silva.
Wander Gonçalves Guerra.

Niterói - Estado do Rio:

LIABINETE DO MINISTRO
G. M. 1.194.	 •

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República:

Pela Exposição de Motivos G. M.
937, de 4 de setembro do ano corren-
te, êste Ministério solicitou a Vossa
Excelência, com fundamento no arti-
ge 45 do Decreto-lei n.0 2.236, de
20-5-910, combinado com o item II do
artigo 33 do Decreto-lei n.° 426, de
12-5-938, autorização para a aplicação,
pelo regimen de adiantamento, das di-
versas dotações da Verba 2 'Mate-
rial, atribuída à Superintendência
do Ensino Agrícola e Veterinário no
Orçamento Geral da União e distribuí-
da à Escola Agrícola de Barbace.na, no
Estado de Minas Gerais, e a seus
Aprendizados Agrícolas nos Estados.

2. Encaminhado o processo ao De-
partamento Administrativo do Servi-
ço Público, em sua • Expesiçâo de Mo-
tivos n.0 1:962; de 5-10-945, aprovada
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente
da República, sugeriu o MUI/10 fõsse
concedida a autorização pleiteada por
êste Ministério.

3. Acontece, porém, que na Exposi-
ção de Motivos do Derartamento Ad-
Ministrativo do Serviço Público, acima
referida, só foi feita referência aos
Aprendizados Agrícolas, tendo sido
omitida a Escola Agrícola: de Barba-
cena.

4. Nestas 'condições, venho solicitar
a Vossa Excelência que Se digne tor-
nar extensiva à -Escola Agrícola de
Barbacena a autorização concedida
aos Aprendizados Agrícolas da Supe-
rintendência do Ensino Agrícola e Ve-
terinário para movimentar, pelo regi-
meu de adiantamento, os créditos da
Verba 2 - Material, que lhe foram
distribuídos.

Aproveito a oporttinidade para xe-
novar a Vossa Excelência os protestos
de meu mais profundo respeito.

Em 27 de novembro de 1045. -
Theodurcto dc Cemrago.

De acôrdo. - Em 29-11-43. -
A. Lm-liame. '

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL
Seção de Administração

EXPaDIENTE DO SR. DÉRETOR
GERAL

Dia -29 de novefribro de 1913
N.° 7.037-45 - Leoa Nicolat1 No-

gueira de Borba. Lavra. Compareça
à Seção de Administração dêste
partarnento, a fim de receber guia de
recolhimento prévio da taxa do de-
creto respectivo (Código de Minas,
art. 31 1 1.°).

N.° 6.898-45 - José de Medeires
Moreira. D3VC descontar da área que
pretende as que foram concedidas pe-
los Decretos ns. 13.417- e 13.177, èle
15-9-43 e. 21-3-45, respectivamente.
(Prazo de 60 dias).

N.° 7.109-45 - Elisabete Peclroso.
Sele a petição de acõrdo com a lei.

N.° 7.025-45 - Adernar de Rieros..
Lavra. Compareça:á Sceo de Admi-
nistração clêste Departamento, a fim
de receber guia de recolhimento o . pré-
vio da taxa do decreto respectino
(Códizo de Minas art. 31 1 1.0).

N.° 6.912-45 - José Nogueira So-
brinho. Indique em que distrito se
localiza a área pretendida. (Prazo de
60 dias).	 -

N.° 6.858-45 - Heitor Freire de
Carvalho. Deve apresentar nova
planta descontando de seu pedido mi-
ctar a área outorgada pelo Decreto
n.° 15.069, de 15-3-44.

N.° 53-45 - Antônio Pedroni. De-
ve provar, novamente, sua capacida-
de financeira para fins da pesquisa
pretendida, unia vez que o atestado
apresentado não a comprova. (Prazo
de 30 dias).

N.° 6.226-45 - João Gabriel Maca-
ri, Indique os. proprietários do sob.
(Prazo de 60 dias).

N.° 7.113-45 - Petrônio de Macedo
Lacerda. Deve declarar o nome e não
o número do distrito de localização da
área de pesquisa, no prazo de 15 dias

GABINETE DO MINISTRO
JUNTA ESPECIAL A QUE SE REFE-
RE O DECRETO-LEI N.° 7.401, DE

20 DE NOVEMBRO DE 1945
Expediente desbachado e aprovado

em sessão do dia 20 de novembro
de 1915

Processos:
N.° C:2.698-43 - Delta Madureira. -

Provada a impossibilidade de ter vali-
dado o curso farmacêutico em época
própria, segundo atestado de fls. 13,
póde validá-lo na Fac. de Farm. e
Odont. de Ribeirão Prêto, como re-
quer.

N.° 79.695-43 - José Libánlo da
Silva Brandão. - Encaminhe-se à D.
E. Su., para a fineza de informar sõ-
mbre a validade da certidão constante
da pasta individual anexa.

N.° 56.182-43 - Jerônimo Fiuza. -
Preliminarmente valide o curso secun-
dáNriej.

36.681-44 - José Buck de Al-
meida. - Registre-se o diploma.

N.° 67.615-15 - Oliveiros Alves de
Sousa. - Idem.

N.° 51.431-43 - Mário Ferreira Mi-
gliano. - Idem;

N.° 41.183-'14 - Francisco Cabrino.
- /dem.

N.° 53.244-43 - Arlinda Ranzatil. -
Idem.

N.° 53.245-43 - José Messina.
Idem.

N.° 53.237-43 - Juvenal Gaspar
Viana. -

N.o 52.598-13 - Bilário Ribeiro de
Medeiros. - Validado o curso secun-
dário, segundo o certificado de fls. 13,
póde validar o euLso farmácia na Fac.,
de Farm. e Odont. de Ribeirão Pre-
to. como requer.

N.o 55.196-43 - Antônio Castro Ne-
to. - Idem.

N.° 55.19e-43 - Rozenda Santos de
C'astro.	 Idem.

N.° 30.732-14 - José da Gama Fil..
p ..iwiros Lima. - Tem curso secundá-
rio regular, podendo validar o cufse
farm Re:.• U LiC0

N.° 59.77r-43 - Gaivão de Araújc.
- Registre-se o diplcma.

1 - N.° 46.417-43 - José Nunes Sobri-
nho. - Idem

da data da publicação desta exigên-
cia no Diário Oficial.

N.° 6.781-45 - Montanha Carboni-
fera S. A. - Declare os nomes dos
proprietários do solo. (Prazo de 60
dias).

N.° 754-45 Nélson Ferreira Bran-
dão. Deve reconhecer por notário
desta Capital, a firma da Última plan-
ta apresentada, no prazo de 15 dias,
contados da data da publicação desta
exigência no Diário Oficial.

Relação dos pedidos de pesquisas
Protocolados

DNPM - Interessado - Natureza -
Local - Município -- Estado

N.° 7.508 - Francisco Ferreira de
Queirós - Aguas minerais -
dú - Campos - R. Janeiro.

7.509 - Rodolfo Tabira - Argila
refratária - Lago - Ponta Grossa
- Paraná.

N.° 7.520 - Paulo Nilo de Medeiros
Dourado - Turfa - Ponta Negra -
Maricá - R. Janeiro.

:Alcides Correia de Morais.
Roberto Ribeiro de Freitas.
Rubem dos Santos Gonçalves.
Washington Mangabeira Pinto.
Willys Silva Godinho.

Petrópolis - Estado do Rio:
João Jacinto Sérvolo.
Roberto Magalhães.

Bragança - São Paulo:
Hugo Neto.
, São Paulo - São Pau/o:
Júlio Lippolis.
Manuel de Oliveira Pessoa Filho,

Belo Horizonte - Minas Gerais:
Alci Paiva.
Carlos Gonçalves.
Celdon Gonçalves Viana.
Edsel de Freitas Coutinho.
Geraldo Rodrigues de Oliveira.•
Hipóllto França do Carmo .
José de Avlitt.
José Maria do Sacramento Lesta.
Newton Henriques de Gouveia.

Saltador - Estado da Bahia:
Milton Bahiana Marques.

Fortaleza - Estado clb Ceará:
José Nilson Façanha Bezerra.

•

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

N.° 56.308-43 - Edison Barbosa .de
Almeida. -

N.° 56.087-44 -- alasatosi Mato. --
Idem.

N.° 53.220-43 - Francisco Pereira
Marcondes. - Idem.

.° 58.398-43 - José Felício Pereira. 4-Nal-
- Idem.	 d,,5- -

N.° 59.750-43 - Lúcio Moreira. -
Idem,

N.° 59.441-43 - Ari Carneiro de %.-14.•.:

Castro. - Registre-se o diploma.
N.° 54.414-4354.414-43 - Aníbal da Cruz

Vieira. - Idem.
N.° 81.090-43 - Erlpedes Soares

Costa. , Telégrafe-se ao Inspetor da
Fac. de Farm. e Odont. de Ribeirão
Préto, autorizando a validação do cur-
so superior de odontologia conf. resoe
lução n.° 3 e, se aprovado colar grau
e expedir diploma.

N.° 51.345-44 - Jofre Morete Fel!-
cio. - Idem.

N.° 55.727-43 - Clarice de Andrade
Belo. - Idem.

N.° 53.255-43 - João Alfes Arantes,
- Idem.

N.° 54.916-43 - Alzira Simeão Azzi.
- Oficie-se ao Colégio Pedro II au-
torizando a validação do curso secun-
dário.

N.° 39.999-44 - Carlinda Azevedo
Menezes. - Idem.

N.° 36.688-44 - Alberto de Giorgio.
- Idem.

N.° 58.167-43 - José Bonhemer
Lustosa Freire. - Idem.

N.° 33.233-10 - Amador Eugênio
Dias. - Idem.

N.° 39.170-44 - Manuel Rocha. -
Valide preliminarmente o curso se-
cundário.

N.° 8.192-38 - Manuel Lopes Cas-
tro Moreira. - Idem.

N.° 44.887-44 - José Sobreira de
Almeida. - Idem.

N,° 57.013-43 - Aureliano Chaves
Figueiredo. - Idem.

N.° 55.309-43 - João Correia da
Fonseca. - Oficie-se ao Mag. Reitor
autorizando a validação do curso su-
ricr conf. resolução n.° 3, na Fac.
Nac. de Odontologia e, se aprovado
colar grau e expedir diploma.

N.° 75.430-43 - Coco Pietro. - Já
há dias a J. E. reconsiderou o des-
pacho em caso idêntico, por motivo



de moléstia, penso que pôde ser da-
da autorização para validar o curso se-
cundário.

N.° 51.930-43 - Válter Calazans. -
'Telegrafe-se ao Inspetor do Colégio
Munis Freire, autorizando a validação
do Curso secundário.

N.° 53.240-43 - Domacil de Olivei-
ra. - Telegrafe-se ao Inspetor da
Fac. de Farm. e Odont. de Ribeirão
Preto, autorizando a validação do cur-
so superior de odont. conf. resolução
n o 3.

N.° 7.582-42 - Luis de Oliveira. -
indeferido.

N.° 41.220-44 - Alvaro Magallaes
Rabelo. - Valide o curso superior.

N.° 55.273-44 - Humberto Alves
Quito. - Encaminhe-se à D. E. Su,
para a fineza de dizer se o requerente
possui curso secundário.

N.° 56.766-43 - Auri de Azevedo.
- De acôrdo com a informação su-
pra e por não constar o nome do re-
querente da relação dos aprovados ra
validação da 5.a série, ficando, assim,
sem confirmação da certidão de fls.
18, eivada de suspeição, mantenho o
despacho de fls. 24.

N.° 39.404-44 - Arnobio Marques
Monteiro. - Valide o curso jurídico
na Faculdade Nacional de Direito nos
termos da Resolução n.° 3.

N.° 58.704-43 - Joaquim Carvalho
dos Santos. - Valide o curso secun-
dário no Colégio Pedro II.

N.° 12.130-40 - Oriento Barreto Pd-
Xoto. - Registre-se o diploma.

N.° 53.867-43 - Rubens César Ida-
ragliano. - Faça a validação nos ter-
mos da Resolução n.° 3 e na Fac. Na.
de Direito.

N.° 58.845-44 - Mário Pimenta de
Moura. - Indeferido por ter requeri-
do fora do prazo, a exemplo de an-
teriores decisões da Junta. Acresce
que o interessado nço fez prova de
ter iniciado os atos de validação do
• urso que diz ter, na Faculdade te
Direito do Rio de Janeiro.

N.° 56.845-43 - Mecenas de Cerva:-
lho Gurgel de Alencar. - Arquive-se

Requerimentos:

Gaspar de Sousa Brites..- Argui-
site-se o processo anterior.

Osvaldo Pôrto. - Idem,
Ciro Domingos Bailão. - Idem.
Luis Gonzaga de Campos. - Idem.
Francisco dos Santos Piragibe. -

Idem.
José Antônio Rui Côrtes. - Idem.
Irineu Vargas. - Idem.
Gestão Toddai. - Indique o núme-

ro do processo primitivo.
Joaquim de Castro Neves. - Idem.

Expediente despachado e aprovado em
sessão do dia 27 de novembro de 1945

Processos:
N.° 61.097-43 - Milton do Canto e

Silva. - Requisite-se o histórico es-
colar relativo à Fac. de Direito de
Petrópolis.

N.° 59.368-43 - Miguel João Renzo.
- Mantenho o despacho de fls. 8.

N.° 60.131-43 - Silvio Scortecci. -
Junte-se o que houver em comprova-
ção do alegado, de que consta aliás
que o candidato não tem curso se-
cundário em ordem.

N.° 59.994-43 - Nelson Perez Tei-
xeira. - Faça a validação de acôrdo
com a Resolução n.° 3.

N.° 53.113-43 - António Roussou-
Deres. - De acôrdo com a informação
supra.

N.° 57.902-43 - Joaquim Magalhães
Loureiro. - Atendendo à circuns-
tância que bem apurei agora de ter
sido o requerente aprovado nos exa-
mes da Cadeira de Direito Industrial

e Legislação do 'Trabalho obtendo nota
final quatro (4) reconsidero o despa-
cho de fls. 26 para mandar que se
submeta êle, na Fac. Nac. de Direito,
ao exame completo de Direito Admi-
nistrativo.

N.° 39.914-44 - João Gomes de Oli-
veira. - Registre-se o diploma.

N.° 46.272-42 - Felizardo Lacerda
Pires. - Defiro a petição de fls. 69
para reconsiderar como reconsidero, o
despacho de fls. 63.

N.° 55.716-43 - Clybas Pinto Fer-
raz. - Submeta-se as provas orais da
5. séri ee aos exames completos da
4.° série na Fac. de Direito de Ni-
terói.

N.° 40.307-44 - Antônio Frasca. --
Valide o curso secundário.

N.° 56.157-43 - João Prado Garcia.
- Valide o curso secundário.

N.° 58.103-43 - João Matuck Filho.
- Valide o curso superior onde de-
seja na forma das Resoluções nú-
meros 3,13 e 17.

N.° 55.357-43 - Paulo Faro. -
Idem.

N.° 57.114-43 - Oscar Ricardo Bar-
ba Romêo. - Idem.

N.° 57.074-43 - Euridiee Chagas
Cruz. - Idem.

N.° 5.285-44 - Alberto Vasconcelos
de Sá. - Indeferido.

N.° 73.798-45 - Licurgo Marra. -
Valide o curso secundário.

N.° 39.170-44 - Manuel Rocha. -
Oficie-se ao Inspetoi do Ginásio Mu-
nicipal de Sertãozinho autorizando a
validação do curso secundário.

N.° 51.671-44 - Maria Vieira Mar-
tin. - Oficie-se ao Colégio Pedro II
autorizando a validação do curso se-
cundário.

N.° 55.206-43 - Vicente Nunes da
Silva. - Nada há a solucionar en-
quanto não vier o inquérito da poli-
cia de Manáus.

N.° 51.141-43 - Celitio Ribeiro de
Avelar. - Autorizada a validação do
curso secundário no Colégio "Muniz
Freire" de Cachoeiro de Itapemirim.

N.° 36.868-44 -- Nicole Lupo. -
Anexe-se o histórico e volte querendo.

N.° 57.406-43 -- Raul Tavares de
Sousa. - Registre-se o diploma.

N.° 49.230-43 - Romeu Jardini. -
Oficie-se ao Colégio Pedro II.

N.° 21.025-38 - Abraão Maluhi -
Colégio Pedro II. - Indeferido.

N.° 56.179-43 - José Santiago de
Moura. --- Valide o curso secundário.

N.° 52.906-43 - Valdemar Nogueira
de Sá. - Indeferido.

N.° 59.515-43 - Moacir de Paula e
Silva. - Informe sôbre as datas em
que diz ter cursado a Escola.

N.o 44.361-44 - Nelson Marques
Abbade. - Indeferido.

N.° 58.358-43 - João de Sousa Bar-
ros. - Valide o curso secundário.

N.° 57.399-44 - Yugo Yamanaki. -
Autorizada a validação do curso se-
cundário no Ginásio Alvares de Aze-
vedo de Jundial.

N.° 53.238-43 - José de Alencar
Rosa. - Autorizada a matricula no 2.°
ano do curso de odontologia, na Fac.
de Odontologia do Estado do Rio de
Janeiro.

N.° 60.168-43 - Alcione Pereira da
Luz. - Indeferido.

N.0 -58.207-43 - Armando Hermes
Ribeiro Samico. - Autorizada a va-
lidação do curso secundário no Colé-
gio Estadual de Pernambuco - Re-
cife.

N.° 11.583-42 - Paulo Gonçalves
Pereira. - Prove que Paulo Gonçalves
Pereira e Paulo Gonçalves Ferreira
são as mesmas pessoas.

N.° 49.976-44 - Adalberto Müller.
- Junte o histórico.
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N.° :33.242-48 - Epaminondas No-
gueira Cintra. - Registre-se o di-
ploma.

N.° 40.830-44 - José de Sousa Ca-
margo. - Idem.

N.° 58.907-43 - Carlos Wilhelm Al-
berto Frederico Jacob. - Anexe-se o
histórico.

N.° 51.432-43 - João Batista. -
Oficie-se ao Mag. Reitor autorizando
a colar grau e expedir diploma.

N° 67.754-44 - Jaime Batista
Barros -Autorizada a validação ao
curso secundário no Gin. Alvares de
Azevedo de Jundiai.

N.° 58.131-43 - Miguel Hemerly
Elias - Oficie-se ao Inspetor da Fa-
culdade F. Odont. de Ribeirão Pre-
to mandando apostilar o diploma.

N° 47.831-44 - Otávio Honório de
Oliveira - Autorizada a validação
do curso secundário no Gin. Teresa
Cristina -de Teresópolis.

N° 62.050-43 - João Franco Vei-
ga. e-- Indeferido.

N.° 59.472 44 - Sheideo Watanate
- Autorizada a validação do curso
secundário no Gin. Alvares de Aze-
vedo de Jundiai.

No 52.861-43 - ' Amadeu Cristofaro
- Mantenho o despacho anterior.

No 41.226-44 - Antônio Carlos da
Silva. - Autorizada a valideção do
curso secundário no Gin. Alvares de
Azevedo de Jundiai.

N° 41.209-44 - Leonardo Arantes.
- Idem.	 ,

N° 41.206-44 - Osvaldo Câmara.
- Idem.

N° 56.751-43 - Sinforiano Sostene
Ribeirão Varejão - Idem.

N° 59.589-43 - José Oliveira Al-
meida Diniz Valide o curso secun-
dário no Gen. Alvares de Azevedo; de
Jundiai.

N.° 54.912-43 - Nicolau João José
Patigati. - Idem-.

N° 53.291-43 - José Bonifácio dos
Reis. - Idem.

N° 53.233-43 - Caetano Riagio
Chiarial. -Idem.

No 60.913 - José Ricardo de Al-
buquerque. - Indeferido.

No 38.435-44 - Gil Reis Portugal
- Validado o curso secundário con-
ferido o certificado de fls. 10, valide
o curso farmacêutico, na Fac. Na-
cional de Farmácia.

N.° 39.288-44 - Mino Reis Portu-
gal. - Idem.

N.° 38.436-44 - José Pedro de Re-
zende Reis. - Idem.

N.° 38.437-44 - Silvio Rainho
Silva Carneiro. - Idem.

N.° 55.765-43 - Eraldo Quitete
Lima. - O curso secundário do re-
querente é válido, segundo certifica-
do de "fls. 7, o requerente pode, issim
validad o curso superior.

N.° 55.080-43 - José Ladeira Bue-
na - Junte atestado de domicilio fir-
mado pela autoridade judiciária lo-
cal.

N. 53.694-43 - Alfeu Pinocchio --
Valide preliminarmente o curso se-
cundário.

N.° 55.076-43 - Luis Alves Bezer-
ra. - Idem.

N.° 41.256-44 - Eusébio Nogueira
Machado - Anule-se o diploma con-
cedido pela Fac. Farm. e Odont. de
Ribeirão Preto, enviando-se o da
Fac. Farm. Odont. Livre do Estado
de São Paulo, constante do proces-
so para a devida apostila na Facul-
dade Farmácia, Odontologia de Ri-
beirão Preto.

N.° 56.336-43 - José Jorge de Ma-
culo. - Deferido.

N.° 56.337-43 - Silvio Jorge Mace.
do. - Idem.

N.° 56.965-43 - Mário Ranieri.
Idem.

N.° 57.140-43 - Adonias Mano de
Carvalho. - Idem.

Expediente despachado e aprovado em
sessão do dia 28 de novembro de
1945r.pooessos:

N.° 32.634-37 - Jorge Nicolae
Chaad. - Explique o motivo da dee-.
pensa de exames do curso secundá-
rio.

N.° 18.642-40 - Amadeu Tricerri.
- Encaminhe-se à D. E. Su., para
a fineza de informar sôbre a compe-
tência que teria a Escola Livre de
Farmácia e Odontologia de Bauru, de
conceder guias de transferências, bem
como para juntar a guia de trans-
ferência do requerente, que teria sido
entregue ao Inspetor Especial, doutor
Rui Pinheiro, como consta, a lápis,
no documento de fl. 1 da pasta indi-
vidual anexa.

N.° 4.324-37 - Henrique Schiller de
Oliveira. - Registre-se o diploma.

N.° 56.858-43 - Daniel Gilaberte Fi-
lho. - Autorizada a colação de grau
e a expedição do diploma.

N.° 70.657-43 - Fidélis Reginato. -
A vista da divergência que se nota
entre a inicial de lis .2 e a certi-
dão de fls. 8, importa que à D.E. Su.,
informe a respeito do que houver re-
lativamente à Faculdade de Direito
da Capital Federal.

N.° 55.396-43 - Pedro Dionisio Man-
cini. - Aguarde o resultado do in-
quérito.

N.° 53.396-43 - Pedro Dionisio
Mancini. - Aguarde o resultado do
inquérito.

N.° 53.767-43 - Luiz de Paula Lo-
pes. - Idem.

N.° 53.426-41 - Alpidio de Chaves
Melo. - Para não retardar mais a
solução desse e de outros casos se-
melhantes da mesma origem, requisi-
te-se do Sr. Consultor Geral da
República, caso dele não mais careça,
o Processo n.o 76 133-43, pedido de
inspeção dessa Faculdade, para que
se examine os elementos que ali se
concluiu.

N.° 50.219-44 - Antônio José de
Araújo Filho. - Valide o curso se-
cundário no Colégio Pedro II, fazen-
do apenas os exames de ciências na-
turais e geografia do Brasil.

N.° 55.346-4e' Eugênio Costa. -
Requisite-se a pasta individual da Fa-
culdade de Direto de Petrópolis.

N.° 34.271-44 - Bertoldo Deckert.
- Valide o curso secundário no Co-
légio Pedro 'II.

N.° 57.630-43 - Afrodisio Aloisio da*
Silva. - Autorizada a colação de grau
e a expedição do diploma.

N.° 59.288-43 - José Maria de Oli-
veira Pinheiro. - Aguarde o reqw-
rente a solução que vai ser dada d
modo geral, aos casos pendentes da
Universidade do Estado de São Paulo.

N.° 56.908-43 - José Augusto dos
Reis. -- Registre-se o diploma.

N.° 55.373-43 - César Tupinandee
Roselino. - Desde que seja feita pro-
va de domicilio em termos poderá .sr.•
atendido o pedido de autorização
validação do cursa secundário no Co-
légio Estadual de Ribeirão Preto.

N.° 58.100-43 - Ffirondel Simões Lu-
deras. - Valide o cursos ecundário
em Ginásio Oficial ou eatdearada„ d.e

emala.
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acôrdo com as resoluções da Junta Es-
pecial, dispensado dos preparatórios
de Matemática e Ciências Naturais.

N.° 45.850-44 - José da Silva Jun-
queira. - Junte atestado domiciliar
do Juiz de Direito da Comarca.

N.° 50.545-43 - Fausto de Lima
Faro. - Faça prova de ter iniciado
a validação como referiu a ffilhas 4.

N.° 66.533-43 - Saady Daher. -
Valide o curso secundário no Colégio
Pedro II.

N.° 56.981-43 - Jorge Félix. - Jun-
te atestado domiciliar passado pela au-
toridade judiciaria local.

N.° 56.e08-43 - Aderbal de Andra-
de Pinto Machado. - De acôrdo com
a informação. (Aguarde o resultado
do inquérito relativo ao Processo nú-
mero 89.764-44) •

N.° 55.566-43 - Valério Strang. -
Valide o curse secundário no Colé-
gio Estadual de Ribeirão Preto.

N.° 55.629-43 - João Pupin. - Au-
torizada a validação do curso secun-
dário no Colégic Estadual Munis
Freire.

N.° 35.433-42 - José de Melo Braga.
- Registre-se u diplorria.

N.° 1.736-43 - Alberto Gente. -
Idem.

N.° 36.683-44 - Fernando Ribeiro.
- Faça-se a entrega do diploma, me-
diante recibo selado.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA DIVISA()

Dia 24 de novembro de 1945
S. C: 52.845-43 - Stanislaus Gar-

kalns. - Atenda às exigências, quan-
to ao pagamento do selo por verba,
reconhecimento das firmas doe signa-
tários do diploma, prova de naturali-
zação e de prestação de serviço mili-
tar no Brasil.

S. C. 61.310-43 - Manuel Cândido
de Andrade Júnior. - Compareça oor
intermédio do Sr. José de Freitas, bra-
sileiro, casado e funcionário público,
para prestar esclarecimentos sobre as

regularidades verificadas neste pro-
cesso.

S. C. 69.802-43 - Luis Caries I.e-
barbenchon. - Devolva-se.

S. C. 80.055-45 - Merhy Cury. -
Prove haver prestado serviço militar
no Brasil.

S. C. 80.167-43 - Inácio Perez. -
Atenda à exigência quanto à prova
de habilitação nos exames de admis-
são de que trata o art. 4•0 do De-
creto ri.° 17.329, de 28-5-26.

S. C. 80.259-43 - Mário Antunes.
- Requeira o registro, caso queira.

S. C. 59.238-43 - Joel Renerio
Minho;

S. C. 78.294-43 - Sebastião Her-
etaano de Sousa;

S. C. 79.453-43 - Américo Miran-
da. - Indeferido, poe não ter o di-
ploma do requerente valor algum.

S. C. 81.974-43 - Francelino José
Ilenriques;

S. C. 86.458-43 - Mont-Clair Men-
des Ferreira;

S. C. 87.266-43 - Roberto Coras-
za. - Atende à exigência.

DIPLOMAS APOSTILADOS

S. C. 40.158-45 - Cecilia Augusta
Fonseca;

S. C. 60.828-45 - Tancredo Fl-
dias Pinheiro Guimarães;

S. C. 74.168-43 -a Wilson João
Nisti;

EL C. 81.544-45 - Ilildebrando Ma-
neira. - Apostile-se.

REGISTRO DE DIPLOMAS

Perito-Contador:
S. C. 85,344-43 - Elias Farah. -

Deferido.

Contadores:
S. C. 6.234-45 - Adão Benedito;
S. C. 7.876-45 - Latuf Latuf;
S. C. 7.879-45 - Walter Ferraz;
S. C. 7.880-45 - António Soares

Regal;
S. C. 7.881-45 - José Crespo Gon-

zeles;
S. C. 7.891-45 - Otávio Borghl;
S. C. 7.893-45 - Ari Antunes Gai-

vão;
S. C. 7.894-45 - João Mercado

Neto;
S. S. 17.031-45 - Alberto José

Vaz;
S. C. 25.468-45 - Celso Rocha;
S. C. 28.720-44 - Armando Sp6-

sito;

S. C. 30.399-44 - João Lafemina;
S. C. 30.414-44 - Jairo Ramos de

Oliveira;
S. C. 30.425-44

Zalco;
S. C. 30.436-45

Lupinacci;
S. C. 36.159-45

seca Rosa;
S. C. 38.775-45

Lima;
S. C. 44.751-43

ves Tôrres;

S. C, 48.093-44
S. C. 57.736-43
S. C. 60.109-43

Leite;
, S. C. 62,873-45

Sousa Gomes;
S. C. 65.241-45

da Rocha;
S. C. 71.167-45

Brito;
S. C. 71.591-45

Carletti;
S. C. 74.218-45 -

ques Garcia da Silva;
S. C. 74.333-43

des;	 -
S. C. 76.328-43
S. C. 77.065-44

Oliveira Pinho;
S. C. 79.045-13

das dos Santos;
S. C. 81.492-44

Ruiz de Sousa;
S. C. 82.500-43

vier de Araújo;
S. C. 83.457-43

valho;
S. C. 83.958-45

dova Coimbra;
S. C. 90.878-44 -

mura. - Deferidos:
Guarda-livros:'

S. C. 35.222-43 -
doso da Serra Freire;

S. C. 52.178-45 -
Craveiro;

S. C. 52.729-43 -
res;	 -

S. C. 54.075-43 - Lela Di
gio;

S. C. 70.613-43 - Eulalia de Melo;
S. C. 72.254-43 - Silvia Stela B.

Novais. - Deferidos.
Secretário:

S. C. 82.782-43 - Iolanda Lovisi.
- Deferido.

Auxiliar de Escritório:

S. C. 84.073-43 - Antônio rilas
Abrahim. - Deferido.

Divisão de .Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SENHOR MI-

NISTRO
Dia 28 de novembro de 1945

N.° 66.639-43 - Lazaro Osmar do
Divino Rodarte. - Parecer n.° 249-45
do C. N. E., cuja conclusão é a se-
guinte: "pensa a comissão que deve
ser negado provimento ao recurso".

Homologado. - Ene 13 de novem-
bro de 1945., - .R. L. da Cunha.

N.° 13.684-44 - Instituto Musical
Santa 1VIaróelina - Parecer núme-
ro 253e15 do C. N. E., favorável ao
arquivamento do referido relatório.

Homologado. - Em 17 de novem-
bro de 1945. - R. L. da Cunha.

N.° 41.835-44 - Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras de Santa Ma-
ria - Rio Grande do Sul. - Pare-
cer n.° 250-45, do C. N. E., favorá-
vel ao arquivamento dos aludidos re-
latórios, "devendo, porém, ser obser-
vado o inspetor quanto à natureza e
o alcance de suas funcções".

Homologado. - Em 13 de novem-
bro de 1945. - R. L. da Cunha.

N.° 16.121-15 - Instituto Santa
Marcelina, de São Paulo. - Parecer
n.° 252-45, do C. N. E., favorável ao
arquivamento do aludido relatório.

Homologado. - Em 17 de novem-
bro de 1945. - R. L. da Cunha.

N.° 51.774-45 - Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras de S. Paulo.
- Parecer n.° 173-45 do C. N. E.,
respondendo à consulta formulada
pelo Sr. Diretor da Faculdade de Fi-
losofia, Ciências e Letras de S. Paulo
sôbre matriculas em seus vários cur-
sos.

Homologado. - Em 13 de novem-
bro de 1915. - R. L da Cunha.

DESPACHOS DO SENHOR DIRE-
TOR GERAL

REGISTRO DE DIPLOMAS

N.° 70.519-45 - Helena Brochado.
- Deferido.

N.° 74.945-45 - Laerte Leal Van-
der/el. - Deferido.

N.° 84.459-45 - Elisio Pereira. -
Deferido.

N.° 84.528-45	 Aluizio Barbosa
Pôrto. - Deferido.

N.° 83.787-45 - Fernando Ribeiro,
- Visei o diploma.

N.° 85.049-45 - Augusto Gomes de
Matos. - Visei o diploma.

REGISTRO DE DIPLOMAS

Processos:
N.° 23.384-44 - Belkiss Barbosa de

Araújo Góis. - Deferido.
N.° 51.847-44 - Rafeal Leme Fran-

co. - Deferido.
N.° 15.283-45 - Osmar Bastos Con-

ceição. - Deferido.
N.° 43.863-45 - Euler de Menezes.

- Deferido.
N.° 48.233-45 - Maria Ernestina

Santiago. - Deferido.
N.° 49.142-45 - Mauro Silva Padi-

lha de Oliveira. -"Deferido.
N.° 72.519-45 - Augusto Vai de

Campos. - Deferido.
N.° 74.080-45 - Vitória Fernanda

Bueno Brandão. - Deferido.
N.° 84.900-45 - Aurclino Pinto Bo-

telho. - Deferido.
N.° 86,788-45 - Nilo Carvalho Viei-

ra. - Visei o diploma.
N.° 86,862-45 - Odeto Sampaio Ban-

deira. - Visei o diploma.
N.° 86.863-45 - Raimundo Vai de

Melo. - Visei o diploma.
N.° 86.864-4E - Almiro Meireles

Ferreira. - Visei o diploma.

N.o 86.865-45 - Sebastião de Brito.
- Visei o diploma.

N.° 87.326-45 - Sinésio de Almeida.
- Visei o diploma.

N.° 87.327-45 - Geraldo Amaral.
- Visei o diploma.

N.° 87.834-45 - Joaquim Garcia de
Carvalho. - Visei o diploma.

N.° 87.836-45 - Francisco Pereira
Xavier Filho. - Visei o diploma.

N.° 37.837-45 - Darei Mendes Do-
menici. - Visei o diploma.

N.° 87.838-45 - Adalberto Fabel.
- Visei o diploma.

N.° 87.839-45 - Jaci de Brito Fi-
gueiredo. - Visei o diploma.

N.° 87.840-45 - Ismael Jacoud Melo.
- Visei o diploma.

N.° 87.841-45 - Hélio Sales San-
tos. - . Visei o diploma.

N.° 87.812-45 - Juvenal Borges Di-
niz. - Visei o diploma.

N.° 87.843-45 - Chalita Pedro Cha-
lupa. - Visei o diploma.

N.° 87.844-45 - João Bastita Frei-
re. - Visei o diploma.

N.° 87.843-45 - Antônio Augusto
Terra. - Visei o diploma.

N.° 87.847-45 - José Messina. -
Visei o diploma.

N.° 87.843-45 - Arlindo Itanzani. --
Visei o diploma.

N.° 87.849-45 - Tarquinice de Me-
deiros. - Visei o diploma.

N.° 87.850-45 - José Macedo Perei-
ra. - Visei o diploma.

N.° 83.334-45 - José Buck de Al-
meida. - Visei o diploma.

N.° 88.335-45 - Lúcio Moreira da
- Visei o diploma.

N.° 88.333-45 - Francisco Cabrino.
- Visei o diploma.

N.° 88.337-45 - Mário Ferreira Mi-
gliano. - Visei o diploma.

N.° 88.333-45 - Juvenal Gaspar
Viana. - Visei o diploma.

N.° 83.340-45 - Masatossi Muto. -
Visei o diploma.

N.° 83.341-45 - Tercio Ribeiro do
Vai. - Visei o diploma.

N.0 88.345-45 - Anibal da Cruz Viei-
ra. - Visei o diploma.

N.° 83.346-45 - José Carlos Peixo-
to Spinardi. - Visei o diploma.

N.° 83.347-45 - Ari Carneira de
Castro. - Visei o diploma.

N.° 88.348-45 - Salviano Nogueira
de Castilho. - Visei o diploma.

DESPACHO DA DIVISA() DE EN-
SINO SUPERIOR

PORTARI.. N.° 38
O Diretor da Divisão de Ensino Su-

perior resolve, nos têrmos do art. 248
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubre de 1939, designar os Srs. Dou-
tores João Valente Pinto de Moura,
Manuel Pereira Caldas e Mário Fer-
reira ch Azeved.., inspetores, referên-
cia XV, lotados na Divisão de Ensi-
no Superior, o primeiro e os demais
na Divisão de En sine Secundário e
servindo, respectivamente, na Facul-
&de de Direito de Juiz de Fora. no
Colégio O'Granbery. e no Colégio Mu-
nicipal de Juiz de Fora, para, sob a
presidência do primeiro, constituir co-
missão de inquérito para apurar a de-
núncia contida no memorial, anexo
por cópia, enviar à Divisão de En-
sino Superior pela Diretório Acadê-
mico da Escola ca: Engenharia de Juiz
de Fora, contra o Inspetor referência
XV; Antônio Francisco Gomes, da Dia
visão de Ensino Superior, servindo na
inspetoria junto àquêle estabelecimen-
to do Ensino Superior.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1945. - Jurandyr Lodi. Diretor da
Divisão de Ensino Superior.

- Ida Munhoz

- Petrus Tulius

- Ubaldino Fon-

- José de Sousa

- Elisio Gonçal-

- João Segalla;
- Valter Lamoc;
- Va/do Amora

Carlos Albarto

Milton Beirão

- Silton Dourado

- Aldo Henrique

Antônio Mar-

- Afonso Fernan-

- Camilo Tebet;
- Armando de

- Artur Fernan-

- Francisco Alcob

- Esimundo Xe.-

- Beim de Car-

- Geraldo • Cor-

Ritzeiro Naka-

Gtdomar Car-

Anide Bacelar

°siris Cola-

Gior-
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PORTARIA n.° 89
O Diretor da Divisão de Ensino Su-

perior, usando da atribuição que lhe
confere o item IX do art, 242 dos
Estatutos dos Funcionários Públicos
Civis da União, resolve aplicar a Al-
cides de Lorenzo, Inspetor referência
XV, a pena de repreenseo, de con-
formidade com o item II do art. 231,
combinado com o art. 233 do mesmo
Estatuto e como determinou o Con-
selho Nacional de Educação, em seu
parecer n.° 226, de 10 de outubro de
1945, que opina pela eplicaçâo de pe-
nalidades regulamentares, por falta de
compreensão de seus deveres, não exi-
gindo o cumprimento exato da lei.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1945. - Jurandyr Lodi, Diretor da
Divisão de Ensine Superior.

N.° 52.262-42 - João Gilberto Fon-
tes Borges. - Não havendo juntado
procuração até esta data, arquive-se.

N.° 57.991-43 - Luisa Viviam Ei-
roz. - Indique o nome e a sede do
estabelecimento que alega haver cur-
sado.

N.° 58.091-43 - Joaquim Manuel
de Sousa Oliveira. - Indique a sede
do arquivo escolar.

N.° 58.206-43 - José Figliola. -
Idem.

N.° 64.094-43 - Anísio Junqueira
de Almeida. - 1) Requer Anísio Jun-
queira de Almeida certidão da vida
escolar transcorrida na extinta Facul-
dade de Farmácia e Odontologia Dou-
tor Washirigtoo Luis, de Piracicaba.

Somente parte do arquivo foi reco-
lhido a esta Divisão, e nela não se
encontrou referência ao interessado.

A Consideraçãe superior. - Em 23
de novembro de 1945. - Orlando Re-
moei Nóre.

Indeferido, à vista do parecer. -
Em 23 de novembro de 1945. - Ju-
randyr Lodi.

N.° 42.336-44 - José Arruda. - A
ceetidão juntada não especifica o
nome do estabelecimento que teria ex-
pedido o diploma.

N.° 51.891-44 - Alcides Isidoro
Mendes. - Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

• N.° 55,679-44 - Zeilic Cleiman
(86.640-45). - Devolvam-se os ori-
ginais como requeridos.

N.° 54.842-44 - Claudio Manuel
Loiola e Silva (85.822-45). - A pro-
va do pagamento do sêlo por verba
deve constar do verso do diploma,
aposta pela repartição competente do
Ministério da Fazenda.

N.° 57.601-44 - Paulo de Morais
- Dutra. - Remetido à Divisão de En-

sino Secundário.
N.° 62.338-44 - Nadir Toledo Ca-

bral. - Idem,
N.° 10.854-45 - Luís da Rocha Ho-

landa Cavalcanti Filho - Não há vaga
pleiteada. Ao Serviço de Comunica-
ção para devolver os documentos jun-
tados, quando requerido na forma da
lei.

N.° 18.333-45 - Francisco Bráulio
de Vasconcelos (81.209-45) - Não é
lícito conhecer da petição, à vista o
Item II, art. 1.316, do Código Civil.

N.° 23.776-45 - JoLé Guimarães -
Remetido à Divisão de Ensino Comer-
cial.

N.° 34.819-45 - Francisco Ferreira
Xavier Filho - Dou conhecimento da
seguinte informação prestada pelo
Serviço de Comunicações: - De acôr-
do com a informação do T. C. não
existe elementos para localizar o pro-
cesso n.° 40.501-44, não contando o
raesmo entre os salvados do incendiei.

N.° 42.003-45- Maria Isabel da
¡Oliva Coelho - Promova apostila no

diploma retificando nome passou Usar
virtude matrimónio.

N.° 46.16645 - Rosa Coelho Alves
- Não cabe autorizar expedição de
segunda via de diploma de curso não
fiscalizado.

N.° 53.498-45 - Ruy da Cunha Paira
- Remetido tf, Divisão de Ensino Se-
cundário.

N.° 54.39445 - Ilbe Crema - 2.°
despacho - Retificação - Extinto o
estabelecimento, não há a quem au-
torizar.

N.° 60.794-45 - Faculdade de Far-
mácia e Odontologia do Rio de Janei-
ro - Remetido à Divisão de-Ensino
Secundário.

N.° 62.125-45 - Luís Alves Faillage
- Idem.

N.° 65.143-45 - João Pena de Mo-
raes - Idem.

N.° 69.895-45 - Antonio Alves da
Silva -- Junte documento comproba-
tório de curso secundário, na forma
da lei.

N.° 72.601-45 - Hellen Miguel -
Dirija-se à Comissão Revisora.

N.° 74.045-45 - Atair de Barros
Trindade - Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

N.° 74.217-45 - Darcy Sodero Horta
- Idem.

N.° 78.359-45 - Luis 1:eri - Queira
atentar no Decreto-lei n.° 6.890, de
1944, dirigindo-se ao senhor Chefe do
Serviço de Comunicações.

N.° 84.125-45 - Francisco Esmério
.Campos - Dou ciência de seguinte
informação prestada pelo Serviço de
Comunicações:

A vista da informação acima e não
figurando o procezso em causa entre
os que se salvaram do 'sinistro, poderá
ser o mesmo considerado como des-
truído.
- N.° 85.324-45 - Ajax Mendes Cor-
reia - Junte certidão contendo o his-
tórico escolar do curso concluído no
Colégio Militar.

N.° 85.9e3-45 - Arnobio Cabral -
Dirija-se à escola onde pretende in-
gresso.

N.° 86.235-45 - Esmeralda de Al-
meida Valentim - Não se trata de ti-
tulo registável nêste serviço.

N.° 8e.554-4E - Antonio Tomaz
Bedziak - Dirija-se à escola, que ale-
ga haver cursado.

N.° 86,723-45 Paulo Noronha -
Sr. Diretor: No Decreto-lei n.° 8.019,
de 29 de setembro de 1945, deverá o
requerente 'dirigir-se ao estabeleci-
mento de ensino em que se achava
matriculado por ocasião da convoca-
çeo para o serviço ativo do la/cército.

Em 23-11-45, - Hamílton de Farias,
Escriturário XVI.

De acôrdo.
Em 244-11-45 - Jurandyr Lodi.
N.° 86.041-45 - Humberto Lopes

Brito - Remetido à divisão de Ensino
Secundário.

N.° 86.675-45 - Helio Italo Serafino
- Sr. Diretor: Nos tèrmos do Decre-
to-lei n.° 8.019, de 29 de setembro de
1945, deverá o requerente dirigir-se ao
estabelecimento de ensino em que se
achava matriculado por ocasião da
convocação para o serviço ativo do
Exército.

Em 23-11-45 - Hamilton de Farias,
Escriturário XVI.

De acõ rdo. 24-11-45 - Jurandyr
Lodi.

N.° 80.744-45 - Clovis Messias de
Camargo - Prove o alegado.

N.° 87.384-45 - Lucia Noronha do
Nascimento. - Indeferido polvo ae
não trata de curso reconhecido.

N.° 37.625-45 - Escola Técnica do
Comércio de Sergipe (Relatório -
março 1945) - Arquive-se.

N.* 85.084-45 - Faculdade de
Ciências Econômicas de Pernambuco
(Idem., idem - 045). - Idem.

N.° 85.590-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Pernambuco (Idem
- abril - 1945) - Idem.

N.° 85.605-45 - Academia de Co-
mércio de Santa Catarina (Idem -
outubro - 1945). Idem.

N.0 85.617-45 - Escola de Farmá-
cia e Odohtologia de Araraquara
(Idem. 3.° trimestre de 1945) Idem.

N.° 85.824-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Ribeirão Prêto
(Idem - outubro 1945). Idem.

N.° 86.250-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de S. Paulo (Idem
- setembro - 1945) - Idem.

N.° 86.256-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas eve Campinas (Idem
outubro - 1945).

N.° 86.531-45 - Faculdade de Admi-
nistração e Finanças de Juiz de Fora
(Idem idein 1945) Idem.

N.° 86.926-45 - Escola de Belas Ar-
tes de São Paullo (Idem 3.° trimestre
de 1945.) Idem.

N.° 87.016-45 - Escola de Farmácia
e Odontologia de Alfenas (Idem -
idem 1945.)

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

Processo n.° 2.620-45 e anexo núme-
ro 66.168-45 - Pauline José de Mo-
rais, inventor do aparelho denomina-
do "Perital Intestinal", pede o apro-
veitamento do mesmo nos órgãos do
M. E. S.

Informação do Diretor do C. P. N.
"O C. P. N. não possui dotação com
que possa fazer face à aquisição pro-
posta.

Rio, 8 de novembro de 1945. - Ed-
gard Guimarães de Almeida.

Promoção do Diretor Geral do D.
N S.:

"Visto, à consideração elo Sr, Mi-
nistro.

Rio, 12 de novembro de 1945. -
B. Barreto.

Promoção do Sr. Ministro:
"Sr. Presidente:

Submeto à- elevada consideração de
V. Exa. o requerimento de fls. 8, ca-
bendo-me propor o arquivamento do
processo, visto não haver interêsse
aquisição requerida, conforme se veri-
fica de fls. 22 e 22v.

Em 17 de novembro de 1945. - Raul
Leitão da Cunha.

Despacho do Sr. Presidente da Re-
pública:

Arquive-se. - 24 de novembro de
1945. - Linhares.

DESPACHO DO SR. DIRETOle GE-

Informaçao do Diretor do 8. N. P.

"A consideração do Sr. Diretor Ge-
ral, opinando pelo indeferimento.

Rio, 26 de novembro de 1945. - Sal-
gado Lima, Pelo Diretor .

Despacho do Diretor Geral do D.
N. S.:

"Indeferido, à vista da informação.
- Marfo Pinotti, Pelo Diretor Geral.
29 de novembro de 1945.

Serviço Nacional de Teatro
PLANO E EXPOSIÇAO

MOTIVOS

Of. n.° 81-A - Em 29 de março
de 1945.

RAL

Requerimento sjn. - 9 de novem-
bro de 1945. - Edson Moura°, den-
tista prático, pede informação sôbre
a regulamentação de sua profissão.

Informação do Diretor do S. N. F.

"O pedido não tem amparo na le-
gislação vigente que limitou o prazo
de licenciamento até 30 de junho de
1934. - 20 de novembro de 1945. -
Salgado Lima, Pelo Diretor.

"Indeferido por falta de amparo le-
gal. - Mario Pinotti. - Pelo Dire-
tor Geral - 29 de novembro de 1945.

Requerimento sin., - 31 de outubro
de 1945. - Virginio Verneck Campe-
io, farmacêutico responsável pelo La-
boratório sito à rua General .Argolo
153, pede permissão para o licencia-
mento do produto eCafenol"

Sr. Ministro:

Tenho a honra de ' submeter à pre-
clara apreciação de V. Ex. une plano-
programa para início de uma nova
etapa nas atividades teatrais, que a
êste Ninistério incumbe promover,
dentro das responsabilidades assumi-
das pelo Govêrno em benefício do
Teatro Nacional. Repito tratar-se de
um plano-programa, visto que, a meu
ver, os trabalhos administrativos que
concernem ao Serviço Nacional de
Teatro devem estar perfeitamente en-
trosados com o plano de atividades
teatrais, própriamente ditas, numa re-
lação tal que sem implicar em intro-
missão que Importe em cercear a li-
berdade de ação das companhias, pos-
sa dar-lhe.s, em virtude de um perfei-
to mecanismo administrativo, aquilo de
que elas mais necessitam presente-
mente, mais até que,o próprio auxilio
em dinheiro, isto é, prestígio, amparo,
orientação e, principalmente, decisões
rápidas e eficientes para o seu fun-
cionamente. Por isso, pois, aprnento
nesta exposição à V. Ex., sucinta-
mente, colhidos em palestras que man-
tive com os ótimos técnicos que com-
põem éste Serviço e os demais que
exercem atividades com o mesmo di-
retamente relacionadas, tôda, ou pelo
menos, uma boa parte das pretensões
e anseios de uma classe laboriosa que
luta, luta e luta sempre por algo que
lhe dê oportunidade de proporcionai
ao povo as melhores horas que êle
possa fruir: as horas de Bom Teatro,
e que só o Govêrno, pelo dedicado
interesse que tem revelado nessa ma-
téria, lhe poderá dar. Tratando-se de
um trabalho impessoal, pois que êle
não é meu nem de qualquer outro
interessado no assunto, evitando-se
désse modo o choque de interêsses
pessoais, e sim, uma simples conca-
tenação de pontoe vitais que deve-
ser feridos com precisão e vigor e q •
me foram expostos por pessoas ea-
tendidas no aasunto e de cuja cola-
boração e melhores propósitos estou
seguramente convencido e para as
quais figuro agora simplesmente como
seu parta-voz, a . Ex. verificará que
tudo vai girar em tôrno de autoriza-
ções para entendimentoz, por parte
dêste Serviço, com outros órgãos e
designações de comissões que, colhen-
do os elementos já reunidos no espaço
de tempo em que funciona o Serviço
Nacional de Teatro - 7 anos - pos-
sam fixar a diretriz a ser tomada no
setor que lhes couber estudar, e, umas
com as outras, estabelecerem um plano
duradouro, tudo denero de um exato
maquinismo cujas engrenagens fun-
cionem numa bela harmonia de mo-
vimentos, cumprindo-se, afinal, assim,
o que V. Ex. muito bem disse em
sua expxlçao de motivos ao Sr. Pre-
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sidente da República, ao submeter a
S. Ex. o decreto de criação dêste
Serviço:

"Parece-me, porém, que a obra,
a ser executada, está exigindo um
órgão mais atuante, de funciona-
mento permanente, que possa su-
perintender as realizações de tôda
natureza em matéria de teatro".

muito, porque nessa matéria, como
aliás em outras, a crítica é util e
benfazeja. Assim sendo, Sr. Ministro,
em seguida, apresentarei ... V. Ex.
numa série de itens, o plano das
nossas atividades, as quais, orientadas
dentro de um alto espírito de unidade,
consubstanciem o que todos aspira-
mos: a verdade para o Teatro Na-
cional.

Proponho:
1) Autorização para que êste Ser-

viço entre em contato com os pro-
prietários particulares, em conjunto
quando possível, de prédios destinados
a teatros e que estão funcionando
como cinemas e procure dêles saber
o que poderia ser feito para, de comum
acôrdo, destinarem novamente àqueles
prédios para atividades teatrais;

2) Autorização para que êste Ser-
viço tenha entendimentos com os ór-
gãos competentes dos Governos dos Es-
tados e prefeituras municipais do pais
no sentido de obter-se teatros daqueles
que porventura os possuam e que
dêles estejam usando para fins de
natureza diversa;

3) Autorização para que êste Ser-
viço entre também em contato com
os órgãos competentes dos Governos
dos Estados e Municípios com o obje-
tivo de possibilitar o levantamento de
um cadastro geral de teatro, colhen-
do-se, entre outros, dados sôbre lota-
ções, capacidade técnica dos palcos,
bem como quais as possíveis despesas
com as melhorias que se tornarem
necessárias e quais os recursos de que
poderiam dispor para tal fim:

4) Autorização para que êste Ser-
viço entre em contato com os gover-
nos estaduais e municipais, sempre
pelos órgãos competentes e dêles venha
a saber qual a espécie de auxílios que
estão dispostos a conceder para o
teatro;

5) Autorização para que êste Ser-
viço entre em contato com as com-
panhias de transportes, da União, dos
Estados, dos municípios e particula-
res e com elas elabore um plano que,
sem ferir seus respeitáveis interêsses,
principalmente agora em que estão
sobrecarregadas com os encargos de-
correntes do nosso esforço de guerra,
possa beneficiar os transportes de
companhias de teatro, a exemplo do
que, com grande boa vontade e espí-
rito de cooperação da sua infatigável
diretoria, vem fazendo nossa principal
via-férrea,- a Central do Brasil;

6) Autorização para que êst,e Ser-
viço entre em contato com as com-
panhias de teatros e com elas combine
una plano para concessão de "convi-
tes" para seus espetáculos, na base
de entradas vendidas, respeitados seus
interésses, possibilitando-se, assim,
meios para maior freqüência daqueles
que apenas disponham de limitados
recursos;

7) Autorização para que êste Servi-
ço comece a organizar, desde já, o
registro de artistas e demais profis-
sionais do teatro;

8) Designação de uma comissão in-
tegrada com elementos dêste Serviço,
do Serviço de Obras dêste Ministério
e da Divisão de Edifícios Públicos,
para a elaboração de um projeto para
uma réde de teatros em todo o país,
atendendo-se aos seguinta-s fate:es:

a) população;
b) econômico;
.c) vias de acesso;
9) Designação de uma comissão in-

tegrada com elementos deste Serviço
e das Bibliotecas do D.A.S.P. e do
Departamento de Administração, que
elabore um plano de nova estruturação

da pequena biblioteca já existente,
possibilitando-a, assim, atingir sua
alta finalidade que é a de consultas
e estudo aos elementos que venham
dedicar-se ao teatro;

10) Designação de uma comissão
composta de elementos dèste Serviço,
do Departamento de Administração,
pelas suas Divisões de Pessoal e Ma-
terial, que estude um plano que dê
possibilidades novas ao Serviço Na-
cional de Teatro, ajustando seus qua-
dros e diversas atividades a que fôr
obrigado pelas conclusões e aprovação
dos planos elaborados pelas comissões
propostas, obediente, porém, às dota-
ções orçamentárias existentes e às que
por ventura possam ser utilizadas do
orçamento geral do Ministério da Edu-
cação e Saúde;

11) Autorização para que este Ser-
viço, colhidos os elementos que lhe
forem sugeridos, apresente projeto
para criação de uma Escola de Teatro;

12) Autorização para que êste Ser-
viço abra concorrência, a terminar em
30 de setembro vindouro, para tem-
poradas em 1946, de companhias de
comédia, de opereta, e de drama, com
obrigações e auxílios a serem fixados
em edital e respeitadas as possibili-
dades orçamentárias então existentes,
bem como seja fixaelc até 30 de outu-
bro do corrente ano, o prazo para a
entrega de requerimentos das compa-
nhias e grupos que pleiteem auxílio
para o exercício de 1946;

13) Autorização para que êste Ser-
viço estude um amplo projeto de pu-
blicidade do teatro, consultando téc-
nicos especializados no assunto e ajus-
tando-o desde já, entre as suas ativi-
dades atuais:

14) Designação de uma comissão
que estude e apresente projeto para
a criação do Teatro da Criança;

15) Autorização para que da dota-
ção orçamentária para êste ano sejam
destacados as seguintes importâncias:

a) Cr$ 20.000,00 e Cr$ 10.000,00 para
o 1.0 e 2.° ,locados, respectivamente,
num concurso a ser feito, em combi-
nação com a Sociedade de Arquitetos,
para o melhor projeto, entre arquite-
tos nacionais e estrangeiros, para o
Teatro da Criança, primeiro da rêde
a que nos referimos no item n.° 8,
e que sirva também para instalação
dêste Serviço, da Escola de Teatro e
de tôdas as instituições culturais liga-
dos ao Teatro Nacional;

b) Cr$ 10.000,00 para atender às
atividades necessárias e crescentes da
biblioteca, dentro do plane que fôr
elaborado pela comissão mencionada
no item n.° 9;

c) Cr$ 10.000,00 para atender às ne-
cessidades de coleta de elementos para
os .trabalhos das diversas comissões;

d) Cr$ 5.000,00 para atender aos
encargos com o material de cena
existente;

e) Cr$ 40.000,00 para os trabalhos
normais e para atender novas ativida-
des do atual Curso Prático de Teatro;

f) Cr$ 25.000,00 para aquisição de
material próprio para montagem de
peças e que juntamente com o exis-
tente, concorrerá para baratear a mon-
tagem das peças das companhias ven-
cedoras da :oncorrência, facilitando-se
assim, a concessão de maiores auxí-
lios;

16) Concessão dos seguintes prêmios
a serem entregues no primeiro dia das
atividades teatrais do próximo ano
e destacados da dotação orçamentária
do exercício vindouro:

a) Uma mealha e Cr$ 3.000,00 para
o melhor aluno do Curso Prático de
Teatro;

b) Uma medalha e Cr$ 5.000,00 para
o melhor autor;

c) Uma medalha e Cr$ 5.000,00 para
a melhor atriz;

d) Uma medalha e Cr$ 5.000,00 para
o melhor ator;

e) Uma medalha e Cr$ 5.000,00 para
a melhor crítica,

f) Uma medalha e Cr$ 25.000,00
para a melhor peça de teatro.

Os prêmios serão concedidos me-
diante consulta aos órgãos de classe
interessados, atendendo-se sempre às
bases fixadas par êste Serviço;

17) Autorização par .que êste Ser-
viço entre em contato com o Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério para um estudo quanto ao con-
trato do Teatro Ginástico. que deverá
ser prorrogado pelo menos até quan-
do êste Serviço possa ter uma sede
que atenda seus reclamos ou que os
estudos a serem feitos pelas comissões
concluam pela desvantagem do Ser-
viço manter teatros alugados, pois
que por enquanto, é essencial para
nossas atividades a manutenção do
referido contrato. Decorrerá desta au-
torização uma -combinação dêste Ser-
viço com a Diretoria do Clube Ginás-
tico Português, com o fim d^ verificar
quais as obras que possam ser feitas
de comum acôrdo para o que a Di-
retoria dêsse clube gentilmente já se
manifestou de forma favorável;

18) Designação - de uma comissão
composta de elementos dêste Serviço,
dos Ministéri^s da Justiça. Fazenda e
da Prefeitura do Distrito Federal para
que elabore um projeto estendendo
aos que quiserem inverter capitais na
construção de teatros os benefícios
constantes -lo Decreto-lei n.° 6.761,
de 31 de julho de 1944;

19) Designaçã de uma comissão in-
tegrada com elementos- dêste Serviço,
da Divisão de Rendas Internas do Mi-
nistério da Fazenda e da Secretaria
de Finanças da Prefeitura do Distrito
Federal, que estude e apresente pro-
jeto para r tinção dos impostos e
taxas que pesam sôbre o teatro, trans-
ferindo-se no todo ou em parte para
serem cobradas das atividades concer-
nentes aos cinemas, de vez que é ra-
zoável que êstes últimos, mais abas-
tados e mais fortes, amparem e não
deixem perecei aquele que justamente
lhes deu origem;

20) Designaçãe de uma comissão
que elabore um projeto para o Teatro
Lírico;

21) Designação de uma comissão
para apresentar projeto sôbre o Teatro
Musicado;

22) Designação de uma comissão que
apresente projeto sôbre bailados;

23) Designaç - o de ua.a comissão que
estude um plano e apresente o respec-
tivo projeto para o chamado teatro
no Rádio;

24) Designação de uma comissão que
estude um "lano e apresente o res-
pectivo projeto sare o Teatro de
Amadores:

25) Designação de uma comissão, in-
tegrada com elementos dês-te Serviço
e do Ministério da Justiçr para estu-
dar a transferência, rara c Serviço
Nacional de Teatro, e a funcionar em
novos moldes, da Censura Teatral, que
é elemento precioso e imprescindível
aos nossos planos de pura orientação
cultural para o Teatro Nacional;

26) Designação de una comissão
composta de elementos dêste Serviço,
da Divisão de Orçamento do Ministé-
rio da Educação e Saúde e da '-
missão ele Orçamento, que elabore,
mediante os estudos aprovados das

Sei que a nossa situação econômica,
come aliás a de todos os paLses nesta
época de gastos tremendos para aten-
der às inscríveis necessidades impostas
para os esforços de guerra, não nos
permite pedir maiores dotações, razão
pela qual faço auestão de esclarecer
a V. Ex. que nenhum refôrço de
-erba por nós será pedido que sobre-
carregue o atual orçamen' de despe-
sas da União, de vez que, o plano,
cor -luidos os estudos das comissões
que vou sugeri:, abrangerá uma série
de anos, que poderemos estimar em
10 ou 15, durante os quais atingire-
mos progressivamente um ponto má-
ximo de despesas orçamentárias para,
em seguida, também aos poucos, ali-
viarmos os nossos futuros orçamentos
do que seja possível, pol.: que nessa
época teremos já atingido o máximo
que pretendemos, isto é, um teatro
que dê o mínimo de ônus, uma mer-
cadoria, por assim dizer, da melhor e
pura qualidade e que seja estimada,
procurada, disputada, e, mais do que
tudo, vendida por bom preço para as
futuras legiões de amantes do teatro.

Atendidas que forem as medidas ora
pleiteada.s, afora naturalmente, as
exigências para algumas atividades, ou
melhor auxílios, a serem concedidos
Independente de maiores formalidades
e obrigações, para evitar a perda de
tempo, ainda no corrente ano, o tra-
balho a que nos propusemos será
uni trabalho silencioso, próprio mesmo
das comissões; colher dados, discuti-
los; ajustá-los às nossas reais possi-
bilidades econômicas; reunir as con-
clusões de uma ou mais comissões e
dispô-las como base para os estudos
de outras, até que, enfim, a reunião
de tudo aquilo possa formar o plano
maior, isto é, aquêle que servirá de
sólido alicerce para o grande "Plano
Orçamentário Decenal", que estará a
cargo da última das comissões ora
previstas. Num simples relancear de
olhos nas autorizações a que nos re-
ferimos, verifica-se que c decreto que
instituiu êste Serviço amplamente já
lhe dá essas atribuições; porém, se
agora nelas insistimos é porque a au-
torização direta, e não em tese como
est: fixada naqueles casos, maior auto-
ridade nos dará para execução mais
rápida do plano que temos em vista.
Outro aspecto que desejo focalizar pe-
rante V. Ex. e que, a meu ver, me
parece justamente o que maior trens-
tôrno vem trazendo às atividades tea-
trais, é o fato de que os planos vêm,
sendo elaborados e autorizados dentro
do mesmo exercício orçamentário, o
que se me afigura uni grande mal, de
vez que, assim, vários meses são sem-
pre perdidos naqueles trabalhos. Por
isso, pois, desde já serão tomadas Pro-
vidências para que possa ser cumprido
um plano que se inicie na época de
aprovação todos os anos, do orçamen-
to respectivo. Um dos aspectos a se-
rem estudados, entre outros, será o
da publicidade para o teatro, pois que
dela a necessidade é grande, de vez
que o que pretendemos é que do teatro
se fale e se escreva, tanto pela im-
prensa como pelo rádio, não impor-
tando que seja bem, mal ou pior, sendo
e essencial que se critique e se critique
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comissões e autorizações que sugeri-
rnos, um "Plano Orçamentário De-
cenal" para as despesas futuras com
o Teatro Nacional, devendo a mesma

• apresentar seu trabalho .até 30 de
outubro do corrente ano;

• 27) Autorização para que êste Ser-
viço entre em ententlim:ato para a
vinda ao nosso- país, oportunamente,
de dois reputados técnicos em Teatro
Infantil, sendo um americano e outro
do Teatro da Criança de Moscou, or-
ganismo que leva a imensa vantagem
de vários anos consecutivos de fim-
cionaniento, o que induz já estar per=
feitamente habilitado no assunto, sen-
do certo que assim colheremos os fru-
tos da larga experiência do primeiro
e os motivos temperamentais do se-
gundo, que melhor se aproximam dos
nossos;

2. 28) autorização para que éste Ser-
viço realize um amplo inquérito, entre
Institutos especializados, com a fina-
lidade de verificar quais as possibili-
dades de financiamento para o "Tea-
tro Nacional", consultando economis-
tas, financistas, organisações, bancá-
rias, etc., aos quais se enviará um
questionário de que constem, entre
outros, as seguintes proposições:

a) As atividades teatrais no país, do
• ponto de vista econômico-financeiro,

• permitem presentemente, o lançamen-
to de empréstimos?

b) E de futuro, com o Govérno am-
parando e estimulando o teatro?

c) E, nésse caso, quais as caracterís-
ticas do empréstimo, quanto a prazos,-a-ca

,	 t tipo, taxas e garantias?

• Justifica êsse inquérito a idéia de
-interessar nas atividades teatrais

a aquêles que nas mesmas desejem ou
t Ivi puderem inverter seus capitais, forne-

cendo-se-lhes, mediante as respostas
que espero sejam otimistas, os ele-
mentos que os animem a iniciativas
em tal sentido, tais como construção
de teatros, lançamento de peças de
rica montagem, de organização de
companhias, dando-se origem assim a
um organismo particular que podere-
mos considerar como o futuro "Banco
Nacional de Teatro".

Destarte se iniciará uma nova fase
em que não seja necessário à gente
de teatro estender suas mãos à espera

de auxílios e subvenções, pois ficará
habilitada a exercer uma nobre ativi-
dade, certamente, estou convencido,
tão rendosa quanto as que mais o
forem;

29) Autorização para que êste Ser-
viço inicie estudos relativos ao teatro
em geral em todos os países ameri-
canos, a fim de que do resultado
colhido possamos vir a realizar, entre
nós, uni típico "Teatro Americano",
que reuna os motivos, a arte, o tem-
peramento, o amor, a poesia e a mú-
sica dessas 22 nações irmãs e que
assim mais um elo venha reforçar
os vigorosos e puros sentimentos de
fraternidade que todos cultivamos. -

Sr. Ministro:

Ao ser designado por V. Ex. para
responder pelo expediente do Serviço
Nacional do Teatro, nem de leye jul-
guei que iria apresentar tun, plano que
abrangesse tão vastamente suas ativi-
dades por saber perfeitamente que a
quem fôr designado para responder
pelo expediente de uma repartição,
cabe simplesmente atender e conservar
em dia o seu expediente. Não supuz,
em verdade, que me visse obrigado,
em tão poucos dias de exercício na
função, a sugerir a V. Ex. essa série
de providências que ora submeto ao
seu exame. Cumpre-me assim justi-
ficar os motivos que me animaram a
êste trabalho: Tendo a ventura de
colaborar intimamente durante largo
tempo com V. Ex., como auxiliar di-
reto que sou de seu Gabinete, conheço
perfeitamente o grande interesse, o
meticuloso carinho que V. Ex. sempre
dedicou ao teatro, .e assim, pois, não
quis furtar-me de, enquanto esuero
a nomearão de um Diretor para o
Serviço Nacional de Teatro, levar ao
conhecimento de V. Ex. aquilo que
julgo fornecerá elementos para que o
Teatro Nacional atinja os objetivos
que estão prece!' -idos no art. 1. 0 do
decreto que instituiu o Serviço Na-
cion1 de Teatro, a saber:

"O teatro é considerado como unia
das expressões da cultura nacional, e
a sua finalidade é essencialmente a
elevação e a edificação espiritual do
povo".

Respeitosamente. — João Baptista
Alencastro Massot, Resp. pelo ,expe-
diente.

Exposição E.N. 92, de 29-8-1945.
Ministério da Educação e Saúde:

Despacho

Aprovo, era principio, o plano. Re-
comendo ao Ministério da Educação
que estude a matéria e organize pro-
postas especiais de solução do assunto,
visando o maior desenvolvimento e

MINISTÉRIO
GABINETE DO MINISTRO

ATA DA 7.° SESSAO ORDINÁRIA DA
COMISSÃO DE INVESTIMENTOS,
REALIZADA EM 23 DE AGOSTO
DE 1945.

As dezessete horas do dia vinte e trãs
de agôsto do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco, sob apresidéncia do
Senhor Ministro Artur de Sousa Costa,
reuniu-se a Comissão de Investimentos
com a presença dos Senhores Otávio
Bulhões, Osvaldo Benjamim de Aze-
vedo, João Baylongue e José de Alen-
car Neto, membros da Comissão, e Se-
nhor José Maria de Araújo, Secretário.
Deixaram de comparecer, por motivos
justificados, os Senhores Guilherme da
Silveira Filho' e Paulo Acioli de Sã.
Aberta a Sessão, foi lido pelo Secretá-
rio o ofício Gecam 14-41-359, de 4-8-45,
em que a Carteira de Câmbio do Banco
do Brasil, para que seja possível a apli-
cação dos Certificados de Equipa-
mento nas importações mencionadas
nos respectivos processos, mediante a
prova de efetivação das mesmas, sugere
a inclusão na abertura dos créditos a
êsse fim destinados, de cláusula qie
estipule que o pagamento dos materiais
importados só será feito contra a entre-
ga de seus conhecimentos de embarque.
A Comissão resolveu atender à sugestão
acima, determinando que se oficie à
aludida Carteira nesse sentido, e se co-
munique à todos os membros da mesma
Comissão o teor dessa resolução para
uniformidade das decisões relativas às
liberações de Certificados de Equipa-
mento. Não havendo nenhum outro
expediente a ser lido ou despachado, e
tendo sido aprovada a ata da reunião
anterior, a Comissão resolveu, nos têr-
mos dos respectivos pareceres, eôbre:
— Certificados de Equipamentos a)
autorizar as liberações solicitadas nos
seguintes processos: C. I. 38-43 Cosa-

aprimoramento do teatro nacional.
Em 29 de agôsto de 1945. — arrota

VARGAS.

Ao D. A. para, em entendimento cos
o S.N.T., organizar, para cada me
dida (ou um conjunto clb medidas d.
mesma natureza) em processo sepa
rado.

Em 1-9-45. — Capanema.

panhia Brasileira de Cartuchos — C..
44-45 Indústria, e Comércio de Tecido
Gasparian-S. A. —C. I. 63-45 Antôni
Mikail & Cia. Lida — C. I. 76-45 Cia
Indutsrial. e Comercial Brasileira d
Produtos alimentares — C. I. 88-4
Fábrica Horst Ltda. — C. I. 110-4
Cia. Brasileira, de Construção Ficre
& Hautmont — C. I. 115-45 Brito Pe
reira & Cia. — C. I. 123-45 Compa
nhia Fábrica de Tecidos D. Isabel -
C. I. 132-45 Irmãos Grada S. A. -
C. I. 140-45 S. A. Indústria Reunida
P. Matarazzo — C: I. 142-45 Meta
hirgica Abramo Eberle Ltda. — C.
144-45 — F. Correia da 'Silva ante
— C. I. 148-45 Fábrica de Móveis Ca
cique Ltda. — C. I. 165-45 Condorci
Tintas S. A. — C. I. 170-45 Irmão
Franceschi — C. I. 189-45 José Ar
mando; b) negar a liberação solicitad
no processo C. I. 204-45, pela Cia. II
Harkson do Brasil, por não se enqua
drar em nenhum dispositivo das lei
ou regulamentos. Depósitos de Ga
rantia: negar as liberações solicitada
nos processos C. I. 31-45 e 191-45 pela
firmas Camerano, Montuori & Leal
Paul J. Christoph Co., respectiva
mente, por não se enquadrarem em no
nhum dispositivo das leis ou regula
mentos. Consultas Vibre liberação d
Certifieados de Equipamento: a) res
ponder favoràvelmente à consulta for
mulada pela firma Sociedade Indus
trial Farmacêutica Ltda., no process
146-45; b) responder negativament
à consulta formulada pela firma Ta
vares de Sousa & Cia. Ltda., no pro
cesso C. I. 57-45, por não não ter feit
a requerente nenhum depósito Nad:
mais havendo a tratar, o Senhor Pra
sidente deu por encerrados os traba
'tos. — Arthur de Sousa Costa, 0#a
vio de Bulhões, Osvaldo Benjamim
Azevedo e João Baylongue.

DA FAZENDA

DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS

RELAÇAO DAS VISTORIAS DO DIA 26 DE NOVEMBRO DE 1945 — N.° 70

Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor, da IX T.



18220 Terça-feira 4
	

DIÁRIO OFICIAL '(Seção I)
	

Dezembro de 1945

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 3 de dezembro de 1945

N.° 83.183-43 - Societé des Sucre-
ries Brésiliennes - Recurso sôbre coça
parte de multa. - Proceda-se de
acôrdo com .o parecer da P.G. (fia-
lhas 15), aplicando-se a lei vigente
ao tempo em que o prozesso passou
em julgado definitivamente.

2. A D.F. em . São Paulo, via
S. C.

D. G . , 3-12-45. - Paulo Lyra.
Parecer da P.G.

I - Funcionários designados em
1941 pela Delegacia Regional do Im-
peisto de Renda em São Paulo, para
-a exame de escrita de um estabele-
cimento comercial, apuraram avulta-
da sonegação que ensejou a cobrança
de impôsto de multa.

Sobrevindo o Decreto-lei n.° 4.178
de 23 de março de 1942, foram-lhe
adjudicados 20 % das multas, confor-
me o art. 154 da lei. Julgam-se, po-
rém, com direito à cota parte de 50 %
ex-vi do Decreto-lei n.° 1.440 de 24
de julho de 1939 e postulam o paga-
mento da diferença correspondente.

Embora não esteja precisamente
esclarecido, consta do processo que o
exame da escrita foi concluído antes
da vigência do Decreto-lei n•° 4.178,
mas o recolhimento do impósto e
multa lhe é posterioi.

Contrária a pretensão é a Divisão
do Impôsto de Renda, enquanto fa-
vorável se manifesta a Recebeeoria
do Distrito Federal.

II - Dispunha o Decreto-lei nú-
mero 1.440 de 1939 no art. 2.° que
os funcionáiros da Diretoria do Im-
Nisto de Renda tinham "direito à
enetade das multas efetivamente ar-
recadadas".

Em Vermos análogos estatue o De-
creto-lei n.° 4.178 de 1942, no arti-
go 153, acrescentando, porém. o ar-
tigo 154, que a adjudicaeão da cota
parte da multa será feita na pro-
porção de 20 % aos funcionários que
indicarem a falta. A redação dêsses
preceitos foi modificada pelo art. g.°
do Decreto-lei n.° 5.600 de 21 de ju-
nho de 1943.

Como se vê, o direito à cota parte
deflue direta e imediatamente da efe-
tiva arrecadação da multa e indire-
tamente da diligência cio funcioná-
rio Essa, por si, não gera o direito,
que está condicionada essencialmente
ao _recolhimento da multa. Nesse sen-
tido se há manifestado esta Procura-
doria no parecer impropriamente in-
vocado no processo e que se apoia na
lei e na jurisprudência federal (ac.
do Sup. Trib. n.° 4:729 de 3-9-1918
no D. de Justiça de 30-6-1932; "Pa-
receres de 1941" aia Proc. da Faz.,
pg. 1) .

Se, pois, o direito à porcentagem
dimana da cobrança da multa e Se
essa se tornou efetiva na vigência do
Decreto-lei n.° 4.178 de' 1942, certo é
que aquele terá de cingir-se ao que
ésse preceitua. E nessas condições,
á improcedente o pedido.

Ainda quando assim não fôsse, não
haveria coma invocar o direito adqui-
rido.

Entendem muitos juristas, que o di-
reito público não comporta situações
jurídicas subjetivas. Outras, porém, e
no que toca aos vencimentos dos fun-
cionários, admitem distinções e com
a3onnard, Jéze e outros entendem que

há direito adquirido á, remuneração •vencida e não à vincenda.
Em trabalho recente, Fragola acen-

tua que os chamados direitos adqui-
ridos se restringem à parte econô-
mica dos proventos obtidos e incor-
porados ao patrimônio do funcioná-
rio, mas não compreendem outras
vantagens, que embora previstas ha-
jam sido alteradas ou suprimidas pos-
teriormente, por motivos de interêsse
superior ("Le situazioni giuridiehe
nel diritto administrativo", 1930, pá-
ginas 30 e 106, "Pareceres de 1940",
da Proc. da Faz., págs. 123) .

Os precedentes invocados não me-
recem acatamento, senão reforma.

Conclue-se pelo. indeferimento do
pedido, de acôrdo com a Divisão do
Innaesto de Renda.

Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, em 21 de março de 1944. -
Sá Filho, no impedimento do Pro-
curador Geral.

N.° 80.415-45 - Manieta Machado
Moreira - Recurso sôbre pedido de
reversão de montepio civil de irmãos
para irmã.

'Nego provimento ao recurso (fes-
lhas 46), por falta de amparo legal,
uma vez que, como salientam os pare-
ceres da D.D. e da P.G. (fls. 51-52),
no montepio civil não há reversão de
pensão entre irmãos.

2) Restitua-se o processo à D.D.,
para os devidos fins. - Paulo Lyra.

PARECER AD D.D.

De inteiro acôrdo. A legislação ati-
nente do montepio civil não cogita de
reversão de pensões entre irmãos.
2. Submeto o presente recurso à con-
sideração superior. - Raymundo Dri-
gicio Borba, Diretor.

PARECER DA P.G.

1. O Dr. Miguel Fernandes Morei-
ra Filho, Sub-inspetor de Saúde dos
Portos do Estado do Rio • Grande do
Sul, faleceu, no estado de viúvo, a
19 de outubro de 1937 (certidão de Ra-
lhas 11) a deixando com direito ao mon-
tepio uma filha solteira, dona Marie-
fa Machado Moreira e dois filhos me-
nores, Fernando e Roberto (declaração
de família de fls. 44) .

2. &emente a 14 de outubro de
1942 aquela senhora habilitou-se ao
montepio, requerendo à Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul o abono pro-
visório (petição de fls. 14 e 15), que
lhe foi concedido na importância cor-
respondente a uma terça parte do
montepio deixado pelo de cujus (Pa-
lhas 51) .

3. Considerando, entretanto, a be-
neficiária que, quando lhe foi conce-
dido o abono provisório em 31 de de-
zembro de 1943, seus irmãos Fernando
e Roberto, nascidos, respectivamente a
5 de março de 1919 e 22 de março de
1921' (certidões de fls. 7 e 8), já ha-
viam atingido a maioridade, reclama
para si o montepio integral.

4. Desatendida nessa pretensão sem
amparo legal, recorre para o Sr. Di-
retor Geral da Fazenda Nacional (f(1-
lhas 76) ..

5. De acôrdo com o art. 16 1 2.0,
do Decreto n.° 22.414, de 30 de janei-
ro de 1933, por morte do contribuinte
se êste era viúvo, o montepio se divide
em partes iguais entre os filhos meno-
res e filhas solteiras, extinguindo-se
a pensão daqueles com a maioridade
(decreto-lei citado, art.*20, alínea .).

6. E não havendo no montepio civil
reversão de irmão para irmãos. como
esclarece o parecer da Diretoria da
Despesa de fls.. 51 verso, mas tão s?-
mente dada viúva que faleceu ou vier a
casar-se, em favor dos filhos menores

e filhas solteiras (Decreto n.° 22.414,
art. 20 1. 0) ou do filho menor que
falecer e da filha solteira que se casar,
em favor da viúva (Decreto núme-
ro 22.414, art. 20 9 1.°, combinado com
o art. 20 da lei n.° 571, de 3 de no-
vembro de 1937) o recurso não`merece
provimento.

7. Seja presente à D.G.

Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, em 26 de novembro de 1945.
-Sá Filho, Substituto do Procurador

Geral.
N.° 4.676-45 - Autorizando a res-

tituição da caução de Cr$ 5.000,00 em
favor de Léo Becuer.

N. o 158.838-45 - Bicínio Zubaran
Nelcis - Pedido de nomeação.

"Indeferido, de acôrdo com o pare-
cer do S.P.

2. O interessado, além disso, deve-
ria ter dirigido o requerimento ao se-
nhor Presidente da Redública".

N.° 232.519-45 - Hildebrando Estê-
ves - Contagem de tempo de serviço.

"Registre-se, sio assentamento o
tempo de serviço estadual que se
apurar.

2. Ao S.P.".
N.° 235.488-45 - Renato Curtis

Gonçalves Gooda - Prestação de
Fiança.

"Aceite-se a fiança.
2. Ao S.P.".
N.° 250.862-45 - Irmãos Gama &

Cia. - Pedindo permissão para au-
mentar o preo de mercadorias.

"Complete o sêlo dos documentos
(fls. 2-3) e volte a despacho.

2. Ao S.C., çpara os devidos fins".

N.° 253.782-45 - Autorizando a aber-
tura do crédito de Cr$ 83.210,3e no
Banco (I( Brasil, em favor da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de Santa Catarina.

N.° 255.200-45 - Autorizando a aber-
tura do crédito de Cr$ 50.475,00 no
Banco do Brasil, em favor da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado do Espírito Santo.

N.° 255.548-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	
27.718.000,00 no Banco do Brasil, em
favor da Diretoria de Fazenda do Mi-
nistério da Marinha.

N.° 256.015-45 - Autorizando a aber-
tura do crédito de Cr$ 61.359,20 no
Banco do Brasil, em favor da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado do Rio Grande do Norte.

N.° 256.329-45 - Autorizando a aber-
tura do crédito de Cr$ 7,034.800,00 no
Banco do Brasil, em favor de Departa-
mento Federal de Segurança Pública.

N.° 256.904-45 - Autorizando a aber-
tura do crédito de Cr$ 235.239,90 no
Banco do Brasil, em favor, da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado do Espirito Santo.

N.° 256.909. 45 - Autorizando a aber-
tura do crédito de Cr$ 2.205.000,00, no
Banco do Brasil, em favor da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado de Minas Gerais.

N.° 256.910-45 - Autorizando a aber-
tura do crédito de Cr$ 644.027,10, no
Banco do Brasil, em favor da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado do Ceará.

N.° 256.937-45 - Autorizando a aber-
tura do crédito de Cr$ 187.300,00 no
Banco do Brasil, em favor da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado da Bahia.

D. G. 3-12-45. - Patdo Lura.

(*) RETIFICAÇAO

Publicado na Seção I, edição de 30
de novembro de 1945, pág. 18.088-
2.4 coluna, Proc. n.° 251.533-45:

Onde se lê: em favor da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional.

Leia-se: em favor da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado do
Rio de Janeiro.

Proc. n.° 253.901-45:
Onde se lê: Autorizando a abertura

do crédito de , Cr$ 5.000.000,00, no
Banco do Brasil, em favor da Dele-
gacia Fiseal do Tesouro Nacional, no
Estado de Golas.

Leia-se: Autorizando a abertura do
crédito de Cr$ 500.000,00, no Banco do
Brasil, em favor da Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado de
Golas.

Diretoria da "Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

SECRETARIA

Dia 27 de novembro de 1945

Processos despachados:
N.0 228.862-45 - Originado do ofício

n.° 263-45 do Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro. - Apresentem os tí-
tulos das pensionistas Geraldina Ra-
pôso dos Anjos, Luiza Rapôso de Al-
meida e Zilda Gonçalves de Oliveira.

N.° 249.126-45 - De interêsse de
Maria José Jacques de Morais Penido.
- Apresente seu título de pensionista
e atestado de vida, requerendo, em se-
parado, o pagamento das pensões re-
lativas aos exercícios findos.

N.° 86.664-45 - Aposentadoria de
Olímpio Pereira Brum. - Convida-se
o interessado a requerer a expediçãcf
do seu titulo de inatividade.

N.° 112.027-45 - Rodolfo Hans
Stoltz, requerendo devolução de cau-
ção. - Próve que as apólices são de
sua propriedade.

N.° '75.317-40 - Pedro de Paranaguá,
aposentado no cargo da classe L, da
carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores. - Convida-se o inte-
ressado a apresentar no prazo de 30
dias, certidão de tempo de serviço-pú-
blico, sob pena de ser suspenso o pa-
gamento do abono provisório.

N.° 1'76.242-45 - Mariana Braga
Barbosa, viúva do inativo Mário de
Oliveira Barbosa, requerendo paga-
mento da diferença de provento dei-
xada de receber pelo de cujus. - Apre-
sente, querendo, alvará de autórização.

N.° 195.928-45 - De interêsse de
Valdomira da Conceição Paiva. - Au-
torizo a Pagadoria a entregar obri-
gaeões no valor de Cr$ 300,00.

2. Autorizo, também, a Tesouraria a
fazer entrega de uma, no valor de Cr$
200,00.

3. Autorizo, ainda, a requerente a
recolher a diferença de Cr$ 15,00, para
eeceber mais uma, no valor de Cr$ ..
100,00.

N.° 217.616-45 - Manieta Falcão da
Frota, viúva do inativo Artur Augusto
Falcão da Frota, requerendo paga-
mento de funeral, bem como do pro-
vento deixado de receber pelo de eu jus
- Esclareça a divergência, quanto ao
nome e apresente certidão de seu ca-
samento.

N.° 227.516-45 - José Ramos Fer-
nandes, filho do finado inativo José
Couto Fernandes, requerendo pagamen-
to de funeral. - Faça-se nota em f6-

()	 do S. Pb.: - Retificado por
èrro de revisão.
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lha, a fim de ser paga a quantia de
Cr$ 1.500,00, de acôrdo com o pare-
cer.

2. Restitua-se o original da certidão
de idade.

N.° 240.976-45 — Neide de Jesus
Abreu Monteiro, viúva de Mário Ca-
milo Monteiro, requerendo pagamento
do salário-família deixado de receber
pelo de "cajus. — Apresente certidão
de seu casamento e o atestado des-
crito no parecer.

N.° 253.507-45 — De interêsse
Erafica Costa D'Alincourt. — Dirija-
se, querendo, à repartição em que no
período requerido eram pagos os ven-
cimentos do curatelado.

N.° 253.676-45 — Ubaldino Norberta
dos Santos, requerendo concessão de
salário-família, referente a mais um
dependente. — Faça reconhecer a
firma do documento de fls. 2.

N.° 249.924-45 — De interêsse do
Banco do Brasil S. A. — Restituam-
se os documentos ao interessado, que
deverá, querendo, vir por intermédar
do Ministério da Agricultura, juntando
a provisão em original e completando
O sêlo do documento de fls. 2.

N.° 234.491-45 — Sebastião José
Cardoso, aposentado por Decreto de 17
de julho de 1944, requerendo revisão
de provento, invocando o Decreto-lei

7.736, de 13 dejulho de 1945. —
Convida-se o interessado a provar,
mediante certidão, que, ao ser aposen-
tado estava no gôzo da diferença de
'vencimento, assegurada pela Lei 284,

•de 1936.
• Na 252.163-45 — Louise Lohmann,
'viúva do inativo Carlos Ernesto Júlio
Lohmann, requerendo pagamento de
funeral. — Faça-se nota em fôlha, a
fim de ser paga a quantia de Cr$ ...
3.500,00, de acôrdo com o parecer.
• N.° 252.963-45 — Abigail Meneses
Guimarães, requerendo pagamento de
pensões referentes ao exercício de 1944
— Junte a prova a que alude na pe-
tição.

Precatórias, para levantamento de
fianças, expedidas em favor dos se-
guintes:

Osvaldo Barreto. — rumpra-se. —
Proc. S. C. 251.306-45.

União Beneficente dos Chauffeurs
do Rio de Janeiro. — Cumpra-se. —
Proc. S. C. 250.392-45.
•Companhia de Carris, Luz e Fôrc's.

do Rio de Janeiro, Limitada. — Cura-
.pra-se. — Proc. S. C. 249.164-45.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

• ORDENS DE 27-11-45
, N.° 19.149 -- A Delegacia Fiscal ao

Ceará, concedendo o crédito de Cr$...
696,70, para pagamento do inativo
Celso Limaverde. — Proc. S. C. nú-
mero 51.830-45.

N.° 19.156— A Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul, concedendo o cré-
dito de Cr$ 333,40, para pagamento das
pensionistas Carlinda e Nair Barcelos.
— Proc. S. C. 211.335-45.

N.° 19.157 — A Delegacia Fiscal no
Rio de Janeiro, concedendo o crédito
de Cr$ 387,60, para pagamento da pen-
sionista Dirce Domingues Pereira. —
Proc. S. C. 240.966-45.
' N.° 19.158 — A Delegacia Fiscal rio
Paraná, concedendo o crédito de Cr$
200,00, para pagamento da pensionista
Cecilia Machado Teixeira. — Processo
S. C. 163.673-45.

N.° 19.177 — A Delegacia Fiscal em
Mato Grosso, distribuindo o crédito de
Cr$ 3.967,60, destinado a Delegacia
Federal de Saúde — Ditava Região.
para pagamento a Laerte Manhaes
Andrade, médico sanitarista, classe I.
— REM S. C. 248.214-45.

N.° 19.185 — A Delegacia Fiscal na
Paraíba, distribuindo o crédito de
Cr$ 4.260,00, para pagamento da ina-
tiva Eurldes Garcia. — Proc. S. C.
177.201-45.

A Delegacia Fiscal em Alagoas!
N.° 19.159 — Distribuindo o crédito

de Cr$ 800,00, para atender às despe-
sas da Delegacia Regional do Traba-
lho, naquele Estado, por conta dá ver-
ba 2 — Material — Subconsignação 28)
04) 03), do vigente orçamento do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Ca-
mércio. — Proc. S. C. 200.688-45.

N.° 19.132 — Distribuindo o brédito
de Cr$ 6.000,00, destinado à Dele ga-
cia Federal de Saúde — Quinta Re-
gião, para pagamento a Raimundo No-
nato Lemos de Moura, médico sanita-
rista, classe "I". — Proc. 230.433-45.

A Delegacia Fiscal na Bahia:
N.° 19.187 — Distribuindo o crédito

de Cr$ 8.550,00, por conta da Verba
1 — Pessoal, do vigente orçamento do
•Ministério do Trabalho, suplementada
pelo Decreto n.° 8.087, de 15 de ou-
tubro último, sendo Consignação I —
Subconsignação 01 — Pessoal Perma-
nente 13-03, destinada a 3.a Junta de
Conciliação e Julgamento, Cr$ 7.800,00,
e Consignação III — Subconsignação

-09 — Funções gratificadas 13-03, para
a mesma Junta, Cr$ 750,00.-- Pro-
cesso S. C. 230.733-45.

N.° 19.190 — Distribuindo o crédito
de Cr$ 129.620,00, para pagamento dos
abonos familiares a que se refere o De-
creto n.° 12.299, de 22 de abril de 1943,
por conta da Verba 3 — Subconsigna-
ção 04-23, do vigente orçamento do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio. — Proc. S. C. 230.616-45.

A Delegacia Fiscal em São Pataca
N.° 19.147 — Concedendo o crédito

de Cr$ 4.352,10, para pagamento
Estrada de Fer ro S zocahana. prove-
niente de transporte de pessoal em
proveito da Seção de Fomento Agrí-
cola, naquêle Estado, em 1944 — Pro-
cesso S. C. 19(7.810-45.	 .

N.° 19.150 — Concedendo o crédito
de Cr$ 840,00, para pagamento do ina-
tivo Aristides de Freitas. -- Pracesco
5. C 211 . 723-44 .

N.° 19.151 — Concedeada o crédito
de Cr$ 900,00, para pagamento do
inativo Edgar Tomás de Aquino. —
Proc. S. C. 169.710 45.

N.° 19.152 — Concedendo o cradito
de Cr$ 6.000,00, para pagamento da
pensionista Zulmira da Silva Machado.

Proc . S. C. 211 . 728- 14.

N. 19.154 Concedendo o crédito
de Cr$ 201,60, para pagamento à Com-
panhia Telefônica Brasi leira, prove-
niente de serviços telefónicos presta-
dos em proveito da In,spetuera Rcgla-
nal da Divisão de Fomenta da Produ-
ção Animal em São Carlos, naquele
Estado. — Proc. S. C. 204.144-45.

N.° 19'.179 — Distribuindo o crédito
de Cr$ 745,20, destinado à Agência de
Serviços de Economia Rural, naquele
Estado, para pagamento de diferença
de vencimento de Maria de Lourdes
Carvalho, promovida por Decreto de
31 de agôsto último. — Processo S.
C. 246.984-45.

N.° 19.180- — Distribuindo o crédito
de Cr$ 3.750,00, destinado à Procura-
doria da Justiça e Trabalho — Segun-
da Região, para pagamento de -ven-
cimento a Geraldo Flávio Prado Bas-
tos, escriturário classe "E". — Pro-
cesso S. C. 245.051-45.

N.° 19.183 — Distribuindo o crédito
de Cr$ 100.000,00, para atender às des-
pesas da Seção de Fomento Agricaia
naquele Estado, por conta da Verba
3 — Serviços e Encargos — Subcon-
signação 32-21-03 — Divisão de Fo-
mento da Produção Veaetal, a) Ma-
terial agrícola, adubos e carreta:as,
do vigente orçamento ao Ministério
da Agricultura. — Processo S. C. nú-
mero 229.074-45.

N.° 19.184 — Distribuindo o crédito
de Cr$ 6.000,00, destinado à 3. Junta
de Conciliação e Ju:gamento, naquele
Estado, para pagamento de vencimento
a Marta de Alencar Borges e Maria
José de Azevedo Marques, escriturários
classe "E". — Proc. S. C. 245.240,
de 1945.

N.° 19.188— Distribuindo o crédito
de Cr$ 17.100,00, por conta da Verba
1 — Pessoal, do vigente orçamento do
Ministério do Trabalho, suplemeatada
pelo Decreto n.° 8.087, de 15 de outu-
bro último, sendo subconsignação 01 —
Pessoal Permanente 13-03, para 7.a e
8.11 Juntas Conciliação e Julgamento
'Cr$ 15.600,00, sendo Cr$ 7.800.00, para
cada uma e Consignação III — Sub
09 — Funções gratificadas 13-03, para
as mesmas Juntas Cr$ 1.500,00, sendo
Cr$ 750,00, para cada urna. — Pro-
cesso S. C. 230.733-45.

N.° 19.189 L. Distribuindo o crédito
de Cr$ 9.950,00, destinado ao Conse-
lho Regional do Trabalho — 2.a Re-

Kitio, para pagamento a Dilma Ciola
e Gabriel Moura Magalhães, escritu-
rários classe "E". — Proc. S. C. mia
mero 245.047-45.

A Delegacia Fiscal em Minas 'Ge-
rais:

N.° 19.155 — Concedendo o crédito
de Cr$ 1.320,00, para pagamento da
pensionista AIda Ribeira Pires. —
Proc. S. C. 198.336-45.

N.° 19.186 — Distribuindo o crédito
de Cr$ 86.100,00, para pagamento dos
abonos familiares a que se refere '0 De-
creto ri.° 12.299, de 22 de abril de 1941,
Ia conta da Verba 3 — Subccnsigna-
ção 04-24, do vigente orçamento do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio. — Proc. S. C. 220.602-45.

OFICIOS DE 28- 11 -45
N.° 19.263 — Ao Diretor Geral da

Fazenda do Ministério da Marinha,
comunicando que fica aquela Direto-
ria autorizada a pagar, por 'Movi-
mento de Fundos" com o Tesouro Na-
cional. — Diretoria da Despesa Pú-
blica, até o limite dos créditos requi-
sitados, na quantia total de vinte e
sete milhões setecentos e dezoito mil
cruzeiros (Cr$ 27.718.000,00), o abono
de emergência, a que têm direito, de
acôrdo com o Decreto-lei n? 7.169,
de 12 de novembroazie 1945, e Portaria
ministerial ri.° 156, de 19 dêste mês, os
servidores do Ministério da Marinha.
civis e militares, os aposentados cs
p-:nsionistas e o pessoal em dispanibi-
'idade, de conformidade com a de-
monstração anexa, e, assim, distribuí-
dos:

Cr$
I — Pessoal Perma-

	

nente . 	  16.556.600m
II — Pessoal Extranu-

	

merário . .	 7.847.000,0G
III — Pessoal em dispo-

	

nibilidade . 	  •	 200 00

	

IV — Inativos 	  2.922.000,00

	

V — Pensionistas	 392.200!)0
Total . 	  27.718. 000,00

Proc. S. C. 255.548-45.
N.° 19.235 — Ao Inspetor da Alfân-

dega de Florianópolis, • comunicando
que fica aquela Alfândega autorizada
a pagar, por "Movimento de Fundos"
com o Tesouro Nacional — Diretoria
da Despesa Pública até o limite dos
créditos requisitados, na quantia total
de oitenta e três mil duzentos e dez
cruzeiros e trinta centavos (Cr$ ...
83.210,30), o abono de emergência, a,
que têm direito, de acôrda com o De-
creto-lei n.° 8.169, de 12 de novembro
de 1945, e Portaria ministerial número
156, de 19 dêste mês, o pessoal do ali-
nistério da Fazenda, tom exercício.
naquela Repartição, na Mesa de Ren-
das Alfandegada de Itajai, e no Pôsto
Fiscal de Sambaqui, de conformidade
com a demonstração anexa, e, assim,
distribuídos:

•Cr$
I — Pessoal Perma-

nente . . 	 •	 75.885,30
Ii -- Pessoal Extranu-.

merá,rio .	 - 7.325,00

Total . . 	 	 83 . 210,30

	

Proc. S. C. 253.782-45 	
N.° 19.262 = Ao Inspetor da Alfân-

dega de Vitória, comunicando que fica
aquela -Alfândega *autorizada a pagar,
por "movimento de Fundos" com
Tesouro Nacional — Diretoria da Des-
pesa Pública, até o limite dos créditos
requisitados, na quantia total de cin-
qüenta mil quatrocentos e setenta e
cinco cruzeiros (Cr$ 50.475,00), o abo-
no de emergência, a que têm direito,

acôrdo com o Decreto-lei n.° 8.169,
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de 12 de novembro de 1945, e Portaria
ministerial n.° 156, de 19 dêste mês, o
pessoal do Ministério da Fazenda, com
exercício naquela Repartição, de con-
formidade com a demonstração anexa,
e, assim distribuídos:

I — Pessoal Perma-
nente . 	

fl — Pessoal Estranume-
rário . •

Cr$

48.050,00
•
2.425.00

-OIARIO OFICIAL: (Seção if

A, do vigente orçamento do Ministe-
rio da Agricultura. — Proc. S. C. nú-
mero 235.913-45.

N.° 19.260 — A Delegacia do Tesouro
Brasileiro em Nova York, distribuindo
o crédito de Cr$ 14.000,00, para paga-
mento do salário do contratado Josa.
Moura Gonçalves, por conta da Verba
1 — Pessoal — Consignação II — Sub-
consignação 04 — Contratados — 04-
06, do vigente orçamento do Ministé-
rio da Educação e Saúde. — Processo
S. C. 230.434-45,

RETIFICAÇÃO
As ordens números 19.024 e 19.035

foram distribuídas à Delegacia Fiscal
no Pará, e as de números 19.012 e
19.044 à Delegacia Fiscal em Minas
Gerais e não consta, por êrro de pu-
blicação, no Diário Oficial de 29 de
novembro de 1945, página 18.049.

Resolve,
com fundamento no artigo 62 do De-
creto-lei n.° '7.930, de 3 de setembro
último, e em aditamento à Circular
n.° 90, de 24 de outubro findo, publi-
cada no Diário Oficial de 26 do mesmo
mês, expedir mais as seguintes

, INSTRUÇÕES:

" •
O prazo de noventa (90) dias, de

que trata o art. 58 do Decreto-lei n.°
7.930, de 3 de setembro dêste ano, pa-
ra as organizações se adaptarem às
prescrições do mencionado Decreto-lei,
será rorrogado por igual período de
tempo para as que hajam requerido
essa prorrogação ou venham a fazê-lo
até o término do prazo fixado naquele
dispositivo.

o	 ir

— prova de recolhimento da cota
semestral de dois mil cruzeiros (Cr$
2.000,00), e de assinatura, na Procura=
dona Geral da Fazenda Pública, do
têm° de fiel depositário das quantias
que a organização receber para apli-
cação de acanalo com os planos apro-
vados;

b) — prova de publicação no Diário
Oficial do plano da distribuição de
prêmios; e

c) — prova d eregistro, no Regis-
tro de Comércio, da Carta Patente de
autorização para o funcionamento da
sociedade.

I I I
A disposição do art. 9.° do capítulo
do Decreto-lei n.° 7.930, de 3 de

setembro findo, não se aplica aos ca-
sos de que trata o art. 37 do capitulo
rA, do citado Decreto-lei.

a)

• Total . 	

	

Proc . S. C. 255.200-45 	
ORDENS DE 28-11-45

N,° 19;238 — A Delegacia Fiscal em
Alagoas, concedendo o crédito de Cr$
550,00, para pagamento a Manuel Japi
da Frota, Agente Fiscal do Impôsto
de Consumo, naquele Estado. — Pro-
cesso S. C. 138.483-44.

N.° 19.240 --- A Delegacia Fiscal na
Bahia, concedendo o crédito de Cr$
4.000,00, para pagamento à pensionista
Elisa Pereira de Carvalho. — Processo
S. C. 182.352-45.

N.° 19.250 — A Delegacia Fiscal no
Rio de Janeiro, concedendo o crédito
de Cr$ 1.320,00, para pagamento da
pensionista Iracema Pôrto de Mendon-
ça. -- Proc. S. C. 130.364-45.

N.° 19.251 — Ao Delegacia Fiscal do
Rio Grande do Sul, tendo presente o
requerimento fichado neste Ministério
sob n.° 196.005-45 e encaminhado a
esta Diretoria com a remessa n.o 6.151
de 23 de agôsto último, dessa Dele-
gacia, no qual Argentina Farias, Viúva
do 2.° Tenente, reformado, do Exér-
cita, Antônio Gomes de Farias Filhe,
pede revisão do processo que a habili-
tou o montepio e meio-sôldo, comunico
a Vossa Senhoria que nêle exarei • o
seguinte despacho, datado de 23 do
corrente:

"Não procede o pedido de revisão
feito pela pensionista.

2. O meio-sôldo foi calculado
pela tabela da lei n.° 1.473, de

• 1906, e até hoje é essa a tabela que
regula as pensões dessa natureza.

3. O montepio foi_ calculado pela
tabela da lei n.° 4.555, de 10-8-22.
ex-vi do art. 80, do Decreto nú-
mero 18.712, de 25-4-1929, e não

- o poderia ser por tabela pos-
terior que é a da lei n.° 5.167 A,
de 12-1-1927 — porque o oficial
nunca percebeu por essa tabela

• porque fôra reformado por De-
creto de 30 de dezembro de 1926.
4. Nada há, pois, que deferir".

2. Outrossim, para ser entregue à
Interessada, restituo a Vossa Senhoria
o incluso título.

Proc. S. C. 196.005-45.
N.o 19.252 — A Delegacia Fiscal no

Parenta distribuindo o crédito de Cr$
71.760,00, para pagamento dos abonos
familiares, a que se refere o Decreto
II.0 12.299, de 22 de abril de 1943, por
conta da Verba 3 — Serviços e En-
cargos — Subconsignação 04-24, do vi.
gente orçamento do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio. — Pro-
cesso S. C. 232.481-45.

N.° 19.253 — A Delegacia Fiscal no
Espírito Santo, distribuindo o crédito
de 04 3.000,00, destinado à Agência
de Economia Rural, em Vitória, para
pagamento de diárias a serem conce-
didas a servidores daquela Agência.
— Proc. S. O. 220.746-45.

N.° 19.254 — A Delegacia Fiscal na
Paraíba, distribuindo o crédito de Cr$
10.000,00, para atender as despesas da
Seção de Fomento Agrícola. naquele
Estado, por conta da Verba 3 — Ser-
viços e Encargos — SnbconsignaÇãe
32 -- Reprodutores, etc.. 21-03 Alínea

N.° 244.680-45 (Tes.) — Originado
do Ofício n.° 4.390, de 13-11-45, da
Coordenação da Mobilização Econô-
mica.

DesPacho: "Arquive-se".

'Diretoria das Rendas Internas
CIRCULAR N.° 109

O Diretor das- Rendas Internas do
Tesouro Nacional, tendo em vista que
grande número de organizações que
operam no País, sôbre vendas imobi-
liárias e de mercadorias, a prestações,
mediante sorteio, e sôbre a distribui-
ção de prêmios, sob qualquer forma,
requereram a prorrogação do prazo de
noventa (90) dias, instituído pelo art.
58, do Decreto-lei n.° 7.930, de 3 de
setembro findo, para se adaptarem às
prescrições désse diploma; e, conside-
rando que, além das dificuldades de
obtenção da documentação exigida por
aquéle Decreto-lei, as referidas orga-
nizações alegam a necessidade de ajus-
tarem os contratos firmados com os
empregados que mantém nas suas
agências distribuídos por todo o país,
alegação, evidentemente, podenritvel;
e, considerando mais que algumas das
disposições do citado Decreto-lei n.°
7.930 carecem ser bem esclarecidas pa-
ra evitar dúvidas na instrução doe
respectivos processos de adaptação.

'bezetngt."•-o—de 1945' ---,

D. R. I., em 29 de novembro de
1945. — Sebastião Cavalcanti de
querque.

Processo 185.105-45„
CIRCULAR N.° no

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 207 do De-
creto-lei n.° 7.404, de 22 de março de
1945, declara aos Senhores Chefes das
repartições subordinadas, para seu co-
nhecimento e devidos fins, que, sendo
a firma A. Pinheiro & Cia., estabele-
cida a, rua Barão do Rio Branco .ns.
635-45 na cidade de Fortaleza, Estado
do Ceará, montadora de automóveis e
caminhões importados do estrangeiro,
fica autorizada a receber pneumáti-
cos e câmaras de ar com isenção do
Impôsto de consumo, na forma do que
dispõe a letra h, da alínea ta, Ta-
bela A, do referido Decreto-lei, obsera
Vades as prescrições traçadas na Cir-
cular desta D. R. I., n.0 17, de 17 de
abril de 1945, publicada no Diário Ofi-
cial do-dia 23.

Em 30 de novembro de 1945. — Se-
bastião Cavalcanti de Albuquerque. À

CIRCULAR N.° 111
O Diretor das Rendas Internas do

Tesouro Nacional, usando das atribule.'
ções que lhe confere o art. 207, do.De-
creto-lei n.° 7.404, de 22 de março de
1945, e tendo em vista parecer da Jun-
ta Consultiva do. Impasto de Consu-
mo, no processo fichado sob número
162.741-45, declara aos Senhores Che-
fes das repartições subordinadas, para
seu conhecimento e devidos fins, que
os aparelhos e máquinas, tributados na
Tabela A, alínea I, do referido De- •
creto-lei, quando dependam de pré-
via experiência, por parte do com- •
prador, para verificação de funciona-1
mento, poderão sair da fábrica acorre.
panhados de "nota de demonstração"
segundo o modêlo anexo.

Em 3() de novembro de 1945. — Se-
bastido Cavalcanti de Albuquerque.

NOTA DE DEMONSTRAÇÃO

rall  • . de 	  de 	

.. via
	 N.° 	  •

, estabelecido a

,.n.° 	  na cidade de 	

	 , Estado " de 	  "Patente de Registro".
nal 	  remete em demonstração a 	 Si

estabelecido (ou residente) 	 n.° 	
i)

1na cidade de 	 Estado de 	
V.as seguintes mercadorias:

Quantidade i Unidade Descrição da mercadoria • Preço Unitário Total )

Valor das mercadorias: Cr$
Notas:

1.0) — a '-nota de demonstração" será extraída de livro-talão especial,
numerado tipográfica e seguidamente e autenticado pela repartição fiscal; )

2.11) — a nota será extraída de modo que deixe, no livro, cópia a carbono:
S.a) — quando devolvida ou vencida a mercadoria, a "nota de demons-

tração" será colocada no verso da respectiva cópia a carbono;
4.a) — além dos dizeres do modelo, os contribuintes incluirão outros'

sua convenianela, podendo acrescentar uma parte destacável, para recibo.
destinatelo.

50.475,00

Diretoria das Rendas
Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 23 de novembro de 1915

Processos despachados :
N.° 209.833-45 (Tes.) — Originado

do Ofício n.o 86/44-55/0-0.600 (45), de
25-9-45, da Comissão de Contrôle

dos Acordos de Washington.
Despacho: "A' vista do disposto no

Decreto-lei n.° 8.148, de 29 de outu-
bro de 1945, arquive-se o processo".

N.° 214.945-45 (Tes.) — Originado
do Ofício n.° CEXIM/Exp. 45/9.096-
19.049, de 12 do corrente da Carteira
de Exportação e Importação do Banco
do Brasil S. A.

Despacho: "Arquive-as".
N.° 59.126-45 (Tes.) — Originado

do Aviso n.° DEC/SEI/169-864.3 (42)
(44), de 20 de março de 1945, do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

Despacho: "A vista da informação
e do parecer, arquive-se o processo".

A informação e o parecer referidos
opinam pelo arquivamento.

N.° 201.853-45 (Tee.) — Originado
do Telegrama n.° 79, de 31 de agósto
último, da Alfândega de Maceió.

Despacho: "Arquive-se".

As exigências do artigo 5.° e seu
2.°, a que se refere o art. 30, capitulo
Lr — "Da Distribuição de Prêmios sem
sortelo", que as organizações devem
satisfazer no processo de sua adapta-
ção às normas do Decreto-lei a.° 7.930,
são:



Terça-feira 4
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Dezembro de 1945 18223

Parecer unânime, a ser publicado na
íntegra.

N.° 486-45 (SC. 147.462-45) — Inte-
ressado: Sindicato da Indústria de Pa-
pel, do Rio de Janeiro — Proposto o
arquivamento, por se tratar de assunto
já solucionado pela Circular n.° 53, de
1945, da D.R.I.

N.° 491-45 (SC. 185.460-45) — Inte-
ressado: Mayer & Schaedler, São Pau-
lo — Parecer unânime, a ser publicado
na íntegra.

Relatados pelo Sr. Armando Fi-
gueiredo:

N.° 439-45 (SC. 162.721-45) — Inte-
ressada: Ricordi Brasileira S. A. Edi-
torial e Comercial, São Paulo — Pa-
recer unânime: sugere expedição de
circular criando a. "Nota de Demons-
traçãe", para acompanhar produto que
dependa de prévia experiência por par-
te do comprador.

N.° 458-45 (SC. 158.880-45) — Inte-
ressada: Indústrias Filizola S. A., São
Paulo — Parecer unânime: "Os car-
rinhos de mão, fabricados de ferro fun-
dido e batida estão isentos do impôs-
tc de consumo, nos têrmos da letra b
das Isenções da alínea I, Tabela A do
Decreto-lei n. 7.404, de 22 de março
de 1945."

N.° 464-45 (SC. 134.777-45) — Inte-
ressada: Anglo Mexican Petroleum C°
Ltda., Rio de Janeiro — Parecer unâ-
nime: "Os recipientes de ferro prêto,
destinados ao acondicionamento de
venda de quaisquer produtos, embora
providos de bujões de cobre ou bronze,
estão isentos do impôsto de consumo,
nos têrmos ao Decreto-lei n.° 7.404, de
22 de março de 1945.

Junta Consultiva do Impôsto
de Consumo

Resumo da ata da 23.a sessão ordi-
nária, da Junta Consultiva do Im-
pdsto de Consumo, realizada em 21 de
novembro de 1945, sob a presidência
do Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, Sr. Sebastião Ca-
valcanti de Albuquerque, e com a pre-
sença dos senhores Armando Figuei-
redo, Mário Leão Ludolf, Arlindo So-
riano Pupe, Francisco Brandão Ca-
valcanti, George Cavalcante de Cer-
queira e Jaime Péricles.

Aberta a sessão às 17 horas, depois
de aprovada a ata da sessão anterior
sujeitas ao impôsto de consumo, desde
que não sejam fabricadas no estabele-
cimento de montagem e venda dos
elevadores em que devam ser aplicadas,
e assinado o expedient?., foram julga-
dos e homologados os seguintes pro-
cessos:

Relatados pelo Sr. George Caval-
cante de Cerqueira:

N.° 390-45 (SC. 175.597-45) — Inte-
ressado: Emprêsa de Fios e nades Li-
mitada, Fortaleza — Parecer unânime,
a ser publicado na íntegra.

N.° 462-45 (SC. 72.574-45) — Inte-
ressada: 'Instalações Comerciais Li-
mitada, Rio de Janeiro — Parecer unâ-
nime: negar provimento ao recurso
voluntário, para declarar-se que as ca-
bines de elevadores, inclusive as por-
tas colocadas em cada andar, estão
conforme já foi resolvido pela J.C.I.C.,
no processo n.° 348-45 (SC. 71.550-45)
de interêsse da firma Elevadores
Schindler do Brasil.

N.° 468-45 (SC. 121.221-45) — Inte-
ressada: Companhia Auxiliar de Via-
ção e Obras, Rio de Janeiro — Pare-
cer unânime: "Os rolos compressores,
para pavimentação de estradas, estão
isentos do impôsto de consumo, com-
preendidos, como máquinas operatri-
zes, na letra b das isencões da alínea i
da Tabela A do Decreto-lei n.°
de 22 de março de 1945".

N.° 479-45 (SC. 185.480-45) — Inte-
ressada: Chicca & Cia. São Paulo —
Parecer unânime: "Estão isentas do
impecto de consumo, de acôrdo com
a letra b das isenções da alínea i da
Tabela A do Decreto-lei n.° 7,404, de
22-3-45, as máquinas para indústria
de chocolate, bonbons, balas e macar-
rão e para artefatos de borracha, bem

,como as peças que forem fabricadas e
empregadas nas referidas máquinas
operatrizes, conforme esclareceu a Cir-
cular n.° 7, de 29 de março de 1945, da
Diretoria das Rendas Internas".

Relatados pelo Sr. Jaime Péricles:
N.° 463-45 (SC. 70.259-45) — Inte-

ressado: N. Medawar, Rio de Janeiro
— Baixado em diligência.
• N.° 469-45 (SC. 98.771-45) — Inte-
ressada: Elói Magalhães & Cia. Ltda.
— Salvador — Parecer unânime: "Os
artefatos de papel, confeccionados com
papel adquirido de terceiros, não estão
tributados pelo Decreto-lei n.° 7.404.
de 22 de março de 1945, em face do
que prescreve a Tabela A, alínea XI,
nota 2.a.

N.° 475-45 (SC. 43.638-45) — Inte-
ressado: Normanno Ranauro, Rio de
Janeiro — Parecer unânime: "Os con-
sertadores de aparelhos de cirurgia
(artefatos de metal) não ficam sujei-
tos ao pagamento de patente de re-
gistro, nos térmos do parecer n.° 271,
desta Junta, homologado pelo Dire-
tor das Rendas internas e publicado
no Diário Oficial de 29-10-45, relati-
vamente à definição de "consêrto".

N.° 480-45 (SC. 185.482-45) — Inte-
ressada: Companhia Paulista de Pa-
péis e Artes Gráficas, São Paulo —

N.° 470-45 (SC. 136.239-45) — Inte-
ressada: E. Carl, Leoni, Ltda., Bahia
— Parecer unânime: "De acôrdo com
o que estabelece o art. 23 do Decreto-
lei n.° 7.404, de 22-3-1945, as emprê-
sas ou firmas comerciais, na falta de
disposição especial nos respectivos con-
tratos ou estatutos, poderão atribuir
um determinado capital às suas agên-
cias, filiais ou sucursais, para efeito
de pagamento da Patente de Regis-
tro."

N.° 481-45 (SC. 185.479-45) — Inte-
ressada: Franz Sturm 8a Cia. Ltda.,
São Paulo — Parecer unânime: "Em
face do Decreto-lei n.° 7.404, de 22
de março de 1945, os animais embal-
samados ou empalhados, esqueletos,
moluscos, crustáceos e outras prepara-
ções para o ensino de História Natural
estão isentos do impôsto de consumo,
desde que não façam parte de um
conjunto ou peça destinada a mostruá-
rio, em que haja partes de metal, ma-
deira, vidro, etc.".

Relatados pelo Sr. Mário Leão
Ludolf:

N.° 471-45 (SC. 90.459-45) — Inte-
ressada: Indústrias Franco do Amaral
S. A., Santos — Parecer unânime: "Os
peixes sêcos ou salgados, a granel, de
produção nacional, estão isentos do
impôsto de consumo, nos têrmos da le-
tra e das isenções da alínea XII do De-
creto-lei n.° 7.404, de 22-3-45; os pro-
dutos elaborados em uma fábrica po-
dem ser remetidos -a outra, para aca-
bamento, mediante observância do dis-
posto nos artigos 102, 103 e parte final
do art. 104, do referido decreto-lei.

Relatados pelo Sr. Arlindo So-
riano Pupe:

N.° 494-45 (SC. 185.464-45) — Inte-
ressados: Segato & Frank Ltda., São
Paulo --'Parecer unânime: não tomar
conhecimento do recurso ex-officio por
incabível.

N.° 414-45 (SC. 185.485-45) — Inte-
ressado: Ferreira da Costa, São Paulo
— Parecer unânime: não tomar conhe-
cimento do recurso ex-oficio, por M-
eai:dl/el.

Referentes a consultas feitas na vi-
gência do Decreto-lei n.° 739, de 24
de setembro de 1938, foram julgados
e homologados os seguintes processos:

N.° 485-45 (SC. 185.456-45).
N.° 489-45 (SC. 174.920-45).
N.0 504-45 (SC. 174.929-45).
Nada mais havendo a tratar, o se-

nhor Presidente encerrou a sessão às
19 horas e 5 minutos, da qual foi la-
vrada a presente ata, por todos assi-
nada.

N.° 446

Processo n.° 390-45 (SC. 175.597-45)
— Interessada: Emprêsa de Fios e
Redes Ltda., Fortaleza.

Relator: George Cavalcante de Cer-
queira.

PARECER

A Rinprêsa de Fios e Redes Ltda.,
estabelecida em Fortaleza, Ceará, es-
clarecendo que é a única compradora
e revendedora da produção de fios e
redes de propriedade das firmas "Fia-
ção e Tecelagem Santa Maria Ltda.",
A. D. Siqueira & Comp." e "Siqueira,
Gurgel & Comp. Ltda.", tôdas igual-
mente sediadas naquela Capital, cuja
produção abrange cêrca de 40 tipos
diferentes de redes, por elas fabrica-
das indistintamente, obedecendo a
maioria dêsses tipos padronagem uni-
forme, mesmo tamanho e denomina-
ção; esclarecendo, ainda, que o seu
estoque é, em média, de oitenta a cem
mil redes, de todos os tipos, sendo
praticamente impossível reconhecer a
sua procedênaia, e que as vendas, fei-
tas a granel, incluem comumente de
dez a vinte tipos diferentes, produ-
zidos nas três fábricas citadas e ad-
quiridos em épocas diferentes e a
preços variados; consultou à Alfân-
dega de Fortaleza, tendo em vista a
observação 3a, letras b e d, e obser-
vação 4a da tabela A, do Decreto-lei
n.° 7.404, de 22 de março de 1945:

a) como saber-se a que preço será
vendido um tipo de réde e para qual
zona êle será vendido, se a consulente
possui quatorze tabelas de preços di-
versos;

b) como saber-se qual a fábrica
produtora do mesmo tipo, dentro de
um estoque de oitenta a cem mil re-
des, a granel, quando as fábricas pro-
duzem tipos completamente iguais;

c) como saber-se a que preço foi
comprado êsse tipo, isto é, qual o preço
que serviu de base ao pagamento do
impôsto, quando a mercadoria é re-
vendida decorridos já meses ou anos.

Alegando a impraticabilidade do
sistema estabelecido para pagamento
do impôsto, nos dispositivos citados, e
com intuito de colaboração, em face
dos interêsses ria Fazenda e do contri-
buinte, a consulente sugere que o im-
pôsto seja pago pelo revendedor, em
vez do fabricante, devendo as fábricas
produtoras fazer acompanhar as mer-
cadorias da guia modêlo n.° 9, com a
obrigação, para a firma revendedora,
de manter um livro de estoque no
qual serão escrituradas as quantidades
recebidas das fábricas e as vendidas.
Os fabricantes fariam o contrôle de
produção e vendas para a firma re-
vendedora, pelo boletim de produção,
modêlo 14.

A requerente consulta, ainda, no
caso de ser aceita a sua sugestão, como
deve proceder quanto ao seu estoque
adquirido antes da vigência do atual
regulamento do impôsto de consumo,
esclarecendo que, desde sua vigência,
não tem comprado redes àquelas fá-
bricas, limitando suas atividades à
venda das adquiridas no regime do

regulamento anterior, por entender
que êsse estaque está isento de tala
butação.

A Inspetoria da Alfândega ouviu *a

Inspetor Fiscal que, em seu parecer,
reconhecendo que a constilente, ad-
quirindo, a granel, tôda a produção
das três fábricas citadas, não pode
praviamente indicar o seu preço de
revenda, por isso que o mesmo varia
de conformidade com a quantidade a
ser vendida, destino e época, além de
outras condições peculiares às tran-
sações comerciais, sômente ajustáveis
no momento; e, por outro lado, aten-
dendo a que não é possível à consu-
lente saber a qual das fábricas per-
tencem as redes vendidas, porquanto,
fabricadas do mesmo tipo, tamanho e
padrão, não têm caracterização pró-
pria que indique qual a fábrica pro-
dutora, manifesta-se de acôrdo com a
sugestão da consulente porque não
fere o critério fundamental da atual
tributação do impôsto de consumo, por
Isso que, do primeiro vendedor (o fa-
bricante) para o segundo (o revende-
dora, é que se dá a translação do im-
pôsto que sômente a partir dêsse mo-
mento se incorpora ao preço real da
mercadoria, e porque, mantido pela
interessada o livro modêlo 39, com a.
escrituração das redes recebidas, es-
pecificadas pelo seu tipo ou denomi-
nação e na saída com as mesmas ca-
racterísticas, o fisco estaria habilitado
a controlar o movimento, urna vez que
a saída do produto das fábricas para
a consulente se faça ' acompanhado da
nota fiscal a ser também registrada
na coluna própria do citado livro.

Ouvidas, por propOsta da inspeção
fiscal, as fábricas interessadas se ma-
nifestaram de acôrdo com a sugestão
da consulente.

A Alfândega de Fortaleza nada re-
solveu sôbre as consultas e sugestões,
limitando-se a encaminhar o processo
à consideração- da Diretoria das Ren-
das Internas, que solicitou o parecer
desta Junta.

Examinada detidamente a sugestão
da interessada, a Junta Consultiva do
Impôsto de Consumo opina pela sua
não adoção, por ser completamente
contrária ao vigente regulamento do
impôsto de consumo. Para a sua acei-
tação, seria necessário que fôssem al-
terados alguns &a seus dispositivos, o
que seria ferir profundamente o prin-
cípio básico do atual regulamento,
consignado no seu art. 2.°, que é o
pagamento do impôsto na fonte pro-
dutora, deslocando-o para outra es-
pécie de contribuinte.

Para que seja solucionado o caso da
consulente, não se torna, porém, ne-
cessária a modificação dos dispositivos
regulamentares em vigor. Para que
ela possa cumpri-los, a Junta sugere
que seja observado o seguinte sistema:

a) a adoção do livro modêlo 39 para
cada uma das fábricas fornecedoras
das redes, designando-as por seriação
alfabética;

b) nas redes recebidas de cada uma
dessas fábricas, que já deverão vir de-
vidamente rotuladas, a interessada
aporá um número de ordem, seguido
da letra designativa da fábrica, sem
atender ao preço, tipo au qualidade;

c) ao registrar a entrada das redes
no seu estabelecimento, conforme as
prescrições da observação 9.a da tabala
A do referido Decreto-lei, a interes-
sada deverá atender às exigências das
alíneas a e b desta sugestão, podendo
ainda acrescentar ao citado modêlo 39
outras colunas que se tornem neces-
sárias para o perfeito contrôle da en-
trada e salda da mercadoria:
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en Por ocasião da venda, deverão
ãer verificados em cada um doe livros
39 mencionados na alínea a, os preços
pelos quais foram as redes adquiridas
na fábrica, identificando-as pelo seu
número de ordem seguido da letra de-
signativa da fábrica produtora, regis-
trando-se o preço de venda e a dife-
rença resultante, a fim de ser CO2E11-

nicada a cada uma das fábricas, para
que seja cumprida a observação 4.°
da tabela A.

2. Quante ao estoque adquirido an-
teriormente à vigência do atual re-
gulamento, a Junta Consultiva do Im-
pôsto de Consumo é de parecer que o
mesmo está isento de irnpôsto.

J.C.I.C., em 21 de novembro de
1945. — George Cavalcante de Cer-
queira, Relator.

Homologo. Publique-se e, em segui-
da, restitua-se o processo à repartição
de origem. — Sebastião Cavalcante
de Albuquerque, Presidente.

N.° 458.
Processo: JCIC d180-45 (SC-185.482

de 1945) — Interessado — Companhia
Paulista de Papéis e Artes Gráficas —
São Paulo.

Relator: Jaime Pendes.
PARECER

Recorre o Diretor da R. F. S. P.
do seguinte despacho:

A requerente faz a presente con-
sulta sebre a incidência do impôsto de
consumo sôbre o beneficiamento que
executa em papel adquirido de ter-
ceiros, com o impôsto pago, conforme
se vê das amostras juntas, que assim
descreve:

"Amostra 71.3. 1, 2, 3, 4, 5,
6, 7, 8 e 9: — Trata-se de pa-
péis recebidos das Fábricas intei-

ramente em branco, em fôlhas
- planas no formato original de

66x96 cms. e que são impressos,
nas oficinas da consulente, em pa-
dronagens diversas, para serem
destinados a revestimentos de cai-
xas de papelão e guarda de livros
em branco.

Amostra n.° 10: — Papel rece-
bido da Fábrica também em bran-
co e que é impresso para ser utili-
zado no fôrro de caixas e também
para embrulhos de presentes, por
ocasião das festas de Páscoa e
Natal.

Amostra n.0 11: — Papel branco,
sensibilizado com fundo "café",
destinado a cartas (corre.sponden-
cia) e constituindo, ao mesmo
tempo, um meio de propaganda cio
nosso principal produto agrícola.

Amostra n.° 12: — Papel branco,
impresso Igualmente com fundo
sensibilizado, para ser utilizado
na confecção de Cheques, Dupli-
catas, ações, letras, recibos, e ou-
tros papéis do gênero, que reque-
rem fundo sensibilizado (ou infiel-
sificevel)".

O Sr. agente fiscal da seção, para
melhor esclarecimento, teve o cuidado
de recolher e juntar ao processo, de-
vidamente autenticadas, três amostras
do papel em branco usado pela reque-
rente nos serviços que executa.

Opinanlo pela não incidência de
novo impedto nos diversos tipos de pa-
pel beneficiado pela requerente, o
mesmo Sr. agente fiscal esclarece o
seguinte:

"A. primeira vista pode parecer
de que o papel da amostra n. o 10
esteja sujeito ao impôsto pelo sim-
ples fato de conter alguns dese-
nhos dourados como também o
papei das amostras de 1 a 9 por
le prestarem para forrar inala MI

casa. Entretanto o papel dourado
de que trata g citada "nota" é g
papel dourado em tôda a Sua ex-
tensão, beneficiado por outro sis-
tema, como Lambam o Paleta Para
forrar casa ou mala e 0 papel fa-
bricado especielmente para asse
fim e vendido em rolos 0. não O
papel vendido na dimensão de
06x96 para fim muito diverso",

A nota 1.ft da alínea XI da Ta-
bela A, do Decreto-lei n.° 7.404, da
22-3-45, dispõe expressamente que o
imPôsto de consumo incide sôbre o pa-
pel "dourado" e o "especial para for-
rar casa ou mala", quando assim pre-
parados por meio de beneficiamento,
alteração ou transformação fora do
estabelecimento de origem do papel.

Quanto ao papel dourado, é claro
que se trata de papel que sofre o pro-
cesso de revestimento por uma ca-
mada de ouro ou matéria que lhe dê
êsse aspecto, e não daquela que apre-
senta apenas alguns desenhos doura-
dos. Quanto ao papel para forrar ca-
sas ou malas, trata-se de papel espe-
cial para tais fins, dados o seu peso,
consistência e dimensões.

Verificando-se, portanto, que as pro-
dutos iguais às amostras inclusas não
são os referidos na mencionada nota,
nenhuma diferença de impôsto cabe a
requerente pagar, uma vez que o be-
neficiamento que executa é feito fora
da fábrica produtora do papel.

Desta decisão, na forma da lei, re-
corro ex-officio para o Sr. Diretor das
Rendas Internas. — Dê-se ciência ao
interessado e encaminhe-se o processo
à instância superior.

Recebedoria Federal em São Paulo,
30 de junho de 1945. — Francisco de
Paula Gomes da Silva, Diretor.

E' de parecer a junta Consultiva do
Imposto de Consumo, por unanimi-
dade de votos, que seja negado pro-
vimento ao recurso es-of fiei°, para
manter-se o despacho, por seus fun-
damentos.

J. C. I. C., em 21 de novembro de
1945. — Jaime Pericles, Relator.

Homologado. Publique-se e, em se-
guida, restitua-se o processo à reparti-
ção de origem.
' J. C. I. C., em 21 de novembro de
1945. — Sebastião Cavalcanti de M-
buquerque, Presidente.

N.0 463
Proce,sso: JCIC-4d1-45 (50-185

460-45) — Interessado — Mayer 81
Schaedler — São Patdo.

Relator: Jaime Pericles.
PARECER

O Diretor da n.P.S.P. recorre
"ex-officio" cio seu despacho de fô-
lhas 3, parte em que respondeu o se-
guinte:

0 1.0) Estão Juntos do imPdstei
de consumo, Por fórça da isen-
ção "b" da alínea I, da Tabela A.
do Decreto-lei n.o '7.404, de 22 de
março de 1945, e Por serem má-
quinas operatrizee destinadas a
produção industrial, os seguintes
objetos fabricados pela requeren-
te: tôrnos mecânicos, plainas de
mesa, máquinas para fazerem
rasgo de chavetas, para cortar e
riscar papelão, para cortar divi-
sões de papelão, para cantear,
para cortar meia lua, e máquina
denominada "tesourão para cor-
tar papelão".

2.°) As peças de metal, que fie
zerani parte integrante das má-
quinas operatelzes, gozarão !e
isenção do impôsto, quando reme-
tidas juntamente com aquelas
Instalações e ficar prova& que se
destinam a tal fim (Circular nú-

mero 7, de 29-3-45, da Diretoria
das Rendas Interna.% Item Vi., Pu

-blicada no D. G. de 5-3-45).
3•0) Tratando-se de máquina,s

0Peratrires destinadas, à proclu-
dução industrial, isentu do im-
pbsto, o beneficiamento, refor-
ma, consertos que nelas forem
feitos, fic,arão também isentos do
irripesto o beneficiamento, refor-
ma, consertos que nelas /orem
feitos, ficarão também isentos do
impô,sto de consumo."

E' de parecer a Junta Consultiva do
Impósto de Consumo, por unanimida-
de de votos, que seja negado provi-
mento ao recurso, para manter-se o
despacho, que está acórde com a lei,

ficar eselarec do, ainda, que
a reforma e o conserto das produtes
incluídos na Tabela A, aleaea I, estão
sempre excetuados do tributo, em
face do que dispõe a isenção 1, da men-
cioe ada alínea.

J. C. I. C., em 21 de novembro de
1945. — Jaime PericZes, relator.

Homologado. Publique-se e, em se-
guida, restitua-se o processo à repar-
tição de origem.

J. C. I. C., em 21 de novembro
de 1915. — Sebastião Cavalcanti de
Albuquerque, Presidente.

Serviço do Patrimônio da União

Delegacia do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE
Dia 24 de novebmro de 1945

Processos despachados:
Números 84.766-1941 — Processo

relativo a aforamento de imóveis si-
tuados na Rua Santo Cristo doe Mi-
lagres, em que é interessa& o espó-
lio de Francelina Monteiro Ferreira
de Matos. — "Despacho". — Prove a
quitação dos foros de 1943 a 1945.

Dia 26
N.° 227.452-1945 — O Banco Hipo-

tecário Lar Brasileiro requer licença
para vender imóvel (apartamento)
situado na Avenida Rui Barbosa —
"Edifício Residência" — "Despacho".
— Apresente o título cie aforamento,
certidão do Registro de Imóveis, pro-
va de quitação de fóros e prova de
naci~lidade do comprador.

N° 193.521-1915 — Processo relativo
a aforamento de terreno situado em
Ponta Grossa, Pedra de Guaratiba,
em que é interessado Djalma G. Mur-
ta. — Despacho. — Apresente prova
de direito preferencial ao aforamento
do que se trata.

PT.° 156.674-1945 — O Movimento
Unificador dos Trabalhadores requer
aluguel do próprio nacional situado
na Rua Senador _Competi n° 143. —
Despacho — Indeferido.

Diz 27
N.° 153.289-1945 — Processo rela-

tivo a compra de terreno de marinha
situado na Praia do Flamengo, em
que é interessado Amadeu Antônio
Ferreira. — Despacho — Apresente
atestado de bons antecedentes forne-
cido pela Polícia, atestado da Ordem
Política e Social e escritura de promes-
sa de venda.

N.° 242.74e-1945 — Processo rela-
tivo a compra de imóvel situado na
Praia do Flamengo, em que é interes-
Maria José Meroni. — Despacho. —
Apresente carteira de perinanencia
definitiva no País, atestado de bons
antecedentes fornecido pela Polícia,
atestado da Ordem Política e Social
e escritura de promessa de venda.

N.° n4,937-190 — PrQ0CRAO rela-
tivo ao imóvel situado na Avenida
Atlântica n.° 770, em que é interessa-
do Jedanimo de Lemos. — Despacho.
— Apresente o titulo de propriedade
e transcrição no Registro de Imóveis.

N.° 135.238-1945 — Mien da Silva
Tjazier requer regularização de afo-
ramento do imóvel situado na, Praia
Pintor Castagneto, na Ilha de Peque-
tá. — Despacho. — Apresente certi-
dão da Prefeitura de que o terreno
nunca foi aforado, croquis, era tela e
três cópias, de situação do terreno com
as dimensões e confrontações, figuran-
do as benfeitorias e declaro o fim
que é destinado.

N.° 242.465-1945 — O Banco Ripo.
tecário Lar Brasileiro requer licença
para transferir imóvel situado na
Avenida Rui Barbosa. — Despacho.
Apresente título de aforamento, cer-
tidão atualizada do Registro de Imó-
veis, comprovante do fôro do corrente
exercício e prova de nacionalidade do
comprador.

N.° 195.749-1944 — A Legião Brasi-
leira de Voluntários do Mar requer
aforamento de pequena .Ilha situada
na barra da rjuca. — Despacho. —
Sele o documento de fls.

Dia 23

N.° 142.990-1945 — José Teodorico
de Meneses requer aforamento do ter-
reno da marinha situado na Praia
Marcílio Dias, na Penha. — Despacho.
— Indeferido. — Autorizo a restitui-
ção dos documentos que instruíram o
processo e que pertencem ao reque-
rente.

N. 144.427-1945 — Processo relati-
vo a aforamento de terrenos situado
na Rua Machado Coelho em que é in-
teressado José Varela. — Despacho. —
Declaro caduco os aforamentos aos
enteie se referem as cartas de fls. 2 e
3, assistindo ao interessado, na forma
da lei, o direito de recorrer da P re

-sente decisão ou de pedir seja revigo-
rado o mesmo aforamento, mediante
condições que serão estabeleelda,s no
novo contrato en-fitêutico. — 2 Pica,
desde já, estabelecido que as eoros em
atraso, a partir de 1940, terão que ser
pagos pelo requerente, visto como os
conhecimentos de pagamentos, refea
rentes a êsse período, ora apresenta-
dos são Inoperantes por terem sida
feitos em época posterior a expedição
do Decreto-lei n.° 3.438, de 1941.

N.° 249.953-1945 — Joaquim Bezer-
ra Cavalcanti requer licença para
transferir imóvel situado na Avenida
Atlântica, Despacho. — Apresente tí-
tulo de aforamento ou certidão, atua-
lizada no Registro de Imóveis, prova
de pagamento do fôro do ano corren-
te e prova de nacionalidade cio com-
prador.

N.° 88.467-1945 — O Banco Hipote-
cário Lar Brasileiro requer licença
para vender imóvel situado na Ave-
nida Rui Barbosa. — Despacho. —
Apresente titulo de aforamento, cer-
tidão do Registro de Imóveis, compro-
vante do pagamento de fôro do ano
corrente e prova de nacionalidade do
comprador.

Dia 29
N.° 59.129-1943 — Processo relati-

vo a aforamento do terreno de ma-
rinha situado na Rua Pedra Alves,
em que é interessada Maria Nicole
Nunzeata Triunfo. — Despacho: Apre-
sente formal de partilha.
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Caixa de Amortização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de novembro de 1945
N.° 16.316-45 — Alice Cristóvam de

Amorim. — Cumpra-se o alvará.
N.° 16.009-45 — Aloisio Coelho Go-

mes. — Elimine-se a menoridade.
N.° 16.004-45 — Emir Nunes de Oli-

veira e outros. — Cumpram-se os al-
varás.

N.° 15.997-45 — Chrysogono de Cas-
tro Júnior. — Paguem-se os Juros.

N.° 16.003-45 — Balda Gonçalves
Passos. — Os esclarecimentos exigi-
dos devem vir por intermédio do- Jui-
zo expedidor do alvará.

N.° 14.175-45 — Edelberto Figuei-
ra. — Cumpra-se o alvará.

N.° 16.081-45 — Valdemar Giguel-
ra Marinho. — Cumpra-se o alvará.

N.° 16.179-45 — Oscar Teixeira Ma-
rinho. — Cumpra-se o alvará.

N.° 15.964-45 — Alexandre Dale. —
Certifique-se.

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 1 de dezembro de 1945

Avisos

N.° 3.067 — A Escola de Sargentos
das Armas, criada pelo Decre.to-lei
número 7.088, d3 21 de agosto do cor-
rente ano, passa a ter autonomia ad-
ministrativa, de acôrdo com o dispos-
to no art. 23 do Regulamente de Ad-
ministração do Exército, aprovado por
Decreto n.° 3.251, de 9 de novembro
de 1938.

N.° 3.066 — O efetivo do Conti-
gente do Depósito de Moto-Mecani-
zação de Recife fica aurxientado do
pessoal em seguida discriminado:

Para a Tesouraria:
Um Tenente Intendente do Exér-

cito;
Um Segundo Sargento Contador.
Um segundo Sargento Contador.
Um Cabo dactilógrafo;
Um soldado dactilografa

Para o Almoxarifado: -
Um Sub-Tenente;
Um terceiro sargento furriel;
Um cabo dactilógrafo;
Um soldado dactilógrafo.

Para a Secretaria e Casa da
Ordem:

Um primeiro sargento;
Um cabo dactilógrafo;
Um soldado dactilógrafo.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria n.° 11.321, de 24-11-45
foram concedi-1os sessenta dias de li-
cença para tratamento de eaúde, nos
termos do art. 91 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 3.273, de
16-11-38, alterado pelo Decreto núme-
ro 6.979, de 19-3-41 a Milton de Abreu,
2.° Tenente do Regimento de Cavala-
ria da Policia Militar do D. F. (Proc.
37.041-45).

N.° 16.126-45 — Maria Cândida Pe- •
reira Otoni. — Cumpra-se o alvará;
quanto aos juros deve a requerente
promover em Juizo autorização e ele-
mentos para o cálculo.

N.° 16.101-45 — Banco Central Bra-
sileiro S.A. por Abelardo Asceta. —
Não há o que deferir, à vista da infor-
mação.

N.o 15.685-45 — Lísia Maria Cavai-
canil. — Cumpra-se o., alvará de Ri-
lhas 10, à vista da informação quan-
to à eliminação da menoridade a ano-
tação do estado civil somente; con-
serve-se a cláusula que grava as apó-
lices, por isso que a sua eliminação
não está expressamente autorizada

N.° 15.602-45 — Joviano Augusto
Leão. — Cumpra-se o alvará.

N.° 10.143-45 Laminação Na-
cional de Metais S.A. — Pede entre-
ga de apólices ao portador. — Defiro.
à vista das informações, entregando-
se os títulos com as cautelas e ga-
rantias necessárias.

Requerimentos:

Otávio Salema Garção Ribeiro —
Major Médico. — Concessão de pres-
tação de exames no Colégio Militar a
seu filho Hugo Cirna Bazzarelli Sa-
lema — ex-aluno do mesmo Estabe-
lecimento. — Autorizo a Inscrição nos
exames de 2.8 época, devendo a pre-
sente concessão ser extensiva a to-
dos os candidatos em idênticas con-
dições.

— Fica, assim, ratificada a publica-
ção constante do D. O. de 30 de no-
vembro último.

António Maria — Reinclusão no
Colégio Militar do ex-aluno Afonso
Arinos Costa de Arroxeias. — Arqui-
ve-se.

— Fica, assim, ratificada a publica-
ção conetante do D. O. de 30 de no-
vembro Último.

Ades Antônio dos Santos — Auto-
rização para ligar um cano de 50 Me-
tros de cumprimento ao encanamento
de águas no Campc de Gericino. —
Indeferido, de acordo com as infor-
mações.

António Manuel Mayavoem Saave-
dra — 1.0 Tenente da Reserva de 2.8
Classe. — Concessão de direitos que
lhe são outorgados pela legislação. —
1.0 Despacho: Seja subnietido a no-
va inspeção pela Junta Superior de
Saúde, que decidirá saibre as dúvidas
e divergências suscitadas nos diver-
sos resultados das inspeções anterio-
res.

— Por portaria n.° 11.322, de 22-11
de 1945, foi concedido um ano de li-
cença, para tratamento de saúde, nos
termos do art. 91 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 3.273, de
16-11-38, alterado pelo Decreto número
6 979, de 19-3-41 a José elermogenes
de Andrade, Corneteiro do 1.0 Bata-
lhão de Infantaria da Polícia Militar
do D. P. (Proc. 35.573-45).

— Por portaria n.° 11.324, de 24-11
de 1945, foram concedidos trinta dias
de licença, em )rorrogação, para trata-
mento de saúde, nos termos do artigo
91 do Regulamento aprovado pelo De-
ereto n.° 3.273, de 13-11-38, alterado

pelo Decreto n.° 6.979, de 19-3-41 a
Idalberto Soares, Capitão do 3.° Ba-
talhão de Infantaria da Polícia Mili-
tar do D. F. (Proc. 34.904-45).

— Por portaria n.° 11.325. de 24-11-
45, foram concedidos trinta dias de li-
cença, em prorrogação, para trata-
mento de saúde, nos têrmos do arti-
go 91, do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.o 3.273, de 16-11-38, alterado
pelo Decreto n.° 6.979, de 19-3-41 a
Agenor da Silva, soldado do 6.° Ba-
talhão de Infantaria da Polícia Mili-
tar do D. F. (Proc. 35.745-45) .

— Por portaria n.° 11.327, de 26-11
de 1945 o Sr. Ministro resolveu, nos
termos do art. 164 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 3.273, de 16
de novembro de 1938, e de acôrdo com
a proposta do rasp e -e ive Comandante,
transferir na Polícia Militar do D. F.:

do cargo de Comandante da 3.8
Companhia C...) 1.° Batalhão de Infan-
taria para o da Comandante da 1.8
Companhia do 6.° Batalhão de Infan-
taria, o Capite( Barnabé Rodrigues de
Barros;

do cargo de Comandante da 1. 8 Com-
panhia do 6.0 Batalhão de Infantaria
para o de Comandante da 3. 8 ,Compa-
nhia do 1.0 Batalhão de Infantaria, o
Capitão Reinaldc Lírio de Almeida.
(Proc. 37.043-45).

— Por portaria n.° 11.328, de 26-11
de 1945, foi concedido um ano de li-
cença, para tratamento de saúde, nos
termos do art. 91 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 3.273, de
16-11-28, alterado pelo Decreto núme-
ro 6.979, de 19-3-41 a Alvaro Basilio
de Souza, soldado da Policia Militar
do D. F. (Proc. 37.768-45.

— Por portaria n.° 11.329, de 26-11
de 1945, foi concedido um ano de li-
cença, para tratamento de saúde, nos
termos do art. 91 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 3.273, de 16
de novembro de 1938, alterado pelo
Decreto n.° 6.979, de 19-3-41 a
Oldemar da Cunha, soldado do 3e Ba-
talhão de Infantaria da Policia Mili-
tar do D. F. (Proc. 37.770-45).

— Por portaria n.° 11.342, de 26 de
novembro de 1945, foram concedidos
trinta dias de licença, em prorrogação,
para tratamento de saúde, nos termos
do art. 91 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 3.273, de 16-11-38, al-
terado pelo Decreto n.° 6.979, de 19-3-
de 1941 a Cicero Ribeiro da Silva, Ca-
pitão do 6e Batalheo de Infantaria da
Polícia Militar do D. F. (Processo
37.308-45).

— Por portaria ne 11.343, de 26 de
novembro de 1945, foi concedido um
ano de licença, para tratamento de
saúde, nos termos do art. 91 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 3.273, de 16-11-38, alterado pelo
Decreto n.° 6.979, de 19-3-41 a Harvei
Simões Olmenda, Músico de 2.8 clas-
se do 1.° Batalhão de Infantaria da
Polícia Militar do D. F. (Processo
n.° 35.566-45).

Dia 22 de novembro de 1945
Requerimentos despachados:
Carlos Augueto Ferreira da Costa e

Souga >soldado da 3e classe da 3e Cia.
do Corpo de Bombeiros do D. F., so-
licitando dispensa do restante de tem-
po em que se vê obrigado a servir à
Corporação, em face do que dispõe o
Aviso Ministerial n.° 8.382, de 14-9-42
— Deferido. (Proc. 36.715-45).

Leocadio Luís Stalônio, sargento,
reformado, da Policia Militar do D. F.
solicitando pagamento de cotas a que
se julga cem direito. — Indeferido.

Otávio Correia de Campos. Bombei-
ro de 1.8 classe do Corpo de Bombeiros
do D. F., solicitando dispensa do res-
tante do tempo de serviço a que se
obrigou a servir. — Deferido. (Pro-
cesso 37.465-45).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia 27 de novembro de 1945
Requerimentos despachados:

Adelina de Oliveira, viúva de San-
tino de Oliveira, toldado reformado,
da Policia Militar do D. F., solicitan-
do pagamento do Abono Familiar a
que fés jus seu falecido marido. —
Compareça a esta Divisão a fim de
prestar esclarecimentos. (Processo nú-
mero 28.427-43).

Procedino Coelho de Magalhães, 1.°
Sargento, reformado, da Policia Mili-
tar do D. F. solicitando pagamento
de gratificações que deixou de receber
enquanto aguardou reforma — Dirija-
se, querendo, ao Comando da Policia
Militar do D. F., que informou estar
amparados pelos pareceres do Sr. As-
sistente e Consultor Jurídico dêste Mi-
nistério. (Proc. 15.136-45).

Dia 25

Matilde Bandeira de Mendonça
Amaral pensionista deete Ministério,
na qualidade de filha de Manuel Iná-
cio Carvalho de Mendonça, tendo ex-
traviado seu título em 1917, solicita
certidão do mesmo. — Deferido.
(Processo n.° 39.115-45) .

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

MINISTÉRIO DA GUERRA 
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MINISTÉRIO DÀ MARINHA
Diretoria do Pessoal
Divisão do Pessoal Civil

Promoção - (Relação de funcionários, por ordem de antigulaade, para
fins de) - Retifi.sacão da publicação feita no Diário Oficial de 16 de no-
vembro de 1945.

QUADRO PERMANENTE

Carreira -- omatÁrao DE ARMAMENTO

Onde se lê:
Classe F - 28 vagas

Leia-se:
Classe F - 27 vagas

Suprima-se onde se lê:

	

55.	 130.961	 Milton Pinto 	 	 1.146

	

56,	 130.982	 Lucidio da Silva Vaz 	 	 1.656

Cai-ladra -- OPERÁRIO DE ARSENAL

Onde se lê:

Leia-se:
	 Classe F - 62 vigas

Classe F - 63 vagas
Onde se lê:

123. 131.471
	

César Cunha da Silva 	 	 1.140
124. 131.474
	

Antônio de Melo Castro 	 	 1.132
Leda-se:

123. 131.471	 César Cunha da Silva 	 	 1.140
124. 131.474	 António de Melo Castro 	 	 1.132
125. 131.475	 Osmar Mesquita 	 	 1.126
126. 131.461	 Jorge Medina Vaz 	 	 1.103

QUADRO SUPLEMENTAR

Carreira - SERVENTE

Onde se lê:
Classe C - 22 vagas

Leia-se:
Classe C - 20 vagas

Suprima-se onde se lê:

41. 130.731	 Orlando Teixeira Pinto Costa 	 	 2.359
42. 130.742	 Otávio Reis da Silva 	 	 2.345
43. 130.743	 Manuel da Silva Freitas 	 	 2.338
44. '130.744	 José Manuel Portal 	 	 2.337

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

SECRETARIA DE ESTADO

DESPACO DO SR. MINISTRO

Requerimento n.° 16.178, de 1 de

novembro de 1945, de Ludvik Alt, em

favor de Lotte Sucharipa. - Despa-

cho: "O interessado deverá apresentar

prova legal de que adotou sua sobri-

nha. - P. Leão Veiloso". Rio de Ja-

neiro, em 30 de novembro de 1945.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
12XPEDIENTE DO GABINETE DO

SR. MINISTRO

Dia 22 de novembro de 1945

(aditamento)

Processos despachados:
337.241 (P. 84 (04)) (A. 821.1)

47D . 30-11) - Sindicato dos °douto-

da dentro do prazo de trinta dias
após a publicação oficial do presente
despacho, de acôrdo com o art. 532
da Consolidação das Leis do Tra-
balho, observada a seguinte discrimi-
nação para os cargos: Diretoria: Pre-
sidente - Mário Peixoto, I.° Secre-
tário: Edgardo Alvares Guimarães,
2.° Secretário: Alano Viana de
Araújo, Tesoureiro: Bertino de Mo-
rais Carvalho e Bibliotecário: Isaura
Portela. Conselho Fiscal: Diogo Fel-
tier de Queirós, Edvaldo Brandão
Correia e Elias de Andrade Passos,
dependendo a Convocação dos suplen-
tes da Diretoria e Conselho Fiscal
dos comprovantes exigidos pelo ar-
tigo 5.° da Portaria Ministerial
SCm-338, de 31 de julho de 1940.

326.222 (P. 84 (17)) (A. 821.1)
(D. 30-11) - Sindicato da Indús-
tria de Alfaiataria e de Confecção de
Roupas de Homem, de Niterói, soli-
citando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e
seus Suplentes. Despacho: Nos tér-
mos da Portaria n.° 44, de 21 de no-
vembro de 1945, do Sr. Ministro.
aprovo as eleições realizadas no Sin-
dicato da Indústria de Alfaiataria e
de Confecção de Roupas de Homem.
de Niterói, autorizando a posse ime-
diata da Diretoria assim constituída:
Diretoria: Presidente: Jarnil Assad,
Secretário:- Vitor Garrido e Tesou-
reiro: Luís Pochacrosky. Suplentes:
José Maria Coelho de Assis e Ran-
dolfo Rodrigues de Almeida. Con-
selho Fiscal: Fuad Ilajjat, Joaquim
Rodrigues D'Abreu e Joaquim Mar-
ques de Matos. Suplentes: Feri Cre-
lier, Osvaldo Machado dos Santos e
Febrónio Ferreira Fernandes. Publi-
que-se. Ao Serviço de Comunica-
ções. -- Francisco Ribeiro Dantas,
Diretor Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho.

aprovação das eleições de sua nova
Diretoria, Conselho Fiscal e seus Su-
plentes. - Despacho: - Nos têrmos
da Portaria n.° 44, de 21 de novem-
bro de 1945, do Senhor Ministro,
aprovo as eleições trealizadas no
"Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria da Construção Civil, de São
Lourenço", Estado de Minas Gerais,
autorizando a posse imediata da Di-
retoria assim constituída: Diretoria:
Presidente: José Fernandes da Silva,
1.0 Secretário :José Antônio de Sousa,
2.° Secretário: José Avelino de Al-
meida, 1.° Tesoureiro: João Pedro da
Cunha e 2.° Tesoureiro: José Fran-
cisco Gonçalves. Suplentes: Antônio
Batista, Antônio José Martins, João
Soutero Coutinho, José Filomeno Ri-
beiro e Bento Guilherme. Conselho
Fiscal: 'Manuel Rabêlo, José Miguel
e Ezequias Correia Lemos. Suplen-
tes: Henrique Casemiro de Oliveira,
Joaquim Pedro Nunes e Jordão Ba-
tista Remiro. Publique-se. Ao Ser-
viço de Comunicações. - Francisco
Ribeiro Dantas, Diretor Geral do De-
partamento Nacional do Trabalho.

331.582 (P. 84 (19)) (A. 821.1)
(D. 30-11) - Sindicato do Comércio
Atacadista de Madeiras, de Cara-
zinho, solicitando aprovação das elei-
ções de sua nova Diretoria, Conselho
Fiscal e seus Suplentes. Despacho:
- Nos têrmos da Portaria n.0 44, de
21 de novembro de 1945, do Senhor
Ministro, aprovo as eleições realiza-
das no "Sindicato do Comércio Ata-
cadista de Madeiras, de Carazinho",
autorizando a posse imediata da Di-
retoria assim constituída: Diretoria:
Presidente: Dionísio Langaro, Secre-
tário: Nilo Amorim e Tesoureiro:
Womar Salton. Suplentes: Oto Al-
bino Gerhardt, Arnaldo Scheibe e
José Veríssimo Noronha Filho. Con-
selho Fiscal: Mário Goelzer, Salomão
Iochpe e Matias Lorenzon. Suplen-
tes: Ernesto Pagnoncelli, Alfredo
Wink e Aogstinho DarAgnol. Publi-
que-se. Ao Serviço de Comunica-
ções. - Francisco Ribeiro Dantas,
Diretor Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho.

333.664 (P. 84 (19)) (A. 821.1) (D.
30-11) - Sindicato das Indústrias Quí-
micas no Estado do Rio Grande do Sul,
solicitando aprovação das eleições de
sua nova Diretoria, Conselho Fiscal e
seus Suplentes. Despacho: Nos tér-
mos da Portaria n.° 44, de 21 de no-
vembro de 1945, do Sr. Ministro, apro-
vou as eleições realizadas no Sindi-
cato das Indústrias Químicas no Esta-
do do Rio Grande do Sul", autorizan-
do a posse imediata da Diretoria as-
sim constituída: Diretoria: Presidente
- Ernani de Lorenzi; Secretário -
Raul Leivas Barcelos e Tesoureiro -
Francisco Massini. Suplentes: Erico
Silveira Peixoto, André Leão Barcelos
e Armando Costa. Conselho Fiscal:
Carlos Barros Faria, Faria Masi e Joa-
quim da Cunha. Suplentes: Paulo
Volirmer. António Rosito e Bruno
Ebling. Publique-se. Ao Serviço de
Comunicações. - Francisco Ribeiro
Dantas. Diretor do Departamento Na-
cional do Trabalho.

332.677 (P. 84 119)) (A. 821.1) (D.
30-11) - Sinuicato dos Empregados
em Emprêsas Teatrais e Operadores
Cinematográficos, de Pôrto Alegre, so-
licitando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. Despacho: Nos têrmos da
Portaria n.° 44, de 21 de novembro de
1945, do Sr. Ministro, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato dos Em-
pregados em Emprêsas Teatrais e Ope-
radores Cinematográficos, de Pôrto

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
No requerimento em que Caio de

Lima Cavalcanti, Conselheiro Comer-
cial, padrão M, do Quadro Permanen-
te, pede para interromper o período
de licença para tratar de interesses
particulares, em cujo gôzo se achava,
o Sr. Ministro exarou o seguinte des-
pacho: "Sim".

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMERCIO

gistas, no Estado da Bahia, solici-
tando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria e Conselho Fiscal
Despacho: - Como parece ao De-
partamento Nacional do Trabalho e
na conformidade das instruções con-
tidas na Portaria Ministerial 5Cm-
338, de 31 de julho de 1940, aprovo as
eleições realizadas no "Sindicato dos
Odontologistas, no Estado da Bahia".
para constituição da respectiva ad-
ministração - Diretoria e Conselho
Fiscal - que autorizo seja empossa-

271.163 (P. 93.2 (21)) (A. 621.5)
(D. 30-11) - Indústria Paulista de
Vidro Plano Limitada. Despacho: -
A requerente pede permissão para
trabalhar aos domingos e feriados
em três turmas de operários agindo
cada uma delas em jornadas de 8
horas, alegando a necessidade de
nessa indústria manter atividades
Ininterruptas. Considerando que a
Delegacia Regional à fls. 3 e 4 pro-
cedeu ao exame do estabelecimento
da requerente opinando pelo deferi-
mento do pedido, visto qu a interrup-
ção do trabalho traria uma queda no
regime de calor, que acarretaria pre-
juízo da massa trabalhada. Consi-
derando que, o Instituto Nacional de
Tecnologia ouvido, a respeito 'opinou
no sentido de que: "na indústria do
vidro plano há necessidade de tra-
balho ininterrupto, não devendo ces-
sar a atividade, mesmo aos domin-
gos" (fls. 10). Considerando que o
Diretor do Departamento Nacional do
Trabalho também se manifesta favo-
rável à permissão, defiro o pedido
da Indústria Paulista de Vidro Plano
cumprindo-se porém, o dispositivo do
art. 67, da Consolidação.

Dia 23 (aditamento)
291.178 (P. 84 (11)) (A. 851.1)

(D. 30-11) - Foi aprovada a pro-
posta orçamentária para o exercício
de 1946, do seguinte: "Sindicato do
Comércio Varejista de Gêneros Ali-
mentícios, de Belo Horizonte".

Dia 24
323.450 (P. 84 (11)) (A. 821.11

(D. 30-11) - Sindicato dos Traba-
lhadores ria Indústria da Construção
Civil, de São Lourenço, solicitando
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Alegre", autorizando a posse imediata
da Diretoria assim constituída: Dire-
toria: Presidente — Luiz Silva, Secre-
tário — Olímpio Belico e Tesoureiro
— Júlio Silveira Ramos. Suplentes:
Delicardence Esmério Deitar, Henri-
que Gomes Limeira e Oscar Riffer
Santiago. Conselho Fiscal: Atanagildo
Jaueno, Audinot Oliveira e Arcélio Du-
tra. Suplentes: Marinho José Ferrei-
ra, João Diniz Gonçalves dos Santos
;e João Gualberto Martins: Publique-
se. Ao Serviço de Comunicações. —
Francisco Ribeiro Dantas — Diretor
Geral do Departamento Nacional do
Trabalho.

333.941 (P. 84 (19)) (A. 821.1) (D.
30-11) — Sindicato dos Corretores de
Imóveis, de Pôrto Alegre, solicitando
aprovação das eleições de sua nova Di-
retoria, Conselho Fiscal e seus Suplen-
tes. Despacho: — Nos termos da Por-

. teria n.° -44, de 21 de novembro de
1945, do Sr. Ministro, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato dos Cor-
retores de Imóveis, de Pôrto Alegre",
autorizando a posse imediata da Dire-
'toda assim constituída: Diretoria:
Presidente — Dagoberto Guimarães,
Secretário Altamiro Almeida Viana e
Tesoureiro — Juvenal Rodrigues. Su-
plentes: Aldo Hugo Eiloft, Osvaldo
'Sperb e Oscar-Francisco Diehl. Con-
eselho Fiscal: Eliseu Miranda, Miguel
Ferreira Pinheiro, Laudares de Carva-
lho. Suplentes: Henry Baumgart, Er-
nani Jardim e Severiano Ricardo da
Silva. Publique-se. Ao Serviço de Co-
.municações — Francisco Ribeiro
Dantas — Diretor Geral do Departa-
tnento Nacional do Trabalho.

216.053.(P. 84 (13)) (A. 821.1) (D.
20-11) — Sindicato dos.Trabalhadores
.na Indústria 'da Construção Civil, de
João Pessoa, solicitando aprovação da
convocação de suplente da Diretoria.
Despacho: —,Nos termos da Portaria
11.0 44, de 21 de novembro de 1945, do
Sr. Ministro, aprovo a convocação do
suplente Carlos Cavalcante dos Anjos,
homologando a constituição da Direto-
ria do 'Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria da Construção Civil, de
João Pessôa", com a seguinte discri-
minação: Diretoria: Presidente —

' António Monteiro de Figueiredo, Se-
cretário — Carlos Cavalcante dos An-
jos e Tesoureiro — José Santino da
Silva. Publique-se. Ao Serviço de Co-
municações. — Francisco Ribeiro Dan-
tas — Diretor Geral do Departamento
Nacional do Trabalho.

217.801 (P. 84 (06)) (A. 821.1) (D.
a 30-11) — Sindicato dos Trapiches e

dos Armazéns Gerais, do Rio de Ja-
neiro, solicitando aprovação das elei-
ções de sua nova Diretoria, Conselho
Fiscal e seus - Suplentes. Despacho: —
Nos termos da .Portaria n.° 44, de 21
de novembro de 1945, do Sr. Ministro,
aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato dos Trapiches e dos Armazéns
Gerais, do Rio de Janeiro", autorizan-
do a posse imediata da Diretoria assim
constituída: Diretoria: Presidente —
Paulo Rodrigues Alves, Secretário —
Benjamin Silva e Tesoureiro -- De-
rnóstenes Berardinelli Cardoso. Su-
plentes: António Borges Martins, Veli
Felix Fonseca e Adalberto Barbosa.
Conselho Fiscal: Alvaro Vicente Ber-
reiros, Cleto Marques e Osvaldo Co-
ckrane. Suplentes: Carlos Pinheiro da
Silva, Nestor Nunes e Ari Burn. Pia
blique-se. Ao Serviço de Comunica-
ções. — Francisco Ribeiro Dantas —
Diretor Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho.	 --

292.947 (P. 84 (07)) (A. 821.1) (D.
30-11) -- Sindicato dos Trabalhado-

res em Empresas Telegráficas, de Vi-

tória, solicitando aprovação da convo-
cação de suplente da Diretoria. Des-
pacho: Nos termos da Portaria n.° 44,
de 21 de novembro de 1945, do Sr. Mi-
nistro, aprovo a convocação do suplen-
te Américo de Araújo Sousa, homolo-
gando a constituição de Diretoria do
"Sindicato dos Trabalhadores em Em-
presas Telegráficas, de Vitória", com
a seguinte discriminação: Diretoria:
Presidente — Nelson Vieira de Araújo,
Secretário — Américo de Araújo Sousa
e Tesoureiro Favar-Sant'Anna. Publi-
que-se. Ao Serviço de Comunicações.
— Francisco Ribeiro Dantas — Diretor
Geral do Departamento Nacional do
Trabalho.

318.168 (P. 84 (06)) (A. 821.1) (D.
30-1s) — Sindicato dos Empregados em
Empresas de Seguros Privados e Cap1-
talização, do Rio de Janeiro, solicitan-
do aprovação das eleições de sua nova
Diretoria, Conselho Fiscal e seus Su-
plentes. Despacho: — Nos termos da
Portaria n.° 44, de 21 de novembro de
1945, do Sr. Ministros apiovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato dos Em-
pregados em Empresas de Seguros
Privados e Capitalização, do Rio de
Janeiro", autorizando a posse imedia-
ta da Diretoria assim constituída: Di-
retoria: Presidente — Luiz Lacroix
Leivas, 1.0 Secretário — Raul de Ave-
lar Calvet Filho, 2.° Secretário — Wil-
S4/1 Tavares de Lima, L0 Tesoureiro —
José Maria Nemésio Ferro e 2.° Tesou-
reiro --- Osvaldo Melo. Suplentes: Re-
nato Costa, Rubem Treiger, Flemani
Ramos, Valdir Afonso de Castro e Ví-
tor da Silva Gomes. Conselho Fis-
cal: Hélio Vieira Pinto, Emílio Delfim
Moreira e Orlando Júlio de Castro
Correia. Suplentes: Vítor - George
Filme, Mário Alvares da Cunha e Má-
rio Carvalho Ribeiro. Publique-se. Ao
Serviço de Comunicações. -- .Francisco
Ribeiro Dantas — Diretor Geral do
Departamento Nacional do Trabalho.

N.° 321.188 (P. 84 (10) (A. 821.1)
(D. 30-11) — Sindicato dos Condutores
de Veículos Rodoviários de Guiabá, so-
licitando aprovação das ,eleições de
sua nova Diretoria, Conselho Fiscal e
seus Suplentes. Despacho: — Nos ter-
mas da Portaria na 44 de 21 de no-
aembro de 1845, do Sr. Ministro, apro-
vo as eleições realizadas no "Sindicato
dos Condutores de Veículos Rodoviá-
rios de Cuiabá" autorizando a posse
imediata da Diretoria assim constitui-
da: Diretoria:Diretoria: Presidente José Antô-
nio de Andrade, Secretário — Otacilio
Zeferino de Paula e Tesoureiro — Pe-
dro Zeferino de Paula. Suplentes: Al-
miro Saraiva, Joaquim Bibiano de Li-
ma * e Sebastião Laurentino de Cam-
pos. Conselho Fiscal: Lisandro de Ho-
landa, Diniz Leite da -Silva e Apoli-
nario Manuel do Nascimento. Suplen-
tes: José Bertides da Silva, Manuel
Augusto Gornes e Nestor da Boa Ven-
tura. Publique-se. Ao Serviço cie Co-
municações. Franci.wo Ribeiro Dantas,
Diretor Gered do Departamento Nacio-
nal do Trabalho.

N.° 335.675 (P. 84 (15) (A. 821.1)
(D. 30-11) — Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria do Açúcar, do Esta-
do de Pernambuco, solicitando aprova-
ção das eleições de sua nova Direto-
ria, Conselho Fiscal e seus Suplentes.
Despacho: — Nos termos da Portaria
n.0 44, de 21 de nevembro de 1945,
do Sr. Ministro, aprovo as eleições rea-
lizadas no "Sindicato dos Trabalhado-
res na Indústria do Açúcar, no Esta-
do de Pernambuce", 'autorizando a
possa imediata da Diretoria assim
constituída: Diretora: Presidente —

Alcides- 13earboSa NiC492, Secretarie —
Caaaano Hipólito de Vasconcelos e Te-
soureiro — Generino Américo do Nas-
cimento. Conselho Fiscal: Adalberto
Bernardino de Sena, Durval Dias de
Abreu e Joaquim Scares Falcão. Su-
plantes da Diretoria: João Azevedo,
Oscar , José Conceição e Anibal Cavai-
cana. Suplentes do Conselho Fiscal:
José Francisco Fonseca, Antônio Pin-
to e João Alexandre da Silva. Ao Ser-
viço de Comunicações. — Francisco
Ribeiro Dantas. Diretor Geral do De-
partamento Nacional do Trabalho.
- ara 341,240 (P: 84 (06) (A. 821.1)
(D. 30-11) — Sindicato dos Práticos
de Farmácia, do Rio de Janeiro, soli-
citando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. De spacho — Nos termos
da Poetaria n.° 44, de 21 de novembro
de 1945, do Sr. Ministro, aprovo as
eleições realizadas., no "Sindicato dos
Práticos de Farmácia, do Rio cie Ja-
neiro", autorizando a posse imediata
da Diretoria assim constituída: Dize-
teria — Presidente: Auxibio de Sousa
Valente. Secretário: José de Abreu
Lopes. Tesoureiro: Ernani Ribeiro.
Suplentes — Válter Meneses, Clélio
Moreira, José Batista. Conselho Fiscal
— João José Privati, Luís de Sousa
Oliveira, Antônio Iluback. Suplentrs
- Nelseen Dorningues do Couto, José
• Valfrido Fonseca Imperial:
Publique;ae. Ao Serviço de Comunica-
ções. — Francisco Ribeiro Dantas.
Diretor Geral do Departamento Nacio-
nal do Trabalho.

N.° 311.212 (P. 84 (15) (A. 821.1)-
(D. 30-11) — Sindicato da Indústria
de Panificação e Confeitaria do Reci-
fe, solicitando aprovação das eleições
de sua nova Diretoria, Censelho Fis-
cal e seus Suplentes. Deepacho: —
NoG termos da Poetaria n.° 44, de 21
de novembro de 1945 do Sr. Ministro,
aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato da Indústria de Panificação e
Confeitaria do Recife', autorizando a
posse imediata da Diretoria assim
constituída: Diretoria • Presidente —
Francisco Henrique Barbosa' da Silva.
Secretário: Abdias Guilherme de Sou-
aa. Tesoureiro: José Ferreira Carnei-
ro da Casta. Suplentes: Uriel Mar-
ques da Cunha, João Maria Bezerra,
José do Carmo Brito. Conselho Fis-
cal: Joseae Twain Júnior, Valfrido
Geraldo Campeio, João Angelo Ribeiro.
Suplentes: Luis Vital de França, Alí-
pio Pereira Matoso. Antônio Correia
Barros. Publique-se. Ao Serviço de
Comunicações. — Francisco Ribeiro
Dantas, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho.

N.° 325.310 (P. 84 (17) (A. 821.1)
(D. 30-11) — Sindicato Nacional dos
Foguistas da Marinha Mercante, soli-
citando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. Despacho: — Nos termos
da Portaria n.° 44. de 21 de novembro
de 1945, do Sr. Ministro, aprovo as
eleições realiza-das no "Sindicato Na-
cional dos Foguistas Marinha Mer-
cante", autorizando a posse imediata
da Diretoria assim canstituid-a: Dire-
toria: Presidente: — José Domingos
Pereira, Secretario: João Cavalcante
Vascenzelos, Tesoureiro: Dernival

Procurador: Antônio Campos de
Morais. Suplenees: Cícero Paz de An-
drade, Renato Oliveira, José dos San-
tos e João Brandão dos Santos. Con-
selho Fiscal: Armando Nonato da Sil-
va, Eleotério de Seus-a Rezende e José
Autradi dos Santos. Suplentes: Odi-
lon Mentes Garcia, João Berto da Sil-
va e Tefaullano Miguel da Silva, Pu-

blique-se. Ao Serviço de Comunica.
ções. — Francisco Ribeiro Dantas.'
Diretor Geral do Departamento Nado.
na4 do Trabalho.

N.° 319.934 (P. 84 (20) (A. 82)1.1)
(D. 30-11) — Sindicato dos Oficiais
Marceneiros e Tia-bailadores nas In-
dústrias de Serradas e de Móveis de
Madeira, de Canoinhes, solicitando
aprovação das eleições de sua nova Dl.
reteria, e Conselho Faseai e seus Su-
plentes. Despache: — Nas termas da
Portaria n.0 41, de 21 de novembro de
1945, do Sr. Ministro, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato dos Ofi-
ciais Marceneiros e Trabalhadores nas
Indústrias de Serrarii a e de Móveis de
Madeira, de Cancanba". autorizando a
posse imediata da Diretoria assim
constituída: Diretoria: Presidente: An-
dré Rubel, Secretário: Marcai° Alves
Mallen*, Tesoureiro: Liduvino de Lima
Pacheco. Suplentes: Walace José Ber-
thier Portes, Leenicias Rubel, João
Rezende Sampaio. Come-lho Fiscal:
Ildedaricso Gemes de Sousa, Antealor
Domingues Maciel, Francisco Fernane
das Appetz. Suplentes: Otávio Wag-
ner, Elvino Flelth e Pedro Leandeo Ro-
drigues. Publique-se. Ao Serviço de
Comunicações. — Francisco Ribeiro
Dantas. Diretor Geral do Departazneza
to Nacional do Trabalho.

Dia 26

N.° 339.761 (P. 84 (11)) (A. 812)
(D. 30-11) e- Despacho: Atendendo-
ao que requereu a Associação Pro-
fissional dos Trabalhadores nas In-
dústrias de Fiação e Tecelagem, de
DivinepolLs, registrada na Delegacia
Ftegional do Trabalho do Estado de
Minas Gerais, na conformidade do
art. 558 da Consolidaçãc das Leis do
Trabalho, pleiteando reeonrecianento
sindical, tendo sido cumpridas as exi-
gências legais e regulamentares, e nos
termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, de acôrdo com
os dispositivos da referida Consolida-
ção das Leis do Trabalho, e instru-
ções contidas na Portaria n.° 39, de
2 de agôsto de 1944, reconheço a As-
sociação Profissional sob a denomina-
ção de Sindicato cios Trabalhadores
nas Indústrias de Fiação e Tecela-
gem, de Divinópolis, como represen-
tativa da correspondente categoria
profissional -- compreendida no 6.0
Grupo, do plano da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Indús-
tria, previsto na Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovado pelo art. 577,
de já aludida Consolidação, na base
territorial do Município de Divinópo-
lis, aprovados os respectivos estatu-
tos, devendo ser submetida à minha
assinatura a competente carta de re-
nhecimento, depois de pesa o devido
sela. — Roberto Carneiro de Men-
donça.

N.° 295.250 (P. 84 (14)) (A. 821-1)
(D. 30-11) — Sindicato dos Repre-
sentantes Comerciais, do Perene soli-
citando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
suplentes. — Despacho: Nos termos
da Portaria n.° 44, de 21 de novem-
bro de 1945, do Senhor Ministro,
aprovo as eleições realizadas no Sin-
dicato dos Representantes Comereials, -
do Paraná, autorizando a posse ime-
diata da Diretoria assim constituida:
Diretoria — Presidente: Jõsé Luís
Guerra Rego. Secretário: Altair Bal-
ais. Tesoureiro: Alvaro Leal. Suplen-
tes — Natálio Santos, Cesar G. Cor-
reia e Raimundo Couto Pereira. Con-
selho Fiscal — Elzevir da Silveira
Bueno, Edmundo Bellegard e Otero P.
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Braga. Suplentes — Francisco Gas-
tão Câmara, Alberto Nigro e Oscar
Bonde. Publique-se. Ao Serviço de
Comunicações. —a Francisco Ribeiro
Dantas, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho.

N.° 326.6.87 (P. 04 (12)) (A. 821.10)
(D. 30-11) -- Sindicato dos Confe-
rentes e Consertadores de Carga e
Descarga, no Pôrto de Belém, solici-
tando aprovação das eleições de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
suplentes. — Despacho: Nos têrmos
da Portaria n.° 44, de 21 da novem-
bro de 1945, do Sr. Ministro, aprovo
as eleições realizadas no Sindicato
dos Conferentes e Consertadores de
Carga e Descarga, no Pôrto de Be-
lém,. autorizando a posse imediata da
Diretoria assim constituída: Diretoria
— Presidente: Edmundo Frota de Al-
mqida. 1.0 Secretário: De adoro 'Ru-
bens Bastos. 2.° Secretário: José Hen-
rique da Silva Cruz. 1.0 Tesoureiro j

-Vitor Ferreira Lopes. 2.° Tesoureiro:
Estevão de Jesus Filho. Conselho
Fiscal — Erivaldo Barbosa Cavalero
da Silva, Francisco das Chagas e Sil-
va e Agenor Fernandes de Abreu.
Suplentes — Raimundo Nazaré de
Abreu e Silva, José dos Santos e Fran-
cisco de Paula de Morais Lourinho,
ficando a convocação dos suplentes
da Diretoria dependendo da solicita-
ção de maiores esclarecimentos sôbre
a informação prestada a fls. 51 do
Departamento de Sogutança Pública,
do Estado do Pará. Publique-se. Ao
Serviço de Comunicações. — Fran-
cisco Ribeiro Dantas, Diretor Geral
do Departamento Nacional do Tra-
balho.

N.° 324.784 (P. 84 (19)) (A. 821.1)
(D. 30-11) — Sindicato dos Traba-
lhadores na Indústria de Cerveja e
Bebidas em Geral de Pelotas. Estado
do Rio Grande do Sul, solicitando
aprovação das eleições de sua nova
Diretoria, Conselho Fiscal e seus su-
plentes. — Despacho: Nos têrmos da
Portaria n.° 44, de 21 de novembro
de 1945, do Sr. Ministro, aprovo as
eleições realizadas no Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria da Cer-
veja e Bebidas em Geral de Pelotas,
Estado do Rio Grande do Sul, auto-
rizando a posse imediata da Direto-
ria assim constituída: Diretoria —
Presidente: Pedro Vitoria. Secretá-
rio: Manuel Pereira da Silva Filho.
Tesoureiro: Francisco Adão Fernan-.
des Klais. Suplentes — Laurentino
Soares, José Gonçalves da Silva e
José cia Silva Vergara. Conselho Fis-
cal Izabelino Quadrado, Antônio
Soares Cardoso e Miguel Locava So-
brinho. Suplentes — Adindo Lobo,
Arnum Burgos Avila e Eduardo Pe-
reira da Silva Neves. Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações. — Fran-
cisco Ribeiro Dantas. Diretor Geral
do Departamento Nacional do Tra-
balho.

295.606 (P. 84) (14) (A. 821.1) .D.
i0-11) — Sindicato dos Empregados
em Estabelecimentos Bancários, no
Estado do Paraná, solicitando aprova-
ção das eleições de sua nova Diretoria
Conselho Fiscal e seus Suplentes —
Despacho: Nas têrmos da Portaria
n.° 44, de 21 de novembro de 1945, do
Senhor Ministro, aprovo as eleições
realizadas no "Sindicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos Bancários, no
Estado do Paraná", autorizando a pos-
se imediata da Diretoria, assim consti-
tukla: Diretoria — Presidente: José
Loureiro de Siqueira. Secretário: Atól
Wonnsbeker. Tesoureiro: José B. de
Barros Pimpão. Suplentes — Júlio
Manfredini Júnior, Válter de 1Vlari e
L23n1das Macêdo Loiola, Conselho Fis-

cal — Joaquim Narciso de Azevedo,
Teodoro Zubinski e Epaminondas La-
cerda. Suplentes — Arolde Nocêra,
Unide Pranck e Ouvar Davet. Publi-
que-se. Ao Serviço de Comunicaçães.
— Francisco Ribeiro Dantas, Diretor
Geral do Departamento Nacionol do
Trabalho.

323.818 (P. 84) (21) (A.821.1) (D.
30-11) — Sindicato do Comércio Vore-
jista, de Barretos, solicitando aprova-
ção das eleições de sua nova Direto-
ria, Conselho Fiscal e seus suplentes.
Despacho: Nos têrmos da Portaria . nú-
mero 44, de 21 de novembro de 1945,
do Senhor Ministro, aprovo as eleições
realizadas no "Sindicato do Comércio
Varejista, de Barretos", autorizando a
posse imediata da Diretoria, assim
constituída: Diretoria — Presidente:
Abelardo Arruda Gaivão. Secretario:
Juvenal Pinto da Fonseca. Tesourei-
ro: José Tedesco. Suplentes: Arnaldo
Diniz, Cassim Pedro Cassim, Co/atino
da Silva Brito. Conselho Fiscal —
Antônio Rodrigues Vieira, João Boroni
e Oliver Valdemar Heiland. Suplen-
tes — Juventino Ramos Martins, Mário
Sasdeli, Fued Hayek. — Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações. — Fran-
cisco Ribeiro Dantas, Diretor Geral do
Departamento Nacional do Trabalho.

326.591 (P. 84) (11) (A.821.1) ID.
30-11) — Sindicato dos Trabalhadooes
na Indústria de Calçados, de Juiz de
Fora, solicitando aprovação ' das elei-
ções de sua nova Diretoria, Conselho
Fiscal e seus suplentes — Despacho:
Nos têrmos da Portaria na, 44, de 21
de novembro de 1945, do Senhor Minis-
tro, aprovo as eleições realizadas no
"Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria de Calçados, de Juiz de Fora,
autorizando a posse imediata da Dire-
toria, assim constituída: Diretoria —
Presidente: Marcelino Antônio Pe-
reira. 1.0 Secretário: António Berg.
2.° Secretário: José Tirapani. 1. 0 Te-
soureiro: Carlos José H111. 2.° Tesou-
reiro: Antônio Carlos Jung. Suplen-
tes — Jerônimo José dos Santos, Otá-
vio José da Silva, Carlos Lúcio Pereira,
Antônio Mariani e José da Silva. Con-
selho Fiscal — Carlos Moreira da Sil-
va, Nélson Zaghetto e Virgilio Grego-
rio da Silva. Suplentes — Natnir Si-
queira Pinto, Fernando Pedrette e
João Monterissi. — Publique-se. Ao
Serviço de Comunicações. — Fran-
cisco Ribeiro Dantas, Diretor Geral do
Departamento Nacional do Trabalho

333.586 (P. 84) (17) (A.821.1), (D.
30-11) — Sindicato dos Estivadores, de
São Gonçalo, Itaboral e Niterói, no Es-
tado do Rio, solicitando aprovação das
eleições de sua nova Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus suplentes -- Des-
pacho: Nos têrmos da Portaria n.° 44,
de 21 de novembro de 1945, do Senhor
Ministro, aprovo as eleições realizadas
no "Sindicato dos Estivadores, de São
Gonçalo, Itaborai e Niterói, no Estado
do Rio", autorizando a posse imediata
da Diretoria, assim constituída: Dire-
toria — Presidente: Orbino dos San-
tos. Secretário: José Hurtado Mu-
nhões. Tesoureiro: Modestino Moreira
dos Santos. Suplentes — Pio Pereira
Pinto, José de Sousa Guimarães e Os-
valdo da Fonseca Molham). Conselho
Fiscal — Diogenes Alves de Azevedo,
João Dantas da Costa e Antônio Amé-
rico dos Santos Santana. Suplentes.
— Manuel Francisco, Roberto José Sto.
drigues Filho e Idomineu Ferreira No-
ronha. — Publique-se. Ao Serviço de
Comunicações. — Francisco Ribeiro
Dantas, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho.

306.924 (P. 84) (19) (A.813) (l). 30-
11) — Sindicato dos Trabal4adores nas

Indústrias Metalúrgicos, Mecânicas e
de Material Elétrico, de Caixas, soli-
citando aprovação da alteração feita
em seus estatutos — Despacho: Aten-
dendo ao que requereu o Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias Metalúr-
gicos, Mecânicas e de Material Elétri-
co, de Caxias, reconhecido de acôrdo com
o regime estabelecido na Consolidação
das Leis do Trabalho e considerando
que a emenda introduzida nos reopec-
tivos estatutos obedeceu à legislação
vigente, e foi aprovada por assembléia
geral extraordinária, nos têrmoo do
parecer do Departamento Nacional do
Trabalho, homologo a alteração intro-
duzida nos estatutos da entidade reque-
rente.

320.845 (P. 84) (18) (A.812) (D. 30-
li) — Despacho: Atendendo ao que re-
quereu a Associação Profigional dos
Trabalhadores na Indústria do Calça-
do, do Rio Grande do Norte, regia-
irada na Delegacia Regional do Tra-
balho do Estado do Rio Grarde do
Norte, na conformidade do art. 558,
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, pleiteando reconhecimento sind.
cal, tendo sido cumpridas as exigên-
cias legais e regulamentares, e nos rir-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, de acôrdo com os
dispositivos da referida Consolidação
das Leis do Trabalho, e in.struçoas
contidas na Portaria n.° 39, de 2 de
agesto de 1944, reconheço a Associação
Profissional sob a denominação de
"Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria do Calçado, do Rio Grande do
Norte", como representado° da cor-
respondente categoria profissional
compreendida no 2.° Grupo, do plano
da Confederação Nacional do Trabalha-
dores na Indústria, previsto na Conso-
lidação das Leis do Trabalho, aprovado
pelo art. 577, da já aludida Consolida-
ção, na base territorial do Estado do
Rio Grande do Norte — Aprovados os
respectivos estatutos, devendo ser sub-
metida à minha assinatura a compe-
tente carta de reconhecimento, depois
de pago o devido sêlo.

321.994 (P. 84) (13) (A.813) (D. 30-
11) — Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria de Panificação e Confeita-
ria, de Campina Grande, solicitando
aprovação da emenda feita em seus
estatutos — Despacho: Atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Panificação e
Confeitaria, de Campina Grande, re-
conhecido de acordo com o regime es-
tabelecido na Consolidação das Leis
do Trabalho e considerando que a
emenda introduzida nos respectivos es-
tatutos obedeceu à Legislação vigente,
e foi aprovada por assembléia geral
extraordinária, nos térmcs do parecer
do Departamento Nacional do Tra-
balho, homologo a alteraçã e introdu-
zida nos estatutos da entidade reque-
rente.

320.226 (P.84(21) ) (A.813) (D.3011)
— Sindicato da Indústria de Alfaiata-
ria e de Confeaão de Roupas de Ho-
mem, de São Paulo, solicitando apro-
vação da emenda feita em seus esta-
tutos. Despacho:

— Atendendo ao que requereu o Sin-
dicato da Indústria de Alfaiataria e
de Confeção de Roupas de Homem, de
São Paulo, reconhecido de acôrdo com
o regime estabelecido na Consolidação
das Leis do Trabalho e considerando
que a emenda introduzida nos res-
pectivos estatutos obedeceu à legisla-
ção vigente, e foi aprovada por as-
sembléia Geral Extraordinária, nos
tênnos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, homologo a al-

teração introduzida nos estatutos da
entidade requerente.

322.968 (P.84(21)) (A.813) (D.30-11)
— Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria da Construção e do Mobi.
liário, de Jau, Estado de São Paulo,
solicitando aprovação da emenda fel.
ta em seus estatutos. Despacho:

- Atendendo ao que requereu e
Sindicato dos Trabalhadores na Inchas.
iria da Construção e do Mobiliário, do
Jau, reconhecido de_acôrdo com o re.
gime estabelecido na Consolidação das
Leis do Trabalho e considerando que
a emenda introduzida nos respectivos,
estatutos obedeceu à legislação vigeu.
te, e foi aprovada por Assembléia Ge
ral Extraordinária, nos thrmos do pa
tecer do Departamento Nacional do
Trabalho, homologo a alteração 'atro-.
duzida nos estatutos da entidade re •
quarenta.

316.968 (P.48(04)) (A.812) (D.30-11)'
— Despacho:

— Atendendo ao que requereu a As.
sociação Profissional dos Distribuido.
res e Vendedores de Jornais e Revis
tas, no Estado da Bahia, registrada na
Delegacia Regional do Trabalho do Es-
tado da Bailia, na conformidade do
&nig° 558 da Consolidação das Leis
do Trabalho, pleiteando reconheci-
mento sindical, tendo sido cumpridas
as exigências legais e regulamentares,
e nos têrmos do parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho, de acôr-
do com os dispositivos da referida
Consolidação das Leis do Trabalho, a
Instruções contidas na Portaria n.° 39,
de 2 de agôsto de 1944, reconheço a
Associação Profissional sob a denomi-
nação de "Sindicato dos Distribuidores
e Vendedores de Jornais e Revistas,
da Cidade do Salvador", como repre-
sentativo da correspondente categoria
econômica compreendida no 3.° Grupo,
elo plano da Confederação Nacional
de Comunicações e Publicidade, pre-
visto na Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovado pelo artigo 557, da já
aludida Consolidação, na base territo-
rial do Município do Salvador apro-
vados os respectivos estatutos, deven-
do ser submetido à minha assinatura
a competente carta de reconhecimen-
to, depois de pago o devido sélo.

315.277 (P. 84 (04) (A.812) (D.30-11)
— Despacho:

— Atendendo ao que requereu a As-
sociação Profissional dos Trabalhado-
res na Indústria do Fumo, de Cm
das Almas, registrada na Delegacia
Regional do Trabalho do Estado de
Bahia, na conformidade do artigo 55[
da Consolidação das Leis do Trabalho
pleiteando reconhecimento sindical
tendo sido cumpridas as exigência
legais e regulamentares e nos têrmo:
do parecer do Departamento Nado
nal do Trabalho, de acôrdo com a
dispositivos da referida Consolidaçã.
das Leis do Trabalho, e instruçõe
contidas na Portaria n.° 39, de 2 d
agosto de 1944, reconheço a Associa
ção Profissional sob a de.norninaça
de "Sindicato dos Trabalhadores n
Indústria do Fumo, de Cruz das Al
mas", como representativo da corres
pondcnte categoria profissional
compreendida no 1.0 Grupo, do plan
da Confederação Nacional dos Tra
balhadores na Indústria, previsto

-Consolidação das Leis do Traballa
aprovado pelo artigo 577, da já alo
dida Consolidação, na base territori:
do Município de Cruz das Almas
aprovados os respectivos estatutos, dk
vendo ser submetida à minha assina
tura à competente carta de reconhr
cimento, depois de pago o devido a41
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Divisão de Cadastro
e Fiscalização

EXPEDIENTE DO DIRETOR

SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

Dia 26 de novembro
MTIC. 339.640-45 - Cury & Cia. Li-
mitada - Despacho: - Conceda-se o
cartaz, despen.sando-se a multa por
equidade.

MTIC. 339.491-45 - Itamar de
Araújo - Despacho: Conceda-se o
cartaz, dispensando a multa por equi-
dade.

MTIC. 339.757-45 - J. M. Falcão
- Despacho: Conceda-ee o cartaz,
dispensando a multa por equidade.

MTIC. 340.086-45 - Loja Piedade
Tecidos Ltda. - Despacho: - Satis-
faça a exigência.

Em 28-11-45.
MTIC. 340.411-45 - Américo A. de

Matos az Cia. Ltda. - Despacho:
Conceda-se o cartaz, dispensando-se a
multa por equidade.

340.099-45 - Tecidos A. Duquesa
- Despacho: Conceda-se o cartaz,
dispensando-se a multa por equidade.

MTIC. 340.112-15 - M. B. D' Oli-
veira - Deepacho: Conseda-se o car-
taz, dispensando-se amulta por equi-
dade.

MTIC. 339.320-45 - Szloma Dys-
kant - Despacho: Conceda-se o caia
taz, dispensando-se a multa por equi-
dade.

MTIC 339.706-45 - Zaire Borges
Ferret - Conceda-se o cartaz, dispen-
sando-se a multa por equidade.

MTIC 340.793-45 - J. S. Mattos &
Cia. Ltda. - Despacho: Conceda-se o
cartaz, dispeneando-se a multa por
equidade.

MTIC. 338.809-45 - Ferreira Pas-
sarelo & Cia. Ltda. - Despacho: Sa-
tisfaça a exigência.

Seção de assentamentos e autorizações

Dia 23 de novembro de 1945.
MIT 334.620-45 - Madeira Duar 5.

A. - Despacho: Deposite-se.

Em 24-11-45

319.671 (P.84(21)) (A.813) (D.30-11)
bindicato dos Salões de Bilhares,

de Sào Paulo, solicitanuo aprovação de
alteração feita em seus estatutes.
Despacho:

- Atendendo ao que requereu o
Sindicato dos Salôes de Bilnares, de
São Paulo, reconhecido de acura() com
o regime estabelecido na Consolida-
ção Lias Leis do Trabalho e conside-
rando que a emenda indoSiuzida nos
respectivos estatutos obedeceu à legis-
laeao vigente, e foi aprovada por
assembléia geral extraordinária, nos
tarmas o areeer CtO

Nacional do Trabalho, homologo a al-
teração introduzica nos estatutos da
entiaade requerente.

323.929 (P. 84 (21)) (A. 821.1)
(D. 30-11) - Federação dos Trabalha-
dores nas Inciusae e
do Mobiliário, do Estado de São Paulo,
solicitando aprovação daes eleições de
sua nova Diretoria, Conselho Fiscal
e seus suplentes. Despacho: - Nos
têrmos da Por,aria n.° 44, de 21 de
novembro de 1945, do Senhor M.nis-
tro, aprovo as eleições realizadas na
"Federação dos Trabalhadores nas In-
dústrias da Construção e do Mobiliá-
rio, do Etado de São Paulo", autori-
zando a passe imediata da Diretoria
assim constituída: Diretoria - Presi-
dente: Luís Nenossi, 1.0 Secretário:
Marcelina Marques, 2.° Secretário:
Adolfo Girole:o. I.° Tesoureiro: Pedro
Astzini, 2.° Tesoureiro: Artur Corra-
di. Suplentes - João Esperançolo,
Luis Vita, José Ribeiro, Carlos Bic-
chi e João Eboli. Conselho Fiscal -
Paulo de Mens-ses. Alfredo Piste:i e
Creste Denardi. Suplentes - Bene-
venuto Grigoletto, Alberino Gonzales e
José Lino Fernandes.

Publique-se.
Ao Serviço de Comunicação. -

Francisco Ribeiro Dantas, Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional do Tra-
balho.

284.574 (P. 84 (14)) (A. 821.1)
(D. 30-11) - Sindica o dos Trabena-

dores na Indústria da Extração de Ma-
deiras, de Curitiba", solicitando apro-
vação das eleições de sua nova Dire-
toria, Conselho Fiscal e seus suplen-
tes. Despacho: - Nos têrmos da Por-
taria n.° 44, de 21 de novembro de
1945, do Senhor Ministro, aprovo as
eleições realizadas no "Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria da Ex-
tração de Madeiras, de Curitiba", au-
torizando a pose imediata da Direto-
ria assim constituída: Diretoria -
Presidente: Benvindo C. Mendes. Se-
cretários: Sezino Gonçalves Cordei-
ro. Tesoureiro: Tibúrcio Carvalho.
Suplentes: Al'ino Amadeu dos San-
tos, João Santena e Alciaes Alberti.

- Conselho Fiscal - Carmelo Bizzoto,
João Holowka e António Visniewski.
Suplentes - Adolfo Xinane. João Sn-
dowski e Felício Pietruska

Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações. ---

Francisco Ribeiro Dantas. Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional do Tra-
balho.

259.991 (P. 84 (06) (A. 821.1)
(D. 30-11) - Sindicato da Indústria
de Sabão e Velas, do Rio de Janeiro.
solicitando aprovação das eleleSes de
sua nova Diretoria, Conselho Fiscal e
seus suplentes. Desnacho • - Nos t'Sr-
mos da Portaria n.° 44. de 2: de no-
vembro de 1945. do Senhor al.alstro,
aprovo as eleicões realnnad . s no
dicato da Indústria de Sabãe e Veles.
do Rio de Janeiro". autoriaando
se imediataimediata da Diretoria essim censti-
tufda: Diretoria - Peestientei Cló-
vis Santos Blvalho. Secretario: rue
Teixeira A/ves.Coeta Júnlir. Tes . lixei -

Processos despachados:
MTIC. 322.454-45 - Antunes & Sil-

va - Recurso - Niterói. - De acar-
do. O recurso foi apresentado fora do
prazo estabelecido no art. 636 da Con-
solidação das Leis do Trabalho. Por
'Usa motivo, deixo de tomar conheci-
mento do que nele alega a recorrea:e,
mantendo, assim, a decisão profar'da
pelo Sr. Delegado Regional do Tra-
balho, no Estado do Rio de Janeiro.

DNT. 27.155-44 - Jomingos Dias
Pinho - Recurso - D. Federal -
De acôrdo, com os pareceres de • s I as
11 e 11 verso. As alegações em que
se funda o recurso são improcedentes,
uma vez que a recorrente, no processo
anexo, foi autuada e multada em Cr$
500,00 (quinhentos cri. - eixos) pel
mesma irregularidade que deu causa
à lavratura do auto de fls. 2. Assim,
em face do que presceseve a lei, não
é possível °abrandar-se a penalidade
que lhe foi aplicada no presente pro-
cesso. Diante do exposto, nego provi-
mento ao recurso interpôsto pela firma
infratora, para confirmar a declsao
recorria.

DNT. 9.676-45 - José ROCCJ - Re-
curso - Distrito Federal. -- De acôr-
do. A infração está devidamente pro-
vada, até mesmo em face do que na
defesa e no recurso declara c recor-
rente. As justificativas apresentadas
não podem ser tomadas em considera-
ção, por lhes faltar - fundamento le-
gal. Nego, por isso, provimento ao
recurso interposto pela autuada, para
confirmar a decisão recorrida.

DNT. 12.735-45 - Correia Carva-
lho & Companhia - Recurso - Dis-
trito Federal. - Idem. Idem.

DNT. 39.46-45 - Banco Boa Vista
S. A. - Recurso - Distrito Federal.
- Idem, idem.

MTIC. 320.240-45 - Ind. Reun. Is-
mãos Spina - Recurso - São Paulo.
- Idem, idem.

DNT. 35.975-44 - A. Vilela da
Mota - Recurso - Distrito Federal.
- A falta de apresentação do livro de
registro de empregado, por motivo jus-
tificável, tal como ocorre na espécie,
exime o empregador das penalidades•
legais. Nestas condições, nego provi-
mento ao recurso ex-ojficio interposto,
pelas razões expostas.

DNT. 36.755-44 - Luís Severiano
Ribeiro - Recurso - Distrito Federal.
- Idem, idem.

MTIC. 321.556-45 - Clube dos Diá-
rios - Recurso - Teresina. - Co-
nhecendo do recurso interpôsto er-
o/ fido pelo Sr. Delegado Regional do
Trabalho, no Estado do Piani, de
acôrdo com o art. 637 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, aprovado
pelo Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de roaio
de 1943, resolvo negar-lhe provimento,
para manter a. decisAo recorrida que.

•atendendo aos elementos constantes
do processo, julgou insubsistente o
auto cie fls. 2.

MITO. 283.618-45 - Companhia
Refinadora de óleos Prada - Recurso
- Sá() Paulo. - De acôrdo. Em face
dos esclarecimentos constantes de fo-
lhas 10 verso, nego provimento ao re-
curso interposto, ex-of fiei°, pelo Se-
nhor Delegado Regional do Trabalho,
no Estado de São Paulo, para confir-
mar a decisão recorrida.

DNT. 9.511-45 - Pedro Inácio co
Araújo - Recurso - Distrito Federal.
- Conhecendo do recurso interposto
ex-of ficio pelo Sr. Diretor da D F.,
nos têrmos do art. 637 d aConselida-
ção das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de maio
de 1913, resolvo negar-lhe provimento,
para manter a decisão recorrida q le,
atendendo aos elementos constantes do
processo, julgou insubsistente o auto
de fls. 2.

DNT. 16.167-45 - Café e Bar Ira-
puru - Recurso - Distrito Federal.
- Idem, idem.

DNT. 54.566-44 - Irene Maria da
Conceição - Recurso - Distrito Fe-
deral - Idem, idem.

DNT. 41.812-44 - P. S. Carvalho.
- Recurso - Distrito Federal. -
Idem, idem.

DNT. 830-45 - Miguel Falho - Re-
curso - Distrito Federal. - adem,
idem.

DNT. 30.262-44 - O. Barbieri E:

Companhia - Recurso - Distrito Fe-
deral. - Idem, idem.

DNT. 34.317-44 - Antônio Teixeira
de Carvalho - Recurso - Distrito
Federal. - Idem, idem.

DNT. 36.790-44 - Alfredo Quintino
gL Companhia - Recurso - Distrito
Federal. - Idem, idem,

ro: Oscar Borgeth Teixelaa.
tes -- Augusto Marinho Lage, Américo
da Costa Amoedo e Rui da Costa Nar-
ciso. Conselho Fiscal - João Lins
Martins, Raul Arruda Filho e Armando
Nunes Monteiro Suplentes - Oscar
Schtz, dependendo a convocação de
dois suplentes do Conselho Fiscal dos
comprovantes exigidos pelo art. 5.° da
Portaria Ministerial SCm. 338, de 31
de julho de 1945.

Publique-se.
Ao Servi eo de Ccrmunicaeões. -

Francisco Ribeiro Dantas, Diretor Ge-
ral'do Departamento Nacional do Tra-
balho.

MTIC. 339.660-45 - União Brasi-
leira de Pesca e Conservas Ltda. -
Despacho: Deposite-ee

MTIC 339.684-45 - F. Aranda &
Cia. Ltda. - Desracho: Deposite-se.

MTIC. 330.062-45 - Sociedade Ex-
portadora e Importadora Marbec Ltda.
- Despacho: Satisfaça a exigência.

MTIC 339.637-45 - Arnaldo de
Castro - Despacho: Satisfaça a exi-
gência.

Dia 27

MTIC 336.176-45 - Comércio, In-
dústria, Construtora Agrícola Cicai
Ltda. - Despacho: Deposite-se.

Dia 29
MTIC 341.032-45 - Antonio Morei-

ra Filho & Irmãos - Despacho: De-
posite-se.

Dia 30

MTIC 341.698-45 - Alberto Bises
- Despacho: Deposite-se.

MTIC 341.699-45 - Arnaldo Cramer
& Cia. - Despacho. Deposite-se.

MTIC 341.797-45 -- João Melo Re-
presentações - Despacho. Deposite-se

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Fiscalização
Seção de Recursos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 16 de novembro de 1945

DNT. 37.798-44 - Lourenço ta Mon-
teiro - Recurso - Distrito Federal,
- Idem, idem.

DNT. 37.821-44 - Garage e Ofi-
cina Túnel Novo Limitada - Recurso.
- Distrito Federal. - Idem, idem.

DN'T'. 40.032-44 - Emprêsa Grá-
fica o Cruzeiro - Recurso - Distrito
Federal. - Idem, idem.

DNT. 44.228-44 - Luis Severiano
Ribeiro - Recurso - Distrito Federal
- Idem, idem.

DNT. 51.844-44 - M. Teixeira &
Silva - Recurso - Distrito Federal.
- Idem, idem.

MTIC. 326.200-45 - Cardoso & Lo-
pes - Recurso - Belém - Idem,
idem.

MTIC. 320.750-45 - Ataliba No-
gueira - Recurso - Teresina. -
Idem, idem.

MTIC. 327.955-45 - Raimundo L.
Ribeiro - Recurso - Ceai... - Idem,
idem.

MTIC. 327.957-45 - J. Alves &
Companhia - Recurso - Ceará. -
Idem, idem.

MTIC. 323.454-45 - Julieta Piza
Vieira - Recurso - Florianópolis. --
Idem, idem.

MTIC. 325.662-45 - Coutinho
Hayden - Recurso - São Paulo. -
Idem. idem.

MTIC. 328.484-45 - M. Perla -
Recurso - São Paulo - Idem, idem.

MTIC. 328.485-45 - Josef .us1
Zalchard - Recurso - São Paulo. -
Idem, idem.

MTIC. 325.063-45 - Banco Moregra
Sales S. A. - Recurso - São Patdo.
- Idem, idem.

Seção de Multas
EXPEDIENTE DO DIRETOR DA

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO
Dia 29 de novembro de 1945

Multas impostas:
Por Infração da Consolidação das

Leia do Trabalho, aprovado pelo De-
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PORTARIA N.° 98
O Inspetor Federal de Obras Con-

tra as Secas, Interino, usando da
atribuição que lhe confere o art. 14,
parágrafo único, do Decreto-lei núme-
ro 6.255, de 9 de fevereirc de 1944,
resolve aprovar o orçamento, na im-
portância total de Cr$ 2.550,80 (dois
mil quinhentos e cinqüenta e cinco
cruzeiros e oitenta centavos), para a
perfuração de um poço tubular deno-
minado "Felicíssimo", na cidade de
Piripiri, município do mesmo nome,
Estado do Piaui, correndo tôdas as
despesas, exceto as de reparos e amor-
tização da perfuratriz, por conta do
requerente - Sr. Felicíssimo de Melo
Neta - nos termos do art. 5.° 1
letra a, do mencionado decreto-lei.

Rio de Janeiro. 30 de novembro de
1945. - Domingos Rdmulo da Silva
Campos, Encarregado do Expediente,
na ausência do Inspetor.

PORTARIA •N.0 99

O Inspetor Federal de Obras Con-
tra as Secas, Interino, usando da

atribuição que lhe confere o art. 14,

ereto-lei n.° 5.452, de 1 de maio de
1943.

DNT. 53.098-44 - A firma A. Nu-'
nes & Costa, imponho a multa de
Cr$ 100,00. Em 20-10-945.

DNT. 52.128-44 - Carlos R. de
Almeida. - A firma não apresentou
defesa deixando o processo correr à
revelia. Cr$ 200,00. Em 20-10-945.

DNT. 51.846-44 - Sebastião An-
tônio Soares. - A firma não apre-
sentou defesa, deixando o processo
correr à revelia. Imponho a multa de
Cr$ 50,00. Em 19-10-945.

DNT. 51.842-44 - Agostinho Car-
doso & Santos. - A firma não apre-
sentou defesa. Imponho a multa de
Cr$ 50,00. Em 19-10-945.

DNT. 50.949-44 - Gil Cortes Ga-
ma, imponho a multa de Cr$ 100,00.
Em 18-10-945.

DNT. 15.102-45 - Agostinho Mou-
rão & Cia. Imponho a multa de Cr$ .
100,00. Em 18-10-45.

DNT. 48.714-44 - Silva Romar &
Alamino. Imponho a multa de Cr$ .
500,00. Em 20-10-45.

DNT. 47.688-44 - Júlio Marins
Agra. - A firma não apresentou de-
fesa, deixando o processo correr à re-
velia. Imponho a multa de Cr$ ....
50,00. Em 19-10-945.

velia. Imponho a multa de Cr$ ..
200,00. Em 19-10-45.

Por infração do disposto no art. 36
e nos termos do art. 66 do Decreto
n.° 24.637. de 10 de julho de 1934:

DNT. 33.525-44 - Ventura Bran-
dão & Cia. Imponho a multa de Cr$
200,00. Em 20-10-45.

DNT. 42.889-44 - Leonídio Gomes.
A firma não apresentou defesa, dei-
xando o processo correr à revelia.
Imponho a multa de Cr$ 200,00. Em
20-10-45.

DNT. 42.739-44 - Rina Cataldi

Comissão de Marinha Mercante
Na publicação do Boletim n.0 66,

feita no Diário Oficial, de 30 de no-
vembro último, foram notados os se-
guintes enganos:

a) - onde se lê na resolução 527.,
"Embarcações de la. classe - Foguis-
ta Cr$ 550,00....; deve ser lido: Fo-
guista Cr$ 530,00;

b) - onde se lê na resolução 530.°,
item 335: "Rosolução 623.a, deve ser
lido Resolução 523.4";

c) - onde se lê na resolução 530.°,
item 335, fretes aplicados no trajeto
Tutóia Parnaiba deve ser lido: fretes
aplicados no trajeto Parnaiba-Tutoia.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento

ATO DO MINISTRO

Dia 30 de novembro de 1945

Processo despachado:

N.° 27.618-45 - Rádio Globo S.A.,
sediada nesta Capital, solicitando per-
missão para substituir suas atuais vál-
vulas RCA 858 do estagio final pelas
"Marconi", CAT6. - Deferido.

N.° 27.143-45 - Interventoria Flu-
minense. - Compareça, por seu re-
presentanteautorizado. à 3.‘t Seção da
Divisão do Orçamento. deste Minis-
tério, a fim de tratar da publicação da
Portaria n.0 965, datada de 17 de no-
vembro de 1945.

Serviço de Comunicações

RETIFICAÇÕES

Na publicação do processo (Convite)
27.239-45, no Diário Oficial de 1 de
dezembro em curso, à página número
18.132, 1.1, coluna,

onde se :
r Viação Férrea Federal Leste Bra-
sileiro. - Compareça, por seu repre-
sentante autorizado, à Terceira Se-
publicação da Portaria n.° 964, datada
de de 17 de novembro de 1945;

leia-se
Viação Férrea Federal do Rio Gran-

de do Sul. - Compareça, por seu re-
presentante autorizado, à 3.0. Seção da
Divisão do Orçamento, deste Ministé-
rio, a fim de providenciar a publica-
ção da Portaria n.0 964, datada de 17
de novembro de 1945.

parágrafo único, do Decreto-lei núme-
ro $.255, de 9 de fevereiro de 1944,
resolve aprovar o orçamento, na im-
portância total de Cr$ 1.614,00 (mil
seiscentos e quatorze cruzeiros), para
a desobstrução do poço tubular "Cam-
pinhos 2.0", n.0 22-Ba-41, no muni-
cípio de Santo Amaro, Estado da
Bahia, correndo tôdas as despesas, ex-
ceto as de reparos e amortização da
perfuratriz, por conta da entidade so-
licitante - a Seção de Fomento Agrí-
cola, do Ministério da Agricultura -
no.: termos do § 1.°, letra c, do art. 5.°,
do mencionado decreto-lei.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. - Vinicius Berrado, Inspetor,
interino.

PORTARIA N.° 100
O Inspetor Federal de Obras Con-

tra as Secas, Interino, usando da
atribuição que lhe confere o art. 14,
parágrafo único, do Decreto-lei núme-
ro 6.255, ti, 9 de fevereiro de 1944,
resolve aprovar o orçamento, na im-
portância total de Cr$ 1.614,00 (mil
seiscentos e quatorze cruzeiros), para
a desobstrução do poço tubular "Cam-
pinhos 3.0", n.0 35-Ba-41, no municí-
pio de San.o Amaro, Estadc da Bahia,
correndo tôdas as despesas, exceto as
de reparos e amortização da perfura-
triz, por conta da entidade solicitante
- a Seção de Fomento Agrícola, cio
Ministério da Agricultura - nos ter-
mos do § 1.0, letra e, do art. 5.0, do
mencionado decreto-lei.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. - Vinicius Berredo, Inspetor,
Interino.

PORTARIA N.° 101	 -
O Inspetor Federal de Obras Con-

tra as Secas, Interino, usando da
atribuição que lhe confere o art. 14,
parágrafo único, do Decreto-lei núme-
ro 6.255, de 9 de fevereiro de 1944,
resolve aprovar o orçamento, na im-
portância total de Cr$ 12.906,10 (doze
mil novecentos e seis cruzeiros e dez
centavos), para a perfuração de um
poço tubular denominado "Francisco
Bernardo", requerida pelo Sr. João
Niceras de Morais, devidamente auto-
rizado por alvará do Sr.= Dr. Juiz de
Direito da Comarca de Mossore, em
terras da fazenda "Boa Sorte", de
propriedade dos menores Amauri
gueira, Auri Filgueira e Aurineide
Filgueira, no município de Mossoró,
Estado do Rio Grande do Norte, pelo
regime de cooperação, nos termos do
art. 5.0, alínea I, do mencionado de.
creto-lei. •

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. - Vinicius Berrado, Inspetor,
interino.

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N.° 129 - SESSÃO ORDINÁRIA

EM 9 DE NOVEMBRO DE 1945
Presidência do Sr. Ministro Ruben

Rosa - Secretário: Bel. João
Salse.

Presentes os Srs. Ministros Bernar-
dino de Souza, Oliveira Lima, A. Al-
vim Filho e Auditor Buena Brandão,
convocado, foi aberta a Sessão

Deixaram de comparecer os Srs. Mi-
nistros José Américo, em gôso de fé-
rias, Oliveira Viana e Silvestre Péri-
cies, com causa participada.

Relatados pelo Sri Ministro Ber-
nardino de Souza:

Ministério da Agricultura:
Oficio n.0 10.877, de 13 de setem-

bro último, do D. A., sôbre a distri-
buição do crédito de Cr$ 66.300 00 à
Delegacia Fiscal em Mato-Grosso, à
conta da verba 2.• - 1 - s/c.

Martinelli. A firma não apresentou
defesa, deixando o processo correr à
revelia. Imponho a multa de Cr$ .
200,00. Em 20-10-45.

Diversos despachos:
DNT. 22.991-44 - A. M. Figueire-

do. - Cumpra-se a Lei do Selo. Em
27-10-45.

DNT. 22.859-45 - Alberto Gil &
Cia. - Cumpra-se a Lei do Selo.
Em 22-10-45.

DNT. 22.860-45 - Alberto Gil &
Cia. - Cumpra-se a Lei do Selo. Em
22-10-45,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS

DEPARTAMENTO
DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

DE TELÉGRAFOS
Dia 1 de dezembro de 1945

Requerimento despachado:

Sociedade Rádio Emissora Conven-
ção de Itu S. A., solicitando permis-
são para iniciar o período d experiên-
cias de que trata o art. 51, da Por-
taria n.0 269. - "Indeferido, em face
do informado". (Proc. 46.090-45).

Inspetoria Federal de Obras
Contra as Sècas
PORTARIA N.° 97

O Inspetor Federal de Obras Con-
tra as Secas, Interino, usando da
atribuição que lhe confere o art. 14,
parágrafo único, do Decreto-lei núme-
ro 6.255, de 9 de fevereiro de 1944,
resolve aprovar o orçamento, na im-
portância total de Cr$ 2.555,80 (dois
mil quinhentos e cinqüenta e cinco
cruzeiros e oitenta centavos), para a
perfuração de um poço tubular deno-
minado "Padre Cícero", na cidade de
Piripiri, municipio do mesmo nome,
Estado do Piau', correndo tôdas as
despesas, exceto as de reparos e amor-
tização da perfuratriz, por conta do
requerente - Sr. Cícero Medeiros -
nos termos do art. 5.0, § 1.0, letra a, do

. mencionado decreto-lei.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. - Domingos Rámulo da Silva
Campos, Encarregado do Expediente,
na ausência do Inspeetor.

DNT. 46.693-44 - Silva & Ogheri.
- A firma não apresentou defesa,
deixando o processo correr à revelia.
Imponho a multa de Cr$ 100,00. Em
19-10-945.

DNT. 46.556-44 - Gestão Urbano
Mala. - Imponho a multa de Cr$ .
50,00. Em 20-10-45.

DNT. 46.561-44 - Hotel Santa Te-
resa. - A firma não apresentou de-
fesa, deixando o processo correr à
revelia. Imponho a multa de Cr$ ..
200,00. Em 19-10-45.

DNT. 45.308-44 - J. S. Machado
Segundo. Imponho a multa de Cr$ .
100,00. Em 18-10-45.

DNT. 42.893-44 - Gonçalves Car-
gueira & Irmão. Imponho a multa de
Cr$ 100,00. Em 18-10-945.

DNT. 40.390-44 - Américo Bebia-
no. Imponho a multa de Cr$ 100,00.
Em 19-10-45.

DNT. 39.954-44 - Aleixo & Irmão.
A firma não apresentou defesa, dei-
xando o processo correr à revelia
Imponho a multa de Cr$ 200,00. Em
19-10-45.

DNT. 39.525-44 - Luis S'everiano
Ribeiro. A firma não apresentou de-
fesa, deixando o Processo correr a. re-
velia. Imponho a multa de Cr$ ..
500,00 .Em 20-10-45.

DNT. 39.077-44 - Olindino Guima-
rães. Imponho a multa de Cr$ 100,00
Em 19-10-45.

DNT. 39.076-44 - Vonder Bar Li-
mitada. A firma não apresentou de-
fesa, deixando o processo correr à
revelia. Imponho a multa de Cr$ ..
100,00. Em 19-10-45.

DNT. 38.562-44 - José Antônio
erruezo. Imponho a multa de Cr$ ..
100,00. Em 19-10-45.

DNT. 38.329-44 - Elidi° Maga-
lhães. A firma é reincidente e não
apresentou defesa, deixando o pro-
cesso correr a revelia. Imponho a
multa de Cr$ 400,00. Em 19-10-45.

Por infração do disposto nos arti-
gos 1.0 e 2.° do Decreto-lei n.0 5.978,
de 10 de novembro de 1943. e nos ter-
mos do art. 7 do Decreto-lei número
5.473, de 11-5-43.

DNT. 45.823-44 - Antônio Pereira
Caldas. A firma não apresentou defe-
sa, deixando o processo correr à re-
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nhão Filho, com despesas de 'Cr$ .... diante anulação na Tesouraria (PG.
300,00 e Cr$ 10.i0,20 como créditos 35.967) — O Tribunal ordenou o
à D. P. no Piaul (PG. 15.509) — registro da distribuição do crédito, fel-

°Tribunal ordenou o registro das ta a anulação indicada e anotando-
concessões e o das despesas de "exer- se o destaque.
cic.os findos" como créditos às D. F.	 Ministério da Viação e Obras
indicadas e o da redistribuição dos de blicas:
"Novas Penses", feitas as devidas Aviso n.° 1.691, de 29 do mês pró-
anulações. ximc findo, sôbre o pagamento de Cr$

De distribuiçãç do crédito de Cr$ 309.375,00 à Fábrica Nacional de Va-
36.565,00 ao Departamento Federal de gões S. A., proveniente de forneci-
Compras, à conta da verba slc mentos de vagões ao Departameneo
13)11)12), mediante anulação na De- Nacional de Estradas de Ferro, nêste
legacia Fiscal no Paraná (PG. 41.938) ano (PG. 27.137) — O Tribunal or-
- O Tribunal ordenou o registro da denou o registro da despesa,
distribuição do crédito, feita a anu-
lação indicada e oficiando-se à De-	 Ministério da Guerra:

Aviso n.° 2.S40. de 12 do mês pró-legação no Paraná.
De pagamento de Cr$ 133,30 como ximo findo, encaminhando 15 proces-

crédito à D. F. em São Paulo, a Adel- soe de divida relaciona ias, no total de
bertina Pereira d: Sousa, Cr$ 186,50 Cr$ 2.552,00 em que são credores Adal-

g(pisGa . Vieira03) Guió de Sousa e outrosà D. F. em São Paulo, a Antônio
França Filho, Cr$ 116,70 à D. F. em	 — O Tribunal julgou

procedentes as dividas e mandou enSão Pau/o, a Adalgisa Ribeiro, fundo-	 -
caminhar os respectivos processos ao

nários da Delegacia do Imposto de Ministério da Fazenda para os finsRenda, proveniente de gratificação do art. 78 1 3.° do Código de Contabi-por serviços extraordinários em 1943
(PG. 30.119, 3".117 e 30.120) — 0 Processo de concessão de reforma aoTribunal ordenou o registro das dez- soldado Antônio Gonçalves Bastos
pesas. (PG. 35.888) — O Tribunal ordenouIdem de Cr$ 1.125,00 a Paulo Rocha, o registro da concessão.
contador de diárias neste ano, Cr$ O Sr. Ministro Oliveira Lima, com
2400,00 a Claudionor de Sousa Lemos, a palavra, declarou estar habilitado
idem, idem e Cr$ 15.000.00 a Guilher- a proferir voto no processo de que pe-
me Vidal Leite Ribeiro e outros, mem- dira vista na sessão de 6 déste mês
bros do Conselho Superic: de Tarifas, (processo de concessão de reforma ao
de gratificação de representação em soldado de 1.° classe do Quadro de
a.gôsto último (PG. 24.595, 24.782, Manobras da Aeronáutica — João Mi-
42 019) — O Tribunal ordenou o re- guel Calixto).
gistro a posteriori simples das des- Pelo Sr. Ministro Presidente foi dl-
pesas.	 to que o Julgamento do processo fi-Ministério da Educação e Saúde: cava adiado para a próxima sessão,

Ofício na 3.933, de 1 dêste mês, da visto ter comparecido com causa par-
Divisão do Material, sôbre o paga- ticipada o Sr. Ministro Oliveira Via-
mento de Cr$ 77,50 a Cardoso di Sou- na, relator.
sa, proveniente de fornecimento fel- Relatados pelo Sr. Ministro A. Al-
to à Escola Nacional de Belas Artes, vim Pilho:
em agOstca último (PG. 3.471) — O	 Ministério da Agricultura:
Tribunal ordenou o registro da dez- Oficio na 11.131, de 19 de setembro
pesa.	 último, do D. A.. sÔbra a distribui-

Ministério do Trabalho, Indústria ção do crédito de Cr$ 45 000,00 às De-
e Comércio:	 legacias Fiscais nos Estados do Rio
Oficio -n.° 3.772, de 17 do mês pró- Grande do Sul. Paraná e Santa Cata-

ximc findo, da Divisão do Pessoal, sô- rine, à conta da verba 2.8-1- e
bre a disrtibuiçãe do crédito de Cr$ do vigente orçamento. mediante sou-
240,00 à D. P. em São Paulo. à core. lação no D. F. de Compras (PG.
ta da verba 1.°-IV-slc 23) 04) 06), me-138. 777) ; — idem ne, 11.134, de 19 de

02) 02) 21) 03) , feita anulação do D. F.
de Compras (PG. 38.781). — O Tri-
bunal ordenou o registro da distribui-
ção do crédito, feita a anulação in-
dicada.

Ofício n.° 12.508, de 22 do mês
p. findo, da Divisão do Pessoal, sôbre
alteração de destaque à conta da ver-
ba 1.4 — TII — S/C. 12) 04) 06) (P G.
38.942). — O Tribunal mandou ano-
tar a alteração do aludido destaque.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n.° 3.641, de 30 do mês p. fin-

do, da Divisão elo Orçamento, sôbre o
pagamento de Cr$ 1.770,40 a "Ser-
viços Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda.',
proveniente de fornecimentos de pas-
sagem, nêste ano (PG. 3.289) . — O
Tribunal recusou registro à despesa,
por não ter sido previamente empe-
nhada.

Ofício n.° 5.721, de 19 do mês p fin-
do, da Divisão do Pessoal, sôbre altera-
ção de destaque à conta da verba 1.°
— Pessoal — s/c. 23) — 04)06) (PG.
3.889). — O Tribunal mandou anotar
a alteração do destaque indicado.

Ministério da Fazenda:
Processos:
Pichado no Tesouro Nacional sob

o n.° 114.708-45 referente ao contrato
de constituição de aforamento do ter-
reno de marinha situado na Ilha de
Itacurussá, no local denominado Praia
Grande, município de Mangaratiba. E.
do Rio de Janeiro, celebrado entre a
União, como outorgante, e Mauricio
Sussmann de Souza, como outorgado
(P0. 33.453) . — O Tribuna, preli-
minarmente, converteu o julgamento
em diligência, para que seja esclareci-
do qual o nome exato do contratante,
que ora aparece como — Maurício Sus-
smann de Souza (fls. 1), ora — Mau-
rício de Souza -e Mauricio Sussmann
(fls. 2 e 44 do processo anexo)

Idem fichado no Tesouro Nacional
sob o na' 157.396-45 referente ao têr-
mo de revlgoração dos terrenos de ma-
rinha e nacional interior, do sitio
"Bacari", na cidade de São Luís, E.
do Maranhão, que outorga a União
a José Augusto da Silva Mochee bem
como o têrmo aditivo de 23-8-45 ao
mesmo Urino de revigoração (PG.
33.429), — O Tribunal ordenou o re-
gistro do contrato e seu têrmo aditivo.

De concessão:
De aposentadoria, sob os fundamen-

tos legais a seguir:
Art. 197, alínea a, do Decreto-lei

n.° 1.713, de 1939: ao servente E do
Quadro I do Ministério da Viação,
Pedro Francisco Ribeiro (PG. 15 O96);
— idem, alinea b: ao telegrafista K
do Quadro III do Ministério da Via-
ção, Napoleão Henrique Filgueiras (PG.
15.600); — art. 196, Item I: ao chefe
de Gabinete J do Q. S. do Ministério
da Guerra, Manoel Pinto de Oliveira
Júnior (PG. 15.593). — O Tribunal
ordenou o registro • das concessões.

De montepio civil a Maria Aguiar
de Carvalho e outra, viçara e filha de
José Vicente de Carvalho, almoxarife
de 3•° classe aposentado da E. i C.
13., com despesas de Cr$ 2.490,00 e
Cr$ 513,80 (PG. 15.584). — O Trie
bunal ordenou o registro da concessão
e o da despesa de "exercícios Mins".
Quanto à despesa de fls. classificada
à conta de "Novas Pensões" está ari-
tmeticamente certa.

De montepio militar a Hermelinda
Carvalho de Souza e outra, viúva e
filha do 3.0 sargento reformado Pedro
José de Souza, com despesas de Cr$
355,90 e Cr$ 117,20 como créditos à
D. P. no Maranhão (PG. 15.356): —
Idem a Zilda, Alcides e Agripino doa
Santos Maranhão Neto, filhos do 3.°
sargento Agripino dos Santos Mara-

setembro de 1945, do D. A., sôbre a
distribuição do crédito de Cr$ 	
35 000,00 à D. P. no Rio Grande do
Sul, à conta da verba 2.°-II- sie 27)
21)03), mediante anulação no D. F.
de Compras (PG. 38.778) — O Tri-
bunal ordenou o registro da distribui-
ção dos aludidos créditos feitas as
anulações indicadas.

Idem na 12.969, de 1 do mês pró-
ximo findo, da Divsião do Pessoal, se)-
bre o contrato celebrado com Peter
Wygodzinsky, para desempenhar a
função de entomologista no Instituto
de Ecologia e Experimentação Agrí-
colas (PG. 33.460) — O Tribunal or-
denou o registro do aludido contrato,
tendo em vista a exposição de motivos
aprovada pelo Sr. Presidente da Re-
pública.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De montepio civil a Cecília Macha-

do Teixeira, viúva do músico de 1."
classe da reserva Marciano Luís Tei-
xeira, com despesa de Cr$ 200.00 como
crédito à D.F. no Paraná :PG.
15.619) — O Tribunal ordenou o re-
gistro da concessão e o da redistribui-
ção do crédito, feita a anulação ine
dicada.

De montepio e meio soldo a Ber-
nardina Martins Pereira, viúva do
Major Jerônimo da Costa Leite, com
despesas de Cr$ 2.499,60 e Cr$ ....
22.496,40 (PG. 15.558). — O 'nitrir-
nal ordenou o registro da concessão
e o da despesa de "exercícios findos".
Quanto à despesa de fls. classifica-
da à conta de "Novas Pensões" está
aritmeticamente certa.

De aposentadorias, sob os funda-
mentos legais a seguir:

Art. 196, item II do Decreto-lei
1.713, de 1939; ao coletor das rendas
federais em Barreires. E. de Pernam ..
buco, Severino de Morais Vasccnee-
los (PG. 15.296) . — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência,
para ser esclarecida a dívida suscita-
da nos pareceres, quanto ao cálculo
dos vencimentos de inatividade, que
teve por base a renda da Coletoria
de "Berreiros" quando, pelo que se
verifica da certidão de fls. 19 e de
outras peças do processo, o inativo
não chegou a empossar-se no novo
cargo de coletor em "Berreiros" para,
a qual foi transferido por Decreto
de 15-3-45 ,visto achar-se licenciado
(fls. 19, 20, 20v.).

Art. 196, Item II do referido Decre-
to-lei rao 1.713 de 1939: ao escritu-
rarlo da classe E do Q.P. do M. da
Guerra, Antônio Carlos Fortes de As-
sis (PG. 14.502). — O Tribunal, em
face do despacho presidencial autori-
zando a execução do ato, ordenou o
registro sob reserva da concessão, cola
as comunicações do art. 61 do Decre-
to-lei n.° 462, de 12-5-38.

De melhoria de vencimentos de ina-
tividade ao aposentado Alexandre
Aguiar. operário de artes gráficas F
da Imprensa Nacional, com despesa
de Cr$ 264,80 (PG. 15.533). — O Tri-
bunal ordenou o registro da concessão
e o da despesa indicada.
• Art. 197, alínea a do Decreto-lei
n.° 1.713, de 1939, combinado com o
art. 1.0 do Decreto-lei n.° 3 164. de
3-1-41: ao escrevente juramentado da
Segunda Vara de Família da Justiça
do D.F., Raul Tavares de Araújo
(PG. 15.293); art. 196, item IV, do
Decreto-lei za° 1.713, de 1933 com-
binado com o art. 1.° do Decreto-lei
a° 3.164 cit.: ao.esorevente Juramen-
tado da Décima Segunda Vara Cível
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da Justiça do D.F., Vendi. Feres da
Silva (PG. 15.417); art. 1.0 do De-
creto-lei n.° 3.164, de 31-3-41, com-
binado com o art. 196, item II, do De-
creto-lei 1.713 de 1929: ao escrevente
juramentado do Escrivão da Setiala
Vara Cível da Justiça do D.F., lberê
Fernandes de Oliveira (PG. 15.285).
— O Tribunal recusou reoistro às elu-
didas concessões, de vez que os pro-
ventos abonados são maiores qoe os
devidos, pois devem ser do padrão G,
nos tármos do Decreto-lei n.° 3.164,
ae 31-3-41.

O Sr. Ministro A. Aladin Filho
proferiu o seguinte voto:

— Raul Tavares de Araújo foi
aposentado, por Decreto de 29 de
maio do corrente ano, no cargo de
escrevente juramentado da Segunda
Vara de Família da Justiça do Distri-
to Federal, de acôrdo com o art. 197,
letra A, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939 combinado com o
art. 1.0 do Decreto-lei n.° 3.164, de
31 de março de 1941 (fl. 1);

Expediu-se-lhe o título declaratório,
com o provento, anual, de Cr$ ....
18.000,00 relativo ao vencimento do
padrão I, calculado pela tabela a que
se refere o Decreto-lei n.° 5. 76 de
10 de novembro de 1943 (fls. 6).

2 — Estabelece o Decreto-lei 3.154
citado (reproduzido no Diário Oficial
de 22 de abril de 1941), no

"Art. 4.0 Servirão de base para
o cálculo do vencimento e dos pro-
ventos da apceentadoria, bem
como para o pecúlio no Instituto
de Previdência e Aasiçtência. dos
Servidores do Estado, em que se-
rão obrigatória.mente inscritas os
serventuários a que se refere esta
lei, o vencimento dos padrões P,
N, L, J. Il. G. E e B. respectiva-
mente, para:

a) tabeliães de notas, oficiais de
registro e distribuidores;

b) partidores. contadores e es-
crivães das varas cíveis, de famí-
lia, de órfãos e Sucessões e da Fa-
zenda Pública;

c) avaliadores, inventariantes,
testamenteiro e tutor, depositá-
rios e liquidantes judiciais;

d) escreventes substitutos dos
oficies de notas, de registros de
imóveis e de títulos e documentos
e Porteiros dos auditórios;

e) escreventes juramentados
dos ofícios referidos na letra aci-
ma e escreventes substit u tos dos
demais ofícios;
, f) escreventes auxiliares dee of 1-
elos referidos na letra d, escreven-
tes juramentados dos demais off-

ofícios e oficiais de justiça;
g) — escreventes auxiliares dos

demais ofícios nao incluídos nas le-
tras acima;

h) serventes.
Parágrafo único. A discriminação

e os padrões fixados neste artigo só
se aplicam aos serventuários da Jus-
t_ça do Distrito Federal. No Territó-
rio do Acre, em relação aos tabeliães
de notas e aos atuais escrivães de
casamento, que funcionam perante os
Juizes de direito, aplica-se o pa-
drão J.

Reduziu-se, ainda, ao padrão I, o
vencimento a servir de base para a
aposentadoria dos serventuários da
Justiça do Território do Acre. (Diá-
rio Oficial, de 23 de abril de 1941).

3 — Nego registro à concessão, por
ser calculado o provento maior do
que o devido.

E' o meu voto.
Sala das sesse,es, eia 9 de novembro

de 1945. — A. Alvim Filho, Relator.
De montepio civil a Iracema Pe-

reira Jorge e outros, viúva e filhos
de Alcides Jorge, telegrafista I apo-
sentado do D.0 e Tdégrafos, com
despesas de Cr$ 2.199,E0 e Cr$ ...
6.647,90 (PG. 15.539) — O Tribunal
ordenou o registro da concessão e o
da despesa de "exercícios findos".
Quanto à despesa de fls. classif-cada
à conta de "Novas Pensões" está arit-
meticamente certa.

De pagamento de . Cr$ 6.500,00 a
Jorge Mutzenbecher, inventariante e
testamenteiro do espólio de Gisberto
Conrado Coverts Metzenbecher, pro-
veniente de aluguel do prédio ocupa-
do pelo Ministério da -Fazenda, em
julho último (PG 30.223) — O Tri-
bunal ordenou o registro das despe-
sas, anotando-se os destaques.

De anulação na Delegacia Fiscal
no Estado do Ceará do crédito de
Cr$ 26.800,00 à conta da verba 1.8
— Pessoal — V — s/c 03-24) b, e
incorporação ao salário "em ser" no
Tribunal de Contas (PG. 24.757-24
960) — O Tribunal ordenou a anula-
ção da mencionada importância na
Delegacia Fiscal no Estado do Ceará,
para o fim de ficar a mesma incor-
porada ao credita "em ser" neste
Tribunal.

De pagamento de Cr$ 35,00 à Via-
ção Aérea São Paulo S. A., proveni-
ente de transporte aéreo de encomen-
das postais para o D. A. S. P. (PG.
18.006) — O Tribunal manteve a
decisão anterior denegatória de re-
gistro à despesa em causa, por seu
fundamento, por st achar ordenada
em importância maior que a devida.

De pagamento ele Cr$ 975,00 a Li-
gia Fortes Rocha, contadora H, e de
Cr$ 687,00 a Jaime Melo dos Santos,
contador K, proveniente de diárias
no corrente ano, e Cr$ 350.00 a Dalva
da Silveira Leitão e outros, tarefeiros
do Serviço de Estatística E. e Fi-
nanceira, de salários em setembro úl-
timo (PG. 24.594, 42.015 e 41.923)
— O Tribunal ordenou o registro a
posteriori simples das despesas.

Ofício n.° 2.760, de 2 de julho úl-
timo, da Contadoria Geral da Repú-
blica, encaminhando relação discri-
minada dos créditos transferidos do
exercício de 1944 para o atual (PG..
24.134) — O Tribunal mandou ar-
quivar o processo.

Oficio n.° 67, de 28 de agôsto úl-
timo, da Delegação do Tribunal de
Contas no Ministério da Aeronáuti-
ca, encaminhando cópia do ofício nú-
mero 2.394. de 23 do dito mês, do
Serviço de Fazenda do Ministério da
Aeronáutica, expondo a situação de-
corrente de despesas efetuadas como
"restos a pagar" e comunicando ha-
ver sido suspenso o processamento de
contas como "Rescos a pagar", desde
que não se tenha observado o Decre-
to-lei ri.° 4.185, de 16-3-42 (PG
26.311) — O Tribunal, pelo voto de
desempate do Sr. Ministro Presi-
dente, mandôu dar vista do processo
ao Sr. Dr. Procurador. Foram vo-
tos vencidos os Srs. Ministros Ber-
nardino de Sousa e A. Alvim Fiho,
que votaram pelo arquivamento do

Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Ofício n.° 17.415, de 18 do mês p.
findo, da Divisão do Material, sôbre
o adiantamento de Cr$ 6.000,00 ao
auxiliar de escritório referência IX

do S.E. Demográfica Moral e Polí-
tica, Júlio Rodrigues dos Santos, pa-
ra despesas a seu cargo no período
de 60 dias a contar da data do rece-
bimento (PG. 20.381) — O Tribunal
recusou registro ao adiantamento, de
vez que o responsável tem um outro
a comprovar do exercício de 1944,
que constitui alcance.

Ministério da Guerra:

Processo de concessão de reforma
ao soldado Rubens da Silva Tei-
xeira (PG. 35.889) — O Tribunal
ordenou o registro da concessão.

Aviso n.° 2.839, de 12 do mês p.
findo, encaminhando 16 processos de
dívidas relacionadas, no total de Cr$
2.350,00 — em que são credores An-
tônio Vendramini e outros (PG
35.902) — O Tr_bunal julgou pro-
cedentes as dívidas e mandou enca-
minhar os respectivos proc:ssos ao
M. da Fazenda, ,Jara os fins do art. 78,

3. 0, do Código de Contabilidade. Ou-
trossim, mandou devolver o processo
de licenciamento de Alfredo Lopes
r erreira e o requerimento do sargento
José Martins da Cruz Sobrinho, de vez
que não fazem parte dos processos
constantes da relação de fls. 3, tendo
sido anexados por equivoco.

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Ofício n.* 4.032, de 30 da mês p.
findo, da Divisão do Pessoal, sôbre o
pagamento de Cr$ 1.639,10 à E. F.
Central do Brasil, proveniente de for-
necimento de passagens era proveito
do Ministério, neste ano (PG. 36.009).
— O Tribunal ordenou o registro da
despesa.

Aviso ri.° 2.306, de 26 do mês p.
findo, sare a distribuição do crédito
de Cr$ 38.000,00 a D. F. em São Paulo
à conta da verba 2.8 — ILI — s/c 38)
04)03) (PG. 35.990). — O Tribunal
ordenou o registro da distribuição do
crédito, anotando-se o destaque.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.674, de 26 do mês p.
findo, sôbre a distribuição do crédito
de Cr$ 215.000,00 à Tesouraria da Es-
trada de Ferro São Luís-Terezina, à
conta da verba 1.8 — V — s/c 27)03)
04)06) (PG. 27.114). — O Tribunal
ordenou o registro da distribuição do
crédito, anotando-se o destaque para
"diaristas".

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Ofício n.° 3.894, de 24 do mês p.
findo, da Divisão do Pessoal, sôbre a
distribuição do crédito de Cr$ 300,00 à
D. F. no Pará, à conta da verba 1.8
— IV s/c 23) 04) 06) mediante anula-
ção na Tesouraria (PG. 36.002). — O
Tribunal ordenou o registro da distri-
buição do crédito, feita a anulação
indicada e antotando-se o destaque.

Relatados pelo Sr. Auditor Bueno
Brandão:

Ministério da Agricultura:
Ofício n.° 12.285, de 16 do mês p.

findo, da Divisão de Orçamento, sôbre
o adiantamento de Cr$ 334.365,00 ao
zootecnista L, do Serviço de Documen-
tação,. Mário Vilhena, para despesas
a seu cargo, nos meses de outubro a
dezembro deste ano (PG. 38.920) . —
O Tribunal recusou registro ao adian-
tamento, de vez que o responsável tem
dois outros a comprovar do exercício
corrente (art. 303 do R. G. C. P.),
acrescendo que em um dos incisos em
que se acha o mesmo classificada —
s/c 47/06-b — há insuficiência de
saldo.

Ofício n.° 10.681 de 10 de setem-
bro último, do D. A., sôbre a distri-
buição do crédito de Cr$ 855.000,00 às
Delegacias Fiscais nos Estados, à,
conta da verba 2,8 — Material — I e
II do vigente orçamento, mediante
anulação no D. F. de Compras (PG.
38.779). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito feita
a anulação indicada.

Ministério da Fazenda:

Processo fichado no Tesouro Nacio-
nal sob o n.° 204.929-45, referente ao
termo de renovação de contrato cele-
brado com Henrique Vieira de Re-
sende, para desempenhar as funções
de Assessor Jurídico no Departamento
Federal de Compras (PG. 33.455) —
O Tribunal ordenou o registro do alu-
dido termo.

Processos:

De concessão:
De aposentadoria, nos termos do ar-

tigo 197, alínea a do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939: ao almoxarife I
do extinto Quadro II do M. da Via-
ção, Domingos Luis Ferreira (PG. ..
15.614). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da concessão.

De montepio militar a Carlinda e
Nair Barcelos, irmãs do aspirante a
Oficial I.E. Celso Barcelos, com des-
pesa de Cr$ 333,40 como crédito à D.F.
no Rio Grande do Sul (PG. 15.454).
— O Tribunal ordenou o registro da
concessão e o da redistribuição do cré-
dito à D.F. indicada, feita a devida
anulação.

De pensão especial a Iracema Car-
pentieri de Castro, viúva de Jaime da
Silva Castro, major reformado do
Exército, com despesas de Cr$ ....
24.000,00 e Cr$ 17.866,70 (PG. 15.585.
— O Tribunal ordenou o registro da
concessão e o da despesa de "exerci-
dos findos". Quanto à despesa de Ri-
lhas classificadas à conta de "Novas
Pensões" está aritmeticamente certa.

Ofício n.° 16.786, de 15 do mês pró-
ximo findo, da Diretoria da Despesa,
solicitando reconsideração da decisão
de 4-9-45 denegatória de registro à
concessão da pensão especial a Odilia
Ferreira Malafaia, mãe viúva do sol-
dado Francisco Ferreira Malaf aia e à
despesa de Cr$ 912,00 e Cr$ 470,70
(P.G. 15.097). — O Tribunal man-
teve a decisão anterior denegatória de
registro à concessão e à despesa clas-
sificada, por seu fundamento, por ter
sido dada em importância inferior à
devida (Decreto-lei n.° 4.819. de 8
de outubro de 1942, art. 2.°), de acôr-
do com o parecer do Ministério Pú-
blico. Foi voto vencido o Sr. Minis-
tro A. Alvim Filho, que reconsidera-
va a decisão anterior para registrar a
concessão e a despesa, visto ser a es-
pécie regulada pelo Decreto-lei nú-
mero 3.269, de 14-5-41.

De pagamento de Cr$ 1.650,00 a José
Conrado Veiga, agente fiscal K Cr$ ..
1.342,00 a Newton Carvalho 'de Sousa,
contador I, de diárias no corrente ano
e Cr$ 17.450,00 a Raimundo Fernan-
des Muniz Filho e outros diaristas na
Administração do Edifício da Fazenda,
de salários em setembro último ....
(PG. 41.703, 24.776 e 42.018). — Q
Tribunal ordenou d registro a posteriori
simples das despesas.

De adiantamento de Cr$ 500,00 ao
contínuo da classe F do Q.S. do Mi-
nistério da Fazenda, com exercido no
S.P.U., Silvio Dias de Santana, para
despesas a seu cargo no 4.° trimestre
deste ano (PG. 41.961). — O Tribu-
nal ordenou o registro do adianta-
mento.
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Ministério da Guerra:

Processo de concessão de reforma
ao soldado músico Manuel Bernardino
de Sena (PG. 35.911) — O Tribunal
ordenou o registro da concessão.

Ministério da Justiça e Negócios
Interiorel:	 •

• Ofício n.o 18.030, de 26 do mês p.
findo, do D. A., sôbre o adiantaram:o
de Cr$ 627.000,00 ao Chefe da Seção
do Material do Departamento Nac:o-
nal de Informações, Vitorino Honora-
to Lopes, para despesas com a mu-
dança e instalação da sede daquele
Departamento (PG. 20.494) — O
Tribunal converteu o julgamento em
diligência, para ser indicado o perío-
do de aplicação, omitido na ordem de
adiantamento e nos empenhos corres-
pondentes.

Ministéko do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Ofício n.° 3.871, de 22 do mês pró-
ximo findo, da Divisão do Pessoal,
com cópias do Decreto-lei n.° 8.073,
de 11 anterior, que abre o crédito su-
plementar de Cr$ 200.000,00 à verba
1.4 — Pessoal -- IV — s. c 23) 01) 06)•

(PG. 35.991) — O Tribunal ordenou
o registro do crédito suplementar e,
quanto à sua distribuição, converteu

o julgamento em diligência, para ser
promovida pela repartição competen-
te a anotação do destaque da dotação
em apreço, que é global, e como tal
registrada.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.o 1.361, de 11 de setembro
último, sôbre a distribuição do crédi-
to de Cr$ 48.000,00 à Tesouraria da
D. R. dos Correios e Telégrafos de
Botucatú, à conta da verba 2.° -
toldai — I e II, mediante anulação no
D. F. de Compras (PG. 26.946) —
O Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição do crédito, feita a anulação
indicada.

Idem n.o 1.668, de 24 do mês p. fin-
do, sóbre a distribuição do crédito de
Cr$ 6.000,00 à D. F. em S. Paulo,
conta da yerba 2.° — III — s. c. 40)
01) (PG. 27.072) — O Tribunal or-
denou o registro da distribuição do
crédito.

Idem n.o 1.673, de 26 do mês p. fin-
do, sôbre o têrmo aditivo ao contrato
celebrado em 18-6-45 com a firma
"Material Rodante e Tração" "Acfal-
co" S. A., para fornecimento de 30
locomotivas ao Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro (PG. 	
33.438) — O Tribunal ordenou o re-
gistro do aludido têrmo aditivo.

Nada mais havendo que tratar, o
Sr Ministro Presidente designou o
dia 13 do corrente mês, às 13 horas,
para a seguinte Sessão ordinária, de-
clarando encerrados os trabalhos. E,
para constar, lavrou-se a presente
ata, que vai subscrita e assinada. Eu,
João Bolse, Secretário, a subscrevi.
Ruben Rosa.

INSTITUTO NACIONAL
DO MATE

RESOLUÇÁO N.° 200

O Presidente do Instituto Nacional
do Mate, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

Resolve:

Art. 1. 0 Fica revogado pela pre-
sente, a Resolução de n.° 199, baixa-
da por esta Presidência em 8 de no-
vembro de 1945, no que conserne ao
preço, o qual é fixado em U$S 1.25
(um dolar e vinte cinco centimos) por
dez quilos de erva mate concheada,
para o mercado argentino.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1945. — José de Rezende Enout, Pre-
sidente.

(N.° 13.951 — 3-12-45 — Cr$ 40,80)

TÊRMOS DE CONTRATE

MINISTÉRIO DA MArrINHA

Diretoria do Pessoal
Divisão do Pessoal Civil

Resumo do têrmo de contrato, en,
renovação, firmado entre a União t
Antônio da Silva Marta.

Representante do Govêrno no ato'.
Contra-Almirante — José Maria Nei-
va, Diretor Geral do Pessoal da Arma,
da.

Contratado: Antônio da Silva Mar-
ta.

Funcão e verba: O contratado de-
sempenhará na Diretoria de Navega-
ção a função de técnico em gravação
de cobre para cartografia, com o sa-
lário mensal de Cr$ 1.200,00 (um mil
e duzentos cruzeiros), correndo a res-
pectiva despesa no corrente exercício
à conta da Verba Um — Pessoal. Con-
signação Dois — Pessoal Extranume-
rário, Subconsignação Zero Quatro --
Contratados, Item Dezenove — Dire-
toria de Fazenda.

Data e duração: O contrato foi fir-
mado em trinta de outubro de mil no-
vecentos, e quarenta e cinco, e vigo-
rará por um ano a partir de primeiro
de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e cinco.

Testemunhas': José Paulo Batista
de Meneses e Luís Ferreira Real.

CO
A Imprensa Nacional avisa que, a partir de janeiro próximo, as publicações que inserem matéria

de Turisprudência passarão a circular sob os seguintes títulos :

JURISPRUDÊNCIA C/VEL,, incluindo Supremo Tribunal Federal e Tribunais de Apelação
do Distrito Federal e dos Estados.

JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL, incluindo, além dos Tribunais mencionados, o upremo
-Tribunal Militar.

JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA, incluindo o Conselho Nacional do Trabalho. Conse-
lhos Regionais e Juntas de Conciliação e Julgamento.

JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVAS nclulndo, além de matéria de jurisprudència
pertinente ao assunto, decisões dos órgãos administrativos do país, tais como: Conselhos de Contri..
buintes, Tribunal de Contas, DASP e outros.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público
Divisão de Seleção

Transferência para a carreira de Po-
lícia Marítima

Hamilton Uchôa Cavalcânti, candi-
dato a transferência de carreira para
Policia Marítima, está convidado a
comparecer no próximo dia 17 de de•
zembro, às 15 horas, na Seção de
Provas da Divisão de Seleção (Edifí-
cio do Ministério da Fazenda, sala
711), a fim de ser submetido à prova
de português.

De S. do D. A. S. P., em 30 de no-
vembro de 1945. — José Carlos No-
gueira Ribeiro, Substituto do Chefe
çla Seção de Provas.

Transferência de carreira para Po-
lícia Marítima

8.° andar, dentro do prazo de sessenta
dias (60), a partir da data da publica-
ção no Diário Oficial.

Seção de Colonização, em 29 de no-
vembro de 1945. — Alcides de Cama..
lho Amorim, Dactilógrafo, classe F.
- Visto. — Aristides Carvalho de Oli-
veira, Chefe de Seção.

Aprovo. — Gil Stein Ferreira, Dize.
tor.

Hamilton 1.TchCia Cavalcánti, can-
didato à transferência de carreira pa-
ra Policia Marítima, está convidado
a comparecer, no próximo dia 12 da
dezembro, às 8 horas, no Serviço de
Biometria Médica do INEP (Rua Sa-
cadura Cabral, 178), e, fim de se sub-
meter à prova de sanidade e capaci-
dade física.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
novembro de 1945. — José Carlos No-
gueira Ribeiro, Substituto do Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista da Escola Nacional
de Educação Física e Desportos do
Ministério da Educação e Solide --

Técnico de Laboratório XVI

P. H. 1.554

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado das Partes I e II da prova
de habilitação acima referida:

N.° inscr.	 Nome

EDITAIS E AVISOS,
DNPM do Ministério da Agricultura,
depois de meticuloso estudo, conside-
rou públicas de uso comum, do domí-
nio do Município de Presidente Var-
gas, Estado de Minas Gerais, as águas
do curso denominado "Cendidópolis",
em thda a sua extensão, incluído na-
quêle município e que se lança no rio
Palme pela margem direita.

Estas conclusões se apoiam no art.
6.° do Decreto-lei acima citado, no
art. 3•0 do Decreto-lei n.° 852, de
11 de novembro de 1938 e no inciso
III, do artigo 29 do Código de
Aguas.

O critério adotado para a determi-
nação dessas águas foi o seguinte:

1.0) o curso dágua foi determinado
partindo de justa,nte para montante.

2.°) nas confluências foi considera-
do como principal o de maior bacia
hidrográfica.

Dentro do prazo de ,90 (nOventa)
dias, contados da publicação deste
edital, deverão os interessados apre-
sentar ao Conselho Nacional de Aguas
e Energia Elétrica as reclamações que
julgarem dever fazer.

Em 3 de dezembrq de 1945. —
demar José de Carvalho, Diretor.

NOTA — A identificação elo curso
dtigua foi feita segundo o mapa mu-
nicipal organizado em observância ao
Decreto-lei n.° 311, de 2 de março de
1938.

Departamento Nacional
da Produção

Vegetal

Divisão de Terras e Colonização

EDITAL N.° 21

iHerdeiros de Franz Iturz)

Peio presente edital, ficam convida-
dos os herdeiros de Franz Kurz, ex-
concessionário do lote n.° 13 do Núcleo
Colonial Santa Cruz, falecido em 8 de
março do corrente ano, a se habilita-
rem à posse do referido lote, nos tér-
mos do artigo 29, do Decreto-lei núme-
ro 6.117, de 16 de dezembro de 1943,
e de conformidade com o despacho
exarado no processo DCT. 4.051-45,
raio Sr. Chefe da Seção de Coloniza-
ção, comparecendo na referida Seção,
sita na Avenida Graça Aranha n.° 226,

4. Edésio Meneses Davies
6. Jaime Gudel 	

10. Emanuel Rebelo

	

Parte I
	

Parte II

	

62,0
	 60,0

	

64,0
	

600

	

70,0
	

60,0
D. S. do D. A. P. S., em 30 de no

etembro de 1945. — José Carlos No-
gueira Ribeiro, Substituto do Chefe
da Seção de Provas.

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habilita-
ção acima referida:
N.° insc.	 nome	 M. Final
10. Emanuel Rebelo 	 	 63,3
6. Jaime Gudel	 ....... 	 	 61,3
4. Edésio Meneses Davies 	 	 60,6
D. S. do D. A. S. P., em 30 de no-

vembro de 1945. — José Carlos No-
gueira Ribeiro, Substituto do Chefe da
Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista . do Serviço de Fa-
zenda da Aeronáutica, do Ministérz:o
da Aeronáutica — Operador Especia-

lizado XIII e XIV

P. H. 1.611

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado das Partes I e II da prom
de habilitação acima referida:
NP insc.	 Nome

1. Nílton Guilherme de Figueiredo
Parte I	 Parte II

43,4	 67,0

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
novembro de 1945. — José Carlos No-
gueira Ribeiro, Substituto do Chefe
da Seção de Provas.

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habilita-
ção acima referida:
N.° imo.	 Nome	 M. Final
1. Nílton Guilherme de Fi-

gueiredo . 	 	 61,1
D. S. do D. A. S. P., em 30 de no-

veinbro de 1945. — José Carlos N.J-
gueira Ribeiro, Substituto do Chefe da
Seção de Provas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional
fia Produção

Mineral •

oivisão de Aguas
Em obediência ao disposto nos 1§

e 2.° do art. 5•0, do Decreto-lei núme-
ro 2.281, de 5 de junho de 1940, faço
Público para conhecimento dos inte-
iessados que a Divisão de Aguas do

"AVISO DRE-11-45"

De ordem do Sr. Diretor Geral le-
vo ao conhecimento das firmas for-
necedoras que, mesmo para os empe-
nhos em que figure a letra R. a iizelu-
são desses pedidos na "Ccinta Especial
de restos a pagar de 1945" ainda fi-
cará dependendo da solicitação por
escrito das firmas interessadas, dentro
das condições estabelecidas nos avi-
sos DRE-9 e DRE-10 publicados res-
pectivamente nos Diário Opcia/ de
30-10-45 e 20-11-45.

Quaisquer outros esclarecimentos a
respeito do assunto, poderão ser obti-
dos com o Sr. José Portinho, chefe cia
seção de trânsito, na sala n.° 808 do
Edifício do Ministério da Fatenda t8."
andar).

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1945. — Augusto Barata, Diretor de.
Divisão de Recepção e Expedição.

"AVISO DRE/ 12-45"

Aviso à firma "C. G. Manderbach."

O Departamento Federal de Com-
pras vem intimarm a firma C. G.
Manderbach a prestar esclarecimen-
tos a êste D. F. C. até o dia 8 de
dezembro próximo, sôbre a falta de
cumprimento do seu ajuste, referente
ao fornecimento do material cons-
tante do empenho n.° 6.448 requisição
número 202.529 de 1944 ainda não en-
tregue caso não seja dado cumprimen-
to qo estipulado no presente aviso,
reserva-se êste D.F.C. o direit ode
tomar as providências que julgar acer-
tadas, inclusive a aplicação das pena-
lidades previstas no art. 34, do decre-
to n.° 5.873 de 26-6-1940.

Rio de Janeiro, em 22 de novembro
de 1945.	 -

Augusto Barata, Diretor da Divisão
de Recepção e Expedição.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

AVISOS
Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste aviso, ficam

Intimados a notificar a êste Departamento, o Motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo éste D.F.C. novo prazo
a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

	

Firnia
	 Requisição

Antônio Saldanha de Vasconcelos 	
Companhia Usinas Nacionais 	
Companhia Melhoramentos de São Paulo Indústrias de Papel 	
Carvalho & Castro Ltda. 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Instrumental Ótico Ltda. 	
Laboratório Paulista de Biologia, S. A. 	
Idem
Idem 	
Material Hospitalar, S. A. 	
Produtos Químicos e Medicamentos Ltda. 	
Idem 	
B. A. Casa Pratt 	

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E.
carta ou memorando.

A não observância destas instruçõs, levará o D. P. C. a dar inicio ao processo referente h. penalidade prevista no Decreto n.° 3.873, de 26

de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 29 de novembro de 1945. — Augusto Barata, Diretor da I). R. E.

'DY

Prazo	 Novo prazo
Empenho	 vencido	 concedido

até
204.647	 25.143	 3-11-1945	 9-12-1945
202.861-R	 27.490	 23-11-1945	 9-12-1945
204.993	 26.484	 13-11-1945	 9-12-1945
202 . 696-R	 23.776	 10-11-1945	 9-12-1945
21)2.688-R	 23.573	 8-11-1945	 9-12-1945
202.689-R	 23.399	 26-10-1945	 9-12-1945
202.694-R	 23.772	 30-10-1945	 9-12-1945
205.001	 26.846	 17-11-1945	 9,12-1945
204.963	 24.479	 7-11-1945	 9-12-1945
202.688-R	 23.572	 28-10-1945	 9-12-1945
204.964	 24.394	 26-10-1945	 9-12-1945
204.989	 26.915	 25-11-1945	 2-12-1945
202.689-R	 26.055	 25-11-1945	 9-12-1945
202.697-R	 26.061	 25-11-1945	 9-12-1945
205.003	 28.157	 10-11-1945	 9-12-1945

(Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material, por



G. Pereira & Filhos 	 204.350 20.623 9-12-1945

Teixeira, Caldas, Montenegro & Comp. 	 234.040 5.248 15-12-1945

•

	204.455/6	 23.594

	

204.516	 25.586

àser dada D. R. E.
13.302	 26.507

(Divisão de Recepção ecomunicação

penalidade prevista
casos.

no Decret.o n." 5.e.:7:3, de 2f..
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Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vi.,.,1x.wia procedido no material dos empenhos abaixo mencionados, ficam intimadcE
a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e Providências a tomar:

Novo prazo
Empenho	 concedido

até

Providênciaa
a

tomar
Completar a entrega

do material (62
colchões).

Substituir o material
entregue em desa-
côrdo com a espe-
cificação.

Firma	 RequisiVio

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providência tomada pelos
Srs. fornecedores em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26
de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 29 de novembro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria
a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e Providências a tomar:

procedido no material dos empenhos abaixo mencionados, ficam intimados

Firma

Edward Lissau 	

Requisição

202.620-Ft

Empenho

25.159

Novo prazo
concedido

até
12-12-1945

Providências
a

tomar
Completar o forneci-

. mento com a en-
trega de 300 quilos
de algodão em
pasta.

Equipamentos Wayne do Brasil, S. A. 	
Homero & Comp. Ltda 	

J. C. Pinheiro 	

144.079
205.627

204.512

27.281
29.140

23.393

12-12-1945
12-12-1945

12-12-1945

Substituir o material
Substituir o material

visto apresentar de
feitos e ser a ca-
beça soldada; en-
tregar os cabos de
madeira.

Completar o forneci-
mento do material

Kremer & Bandeira Ltda. 	

Rinder Indústria e Comércio, S. A

Moreira Barbpsa St Comp. Ltda. 	
Dentro do novo prazo concedido, deverá

Srs. fornecedores, em relação ao presente aviso.
A nã. °observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente à penalidadejunho de 1940 reservando-t 

do item 9, Com a
entrega de um (1)-
metro cúbico de pó
de pedra.

Completarompletar o forneci-
_ mento do material

com a entrega-'de 3
(três) vidros de
acetato de potássio.

12-12-1945 Substituir o material
entregue em desa-
côrdo com a espe-
cificação do pedido.

	

12-12-1945	 Substituir o material
Expedição), da providência tomada pelos

também prevista no Decreto n.° 5.873, de 26 dese 	 o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.
Rio de Janeiro, em 30 de novembro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de
intimados a notificar a éste Departamento, o motivo que determinou o
prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

entrega do material referente aos empenhes mencionados ne:st,e aviso, ficam
não cumprimento da obrigação assumida, concedendo êste D.F.C. novo

Firma Requisição Empenho
Prazo

vencido
Novo prazo
concedido

Almeida Fontes Importadora, S. A 	 	
Companhia Química Distribuidora Carlos de Brito 	
Idem 	

204.388
202.666/7

21.546
26.174

20-11-1945
25-11-1945

•	 ate
10-12-1945
10-12-1945

204.516	 25.587	 20-11-1945Colorado - Estabelecimento Fabril de Tintas e Vernizes, S. A. 	 	 202.867	 20.552	 30-10-1945Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda	 	 	 205.044	 26.816	 22-11-1945Eduardo A. Faustino 	 204.804	 25.335	 9-11-1945Henrique de Abreu 	 204.702	 24.864	 29-10-1945J. Soares Ferreira & Comp. 	 	 204.201-Is	 22.741	 31-10-1945Luik & Kleiner 	 204.516	 25.588	 25-11-1945Idem 	 204.522/3	 25.565	 10-11-1945Idem 	 204.520	 25.362	 24-11-1945Idem 	 204.472	 25.353	 24-11-1945Laboratório Heclan Ltda. - Produtos Químicos e Biológicos 	 	 202.671-E26.318	 20-11-1945M. S. Barbosa 	 	 204.940	 26.325	 10-11-1945Idem 	 205.273	 26.334	 15-11-1945 •Moreno Borlido & Comp. 	 	 204.472	 25.351	 9-11-1945Produtos Químicos e Medicamentos Ltda.	 	 	 202.664/5-E 	 22-11-1945Sociedade Manufatôra Artefatos de Borracha e Ebonite Ltda. 	 	 204.940	 26.326	 10-11-1945Sociedade Farmacêutica Silva Araújo Ltda. 	 	 202.686-E23.566	 8-11-1945Idem 	 202.623-R	 20.318	 18-11-1945
Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega decarta ou memorando.

10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945
10-12-1945

moterlal, pe.
A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente

de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos
Rio de Janeiro, em 30 de novembro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.
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Ficam os Sr. fornecedores notificados que, deverão entregar o material a que se referem os empenhos mencionados neste aviso, dentro dos nov0a
praZas concedidos e abaixo mencionados:

Firma

Companhia Federal de Fundição
Idem 	
Idem 	
idem 	
Idem	
Carvalho Lauro & Comp. 	
Idem 	
J. F. Barros & Comp. Ltda. 	

Dentro dêsse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E.
carta eu memorando.

A não observáncia destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao
de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que j

Rio de Janeiro, em 30 de novembro de 1945. — Augusto Barata, Dir

Requisição
	

Empenho

	

146.189	 23.308

	

401.467	 24.292
	271.064	 25.053

	

267.014	 25.054

	

150.037	 23.311

	

601.584	 24.961

	

601.615	 25.628

	

205.030	 26.609
(Divisão de Icecepçao e Expedição), da

Nay°
prazo concedido

ate
15-12-1945
15-12-1945
15-12-1945
15-12-1945
15-12-1945
15-12-1945
15-12-1945
8-12-1945

entrega do material, por

Decreto n.° 5.873, de 28prevista noprocesso referente à penalidade
ulgar acertadas aos casos.

etor da D. R. E.

Serviço do Pessoal
SC. 236.559-45 — Pelo presente

edital fica intimado o policia fiscal,
classe D, do Quadro Permanente déste
Ministério, lotado na Alfândega do Rio
de Janeiro, Aldo Mendes, apresentar
no prazo de 10 dias, defesa no pro-
cesso iniciado de abandono do cargo,
na S.A., dêste Serviço, durante o qual
the será permitida vista do processo.

Divisão do Impôsto de Renda

Delegacia Regional do Impasto
de Renda

De ordem do Sr. Delegado Regio-
aal do Impósto de Renda, convido o
contribuinte abaixo mencionado, de
,aórdo com o disposto no art. 78
'o Regulamento em vigor, a prestar,
'entro do prazo de dez dias, conta-
aos 30 dias da publicação dêste, es-
elarecimentos que se tornarem neces-
...ários para regularidade de sua situa-
cão junto a esta Delegacia, devendo.
)tzira êsse fim, dirigir-se à turma de

expediente do Cadastra:
Processo n.° 25.052-42 — Eduardo

'e Sousa Ferreira — Exercício
ae 1942.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1945. — Marciano Pudilha, Chefe da
Jeção do Cadastro.

MINISTÉRIO DA GUERRA.

Diretoria do Material Bélico

Fábrica do Andará

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de concorrência para
a venda de dois refrigeradores, publi-
,-ado no Diário Oficial de 30 de no-
vembro, à pág. 18.110,

Diretoria de Intendência
do Exército

Estabelecimento de Material
de Intendência do Rio

COSTURAS NA GUERRA

Na Alfaiataria do E.M.X. do Rio,
,averá distribuição de costuras na
emana entrante na ordem seguin-

te:
Segunda-feira, 3, costureiras de

os. 2.201 a 2.450.
Quinta-feira, 6, costureiras de nú-

acros 2.451 a 2.700 — Louriva1 Gon-
'caves de Almeida, Cap. Enc. da O.
A. do E.M.I. do Rio.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Divisão de Obras
TOMADA DE PREÇOS

Convidam-se as firmas interessa-
das no fornecimento e colocação de
uma máquina de esboçar c/4 brocas
e 2 motores de 3/4 H. P. dimen-
sões entre brocas 450 mm, avanço
transversal 900 mm., rotação por mi-
nuto 8.000, na Seção de Madeiras do
Instituto Profissional Quinze de No-
vembro, a procurar nesta Divisão de
Obras, até o dia 5 de dezembro às 17
horas, o quadro orçamentário e de-
talhes do aparelho a fornecer.

As propostas devem Ser entregues
devidamente lacradas nesta Divisão
de Obras até o dia 6 de deezmbro
de 1945, às 17 horas, ao Diretor ou
ao Secretário.

A abertura se efetuará no dia 7, às
14 horas, pedimos aos interessados o
comparecimento ao ato para even-
suais esclarecimentos.

Os concorrentes devem declarar na
sua proposta que se submetem às
exigências do Código de Contabilida-
de da União, especificar os preços
unitários de cada tipo, e prêço glo-
bal do serviço completo, o prazo pe-
lo qual poderá executar o serviço,
não podendo o mesmo ultrapassar de
30 (trinta) dias consecutivos.

Divisão de Obras do Departamen-
to de Administração do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, em
28 de novembro de 1945. — Antônio
Paulino Cavalcanti„ Diretor da Divi-
são de Obras.

TOMADA DE PREÇOS

Convidam-se as firmas interessa-
das no fornecimento e colocação de
um aparêlho para travar lâminas de
Serra de fita, até 45 mm, na Seção
de Madeiras do Instituto Profissio-
nal Quinze de Novembro, a procurar
nesta Divisão de Obras, até o dia 5
de dezembro às 17 horas, o quadro
orçamentário e detalhes do aparêiho
a fornecer.

As propostas devem ser entregues
devidamente lacradas nesta Divisão
de Obras até o dia. 6 de dezembro de
1945, às 17 horas, ao Diretor ou ao
Secretário.

A abertura se efetuará no dia 7,
às 14 horas, e pedimos aos interes-
sadog o comparecimento ao ato para
eventuais esclarecimentos.

Os concorrentes devem declarar na
sua proposta que se submetem às
exigências do Código de Contabilida-
de da União, especificar os preços
unitários de cada tipo, e preço glo-
bal do servica. não swieni. -

ultrapassar de 30 (trinta) dias con-
secutivos.

Divisão de Obras do Departamento
de Administração do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, em a:
de novembro de 1945. — Antôni...•
Paulino Cavalcanti, Diretor da Divi-
são de Obras.

Imprensa Nacional

Divisão de Administração
SEÇÃO PESSOAL

Pelo presente edital fica intimado
a comparecer nesta Seção, no prazo
de dez dias, a contar da data da pu-
blicação deste, o Sr. Roberval Duar-
te, ex-servidor desta I.N., a fim de
providenciar o recolhimento da im-
portância de Cr$ 72,00 (setenta e dois
cruzeiros), correspondentes a salário
indevidamente recebido, sob pena de
cobrança executiva, conforme proces-
so n. mestre 1.756 (5.234-41, em
trânsito nesta Repartição.

(Dias: 29-11; 4 e 7-12-45).

Pelo presente edital fica intimado
a comparecer nesta Seção, no prazo
de dez dias, a contar da data da pu-
blicação dêste, o Sr. Lourival Neves
da Costa, ex-servidor desta I.N., a
fim de providenciar o recolhimento
da importância de Cr$ 109,20 (cento
e nove cruzeiros e vinte centavos),
correspondente a salário indevida-
mente recebido, sob pena de cobran-
ça executiva, conforme processo n.
mestre 2.860 (8.881-42), em trânsito
nesta Repartição.

(Dias: 29-11; 4 e 7-12-45).

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

VALORES CA/DOS EM REFUGO
• DEF'ENITIVO DO 3.° TRIMESTRE
DE 1945.
Pelo presente edital, são convidados

os interessados (remetentes ou des-
tinatários) a receber na Tesouraria
desta Diretoria Regional, à rua 1. 0 de
Março, edifício dos Correios, durante
o prazo de um ano, a contar da pu-
blicação dêste edital, mediante as for-
malidades legais, iniciadas pela prova
de identidade, os valores declarados a
seguir, e que se continham na cor-
respondência aqui especificada.

A Comissão: Horacio Camara, Ofi-
cial Administrativo I — Olindina Soa-
res de Brito, Escriturária F — Aluisio

Praticante de Escritório- VI•

VALORES REAIS

Carta registrada, postada em Praçe
D. de Caxias, sol. o n.° 3.691„ endere-
mda a José Brito, Bahia, com Cr$ ..
40,00; remetente, Hotel dos Estran-
geiros.

Idem, postada em Praça D. de Ca-
xias, sob o n.° 2.989, endereçada a
Maria da Conceição, Recife, com Cr$
130,00; remetente, Aurora Gomes.

Idem, postada em (carimbo de ori-
gem ilegível), sob o n.° 10.617, ende-
reçada a Benedita de Andrade, São
Paulo, com Cr$ 10,00.

Idem, postada em (carimbo de ori-
gem ilegível), sob o n.° 13.137, ende-
reçada a Lidia Ferreira, Sergipe, com
Cr$ 40,00; remetente, Francisco B. de
Matos.

Idem, postada em 5• Seção, sob o
n.° 22.555, endereçada a Maria de
Lordes Costa, Vassouras, corn Cr$ ....
50,00.

Idem, postada em Rua Camerino,
sob o n.° 10.501, endereçada a Auto-
nia Maria da Conceição, Alagoas, com
Cr$ 200,00; remetente, Miguel da Sil-
va.

Idem, postada em Praça D. de Ca-
xias, sob o n.° 3.280, endereçada a
Pulcina Maria da Conceição, Angra
dos Reis, com Cr$ 65,00; remetente,
Paulina M. Santos.

Ideia, postada em São Cristovão, sob
o n.° 7.509, endereçada a Francisco
Vieira Souza, Bahia, com Cr$ 40,00;
remetente, José Vieira.

Idem, postada em Botafogo, sob o
número 1.154, endereçada a Florisbela
da Conceição, Estado do Rio, com ..
Cr$ 50,00; remetente, Antonieta A. dos
Santos.

Ideai., pastada era (carimbo de ori-
gem ilegível), sob o n.° 75, endereçada
ao soldado 2.059 — FEB, Rio, com
Cr$ 40,00; remetente, Adelaide Lopes.

Idem, postada em Anchieta, sob o
n.° 178, endereçada a Vicente Regia
João Pessoa, com Cr$ 100,00; reme-
tente, Severino G. da Chaga.

Carta Expressa, postada em D. Pe-
dro II, sob o n.° 151.992, endereçada a
Lucas Silva, Volta Redonda, com Cr$
5,00; remetente, (não tem) .

Carta registrada simples, postada em
Campos, sob o n.° 3.067, endereçada
a Manuel Conceição Viana, Niterói
com Cr$ 5,00; remetente, (não tem) .

Carta registrada simples, postada
em (carimbo de erigem ilegível), sob
o n.° 68.700, endereçada a Bizacry
Pulen, Argentina, com Cr$ 5,00; reme-
tente, (não tem).

Carta Expressa, postada em (carim-
bo de origem ilegível), endereçada a
Francisco de Assis, Rio, com Cr$ ....
5,00; remetente, (não tem).

VALORES VENAIS
Amostra registrada, (carimbo de

mimam 11na1vê_1). sob o n.° 4.518. en-
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,dereçada a Reguly & Seik, Pôrto Ale-
gre, no valor de C4 47,00; Sociedade
Mecânica.

Reembolso, com carimbo de origem
ilegível, sob o n.° 60-R, endereçada a
Manuel Fernandes, no valor de Cr$
93,60; remetente, (não tem).

Encomenda registrada, postada em
Campo Grande, sob o n.° 39; endere-
çada a Maria Antonia Lopes, Minas
Gerais, no valor de Cr$ 60,00; reme-
tente, Josino Cruz.

A Comissão: Horacio Camara, Ofi-
cial Administrativo I — 0/indina Soa-
res de Brito, Escriturária F. — Aluizio
Matoso, Praticante de Escritório VI.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

- CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-
TIVA

Me ordem do Sr. Diretor são con-
vidados os interessados a apresenta-
rem proposta para a prestação de
serviços de clinica radiológica, nesta
Capital, aos empregados e passageiros
desta Estrada, de acôrdo com as con-
dições abaixo indicadas:

Primeira condição — As propostas
deverão ser enviadas à Seção de As-
sistência Social, localizada à, Ayeni-
da Francisco Bicalho n.° 337, nesta
Capital, até às 11 horas do dia 10
de dezembro dêste ano.

Segunda condição — Cada concor-
rente apresentará a sua proposta em
dois envelopes, numerados com os nú-
meros 1 e 2, fechaaos, lacrados e com
a indicação, por fora, do nome do
prpponente e do assunto da concor-
rência.

Terceira condição — No envelope
ri..° 1, colocará os documentos que
provem a existência legal da firma,
que está quites com o Impôsto sôbre
a Renda, com a Fazenda Federal e
Municipal.

Incluirá no mesmo envelope certi-
dões provando que cumpriu os dispo-
sitivos dos Decretos-lei n.° 20.291, de
12 de agesto de 1931, e n.° 2.765, de
9 de novembro dc 1940, provas de
idoneidade e capacidade profissionais,
indicaria() as instalações e recursos que
possui para a execução dos serviços
propostos, bem como declaração de
que presta ou já prestou iguais ser-
viços a repartições públicas, entidades
autarquicas e grandes ernprêsas par-
ticulares, juntando atestado das mes-
mas sôbre a execução dos ditos ser-
viços.

Quarta condição — No envelope
ri.° 2 colocará a proposta dos servi-
ços a executar com indicação deta-
lhada dos preços respecticos, para
cada espécie de radiografia; tais
como:

Articulações — Arcada dentária —
Broncografia — Bexiga —Braço — Ba-
cia — Crânio — Coluna — Cotovelo —
Coração e vasos da base do mesmo—
Coxa Clavícula — Calcem° — Cis-
tografia — Dentes — Dedos do pé
— Dedos da mão — Estômago e duo-
deno — Esôfago — Estômago e gros-
so intestino — Face — Grosso intes-
tino — Grosso intestino com crister
opaco — Histero-salpingografia — He-
miarca dentária — Intestinos — He-
mitórax — Intestino com trânsito —
Joelho — Mastoides — Maxilar infe-
rior — Mão — Mielografia — Me-
diastino — Maxilar superior — Ossos
próprios do nariz — Punho — Perna
— Pé — Pulmões — Pielograf ia en-

dovenosa C/C—Pielografia ascenden-
te e descendente — Rim simples —
Radioscopia — Sela túrcica — Sacro
— Coccyx Sternum — Seios maxila-
res Seios frontais — Segmento de
membro superior — Segmento de
membro inferior — Tórax — Tomo-
grafia — Tórax (Pulmão e coração)
— Tórax (estômago e duodeno) com
radiografia em série do duodeno —
Uretrografia, vesícula — Vesícula, es-
tômago e duodeno — Vesícula com
contraste — Ventricolografia — Vesí-
cula seminal — Ortodiagrama.

Os negativos deverão ser apresen-
tados em material de primeira classe,
isentos de manchas e outros sinais
que possam invalidar o julgamento
dos dados radiográficos.

As chapas deverão ser numeradas
e acompanhadas de relatórios com as
mesmas numerações, no qual consta-
rão todos os dados radiológicos e ra-
diagnósticos, com indicações necessá-
rias, quando se oferecerem.

As chapas radiográficas deverão ser
apresentadas dentro de 24 horas, a
contar da data do pedido, com a in-
terpretação necessária e completa, de
modo a poder o clínico firmar o diag-
nóstico.

Quinta condição — As propostas se-
rão apresentadas em três vias e de-
verão conter a declaração do propo-
nente, de inteira submissão às con-
dições do presente edital, que servirão
de base para a lavratura do con-
trato.

Sexta condição — Cada proponen-
te deverá indicar o prazo dentro do
qual poderá iniciar a execução dos
servioos propostos, a contar da data
da proposta. •

Sétima condição — Não serão aber-
tas as propostas dos concorrentes que
não forem aceitos, em face dos do-
cumentos a que • se refere a condição
quarta.

Oitava condição — A comissão jul-
gadora examinará, primeiramente, os
documentos apresentados na envelope
n.° 1, dando conhecimento aos con-
correntes excluídos, 48 horas antes da
abertura do envelope n.° 2, dos acei-
tos, cabendo aos primeiros o . direito
de racersos para o Diretor, do ato
da Comissão, dentro daquele prazo.

Nona condição — Após a decisão
do Diretor sôbre os recursos por ven-
tura apresentados, a comissão marca-
rá o dia e hora de abertura das pro-
postas (envelope n.° 2), dando conhe-
cimento prévio aos interessados para
assistirem à dita abertura.

Décima condição — Ao Diretor da
Estrada caberá a aprovação da con-
corrência que por sua deliberação po-
derá ser anulada, sem que por êsse
ato tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1945. — Antônio Machado Bezerra,
Chefe do Serviço Médico.

ESTADO DE SÃO PAULO

UNIVERSIDADE DE SÃO
PAULO

Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras

Concurso para provimento do cargo
de Professor Catedrático da Cadeira
de História da Civilização Ameri-
cana (XXX Cadeira).

De ordem do Sr. Diretor, Professor
Dr. André Dreyfus, em cumprimento
à deliberação da Congregação, acham-
ser abertas na Secretaria desta Fa-
culdade, a partir do dia 22 clè no-
vembro de 1945, por não ter havido
pedido de transferência de catedrá-
ticos, as inscrições pelo prazo de 150
dias, de acôrdo com o art. 12 do De-
creto n.° 13.426, de 23 de junho de
1943, ao concurso para provimento do
cargo de professor catedrático de His-
tória da Civilização Americana (XXX
cadeira).

As inscrições deverão ser feitas nos
dias úteis das 15 às 16 horas e aos
sábados das 10 às 11 horas da manhã
As provas do concurso, de acôrdo
com o art. 27 do mesmo decreto se-
rão sucessivamente as seguintes:

a) prova de títulos;
b) prova escrita;
c) prova prática, se houver;
d) defesa de tese:
e) prova didática e leitura da prova

escrita, pelo candidato.

Ao inscrever-se deverá o candidato
preencher as exigências do art. 14
do mesmo decreto que são as seguin-
tes: requerimento com firma reco-
nhecida, dirigido ao Diretor da Fa-
culdade, no qual indique nome, ida-
de, filiação, naturalidade. estado civil
e local de residência, acompanhado
dos seguintes documentos:

a) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

b) prova do alegado no requeri-
mento;

c) prova de quitação com o serviço
militar;

d) diploma profissional ou cientí-
fico, em original ou certificado do
Instituto por onde se diplomou:

e) provas de sanidade e idoneidade
moral;

f) memorial, na forma indicada
no art. 15 do Regimento e destinado
ao concurso de titulas;

g) 100 exemplares de uma tese
inédita sôbre assunto de livre escolha,
pertinente à matéria em concurso.

As inscrições para o presente con-
curso serão encerradas no dia 20 de
abril de 1946, às 11 horas da manha.

São Isentos de selos a tese e os
trabalhos apresentados como títulos
devendo os demais documentos se-
rem selados na forma da lei.

O programa da cadeira, aprovado
pela Congregação, poderá ser obtido
na Secretaria da Faculdade, bem
como tôdas as informações desejada'
pelos interessados.

Secretaria da Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras da Univer-
sidade de São Paulo. 21 de novem-
bro de 1945. — Ismenia Glasser
Junqueira, Secretária.

(Firma reconhecida no Tabelionato
Ubaldino) .

concurso para provimento do cargo
de Professor Catedrático da Ca-
deira de História da Civilização
Antiga e Medieval — XXVI Ca-
deira.

De ordem do Exmo. Sr. Diretor.
Prof. André Dreyfus, e em cumpri-
mento à deliberação da Congregação
acham-se abertas na Secretaria desta
Faculdade, a partir do dia 21 de no-
vembro de 1945, por não ter havido
pedido de transferência de catedrá-
ticos, as inscrições pelo prazo de 150
dias, de acórdo com o art. 12 do De-
creto ri.° 13.426, de 23 de junho de
1043, ao concurso para provimento do
cargo de professor catedrático de His-
tória da Civilização Antiga e Me-
dieval (XXVI cadeira) .

As inscrições deverão ser feitas
nos dias úteis das 15 às 16 horas e
aos sábados das 10 às 11 horas da
manhã. As provas do concurso, de
acôrdo com o art. 27 do mesmo de-
creto serão sucessivamente as se-
guintes:

a) prova de títulos;

b) prova escrita;

c) prova prática, se houver;

d) defesa de tese;

e) prova didática e leitura • da
prova escrita, pelo candidato.

Ao inscrever-se deverá o candi-
dato preencher as exigências do ar-
tigo 14 do mesmo decreto que são oa
seguintes: requerimento com firma
reconhecida, dirigido ao Diretor do
Faculdade, no qual indique nome
idade, filiação, naturalidade, estadc
civil e local de residência, acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

h) prova do alegado no requeri-
mento;

c) prova de quitação com .o ser-
viço militar;

d) diploma profissional ou cientí-
fico, em . original ou certificado do
Instituto por onde se diplomou;

e) provas de sanidade e idonei-
dade moral;

f) memorial, na forma indicada no
art. 15 do Regimento e destinado ao
concurso de títulos;

g) 100 exemplares de um tese iné-
dita sôbre assunto de livre escolha,
pertinente à matéria em concurso.

As Inscrições para o presente con-
curso serão encerradas no dia 19 de
abril de 1946, às 16 horas da tarde

São isentos de selos a tese e os
trabalhos apresentados como títulos
devendo os demais documentos serem
selados na forma da lei.

O programa da cadeira, aprovado
pela Congregação, poderá ser obtido
na Secretaria da Faculdade, bem
como Cicias as informações desejadas
pelos interessados.

Secretaria da Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras da Universi-
dade de São Paulo, 20 de novembro
de 1945. — lsmenia Glasser .inn-
queira, Secretária.

(Firma reconhecida no Tabellenall
Ubaldin0).

Primeira retificação do edital da Con-
corrência Administrativa n ° 195, a
realizar-se no dia 10 do corrente
mês, publicada no "Diário Oficial"
n.° 270, de 30 de novembro de 1945.

Onde se lê:
Item 8 (7.780mm),

Leia-se:
Item 8 (1.780mm).
Divisão do Material, 1 de dezembro

de 1945. — Carlos dos Santos, pelo
C. M.



ardskr-ou , asm ufuE°
Lei Orgânica

Reg. da Estrutura dos Cursos de Formação
Preço : Cr$ 1,50

À VENDAS

Seca° de Vendas' Av. Rodrigues Alves 1

Agência II Ministério da Fazenda

Agência 111 Pretório

Atende-se e pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal.
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Concurso para provimento do cargo
de Professor Catedrático da Ca-
deira de Mineralogia e Petrografia
(XXII cadeira).

De ordem do Exmo. Sr. Diretor,
Prof. André Dreyfus, e em cumpri-
mento à deliberação da Congregação.
acham-se abertas na Secretaria desta
Faculdade, a partir do dia 29 de no-
vembro de 1945, por não ter havido
pedido de transferência de catedrá-
ticos, as inscrições pelo prazo de 150
dias, de acórdo com o art. 12 do De-
creto n.° 13.426, de 23 de junho de
1943, ao concurso para provimento
do cargo de professor catedrático de
Mineralogia e Petrografia (XXII
cadeira).

As inscrições deverão ser feitas
nos dias úteis das 15 às 16 horas e
aos sábados das 10 às 11 horas da
manhã. As provas do concurso, de
acôrdo com o art. 27 do mesmo de-
creto serão sucessivamente as se-
guintes:

a) prova de títulos;
b) prova escrita;
c) prova prática;
d) defesa de tese;
e) prova didática e leitura da

prova escrita, pelo candidato.
Ao inscrever-se deverá o candidato

preencher as exigências do art. 14
do mesmo decreto que são as se-
guintes: requerimento com firma re-
conhecida, dirigido ao Diretor da

Faculdade, no qual indique nome.
idade, filiação, naturalidade, estado
civil e local de residência, acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

b) prova do alegado no reque-
rimento;

c) prova de quitação com o serviço
militar;

d) diploma profissional ou cien-
tífico, em original ou certificado do
Instituto por onde se diplomou;

e) prova de sanidade e idoneidade
moral;

1) memorial, na forma indicada no
art. 15 do Regimento e destinado ao
concurso de títulos;

g) 100 exemplares de uma tese
inédita sôbre assunto de livre es-
colha, pertinente à matéria em con-
curso.

As inscrições para o presente con-
curso serão encerradas no dia 18
de abril de 1946, às 16 horas da
tarde.

São isentos de selos a tese e os
trabalhos apresentados como títulos.
devendo os demais documentos serem
selados na forma da lei.

O programa da cadeira, aprovado
pela Congregação, poderá ser obtido
na Secretaria da Faculdade, bem
como todas as informações desejadas
pelos interessados.

Secretaria da Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras da Univer-
sidade de São Paulo, 16 de novembro
de 1945. - /smenia Glasser Jun-
queira, Secretária.

(Firma reconhecida no Tabelionato
Ubale ino) .
(N.° 13.945 - 3-12-45 - Cr$ 232,60)
ClrJ4	 ) zj

• PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da Bolsa
de Valores do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO
FIXADO EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

PRAÇAS	 MERCADOS

Livre	 Livre especial
Cr$	 Cr$

78,90 1/16 78,90
0,79 7/16 0,83 15¡16
4,66 '7/8	 4,79
4,71	 4,90

. 19,50	 20.01
11,04 7/8 11,30

5,01
Canadá .	 18,20
COTAÇÕES OFICIAIS DE TfTULOS EM

1 DE DEZEMBRO DE 1945
Apólices e Obrigações:

04
Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,

5 %, nom. 	 	 870,00
Reajustamento Econômico, de Cr$

1.000,00. 5 %, port. 	 	 875.00
Obrigações de Guerra, de Cr$

100,00, 6 % 	 	 70,00
Obrigações de Guerra, de Cr$

200,6 % 	 	 138,00
Obrigações de Guerra, de Cri

500,00, 6 % 	 	 350,00
Obrigações de Guerra, de Cr$

1.000,00, 6 % 	 	 7CO300
Obrigações de Guerra, de C4

5.000,00, 6 % 	  3.500,00
Minas Gerais, de Cr$ 200,00,

5 %, port. (1934), 2.• série 	 	 162,00

São Paulo, de Cr$ 200,00, 5 %.
port. 	 	 214,00

Uniformizadas de São Paulo, de
Cr$ 1.000,00,00, 8 %, port.	 1.115,00

Empréstimo Municipal de 1931,
port., de Cr$ 200,00, 5 %	 180,00

Ações de Bancos:
Brasil, de Cr$ 200,00 	 	 590,00

Ações de Companhias:
Sul América Terrestres, Maríti-

mo e Acidentes, de Cr$ 200,00,
c/80 % 	  2.500,00

	

Siderúrgica Belgo Mineira, port 	 ,
de C4 200,00 	 	 420.08

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALOREI
DO RIO DE JANEIRO EM 1 DE D-•

ZEMBRO DE 1945
ztvrze. PÚBLICA

Quantidades - Títulos - Preços
União:
Apólices:

04
40 Diversas Emissões, nom. . 	 870,00

2.000 Reajustamento 	 	 875,00
Obrigações:

91 Guerra, de Cr$ 100,00 	 69,00
270 Idem 	 	 7(,,00
12 Idem, de Cr$ 200,00 	 	 138,00

100 Idem, de Cr$ 500,00 	 	 350,00
15 Idem, de Cr$ 1.000,00 	 	 704,00
1 Idem, de Cr$ 5.000,00 .• •• 3.500.00

Estaduais:
Apólices:

10 Minas, 2.• série 	 	 162,00
13 São Paulo 	 ..	 214,00

108 Idem, uniformizadas	 1.115,00
Municipais:

24 Empréstimo, 1931 	 	 180,00
DIVIDA PARTICULAR

Quantidades - Títulos - Preços
Bancos;
Ações:

108 Brasil, de 04 200,00 	 	 590,00
Companhias:

10 Sul América Terrestres,
Marítimos e Acidentes, de
Cr$ 200,00, c/80 % 	  2.500,00

250 Siderúrgica Belgo
port., de Cr$ 200.00 	 	 420,00

Secretaria da Câmara Sindical da Bõlsa
de Valõres do Rio de Janeiro, em 1 de
dezembro de 1945. - Ary de Almeida e'Silva, Síndico.

Oficial
Cri

Londres .
Portugal. 0,67 1/8
Suíça . . -
Suécia .	 -
N. York . 16,50
Uruguai . -
Argentina
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CIEDADES 
BANCO DO BRASIL S. A.

Carteira de Redescontos
EALANCO.i2 EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

Ativo
Cr,

Títulos redescontados . 	  • 488.371.162,40
Empréstimos a. Bancos _	  3. 871 .000. 000,00
Banco do Brasil S. A. —,c/corrente 	 . 	 13.219.720,20
Despesas gerais . 	 	 639.273,80.
Valores em garantia 	  3.871.000.000,00

8.244.230.156,40

Passivo

CTS

Tesouro Nacional 	  4.199.900.000,00
Fundo de reserva 	

	
87.328.260,10

Provisão para despesas de notas 	
	

17 . 000 . 000,e0
Redesconto.s . . 	

	
16. 037. 229,80

Juros . • 	
	

52.964.666,50
Depositantes de VR;OPCS em garantia 	  3 .871 . 000.000,00

8.244.230.156,40

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1945. — José Vieira Machado, Dire-
tor. — Frederico Rego Filho, Gerente. — M. Trajano de Araujo, Contador.

SOCIEDADE CIVIL APARTAMEN-
TOS AZIZE LIMITADA

EXTRATO DO CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO

(Reforma)

A Socedade Civil Apartamentos Azi-
ze Limitada é uma sociedade civil
fundada nesta Capital, ,onde tem sede
e foro, pelo prazo de 20 anos, a par-
tir de 27 de novembro de 1940, data
de sua fundação, até 26 de • novem-
bro de 1960, conforme consta do Pro-
cesso n.° 861, de 9 de dezembro de
1940, dêste Cartório do 3.° Oficio, re-
formado agora. O objeto da .socie-

• 'dade é a construção de apartamentos
à Rua Barão de Bom Retiro números
185 e 187 'e respectiva administração.
O capital social clontinua a ser de Cr$
100.000,00 (cem mil cruzeiros) dividi-
do em 100 (cem) cotas, do valor de
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), cada
uma, pertencendo 76 (setenta e seis)
cotas à soda Sra. Azize Atra 'Simão,

viuva, proprietária: 14 (qua-
torze) cotas ao sócio Dr. Lino Ewer-
ton Martins, brasileiro, casado, advo-
gado, e 10 _ ...(dez) cotas ao sócio se-
nhor Miguel Nicolau Hafidis, grego,
desquitado, negociante, integralmente
realizadas em moeda corrente, sendo
a responsabilidade dos sócios limitada
à importância total do capital social.
A Sociedade será representada ativa
e passivamente, em Juizo e fora dele,
pelo sócio Dr. Line Ewerton Martins,
que terá igualmente as funções de ad-
ministração e gerência. Em caso de
morte de um 'dos sócios a Sociedade
não se dissolverá; os seus herdeiros
exercerão em comum os direitos do
falecido, enquanto a cota social se
achar indivisa. A renda liquida da
Sociedade será dividida entre os só-
dos, proporcionalmente às suas cotas.
Os casos omissos serão regidos pelo
Decreto n.° 3.708, de 10 de janeiro de
1919 e pelo Código Civil.

Rio de Janeiro. 20 de novembro de
1945. — Dr. Luzo Ewerton Martins,

• representante.
(N.° 13.942-1-12-45--Cr$ 67,30).

COMPANHIA COMERCIAL E
INDUSTRIAL DO RIO

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDUSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio •
Certidão

Certifico que a Companhia Comer-
cial e Industrial do Ricf arquivou nes-
ta Divisão, sob o n.0 2.346, por des-
pacho de 29 de outubro de 1945, a
ata da assembléia geral ordinária, rea-
lizada em 30 de abril de 1945, que

aprovou as contas do exercido de-'1944,
elegeu a Diretoria para o mandato a
terminar em 30 de abril •de 1948, os
membros do Conselho Fiscal para o
ano em curso. bem como fixou os seus
honorários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão do Registro de
tomérco, em 130 de outubro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-
pho Penna Barros, chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Pen-
na Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 19.906-45).

(N.° 13.936-1-12-45---Cr$ 30,60).
—

CORANTES E PRODUTOS QUIMI-
COS FRANCOLOR S. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDUSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA

comEacio
.. Divisão do Registro do Comércio

Certidão

Certifico que a Corantes e Produ-
tos Quiroicos Francolor S. A. arqui-
vou nesta Divisão, sob o n. °2.409,
por despacho de 16 de novembro de
1945, a ata da assembléia geral or-
dinária, realizada em 29, de setembro
de 1945, que aprovou as contas do
exercido de 1941. elegeu os membros
do Conselho Fiscal e fixou os seus
honorários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão do Registro do
Comércio, em 11 de novembro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-
pho Penna Barros, chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Pen-
na Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 20.867-45).

(N.° 13.935-1-12-45—Cr$ 30,60).

COMPANHIA DT.: ESTANHO
MINAS BRASIL

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA'
DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO

MINERAL

Divisão de Fomento da Produção
Mineral

Certidão
Em cumprimento ao despacho exa-

rado no requerimento de "Companhia
de Estanho Minas Brasil", protocolado
neste Departamento com o n.° DNPM
5.621-45, certifico que a fls. 226, do
livro D-1, consta o registro do teor
seguinte: Ano: 1945 — Número de

ordem: 339 — Mês: agôsto — Dia: 25
— Transcrições: sinete da República.
Ao alto, á esquerda: Cópia autêntica.
O original foi registrado e está ar-
quivado na Secretaria da Presidência
da República. Em 8 de agosto de 1945.
Firma ilegível. Sob o sinete: Estados
Unidos do Brasil. Ao alto, à direita:
O têxto foi publicado no Diário Ofi-
cial de . 25 de agdsto de 1945. S.
Ibraim Filho. No têxto: Decreto nú-
mero 19.389; de 8 de agôsto de 1945.
Concede à Companhia de Estanho
Minas Brasil autorização para fun-
cionar como emprésa de mineração.
O presidente a República usando da
atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a da Constituição e nos termos
do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de ja-
neiro de 1940 (Código de Minas), de-
creta: Art. 1.0 . E' concedida à Com-
panhia de Estanho Minas Brasil, so-
ciedade anônima com sede no muni-
cípio de Bom Sacesso, Estado de Mi-
nas Gerais, constituida pela escritura
pública de vinte e um (21) de julho
d, mil novecentos e quarenta e cinco
(1945), lavrada a fôlhas cento e vinte
e cinco (125) tio livro de notas nu-
mero cento e trirta e cinco (135), do
Cartório do 2.° Oficio de Notas da ci-
dade de São João dei Rei, Estado de
Minas Gerais, autorização para fun-
cionar como einprêsa de mineração,
de acordo com o que dispõe o art. 6.°,
§ 1.°, do Decreto-lei n.° 1.935, de 29
de janeiro de 1940 (CAdigo de Minas),
ficando a mesma sociedade -obrigada
a cumprir integralmente a_ leis e re-
gulamentos em vigor ou que vierem
a vigorar-sobre o objeto da referida
autorização. Art. 2.°. Revogam-se as
disposições e mcontrário. Rio de Ja-
neiro, 8 de agôsto de 1945, 124.° da
Independência e 57.° da República.
— GETULIO Vaacas. — Apolonio Sales.
D. G. P. M. 5.136-45. 0.P.R./0.
P. R./M.R.R. Nada mais se con-
tinha em o documento que me foi
apresentado o qual fielmente trans-
crevi e cuja transcrição confiro e as-
sino por julgá-la em tudo conforme
o original. Rio cie Janeiro, aos vinte
e cinco dias do mês de agôsto do ano
de mil novecentos e quarenta e cinco.
— Almir Martins da Silva, Oficial de
registro de minas. Nada mais se con-
tinha no referido registro, que fiel-
mente transcrevi 'e dactilografei, re-
portando-me ao citado livro. O re-
ferido é verdade e dou fé. Eu, Nadir
Martins, Auxiliar de Escritório, re-
ferência VII, da Divisão de Fomento
da Produção' Mineral, subscrevo e as-
sino a presente certidão que vai tam-
bém visada pelo Sr. Diretor; dado e
passado no Rio ' de Janeiro, aos três
dias do mês de setembro de 1945. —
Nadyr Martins. Visto. José Mi-
randa, pelo Diretor. "Reconheço a

firma retro José Miranda. Rio de Ja-
neiro, 3 de setembro de 1945. — Em
testemunho (sinal público) da ver-
dade, Alvaro de Mello Alves. (Esta-
vam carimbos dêsse tabelião inutili-
zando um cruzeiro e noventa cen-
tavos de selos). (Sôbre estampilhas
federais de Cr$ 11,00 e sêlo de Edu-
cação e Saúde, via-se inutilizando-os,
e carimbo da Divisão de Fomento de
Produção Mineral, 3 de setembro de
1945. Avenida Pastem'' , '404, Rio de
Janeiro).

COMPANHIA DE ESTANHO MINAS
BRASIL

smusritaro CO TRABALHO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio — D.R.C.

Certidão

Certifico, em cumprimento ao aes-
pacho do Sr. Diretor, exarado em pe-
tição protocolada sob número três
mil trezentos e quarenta e seis, em
seis de setembro de mil novecentos e
quarenta e zinco, que a Companhia
de Estanho Minas Brasil, arquivou_
nesta Divisão sob número quatrocen-
tos e cinqüenta e dois, por despacho
de dez de setembro de mil novecentos
e quarenta e cinco, a certidão do De-
creto número dezenove mil trezentos
e oitenta e- nove, de oito de agosto
de mil novecentos e quarenta e cinco,
que lhe 'concede autorização para fun-
cionar como emprêsa le mineração.
Departamento Nacional da Indústria
e Comércio. Divisão de Registro do
Comércio, em treze de setembro de
mil novecentos e quarenta e cinco.
Eu, Maria 1zabel Assunção de Melo,
Dactilógrafo, classe D. a dactilografei
e assino. — 'Maria Isabel Assumpção
de Mello. Visto. — Rubem Lima,
Chefe do Arquivo; substituto. "Reco-
nheço a firma Rubem Lima. Rio de
Janeiro, 5 de outubro de 1945. — Em
testemunho e (sinal público) da ver-
dade, Alvaro de illelloAlves. (Acha-se
um carimbo -om os seguintes dizcres):
3.a Seção da D.F.P.M. do D.N.P.M.
Esta certidão foi averbada a fls. 228
do livro D, n.° 1, e anotada á margem
da transcrição ri." 339 de fls. 228 do
mesmo livro, referente ao Decreto nu.
mero 19.339, de 8-3-1945. IÃO de Ja-
neiro, 11 de outubro de- 1945. — Olg-
mar Pedro Rangei, Oficial de Registro
de Minas. "Reconheço a firma retro
Olgraar Pedro Rangel. Rio de Janeiro,
26 de outubro de 1345. — Em teste-
munho e (sinal público) cia verdade,
Alvaro de Mcllo Alves. (Estavam ca-
rimbos dêsse tabelião inutilizando um
cruzeiro e noventa centavos de selos
federais).



MINISTÉRIO DO TRABALHO,
E COMÉRCIO

INDÚSTRIA

18240 Terça-feira 4
	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I)

	
Dezembro de 1945

COMPANHIA DE ESTANHO
BRASIL

Gustavo de Melo, Chefe de Seção da
Junta Comercial de Minas Gerais,
etc.

Certifica, era virtude de despacho
exarado em requerimento da "Com-
panhia de Estanho Minas Brasil", e
na forma requerida, que nesta Secre-
taria consta o arquivamento dos esta-
tutos e mais documentos de constitui-
ção çla Cia. de Estanho Minas Bra-
sil, com sede no distrito de San Tia-

município de Bonsucesso, neste
Estado, inclusive uma fõlha do Diário
Oficial de 25 de ageoto do corrente
ano, onde vem publicado o Decreto
Federal, n.° 19.389, de 8 do mesmo
mês, concedendo à dita com:ainhia
autorização para funcionar como em-
prêsa da mineração, sob o número
27.441 (vinte e sete mil quatrocentos
e quarenta e um), em 6 (seis) de se-
tembro próximo findo. O referido é
verdade, do que dou fé; vai autenti-
cado com sélo da Junta. Secretaria
da Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais, Belo Horizcnte, 3 de
outubro de 1915. — Eu, Ruth Fáscolo
Campos, Praticante, a escrevi. O Che-
fe de Secção, Gustavo de Mello.

"Reconheço a firma Gustavo de
Melo. Rio de Janeiro, 5 de outubro
de 1945. Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Alvaro de Mello
Alves. (Acha-se um carimbo com os
seguintes dizeres): 3•9. Seção da D. F.
P. M. do D. N. P. M. Esta Certidão
foi averbada a fls. 228 do livro "D"
n.° 1 e anotada à margem da trans-
crição n.° 339 de fls. 226 do mesmo
livro, referente ao Decreto número
19.389, de 8-8-45. Rio de Janeiro, 11
de outubro de 1945. — Olgraar Pedro
Rangel, Oficial de Registro de Minas.
"Reconheço a firma retro de Olginar
Pedro Rangel. Rio de Janeiro, 26 de ou-
tubro de 1945. Em testemunho e (sinal
público) da verdade. — Alvaro de
Meio Alves. (Estavam carimbos dêsse
Tabelião inutilizando um cruzeiro e
noventa centavos de selos).

COMPANHIA DE ESTANHO MINAS
BRASIL

SECRETARIA DA JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DE MINAS GERAIS

Gustavo de Melo, Chefe de Seção da
Junta Comercial de Minas Gerais,
etc.

Certifica, em virtude de despacho
exarado em requerimento da "Com-
panhia de Estanho Minas Brasil", e
na forma requerida, que nesta Secre-
cretaria consta o arquivamento, sob
o número 27.770 (vinte e sete mil se-
tecentos e setenta), em 19 (dezenove)
de novembro de 1945 (mil novecentos e
quarenta e cinco), dos seguintes
documentos: a) Ata da Assembléia
Geral Extraordinária da Companhia

SECRETARIA DA JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DE MINAS GERAIS

MINAS mencionada no item a; d) Feilhas de
número 17.620 e 17.621, do Diário Ofi-
cia/ da União do dia 17 de novembro
de 1945, onde vem a Publicação da
Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Companhia de Estanho Mi-
nas Brasil, realizada no dia 15 de
c utubro de 1945, da Certidão de Au-
tenticação da referida Ata e da Cer-
tidão de Averbação da mesma Ata; e)
Feilha de número 9 do "Minas Gerais"
do dia 30 de setembro de 1945, onde
vem a publicação da Certidão da Es-
critura Pública da Constituição da
Companhia de Estanho Minas Brasil,
do Decreto n.' 19.389, de 8 de agósto
de 1945, concedendo à referida Com-
panhia autorização para funcionar
como emprésa de mineração e do‘Des-
pacho n.° 27.441, de 6 de setembro
d.. 1945 dessa Junta referente ao ar-
quivamento de documentos da mesma
Companhia; f) Fõlha de número 8 do
"Minas Gerais" do dia 4 de outubro
de 1945, onde vem a publicaçã da Cer-
tidão do Arquivamento sob número
27.441, de 6 de setembro de 1945, da
Escritura Pública de Constituição da
Companhia de Estanho Minas Brasil.
e do Decreto n.° 19.389, de 8 de agõs-
to de 1945, concedendo à referida
Companhia autorização para funcio-
nar como emprêsa de Mineração. O
referido é verdade, do que dá fé; vai
autenticado com o sêlo da Junta. Se-
cretaria da Junta Comercial do Esta-
do de Minas Gerais, Belo Horizonte,
20 de novembro de 1945. Eu, Ruth
Fóscolo Campos, Praticante, a escrevi.
O Chefe de Seção, Gustavo de Meio.
— "Reconheço a firma Gustavo de
Melo. Rio de Janeiro, 24 de novembro
de 1945. Em testemunho e (sinal pú-
blico) da verdade, Alvaro de Meio
Alves. (Estavam carimbos dêsse Ta-
belião inutilizando um cruzeiro e no-
venta centavos de selos federais).

COMPANHIA

SECRETARIA DA JUNTA COMERCIA L DO ESTADO

DE MINAS GERAIS

Gustavo de Melo, chefe de Seção da
Junta Comercial do Estado de Minas
Gerais, etc.:

•
Certifica, em virtude de despacho

exarado em requerimento da "Compa-
nhia de Estanho Minas Brasil", e na
forma requerida, que nesta Secretaria
oonsta o arquivamento dos Estatutos
e mais documentos de Constituição da
Companhia de Estanho Minas Brasil,
com a sua Sede transferido., do distri-
to de San Tiago, município de Bom Su-
cesso, Estado de Minas Gerais, para
a Capital Federal, inclusive Fiálha de
número 13.901, do Diário Oficial da
União do dia 25 de ageoto de 1945,
ande vem a publicação do Decreto nú-
mero 19.3E9 de 8 de ageetto de 1945,
conoeciendo autorização à referida
Companhia., para funcionar com em-
présa de mineração, sob o n.° 2'7.441,
de 6 de setembro de 1945. O referi-

DE ESTANHO MINAS
BRASIL

COMPANHIA

SECRETARIA DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE MINAS' GERAIS

Gustavo de. Melo, Chefe de Seção da
Junta Comercial do Estado de Minas
Gerais, etc.:

Certifica, em virtude de despacho
exarado em requerimento da "Compa-
nhia de Estanho Minas Brasil", e na
forma requerida, "que nesta Seceetaria
consta o arquivamento das folhas 6
e 7 do "Minas Gerais" do dia 20 de
novembro do corrente ano onde vem
a publicação da ata da sua assem-
bléia geral extraordinária que alterou
ca Deus estatutos e transferiu a sua
sede do Distrito San Tiago, Municieta
de Bom Sucesso, Estado ee Minas Ge-
rais, para a Capital Federal, sob nu-
mero'1.784 (vinte e sete mil setenceri-
tos e oitenta e quatro), em 22 (vin-
te e dois) de novembro de 1945 (mil
novecentos e quarenta e cinco). O
referido é verdade, do que dá fé; vai
autenticada cem o sélo da Junta. Se-
cretaria da Junta Comercial do Estado
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 22
de novembro de 1945. Eu, Marta de
1V1e.lo Ribas, 2.° oficial a escrevi. O
Chefe de Seção Gustavo cie Melo. "Re-
conhepo a firma Gustavo de Melo. Rio
de Janeiro, 28 de novembro de 194a
Em testemunho e (sinal público) da
verdade Alvaro, de Meio Alves. (Es-
tavam carimbos [Asse tabelião inuti li-
zando um cruzeiros e noventa centa-
vos de selos federais) .
COMPANHIA DE ESTNHO MINAS

BRASIL

DE ESTANHO
BRASIL

MINAS mesma ata, do que dou fé. Departa-
mento Nacional na Indústria e Co-
mércio. Divisão de Registro do Co-
mércio, vinte e sete de novembro de
mil novecentos e quarenta e cinco.
Eu, Maria Isabel Assunção de Melo,
dactilógrafo, classe D, a dactilografei
e assino. Maria Isabel Assunção de
Meio. Visto, Ernesto Jencarelli. Chefe
do Arquivo. Estampilha federal no
valor de Cr$ 10,00 e sélo de Educação
e Saúde no valor de Cr$ 0,40 inutili-
zados com o carimbo do Ministério
do Trabalho. D.N.I.C. Divisão de
Registro do Comércio, "Reconheço a.
firma retro Ernesto Jencarelli. Rio
de Janeiro, 28 de novembro de 1945.
Em testemunho (sinal público) da
verdade Alvaro de Meio Alves. (Es-
tavam carimbos dêsse tabelião inu-
tilizando um cruzeiro e noventa cen-
tavos de selos federais).

COMPANHIA DE ESTANHO MINAS
BRASIL

Processo n.° 21.882-45) ft

MENISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA
comeacio

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a "Companhia de
Estanho Minas Brasil", arquivou nes-
ta Divisão sob o ri o 2.448, por despa-
cho de 26 de novembro de 1945, os
seguintes documentos: a) — Exem-
plar do Diário Oficial de 23 de no-
vembro de 1945, que publicou a escri-
tura pública de constituição da so-
ciedade e as certidões do arquivamen-
to, na Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais; b) — Exemplar do
Diário Oficial de 25 de agecto de
1915, com a publicação do Decreto

do é verdade, do que dá fé, vai eu-
de Estanhos Minas Brasil, realizada tenticado coxa o sêlc da Junta. Se-
no dia 15 de outubro de 1945, modifi- instaria da Junta Comercial do Estado
cando os seus Estatutos e transferindo 	 Belo Horizonte, 20
a sua Sede do Distrito de San Tiago, de Mines Gerais,

de novembro de 1945. Eu Ruth Flys-
Município de Bonsucesso, no Estado de cMinas Gerais, para a Capital Federal; colo Campos. Praticante, a escrevi. O

chefe de seção. Gustavo de Melo. —
b) Certidão da Divisão do Fomento da
Produção Mineral do Ministério da
Agricultura de Autenticação da Ata
referida no item a; c) Certidão da
Divisão do Fomento da Produção Mi-
neral do Departamento Nacional da
produção Mineral do Ministério da
Agricultura, de Averbação da Ata

Departamento Nac:orzal da Indústri.z 
rh° 19.389, de 8 de ageisto de 1945,

e Comércio — DRC
que concedeu autorização à sociedle-
de para funcionar como emprêsa de

Certidão minereção; c) — Exemplar do Diário
Certifico, em cumprimento ao des- Oficial de 17 de novembro de 1945,

pacho do Sr. Diretor, exarado em PC- 'que publicou a ata da assembléia ge-
tição protocolada sob número quatro ral extraordinária, de 15 de outubro
mil trezentos e noventa e três, eia de 1945 e a certidão do registro e
vinte e quatro de novembro de mil averbação da mesma na Divisão de
novecentos e quarenta e cinco, que a Fomento da Produção Mineral; d) —
"Companhia de Estanho Minas Bra- Certidão da Junta Comercial do Es-
sil", arquivou nesta Divisão sob o tado de Minas Gerais, com o inteiro
n.° 2.448, por despacho de 26 de teor dos atos constitutivos da socie-
novembro de 1945, os seguintes do- dade, e do decreto de autorização
cumentos: a) — Exemplar do Didrio supracitado; e) — Cert:dão emana-
Oficial de 23 de novembro de 1945, da da mesma Junta, com o inteiro
que publicou a escritura pública de teor da ata da assembléia geral extra-
constituição da sociedade e as cer- ordinária, de 15 de outubro de 1945,
tidões do arquivamento, na Junta Co- que deliberou transferir a sede social
mercial do Estado de Malas Gerais; para esta Capital, e reformou os es-
b) — Exemplar do Diário Oficial de tatutos, do Diário Oficial da União
25 de adoto de 1945, com a publica- de 17 de novembro de 1945, que publi-
ção do Decreto n.° 19.389, de 8 de cou essa ata e da certidão da Dlv:-
agéisto de 1945, que concedeu auto- são de Fomento da Produção Mineral,
rizaçã.o à sociedade para funcionar da averbação da mesma ata, do que
como emprê.sa de mineração; c) — dou fé. Departamento Nacional da
Exemplar do Diário Oficia/ de 17 de Indústria e Comércio. Divisão de
novembro de 1945, que publicou a ata Registro do Comércio, em 27 de no-
da assembléia geral extraordinária,
de 15 de outubro de 1945, e a certi-
dão do registro e averbação da mesma
na Divisão de Fomento da Produção nato Adolfo Pena Barros, Chefe da
Mineral; d) — Certidão da Junta S.R.E. a subscrevo e assino. Renato
Comercial do Estado de Minas Ge- Adolfo Penna Barros. Estampilhas
rais, com o inteiro tear dos atos cons- federais no valor de Cr$ 6,00 e sêlo
titutivos da sociedade, e do Decreto de Educação e Saúde no valor de
de autorização supracitado; e) — Cr$ 0.40 inutilizados com o carimbo
Certidão emanada da mesma Junta,. do Ministério do Trabalho. D.N.I.
com o inteiro teor da ata da assem- C. Divisão de R\egistro do Comércio.
bléla geral extraordinária, de 15 de "Reconheço a firma R. A. Perma.

Barros. Rio de Janeiro, 28 de novem-
bro de 1945. Em testemunho e (si-
nal público) da verdade. Alvaro de
Melo Alves. (Estavam carimbos dês-
se tabelião inutilizados uni cruzeiro e

noventa centavos de selos).
(N.• 13.974 — 30-11-45 — Cr$ 397,00).

vembro de 1945. Eu, Carmen Cruz.
Auxiliar de Escritório IX. escrevi, con-
feri e assino. Carmen Cruz. Eu, Re-

"Reconheço a firma Gustavo de Melo. outubro de 1945, que deliberou trans-
Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1945. Em testemunho e (sinal público)

-da verdade Alvaro de Melo Alves. (Ba-
bavam carimbos dêsse tabelião inutili-
zando um cruzeiro e noventa centavos
de selos federais).

ferir a sede social para esta Capital,
e reformou os estatutos, do Diário
Oficial da União de 17 de novembro
de 1945, que publicou essa ata e da
cert:dão da Divisão de Fomento da
Produção Mineral, da averbação da
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COMPANHIA DE ESTANHO SIO
JOÃO DEL REI

SECRETARIA DA JUNTA CAMER-
CIAL DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

Gustavo de Melo, Chefe de Seção

da Junta Comercial do Estado de Mi-

nas Gerais, etc.

Certifica, em virtude de despacho
exarado em requerimento da "Compa-
nhia de Estanho São João dil Rei"
e na forma requerida, que nesta Se-
cretaria consta o arquivamento das
fõlhas números 7 e 8 do "Minas Ge-
rais" do dia 20 de novembro do cor-
rente ano, onde vem a publicação da

-ata da sua assembléia geral extraor-
dinária que alterou os seus estatutos
e transferiu a sua sede do distrito de
Nazareno, município de São João Dei
Rei, Estado de Minas Gerais, para a
Capital Federal, sob o n.° 27.783 (vin-
te e sete mil setecentos e oitenta e
três) em 22 (vinte e dois) de novem-
bro de 1945 (mil novecentos e quaren-
ta e cinco) . O referido é verdade, do
que dá fé; vai autenticado com o sêlo
da Junta. Secretária da Junta Co-
mercial do Estado de Minas Gerais.
Belo Horizonte, 22 de novembro de
1945. Eu, Marta de Melo Ribas, 2:1
Oficial, a escrevi. O Chefe de Seção
Gustavo de Melo. Reconheço a firma!
Gustavo de Mello. Rio de Janeiro. 28
de novembro de 1945. Em testemunho
e (sinal público) da verdade Alvaro
de Mello. (Estavam carimbos desse
tabelião inutilizando um cruzeiro e!
noventa centavos de selos federais).

COMPANHIA DE ESTANHO SA0
JOAO DEL REI

=miam Do TRABALHO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DAC

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do. Senhor Diretor, exarado em
petição protocolada sob número qua-
tro mil trezentos e noventa e dois, em
vinte e quatro de novembro de mil
novecentos e quarenta e cinco, que "a
Companhia de Estanho São João Dei
Rei", areuivou nesta Divisão sob o
n.° 2.447, por despacho de. 26 de no-
vembro de 1845, os seguintes: a) —
Exemplar do Diário Oficial de 12 de
maio de 1045, que publicou o decreto
n.° 18.574, de 10 de maio de 1945, pelo
qual foi concedida à sociedade auto-
rização para funcionar como emprê-
sa de mineração; h) Exemplar do
Diário Oficial de 12 de maio de 1945,
que publicou a escritura de consti-
tuição da sociedade; c) Exemplar do
Diário Oficial de 14 de junho de 1945
contendo a publicação das certidões
de registro e arquivamento. no De-
partamento Nacional da Produção Mi-
neral, neste Departamento e na Jun-
ta Comercial do Estado de Minas Ge-
rais, do citado decreto de autorização,
n.° 18.574, de 10 de maio de 1945; d)
Exemplar. do Diário Oficial de 17 de
novembro de 1945, com a publicação
da ata da assembléia geral extraordi-
nária, de 28 de setembro de 1945. que
resolveu transferir a sede social para
esta Capital e reformou ce, estatutos
e a certidão de registro e averbação
da mesma pelo Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral; e) Exem-
plar do Diário Oficial de 23 de no-
vembro de 1945 que publicou as certi-
dões do arquivamento na Junta Co-
mercial do Estado de Minas Gerais;
f) Certidão da Junta Comercial do i
Estado de Minas Gerais, do inteiro
teõr dos atos constitutivos da socie-

dade, do que dou fé. — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio.

Divisão de Registro do Comércio,
vinte e sete de novembro de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. Eu, Ma-
ria Izabel Assumpção de Mello. da-
tilógrafo D, datilografei e assino. —
Maria Izabel Assumpçáo de Mello
Visto. — Ernesto Jencarelli Chefe do
Arquivo. Estampilha Federal no va-
lor de Cr$ 10,00 e sélo de Educação e
Saúde no valor de Cr$ 0,40 inutiliza-
dos com o carimbo do Ministério do
Trabalho. D. N. I. C. Divisão de
Registro do Comércio. "Reconheço a
firma Ernesto Jencarelli. — Rio de
Janeiro, 28 de novembro de 1945. Em
testemunho (sinal público) da ver-
dade Alvaro de Meio Alves. (Estavam
carimbos desse tabelião inutilizando
um cruzeiro e noventa centavos de
sêlos federais).

COMPANHIA DE ESTANHO SÃO
JOÃO DEL REI

Processo n.° 22.883-45

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA

COMÉRCIO DRC

CERTIDÃO

Divisei° de Registro do Comércio

Certifico que a "Companhia de Es-
tanho São João Dei Rei", arquivou
nesta Divisão sob o n.° 2.447, por des-
pacho de 26 de novembro de 1945.
os seguintes documentos: a) Exem-
plar do Diário Oficial de 12 de maio
de 1945; que publicou o decreto núme-
ro 18.574, de 10 de maio de 1945, pelo
qual foi concedida à sociedade auto-
rização para funcionar como emprêse
de mineração; b) Exemplar do Diá-
rio Oficial de 12 de maio de 1945, que
publicou a escritura de constituição
da sociedade; c) Exemplar do Diá-
rio Oficial de 14 de junho de 1945,

contendo a publicação das certidões
' de registro e arquivamento no De-
partamento Nacional da Produção
Mineral, neste Departamento e na
Junta Comercial do Estado de Minas
Gerais, do citado decreto de autoriza-
ção n.° 18.574, de 10 de maio de 1945;
d) Exemplar do Diário Oficial de 17
de novembro de 1945, com a publica-
ção da ata da assembléia geral extra-
ordinária, de 28 de setembro de 1945.
que resolveu transferir a sede soe te i
para esta Capital e reformou os es-
tatutos e a certidão de registro e aver-
bação da mesma pelo Departamento
Nacional da Produção Mineral; e)
Exemplar do Diário Oficial de 23 de
novembro de 1945, que publicou as
certidões do arquivamento. na Junta
Comercial do Estado de Minas Ge-
rais f) Certidão da Junta Comerc:al
do Estado de Minas Gerais do inteiro
teôr dos atos constitutivos da socie-
dade; do que 'dou fé. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio. Di-
visão de Registro do Comércio em 27
de novembro de 1945, Eu, Carmen
Cruz, Auxiliar de Escritório IX, es-
crevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. Eu, Renato Adolfo Penna Bar-
ros, Chefe da S. R. E. a subscrevo e
assino. — R. A. Penna Barros es-
tampilhas federais no valor de Cr$ .
8,00 e selo de Educação e Saúde no
valor de Cr$ 0,40 inutilizados com o
carimbo do Ministério do Trabalho.
D. N. I. C. Divisão de Registro do
Comércio. Reconheço a firma R. A.
Penna Barros. Rio de Janeiro, 28 de
novembro de 1945. Em testemunho e
(sinal p4;blico) dá verdade. — Alvaro
de Mello Alves. (Estavam carimbos
desse tabelião inutilizando um cru-
zeiro e noventa centavos de sêlos fe-
derais).
(N.° 13.973 — 3-12-45 — Cr$ 173,40).
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Prefeitura Municipal de Teresópolis
Juros de apólices

rem dias 4, 5 e 6 de dezembre de 1945,
pagar-se-á na Tesouraria do Banco Por-
tuguês do Brasil, S. A., os juros ven-
cidos em outubro último das apóliais dos
empréstimos de 1921 e 1922, emitidas pela
Prefeitura Municipal de Teresópolis

Depois dos dias acima, esses pagamentos
serão efetuados semente les quintas-feiras.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1945.
— A Diretoria — Banco Português do Bra-
sil Sociedade Anônima — Rio de lineiro
— Alberto Faria Filho. — Floriano Mo-
reira.

(Ne 13.754 — Cr$ 44,90 — Dias, 1
• 4-12-45 — 29-11-45).

Tabacaria Londres S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINLIIA

Picam convidados os Srs. acionistas da
Tabacaria Londres S. A. a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, na sede
social à Avenida Rio Branco na 144 no
próximo dia 10 de dezembro de 1945, às
10 horas, a fim de tratar da seguinte or-
dene do dia:

a) Reforma do art. 21 letras B, C e D
dos estatutos sociais.

b) Reforma do art. 13 letra C, doe es-
tatutos sociais.

c) Aumento do Capital Social.
Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1945.

— Pedro de Magalhães Corréa, /resi-
dente.

(N.0 13.939 — Cr$ 73,40 — Dias: 3,
4 e 5-12-45 — 1-12-45).

Companhia Materiais de Engenharia
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINAtIA

Primeira convocação
São convocados os Srs. acionistas para

a Assembléia Geral Extraodinária, a rea-
iLear-se aos 14 de dezembro de 1945 às
9 horas da manhã, na sede social, a Ave-
nida lano Peçanha na 12. 8.0 andar, para
verificar que foram cumpridas as for-
malidades legais relativas ao aumento do
capital sccial deliberado pela Assem' léia
de 20 de junho de 1945.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1245. — Alberto Woods Soares, Diretor-
Presidente. — Genaro Viciei Leite Ribeiro,
Vice-Presidente. — Antonio Alves V olho,
Diretor-Gerente. — Guilherme Woods Soa-
res. Diretor-Comercial. — Luiz Faria Ri-
beiro, Diretor-Tesoureiro.

(14.0 13.928 — Cr$ 76,50 — Dias: 1,
3 e 4-12-45 — 30-11-45).

Companhia Edificadora Nacional
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da
Companhia Edificadora Nacional a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordiná-
ria a se realizar, em sua sede social, â
Rua México na 15, 4a andar, no CISA 11
do próximo mês de dezembro, às 11 ho-
ras, para o fim especial de:

a) Tomar conhecimento de renúncia
de um diretor;

c) Extinção do cargo de diretor-
técnico;

d) Reforma dos Estatutos, e,
e) Assuntos de interesses gerais.
Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1945.

— Companhia edificadora Nacional —
J. Pisserchio, Presidente. — Clemenceau
Luiz, Superintendente.

(Na 13.920 — Cr$ 70,40 — Dias: 1,
3 e 4-12-45 — 30-11-45).

Banco Mobilizador de Crédito S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA

Primeira convocação
reão convidados os senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no próximo dia sete da de-
zembro, às quinze horas, na sede social. à
.Rua da Alfândega na "1, nesta Capital,
para tomar conhecimento dos atos prati-
cados pela Diretoria para o aumentei de
capital e deliberar sôbre o projeto ie re-
forma dos Estatutos iaconformidade de
autorização concediaa pela Assembléia
Geral Extraordinária de dois de julho úl-
timo.

Rio de Janeleo, 26 de novembro de 1945.
— João Corrêa Meyer, Presidente. — Pe-
dro de Lamare São Paulo. — Vítor Be-
zerra, Diretores.

(N • 13.873 — Cri 70,40 — Dias: 28-11,
4 e C-12-45 — 2G-11-45).

Companhia Aços Especiais Itabira
12, Avenida Nilo Peçanha. salas 1211-15

Rio de Janeiro
&esnerttm. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não se tendo realizado, por falta de

quorum, a Assembléia Geral Extraord ná-
ria convocada para o d.e. 13 de novembro
último, ficam convocados os senhores acio-
nistas para se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, na sede social.
Avenida Nilo Peçanba n.. 12, salas (.211
a 1.215. no próximo dia 12 (doze) es 14
horas, a fim de deliberarem sôbre inte-
resses gerais e comerciais da Companhia.

Rio de Janeiro, 3 de dezmbro de 1945.
— Cia. Aços Especiais :tabira — Luciano
Jacques de Moraes, Diretor. — Angelo
Bonifacio do Amaral Bevilaqua, Diretor-
Financeiro.

(Na 13.946 — Cr$ 64,30 — Dias: 4, 5 e
6-12-45 — 3-12-45)

Marnell Cosméticos S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De conformidade com o disposto no
Decreto-lei na 2.627, no art. 86, vem
a Diretoria da "Marnel' Cosméticos S. A.",
pelo seu Presidente, fazer a convocação de
uma Assembléia Geral Extraordinária na
forma disposta no Art. 86. para eleição
de nova Diretoria, em vista do pedido de
demissão de todos os membros da Direto-
ria, que vinham exercendo o mandato. A
ordem do dia constará ~ente para a
eleição dos Diretores, fim único para
que é convocada. A Assembléia -ica mar-
eada por esta convocação para o dia 17
de dezembro de 1945, às 10 horas na sede
da Companhia à Rua Primo Teixeira
n.° 24. nesta Capital.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Manoel A. de Freitas Junior, Diretor-
Presidente.

(N.° 13.968 — Cr$ 70,40 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

Universal Filmes S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas

da Sociedade a comparecer à Assencbiéla
Geral Ordinária a se realizar na sede so-
cial, à Rua Senador Dantas na 39, no
dia 17 de dezembro corrente, es quatorze
horas, a fim de tomarem conhecimento
e deliberarem sôbre o relatório da Dire-
toria, Balanço, contas de lucros e per-
das e parecer do Conselho Fiscal, bem
como elegerem a Diretoria e o Conselho
Fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Al Szekler, Diretor-Gerente. — Juitus
Manfred Loewy, Diretor.

Firmas reconhecidas no Cartório do 11.°
Ofício de Notas).

(Na 13.964 — Cr$ 82,60 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

Sociedade- Anónima Irmãos Ma-
galhães

ASSEMBUSA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhos acionistas

desta Sociedade a se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, na sede social
à. Rua 1.° de Março n.. 51, nesta Cidade,
no dia 14 de dezembro corrente. às 14 ho-
ras a fim de tomarem conhecimento do re-
latório da Diretoria, balanço e contas do
exercício financeiro terminado em 30 de
setembro próximo passado e parecer do
Conselho Fiscal, deliberando a respeito.
Na mesma Assembléia deverão ser elei-
tos os membros do Conselho Fiscal, efe-
tive* e Suplentes, para novo período e fi-
xação de honorários.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Elysio Magalhães. — R. Magalhães, Di-
retores.

(N • 13.954 — Cr$ 85,70 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

Declaração
Rolando Simão Vieira, declara que ferem

extraviados o seu passaporte e documento
consular a fim de poder se registrar como
estrangeiro e adquirir sua Carteira de
Identidade, modelo 19, como for de cl..reito.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Rolando Simão Pieira.

(Firma reconhecida no Cartório do 12.0
Oficio de Notas) •

(N.° 13.948 — Cri 39,80 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

Sociedade Beneficente dos Maqui-
nistas da E. F. C. B.

Sede própria — Rua João Caetano n 81
Convocação

De ordem do Sr. Presidente, convido
aos Srs. associados à comparecerem à
Assembléia Geral Extraordinária, de acôr-
do com a letra "B" do § Le do art 62,
a realizar-se em nossa sede social, no
próximo dia 10 às 17 horas. em I.° con-
vocação, às 17,30 em 2.e , e finalmente em
3. 0 convocação às 18 horas com qualquer
número.

Ordem do dia — Tomar conhecimento
ea desapropriação do prédio.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1945.
— Herculano Rodrigues, 1. 0 secretário.

(Firma reconhecida no Cartório do 12.°
Oficio de Notas).

(N.• 13.952 — Cr$ 24,50 — 3-12-45).

Prismut S. A.
ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Ficam convidados os senhores acionistas

para to reunirem no dia 7 deste Ines, às
14 horas, na sede da sociedade. à Rua
Sete de Setembro na 73, 2. 0 andar, a fim
de tomarem conhecimento da renúncia do
Diretor Técnico e procederem à elelçáo
para o preenchimento do cargo vago.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Prismut S. A. — Renato Binelli, Di-
retor-Geral.

(N.° 13.967 — Cr$ 64,30 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

nn•n1.1•14

Congregação Beneditina do Brasil
CAPITULO GERAL

Em reunião efetuada em 30 de outubro
do corrente ano, o Capitulo Geral da Con-
gregação Beneditino, do Brasil, devida-
mente convocado e funcionando no Mos-
teiro de São Bento do Rio de Janeiro,
elegeu o Exmo. e Revmo. Sr. D. P-acido
Staeb O. S. B., era civil Thadeu Staeb,
para ocupar o cargo de Arquiabade da
referida Congregação, vago por morte do
Exmo. e Revmo. Sr. D. Lourenço Zeller
O. S. B., tendo sido o eleito imediata-
mente empossado. Na mesma reunifie foi
eleito para o cargo de Primeiro Abade
Assistente o Exmo. e Revmo. Sr. D. Tho-
maz Keller O. S. B., era civil Wilhelm
Keller, e nomeado para o de degundo
Abade Assistente o Exmo. e Revoai D Bo-
nifácio Jansen O. S. B., em civil Hubert()
Jansen, tendo sido ambos imediatamente
empossados. A ata desta reunião foi de-
vidamente registrada sob o na 9.734 no
• "I"-21 do Registro Integral de Titules
e Documentos do 3.° Ofício do Registro
de Títulos e Documentos:-

pelo Mosteiro de Sito Bento do Rio de
Janeiro (Abadia Nudius de Nossa Senho-
ra do Monserrate do Rio de Janeiro) —
D. /rareio Barbosa Accioly, O. S. B.

(N.. 13.968 — Crl 32,60 — 342-45).

Companhia Têxtil Brasil Industrial
Rua Araújo Pôrto Alegre na 64. 50 andar

Não tendo comparecido número legal
são convidados, novamente, os Srs acio-
nistas a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária (2. 0 convocação), no dia
11 do corrente, às 14 horas, na sede desta
Companhia, a fim de deliberarem sôbre
uma proposta da Diretoria para a reforma
dos estatutos e asuntos gerais. Continuam
suspensas as transferências de açôes até it
realização desta assembléia.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— O Diretor-Presidente, Luiz de Morais
Sarmento.

(Na 13.970 — Cr$ 61,20 — Dlas: 4,
6 e 8-12-45 — 3-12-45).

Casa Bancária Comercial Brasileira,
Sociedade Anónima

Convocação
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Gera) Ex-
traordinária às 12 horas do dia 15 ele de-
zembro próximo futuro, na sede social
Rua da Quitanda na 126, nesta Capital,
a fira de deliberarem sôbre uma proposta
da Diretoria no sentido de tornai sem
efeito o aumento do capital soda para
Cr$ 5.000,00, autorizado pela Assem/ leia
Geral Extraordinária realizada aos 17 de
agôsto de 1944, elevando-sa o mesmo para
Cr$ 3.000.090,00, noa termos da referida
proposta.

Rio de Janeiro, 29 de novembro da 1945-
— Hugo Dutra Hamann, Presidente. —
Paulo Telles Bittencourt. — Hermano
Christian Dutra Hamann, Diretores.

(N.° 13.918 — Cr$ 100,00 — Dias: 1,
3 e 4-12-45 — 30-11-45).

Cia. Cipan — de Intercâmbio Pan
Americano

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na sede social. à Avenida aresidena
te Wilson n.. 113-A, no dia 15 de dezerna
bro de 1945, às 10 horas, para deliberarem
saibre a seguinte ordem do dia:

a) Efetivação do aumento de capital
social, autorizado em Assembléia Ge rd Ex-
traordinária de 25 de setembro de 1945;-

b) Ratificação da 010.0 do Diretor.
Secretário, conforme Assembléia Geral Ex.
traordineria realizada em 20 de outubro
de 1945, satisfazendo exigência do Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comér-
cio.

Rio de Janeiro. 1 de dezembro de 1945.
— Pela Diretoria — Carlos Heilborn,
retor-Geral.

(Ne 13.940 — Cr$ 91,80 — Dias: 3,
4 e 5-12-45 — 1-12-45).

Companhia Fluminense de Cimento
Portland -

(EM ORGANIZAÇÃO)
Assembléia Geral Preliminar

de Constituição
Terceira convocação

Não tendo sido realizada, por falta de
numero legal, a Assembléia Geral con-
vocada para o dia 24 do corrente mês de
novembro, ficam, novamente, os senhores
subscritores do capital da Companhia Flu.
minense de Cimento Portland (Em Orga-
nização) convidados a comparecer à As-
sembléla Geral Preliminar de Consthanclic
da Sociedade, que terá lugar no proxime
dia 15 de dezembro vindouro, às 14 horas,
à Rua do Rosário na 104, 4.° andar, t estA
Capital, a fim de deliberarem sôbre
constituição definitiva da Companhia
tomarem as seguintes providências:

a) Apreciação e aprovação das conta.
e atos do Organizador responsável;

b) Aprovação dos Estatutos Sociais;
o) Eleição da Diretoria, membros de

Conselho Fiscal e seus suplentes;
d) Aprovação da incorporação dos bens

cousas e direitos; 	 -
e) outros assuntos conexos com o; ste

pra referidos.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1945

— Companhia Fluminense de ealmena
Portland (Em organização) — Thucydide
Mello Araujo, Incorporador.

(Na 13.895 — Cr$ 122,40 — Dias: 29-11
4 e 7-12-45 — 27-11-45).

Jockey Club Brasileiro
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAO'DINAR/A

Atendida a solicitação de numerem
consórcios, fica adiada a Assembléia Gera
Extraordinária designada para o dia 2
do corrente, e convocada a mesma den
tro do prazo previsto pelo art. 41. mai
grafo único dos Estatutos, para o dia
de dezembro próximo futuro, a f 1m d
proceder-se à eleição de Presidente. Dire
tores e membros dos Conselhos Consulti
vo e Fiscal que deverão preencher o* car
gos Vagos. -
Rio de Janeiro. 28 de novembro de 194

- João Borges Filho, Presidente em me,
cicio.

(N.. 13.732 — Cr$ 61,20 — Dias; 29-1
4 e 5-12-45 — 28-11-45).

ANÜNCJOS 



Companhia Inhangá S. A.

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na sede da Sociedade, à Rua Sete
de Setembro n.o 65, 8.. andar, sala 82,
no dia 12 de dezembro próximo futuro
a fim de deliberarem sôbre alteraç:so dos
Estatutos no que se refere ao prazo de
duração da Sociedade bem como aumento
do capital, ficando sem efeito o anuncio
anterior, publicado no Mario Oficiai dos
dias 28. 29 e 30 de novembro último.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Helio, de Moraes Rego, Diretor.

(74.0 13,959 — Cr$ 61,20 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

Companhia Serviços de Engenharia
Primeira convocação

São convocados os Srs. acionistas Para
a Assembléia Geral Extraordinária, a rea-
lizar-se em 26 de dezembro de 1945. às
15 horas, na sede social, à Avenida Nilo
Peçanha n.° 12, 7.0 andar, para, de con-
formidade com O art. 31 dos Estatutos,
proceder à eleição da Diretoria, cujo man-
dato termina em 31 de dezembro de 1945.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. — Atnynthas Jacques de Mantes,
Diretor-Presidente. — Antônio Faria Ri-
beiro, Diretor-Técnico. — Alberto Woods
Soares, Diretor-Comercial.

(N.° 13.950 — Cri 61,20 *— Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

•••• 1••••••••••n	

ANÚNCIOS 

Panmedica S. A.

910 convidados Os Srs. acionistas a ti•
reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na sede social, à Avenida Rio bran-
co n.• 277, 15.. andar. sala- 1.508, no dia
14 de dezembro próximo futuro. ás 18
horas, a fim de deliberarem sõbre a pro-
posta da Diretoria para o aumento do
Capital Social.

Rio de Janeiro, 1 da dezembro de 1945.
Panrnedica S. A — Dr. Ludialk Wer-

ner. Diretor-Gerente — Dr. Jairo Jotio
Wagner, Diretor-Comercial.

(N.o 13.941 — Cr$ 45,90 — Dias: 3,
4 e 5-12-45 — 1-12-45).

Companhia Imobiliária Kosmos
Resultado do 548. 0 sorteio, realizado em

1 de dezembro de 1945, pela Loteria Fe-
deral do Brasil, de acôrdo com c art 9."
do Decreto-lei n.° 7.930, de 3 de setem-
bro de 1945.

Número sorteado 604
O próximo sorteio terá lugar no sábado

5 de janeiro vindouro.
O Fiscal do Governo, Dr. Alvaro Car-

neiro de Campos
(Na 13.960 — Cr$ 18.40 — 3-12-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modèlo 19.
Rio de Janeiro. 28 de novembro de 1945.

— Augustinho Marques Burges.
(Firma reconhecida no Cartório do 9.•

Oficio de Notas).
(N.° 13.937 — Cr$ 24,50 — Dias: 3,

4 e 5-12-45 — 1-12-45).

•,• •
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"Rio de Janeiro" — Companhia Na-

cional de Seguros Gerais
ASSEMBLCA MAL ILICTRAORDINARIA

São convocados os senhores acionistas
para se reunir em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no próximo dia 10 de de-
zembro do 1945. às 10 horas, na sede so-
cial, à Avenida Rio Branco n.° 91. 5." an-
dar, a fim de deliberar sôbre altera tões
dos Estatutos sociais, em seus itens 10.0,
14.°, 17." e 28.°.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945. — Manoel Mendes Baptista da Siiva,
Diretor-Presidente. — Bartholomeu Ana-
cleto do Nascimento. Diretor Viee-Presin en-
te — Frederico Radler de Aquino Juntar,
Diretor-Superintendente. — Mario GU17714-

rdes Reis, Diretor-Secretário.
(Na 13.930 — Cri 70,40 — Dias: 1,

4 e 7-12-45 — 30-11-45).
Companhia Brasileira de Explosivos

e Munições
Convocação

São convidados os senhores acionistas
oara se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 15 de dezembro
próximo, às 10 horas, na sede social sita
à Avenida Beira Mar n. o 262, 4.° andar,
para deliberar sôbre proposta de aumen-
to de Capital.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1945.
F. Viimar. Presidente.
(N.o 13.927 — Cr$ 52.00 — Dias: 1,

4 e 5-12-45 — 30-11-45).
Companhia Construtora Baerlein
São convocados os senhores .cion tetas

para se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 13 de dezembro pró-
ximo, ás 10 horas, na sede social, à Ave-
nida Rio Branco n • 134. 6. 0 andar a fim
de tratar de interêsses gerais da sociedade.
.elacionados com a sua participação, como
acionista, em outra Companhia.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1945.
Companhia Construtora Baerleln —

afauro Porto Barroso, Diretor-Técnico.
(N. o 13.929 — Cr$ 61,20 — Dias: 1,

5 e 4-12-45 — 30-11-45).

À Praça
Comunicamos à Praça em geral e aos

nosos amigos e freguêses que vendemos
livre e desembaraçado o Laboratóri(
na, Limitada ao Laboratório Farmacêu-
tico Sul Atlântico S. A. solicitando a
todos aqueles que se julgarem crecores
de nossa firma apresentarem seus compro-
vantes no prazo de trinta dias, nos nos-
sos escritórios à Rua Machado Coelho
n.o 130. das 15 às 17 horas.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Labortório Brina Ltda. — José Rodri-
gues da Natividade, Gerente.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Dr. P. Werneck).

(N.o 13.957 — Cr$ 67,30 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45)•

Companhia Luz e Fôrça Hulha
Branca

São convidados os Srs. acionistal- por-
tadores de ações preferenciais, a compa-
recer à sede desta Companhia, à Rua da
Alfândega n.o 111-A, 3.. andar, do dia 2
de dezembro em diante, das 13 às .e ho-
ras, exceto aos sábados, para o fim de
receber o dividendo fixo e ctunulntivo
n.o 1, relativo ao exercido de 1944.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1945.
Othon Lynch Bezerra de Mello. Diretor.
— Othon Lynch Bezerra de Mello Juntar.
Diretor.

(N.° 13.909 — Cri 61,20 — Dias: 1,
3 e 4-12-45 — 30-11-45).

Declaração
Declaro para os devidos fins, ter se ex-

traviado o meu Diploma de Guarda-Livros
provisionado, expedido pela Superinten
dência do Ensino Comercial em 1932 e sob
o n.° 6 890.

Rio de Janeiro. 30 de novembro de 1945.
— Adolpho Ferreira Pinto.

(Firma reconhecida no Cartório do 3.•
Oficio de Notas).	 •

(N.o 13.943 — Cr$ 49,00 — Dias: 3,
4 e 5-12-45 — 1-12-45).

PRIMEIRA CONFERENCIA DE DESEMBARGADORES
(Realizada no Rio de Janeiro, de 19 a 29 de julho de 1943)

PREÇO: Cr$ 40.00
••

À VENDA:

Seção de Vendas Av. Rodrigues Alves,
Agência L Palácio da Fazenda

Agência IL Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernooiso Postal.
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À VENDA

Seçao de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves, 1
4gência 1 M. da Fazenda

Agência 11 Pretório

O sistema de
"Fõlhas Sôlt as"
assegura ao assi-
nante o imediato
conhecimento das
alterações e reti-
ficações sofridas

pelas. leis..

EL	

A assinatura das
•T 431 has Sôltas"
é tomada por sub-
classes, em séries
de duzentas fô-
lhas ao preço de
Cr$ -25.00 cada
série. incluído
o classificador.
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A IMPRENSA NACIONAL divulga, pelo sistema de
"Fõlhas SOltas", a legislação federaL

Pelo sistema de
	 rr	

O sistema de
filhas Sciltas",	 "Fõlhas Stiltas"
o assinante recebe	 permite a classi-
apenas as leis que
	

ficação das leis
lhe interessam.	 pela ordem alfabé-

EM

	
tica dos assuntos.

Atende-se a pedidos pelo serviço de REEMBÕLSO POSTAL
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PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40


